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l-ATA DA 1l0'SESSÃO,EM 2DEAGOSTO DE 1995 

1.1- ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 

Sub_lema à delib ... çio da Senade Fed ... a1 ..... Iha eI. 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende de sua pré­
"ia aquiescência: 

N° 259. de 1995 (nO 752/95, na origem), de 7 de julho último, 
referente à indicação do Senhor Sérgio Martins Thompson Flores, Mi­
nistro de Primeira Classe da carreira de Diplomata. para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil jWlto ao Remo da Ará­
bia Saudita, exercer a função de Embaixador do Brasil jlU'lto à Rep6-
blica do Iêmen. . ......................................................... ",.......... 12563 

N° 260. de 1995 (n° 753/95. na origem). de 7 de julho último, 
referente à indicação do Senhor Sérgio Martins Thompson Flore$, Mi­
nistro de Primeira Classe da carreira de Diplomata, para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Ará­
bia Saudita, exercer a fW1ção de Em baixador do Brasil junto ao Sulta-
nato de Omã. ........................................................................... 12565 

N" 264, de 1995 (n° 754/95, na origem), de 7 de julha últi­
mo, referente à indicação do Senhor José Marcos Vinicius de Souza, 
Ministro de Primeira Classe da carreua de Diplomata, pata exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad e To-
bago. . ..................................................... "............................... 12566 

N° 265, de 1995 (n° 755195, na origem). de 7 de julho último, 
referente à. indicação do Senhor Rubem Amaral Júnior, Ministro de 
Segunda Clas.se da carreira de Diplomata, para exet"cer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Honduras. ......... 12569 

N' T/6, de 1995 (nO 798/95, na origem), de 26 de julho do cor­
rente ano, referente à indicação do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soa­
res Guimarães, Ministro de Primeira Classe da carreira de Diplomata, 
para, cumula1!vamente com a função de Embaixador do Brasil jlU1.to à 
República da India, exercer a função de Embaixador do Brasil jlU1.to ao 
Reino do Nepal. . .................................................................. ,.. 12570 

N° '1:79, de 1995 (n° 813/95, na origem), de 28 de julho do OOT­
rente ano, referente à indicação do Senhor Antonio Ferreira da Rocha, 
Ministro de Primeira Classe da carreira de Diplomata, para exercer a fim­
ção de Embaixador do Brasil junto à República do Haiti. ......... 12573 

Sobre assuntos diversos: 

N" '1:75, de 1995 (n° 796/95, na. origem), de 2fj de julho do cor­
rente ano, pela qual o Presidente da República comunica, confolIDe au­
torizado pelo Decreto Legislativo nO 31, de 1994, que a particípação 
brasileira na Terceira Fase da Missão de Verificação das Nações 
Unidas em Angola (UNA VEM-lll), está sendo aumentada com o 
envio de 240 militares. Infonna. ainda, que no ú1timo mês de julho 
seguiram para Angola 39 oficiais e praças, que integrarão os Co­
mandos Centrais e Regionais da Missão e, em agosto próximo, serão 
enviados uma Companhia de Engenharia e dois Postos de Saúde 
A vançados. . ..................................................... "..................... 12574 

- N° 266, de 1995 (n" 746195, na origem), de 6 de julho último, 
encaminhando ao Senado o demonstrativo das emissões do Real relati­
vo ao último mês de maio, as razões dela determinantes e a posição 
das reservas internacionais a elas vinculadas. ........................ 12574 

- N° 271, de 1995 (n° 799/95, na origem), de 26 de julho do 
corrente ano, pela qual o Presidente da República encaminha nos ter­
mos do parágrafo 10. do inciso n do artigo 6° da Lei nO. 9.069, de junho 
de 1995. a Programação Monetária relativa ao terceiro trimestre de 
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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

" AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRa Sll. VA 
Secretário-Geral da Mesa 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
Diretor Executivo do Cegraf 

1995, com estimativas das faixas de va.ria~o dos prindpais agregados 
monetários. análise da evolução da economia nacional prevista para o 
segWldo trimestre e as justificativas pertinentes. ................... 12574 

- N" 244, de 1995 (nO 722/95, na ori,gem). de 30 de jlUlho últi­
mo, comunicando sua ausência do País. no período de 7 a 8 de julho de 
1995. quando partidpou das cerimôn.ias de posse do Presidebt.e da Re-
pública da Argentina, Carlos Saul Menem. ............................ 12574 

~ W 245, de 1995 (n° 7Z1/95, na origem), de 3 de julho último, 
comunicando o recebimento das Mensagens nOs 262 a 264, de 1995 
(SF), que participaram a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 92 
a 94, de 1995. .......................................................................... 12574 

- W 246, de 1995 (nO 728/95, na origem), de 3 de julho último, 
comunicando o recebimento da Mensagem nO 265, de 1995 (SF), que 
participou a aprovação da retirada do Projeto de Lei da Câmara n° 80, 
de 1995. .................................................................................. 12574 

_ N° 247, de 1995 (n° 729/95. na origem), de 3 de julho úJti~ 
mo, comunicando o recebimento da. Mensagem nO 268, de 1995 
(SF), que participou a promulgação do Decreto Legislativo n° 95, 
de 1995. .................................................................................. 12574 

- Nt' 248, de 1995 (nO 7YJ/9S, na origem), de 3 de julho último, 
comunicando o recebimento das Mensagens nOs 269 e 270, de 1995 
(SF), que participaram a escolha de autoridades. ................... 1ZS74 

- N" 249, de 1995 (n° 731/95, na origem), de 3 de julho úIti~ 
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 272 a 275, de 
1995 (SF), que participaram a promulgação das Resoluçóes nOs 26 a 
29, de 1995. ........................................................................... 12574 

- N> 250, de 1995 (n" 732/95, na origem), de 3 de julho 
último, comunicando o recebimento da Mensagem nO 296, de 
1995 (Sf), que participou a aprovação da Medida Provisória n° 
1.002, de 1995. ...................................................................... 12574 

_N° 251, de 1995 (n° 733/95, na origem), de 3 de julho ú1~ 
timo. comunicando o recebimento das Mensagens nOs 298 a 311. 
de 1995 (CN), as quais participaram terem-se esgotado, sem deli­
beração final do Congresso Nacional, os prazos previstos para a 
apreciação das Medidas Provisórias nOs 999, 1.001; e 1.004 a 
1.015, de 1995. ....................................................................... 12575 

- W 252, de 1995 (n° 738/95, na origem), de 4 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei nO 11 de 1995·CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério da Educaçã.o e do Desporto, 
crédito suplementar no valor de R$ 237.428.560,00, para os fUlS que 
especifica, sancionado e transformado na Lei n° 9,071, de 4 de julho 
de 1995. .................................................................................. 12575 

- N° 253, de 1995 (n" 74ú195, na origem), de 5 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos de Projeto de Lei n° 4, de 1995-CN, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor da Presid8ncia da Repúvlica-Estado Maior das Forças Ar-
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, 
madas, crédito especial até o limite de R$33.511.2oo,OO, para. os fms 
que espe::ifica, sancionado e transfonnado na Lei nO 9.0n, de 5 de ju-
lho de iÇ95. ......................................................................... 12575 

- N" 254, de 1995 (nO 741/95, na origem), de 5 de julho últiIno, 
restituin(lo autógrafos do Projeto de Lei n° 7, de 1995-CN, que autori­
za o Pcxbr Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito su­
plementar no valor de R$7.493.000,OO, em favor do Ministério do Pla­
nejamenlo e Orçamento, para os 111lS que especifica, sancionado e 
transfonllado na Lei nO 9,073, de 5 de jullto de 1995. ............ 12S75 

- N° 255, de 1995 (nO 743/95, na origem), de 5 de juIPo ,últi­
mo, comunicando o recebimento da Mensagem n" 277, de 1995 
(SF), qu ~ ratificou a escolha do Ministro do Tribunal de Contas da 
União. ..................................................................................... 12575 

- N° 256, de 1995 (n° 744/95, na origem), de 5 de julho último, 
comunic,mdo o recebimento das Mensagens nOS 278 a 280, de 1995 
(SF), qUf. participaram a escolha de autoridades. . .............. ,... 12S7S 

- N° 257, de 1995 (nO 745/95. na origem), de 5 de julho último, 
comunicmdo o re«bimento da Mensagem nO 281, de 1995 (SF), que 
participou a promulgação da Resolução n° 30, de 1995. ........ 12575 

- N° 258, de 1995 (n° 75 U95, na origem), de 7 de julho últiIno, 
restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1994 (11" 
204191,Ila Casa de origem), que revoga o art. 4° da Lei n° 2.410, de 29 
de janeir·) de 199.5, que proíbe a importação de automóveis e barcos de 
passeio de luxo. sancionado e transformado na Lei n° 9.005. de 7 de 
julho de 1995. ......................................................................... 12575 

- N° 261, de 1995 (n° 756/95, na origem), de 7 de julho últi~ 
mo, com unicando o recebimento das Mensagens nOs 282 e 283, de 
1995 (S1'), que participaram a promulgação das Resoluções n"s 31 e 
32, de 1\95. ............................................................................ 12575 

- W 262. de 1995 (nO 7S7/9S, na origem), de 7 de julho último, 
comunicUldo o recebimento das Mensagens nOs 286 a 290, de 1995 
(SF), qUI'. participaram a promulgação dos Decretos Legislativos nOs 97 
a 10\, de 1995. ........................................................................ 12575 

- N" 263, de 1995 (nO 758195, na origem), de 7 de julhO últi­
mo. COIT. unicando o recebimento das Mensagens n"s 293 a 295, de 
1995 (SF), que participaram a promulgação das Resoluções nOS 33 a 
35. de 1\95. ............................................................................ 12575 

- N' 267, de 1995 (nO 763/95, na orisem), de 10 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 47, de 1995 
(n" 194'SS. na Casa de origem), que altera a redação do artigo 12 e su­
prime o .ut. 53 da Lei n" 6.815, de 19 de agosto de 1980, com as alte­
rações introduzidas pela Lei nO 6.964, de JOde dezembro de 1981, que 
define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil, sancionado e trans-
formado na Lei n° 9.076, de tO de julho de 1995. .................. 12575 

- N" 268, de 1995 (nO 764/95 na Casa de origem), de 10 de ju­
lho últirr. o, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nl) 86, 
de 1995 (n° 532/95. n.a Casa de origem), que autoriza o Poder Exe-
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cutivo a utilizar estoques públicos de alimentos no combate à fome e à 
miséria, sancionado e transfonnado na Lei n° 9.m. de 10 de julho de 
1995. .................................................................................. 12575 

- N° 269, de 1995 (n° 766/95. na origem), de 11 de ju­
lho último, referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 25, de 
1994 (nO 2.058/91. na Casa de origem), que introduz modifica­
ção no Plano Nacional de Viação, incluindo o trecho rodoviá­
rio que especifica. sancionado e transformado na Lei n° 9.078, de 
11 julho de 1995. .................................................................... 12575 

- N" 271, de 1995 (n° 773195, na origem), de 14 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 37, de 1995 (n° 
3.805/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Código de 

. Processo Civil, com a adoção da ação monitória, sancionado e trans-
fonnadonaLein09.079,de 14dejunhode 1995 .................. 12575 

- N" 272, de 1995 (n° 774195, na origem), de 14 de julho últi­
mo, pela qual o Presidente da República comunica que se ausentou do 
País no período de 18 ;l 23 de julho último, quando, em visita de Esta­
do a PortugaL participou da fi Cimeira bilateral Luso-Brasileim e man­
teve encontros Com o Presidente, o Primeiro-Ministro e o Presidente 
da Assembléia daquele País. . ...... ", ............................... ,......... 12575 

- N° 273, de 1995 (n° 781/95, na origem), de 19 de julho últi­
mo, referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 33, de 1995 (n° 4.353/93, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivos às Leis nOs 7.492, de 
16 de jlDlho de 1986, e 8.1T1, de 1:7 de dezembro de 1990, sancionado 
e transfonnado na Lei nO 9.080, de 19 de jlDlOO de 1995. ...... 12575 

- N° 274, de 1995 (n° 782195, na origem), de 19 de julho últi­
mo, referente ao Projeto de Lei da Câmam n° 21, de 1994 (nO 1.685/91, 
na Casa de origem), que altera a redação do anigo 4° da Lei nO 8.197, 
de 17 de junho de 1991. sancionado e transformado na Lei nO 9.081, de 
19 de junho de 1995. ............................................................... 12575 

- N" 278, de 1995 (n° 800/95. na origem), de 26 de julho 
do corrente ano. pela qual o Presidente da República comunica 
sua ausência do País nos dias 27 e 28 de julho, a fim de assistir 
às cerimônias de posse do Presidente da República do Peru, Al-
berto Fujimori. ....................................................................... 12575 

1.2.2 - Oficios do 1° S .... etário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à ~isão do Senado Federallluiógrafos dos 
seguintes projttos: 

• Projeto de Decreto Legislativo n° 79, de 1995 (n° 111/95. na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo relativo ao 
C6digo Aduaneiro do MercosuL concluído em Ouro Preto, assinado 
pelo Brasil em 17 de dezembro de 1994. ................................ 12575 

Projeto de Decreto Legislativo n° 80. de 1995 (n° 370193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Quarto Protocolo 
Adicional Modificativo da Constituição da União Postal Universal 
(uPU) e do Regulamento Geral da UPU, firmado pelo Brasil duran­
te o XX Congresso da upu. realizado em Washington. em dezembro 
de 1989. ...............................................•.................................. 12645 

Referentes a arquivamento e rejeição de projetos de lei do 
Senado: 

N° 197/95, de 4 de julho último, comunicando o arquivamento 
do Projeto de Lei do Senado nO 96, de 1985 (n° 5.891/85, naquela 
Casa). de autoria do Senador César Cals, que detennina o enquadra­
mento das cooperativas de condutores autônomos de veículos automo-
tores na categoria de Grande Conswnidor. .. ..................... ,..... 12682 

N° 198195, de 4 de julho úhimo, comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n° 68, de 1991 (n° 1.588f91. naquela Casa), 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro. que institui estágio prático, no 
úhimo aro de curso de Odontologia, como foona de prestação de ser· 
viços em unidades sanitárias situadas em áreas urbanas carentes ou ci· 
dades do interior. ..................... ., ................................. ,........... 12682 

N° 201/95. de 19 de julho passado. comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n° 125, de 1991 (nO 2.711/92, 
naquela Casa), de autoria do Senador Mário Covas, que extin· 

• 
gue a fração de Cruzeiro, denominado centavo, e dá outras providên· 
cias. . .......................................•............................................. 1Z682 

N° 202195, de 19 de ju1ho passado, comunicando a rejeição 
do Projeto de Lei do Senado nO 142, de 1991 (nO 1.817/91, naquela 
Casa), de autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre a des· 
tinação das multas e indenizações decorrentes de danos ao meio am· 
biente. .. ..... "............................................................................ 12682 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias 

Projeto de Lei do Senado n° 92, de 1995, de autoria do Senador 
José Agripino, que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos In· 
dustrializados (IPI) na aquisição de veiculos que menciona .... 12682 

J>rojeto de Lei da Câmara n° 104, de 1993 (n° 904191, na Casa 
de origem). que acrescenta parágrafo único ao artigo 161 do Código de 
Processo Civil. ,....................................................................... 12683 

Mensagetn n° 40, de 1988 (nO 36, de 20 de janeiro de 1988, na 
origem), do Senhor Presidente da República, que submete à aprovação 
do Senado proposta de reassentamentos de ex-ocupantes da Re!erva 
Indígena Pimentel Barbosa, Estado de Mato Grosso, através de aliena­
ção de tenas com área superior a 2.500 hectares. (Projeto de Decreto 
Legislativo n° 81, de 1995). .................................................... 12684 

Projeto de Lei da Câmara nO 29. de 1994 (n° 2.4S8-C, de 
1992, na origem), que dá nova redação ao inciso V do art. 3° da Lei 
n° 7.256, de 27 de novembro de 1984, que estabelece normas inte­
grantes do Estatuto da Microempresa. relativas ao tratamento dife­
renciado, simplificado e favorecido, noS campos administrativo, tri­
butário, previdenciário. trabalhista, creditício e de desenvolvimento 
empresarial. .. .................................................... , ................... " 12685 

1.2A -Ofício 

~ 41/95, da Comissão de Assuntos Econômicos, comuni· 
cando a aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 92. de 1995, de 
autoria do Senador José Agripino, que dispõe sobre isenção do Im· 
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de veiculos 
que menciona. .. ....... " .................................................. ".......... 12685 

1.2.5 - Comunicações da Presid@ncia 

Abertura de prazo de cinco dias úteis para que o Projeto de Lei 
do Senado n° 92, de 1995. cujo parecer foi lido anterionnente, seja 
apreciado pelo Plenário. ......................................................... 12685 

Abertura de prazo de cinco dias para oferecimento de emendas 
aos Projetos de Decreto Legislativos n~ 79 e 80, de 1995, lidos ante-
riormente. . .. , .................................................... ,....................... 12685 

Abertura de prazo de quarenta e oito ooras para interposição de 
recurso, por um décimo da Casa, para que o Projeto de Lei da Câma­
ra n° 104, de 1993 (n<" 904f91. na Casa de origem), continue sua tra-
mitação. . ............................ " .................. ,................................. 12685 

Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para ofereciInen­
to de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo rf 81, de 1995, ofere-
cido em parecer lido anteriormente, ....................................... 12685 

1.2.6 - Leitura de Pl'oposta de Emenda à Constituição 

N° 44, de 1995, de autoria do Senador José Sarney e outros 
Sr. Senadores, que altera os arts. 153 e 156 da Constituição Fe­
deral. no que diz respeito ao imposto sobre propriedade territorial 
rural. ......... ................ ............ ............ ................ ............ ...... ..... 12686 

1.2.7 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 223. de 1995. de autoria do Senador 
Romeu Tuma, que dá nova redação aos arts. 6°, íf' e 20 do Decreto--Leí n° 
3.365, de 21 de junho de 1941, e dá outras providências. ......... 12687 

1.2.8 - Requerimentos 

N<' 1.035, de 1995. de autoria do Senador Esperidião Amin. 
solicitando ao Ministro das Comunicações as informações que men· 
ciona. . .............................. _._ .......... __ .......................... ,.............. 12688 
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N° 1.036, de 1995, de autoria do Senador Romero lucá. soli­
citando a retirada da Indicação n° 7. de 1995, de sua autoria. Defe--
rido. ........................................................................................ 12688 

1.2.9 - Comunicações da PresidelK'ia 

Recebimento da Mensagem n° 270, de 1995 (no77CY95 naori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Rep6blica, nos termos do art. 
4° da Resolução n° 7. de 1992, do Senado Federal, encaminha cópia do 
instrumento contratual relativo à reestruturação da dívida da União Fe­
deral junto ao governo do Japão, fnmado em 26 de j\U1ho de 1995 com 
a lapan International Cooperation Agency - nCA, nos termos da Ata 
de Negociações sobre a Consolidação da Divida do Brasil, no âmbito 
da IV Fase do chamado "Clube de Paris". .............................. 12688 

Recebimento dos Ofícios n% 1.009 e 1.011/95, do Presidente da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, em que comunica a rea­
lização da 5- Reunião da Comissâo Parlament<U" Conjunta do Merco­
sul, a realizar-se no período de 2 a 5 do corrente, em Assunção, Para­
guai e que participarão da mencionada Reunião os Senadores Lúdio 
Coellio. Casildo Maldaner. Roberto Requião. Joel de Hollanda e a Se-
nadora Benedita da Silva ....................................................... 12688 

Remessa ao Arquivo, sem deliberação do Plenário, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 23, de 1985, em virtude das considemçóes 
contidas nos Pareceres nOs 353, 354, 355 e 356, de 1995, das Comissõ­
es de Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Sociais, de Assun­
tos Econômicos, e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e por esta-
rem satisfeitas as providências neles sugeridas. ........................ 12693 

Recebimento do Oficio nO 1.785/95, do Banco Central do Bra­
sil. encaminhando a relação das operações de Antecipações de Recei­
tas Orç.amentárias (ARO) autorizadas no mês de junho do corrente 
ano. (Diversos n° 90, de 1995). ............................................... 12693 

Re·cebimento do Ofício n° 1.727 e 1.917/95, do Banco Central 
do Brasil encaminhando dados referentes à divida dos govemos esta­
duais, municipais e do Distrito Federal, disponíveis naquele Órgão, 
tendo por base os meses de maio e junho do corrente ano. (Diversos n° 
91, de 1995). ........................................................................... 12693 

Recebimento do Oficio n° 1.640, de 1995, do Banco Central do 
Bmsil, comunicando que o Departamento de Águas e Energia Elétrica 
de São Paulo - DAEE, Departamento de Estrada de Rodagem de São 
Paulo - DER, Desenvolvimento Rodoviário S.A. - DERSA e o Gover­
no de São Paulo renegociaram, em 31 de dezembro de 1994, sua dívi­
das vencidas junto à Nossa Caixa Nosso Banco S.A. sem observar as 
formalidades previstas na Resolução nO li, de 1994, do Senado Fede-
ral. (Diversos nO 92, de 1995). ................................................ 12693 

Recebimento do Aviso n° 619/95, de 28 de julho do corrente 
ano, do Ministro da Fazenda, comunicando que se realizará em 
Washington, Estados Unidos, a Reunião Anual Conjunta das As­
sembléias de Governadores do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimen­
to (BIRD), as reuniões do Grupo lntergovernamental dos Vinte e Qua­
tro sobre Assuntos Monetários Internacionais (G-24) e dos Comitês 
Interino e de Desenvolvimento, no período de 6 a 12 de outubro próxi­
mo e que solicita a indicação de representante da Casa para o referido 
evento, na condição de observador parlamentar, integrando a Delegação 
Oficial do Brasil. (Diversos nO 93, de 1995) ............................. 12693 

Recebimento do Ofício nO S/39, de 1995 (nO 661/95, na 
origem), do Supremo Tribuna1 Federa], solicitando Jicença 
prévia para que possa apreciar denúncia constante dos autos 
do Processo n° 1037-5/140, oferecida contra o Senador Eman-
des Amorim. .......................................................................... 12693 

Recebimento do Ofício n° S/4O, de 1995 (n° 1.790/95, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando parecer daquele 6r­
gão sobre solicitação do Governo do Estado do Espírito Santo para que 
seja alterado o perrentual de rolagem de sua dívida mobiliária vencida 
no l° semestre de 1995, autorizada pela Resolução n° 89/94, do Senado 
Federal. ................................................................................... 12693 

Recebimento do Ofício n° 8/41, de 199.5 (n° J.865/95, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal 

solicitru;'ão do Governo do Estado de Santa Catarina, para que possa 
emitir Letras Financeiras de Tesouro do Estado de Santa Catarina­
LFrC, .:ujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária 
do Estado, vencível no 1:' semestre de 1995. .......................... 12693 

Recebimento do Ofício nO 95/95, do Supremo Tribunal Fede­
ral, corr unicando que aquela Corte, ao examinar os autos do Recurso 
Extroolllinário n° 172058-1/210, proferiu decisão sobre a questão judi­
cial da ',alidade do <.rt. 35 da Lei n° 7.713/88, declarando a inconsti­
tuciona idade da alusão à expressão ,"0 acionista" constante do refe­
rido art igo e, no mérito, deu provimento parcial aO recurso para de­
volver I) caso ao Tribunal a quo, a fim de que decida conforme o 
julgan1f nto da prejudicial e os fatos relevantes do caso concreto. 
(Ofício "42, de 1995). ........................................................... 12693 

Recebimento pela Presidência. durante o recesso, de comunica­
ções de ausência do País, dos Senadores Beni Veras, Bernardo Cabral. 
Carlos 3ezerra, Casildo Maldaner, Edison Lobão, Eduardo Suplicy, 
Emília Fernandes, Esperidião Amin, Flaviano Melo, Hugo Napoleão, 
Jader Barbalho, José Agripino, Júlio Campos, Ney Suassuna, Pedro 
PÍva, Ramez Tebet, Romero Jucá, Romeu Tuma e Teotonio Vilela Fi-
lho, nos períodos que mencionam. ......................................... 12693 

Prejudicialidade do Diversos nO 85, de 1995. (Xl! haver perdido 
• opol1ll nidade. ....................................................................... 12695 

1.2.10 - Comunicaçõ .. 

Do Senador Lúdio Coelho, de ausência do Pais; no periodo de 
2 a 5 de agosto de 1995. ......................................................... 12695 

Do Senador JoeI de Hollanda, de ausência do País, no período 
de 2 a 5 de agosto de 1995. ..................................................... 12695 

Do Senador Ney Suassuna, de ausência do País, no penado de 
2 a 4de agosto de 1995. ......................................................... 12695 

Do Senador Casildo Maldaner, de ausência do País, no período 
de 2 a 5 de agosto de 1995. ..................................................... 12696 

Do Senador Roberto Requião, de ausência do País, no período 
de 2 a 8 de agosto de 1995. ..................................................... 12696 

Da Senadora Benedita da Silva, de ausência do Pais, no perío-
do de 0:: a 7 de agosto de 1995. .............................................. 12696 

1.2.11- Indicação 

N° 9, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares, propon­
do que o local onde estão localizadas as vitrines do corredor que 
liga o .\nexo I ao Prédio Principal seja denominado "Vítrlnes 
dos .&tl.dOS". .......................................................................... 12696 

1.2.12 - Discursos do Expediente 

SENADOR ESPERIDIÃO AMlN - Justificando o Requeri­
mento 1]0 1.035, de 1995, de informações ao Ministro das Comunica-
ções,lido na presente sessão. .................................................. 12696 

1 ENADORA JÚNIA MAR/SE, como Líder - Protesto de agri­
cultores brasileiros em Brasília. mostrando sua indignação com o des-
caso do Governo. .................................................................... 126f11 

SENADOR ANTONIO CARWS VAlADARES, como Líder­
Justificmdo sua renúncia à Comissão Representativa do Congresso 
Nacional. ................................................................................. 12698 

SENADOR MAURO MIRANDA - O êxito do Congresso' Na-
cional, adquirido durante o 1 ° semestre de J995. ................... 12698 

SENADOR ROBERTO FREIRE - Resposta a pronunciamento 
do Minhtro do Planejamento sobre a atuação do governo do Estado de 
PernaJ11buco. ........................................................................... 12700 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Situação crítica dos im­
portadores de Guajará-Mirim que investiram na área de livre comércio 
daregiã) ................................................................................. 12701 

1.2.13 _ Comunicação da Presidência 

Publicação do calendário de tramitação das Propostas de 
Emenda ã ConstittÜção referentes ao gás canalizado, à empresa nacio­
nal e runegação de cabotagem e às telecomunicações. .. .... ".. 12703 
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1.2.14 - Discursos do Expediente (continuação) 

SENADOR EPrrÁCIO CAFETEIRA - Consequéncias das de­
missões no Banco do BrasiL "" ...• "."...................................... lZ10S 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Referências ao 
pronunciamento do Sr. Epitãcio Cafeteira ............................. 12705 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES - Solicitando 
da Presidência esclarecimentos sobre a tramitação de requerimento 
apresentado por S.Exa. à Comissão Representativa do Congresso 
Nacional, de convocação do Ministro da Fazenda, Dr. Pedro 
Malan. ..................................................................................... 12705 

SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Antonio Carlos Va~ 
ladares. . ..................................... .,........................................... 12705 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Esclarecimentos quanto a 
matéria publicada por jornal de circulação nacional contendo listagem 
das faltas dos SenadOJes. Considerações sobre o artigo intitulado 
"Abaixo São Paulo", de autoria do Sr. Josias de Souza. publicado no jor~ 
nal Folbad.S. Paulo, ediçãode2\ de junhoúllimo. .............. 12705 

.o SR. PRESIDENTE - Solidarizando-se com os 5rs. Se­
nadores citados em matéria jornalística acerca das faltas aos traba-
lhos. . .......................... ,., .. """""",.", .... , ......................... , .... ,.". 12708 

SENADOR ANTONIO CARWS MAGALHÃES -Consideraçi>­
es sobre publicações de jornais concernentes à ausência de parlamenta-
res aos trabalhos legislativos. ................................................. 12708 

SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Sr. Antonio Carlos 
Magalhãe,. .. ................... ,' ...... " .. , ................................... ,' ...... ' 1rT08 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Comentários a 
respeito da Medida PTovis6ria nO 1.079/95, que dispõe sobre me­
didas complementares ao Plano Real, tratando da livre negocia-
ção salarial. ............................................................................. 1%709 

SENADOR JOSÉ FOGAÇA - Ausência dos Srs. Senado­
res aos trabalhos da Casa. tendo em vista a importância de sua 
atuação discutindo as propostas de refonna constitucional com a 
sociedade. ............................................................................... 11710 

O SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos ao Sr. José Foga-
ça, ...................................................................................... , 12712 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Considerações sobre no­
tícia publicada no jornal Folha de S. Paulo, edição do último dia 31 
de julho, demonstrando o conhecimento das autoridades competen­
tes dos termos do protocolo das propostas de reajuste salarial dos 
petroleiros. .............................................................................. 12712 

SENADOR PEDRO SIMON - Comentários acerca de respos­
tas dadas ao Requerimento n° 169/95. de informação, de autoria de 
S.Exa., endereçado ao Ministro de Estado do Planejamento e Orça­
mento, referente ã Superintendência da Zona franca de Manaus -
SllFRAMA, ............................................................................ 12712 

SENA.DOR FRANCELINO PEREIRA - Necessidade da 
imediata aprovação do projeto do novo Código de Trânsito Brasi-
leiro. ........................................................................................ 12720 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Premência de uma politl­
ca fume e conseqüente contra as atividades do contrabando de drogas, 
armas, carros roubados e outros, revertendo os beneficios para O Te-
souro Nacional ........................................... ,........................... 12722 

SENADOR ROMEU WMA - Razões para. a apresentação de 
projeto de lei., que propõe nova redação para os artigos 6°, 9° e 20 do 
Decreto-Lei nO 3.365/4l, prevendo a devida reserva de recursos orça­
mentários a nível federal, estadual e municipal para o pagamento do 
bem a ser desapropriado, com indenização justa. ................... 12735 

SENADORA BENEDrrA DA SILVA - Dever clvico e moral de 
se analisar exaustivamente as matérias constantes da Reforma Consti­
tucional em curso no Senado Federal. Preocupação do povo carioca 
com a Saúde e a Educação. . ................................. "................. 12737 

1.2.15 - Olkio 

N° 623, de 1995, da Liderança do PPR na Câmara dos Deputa­
dos, de indicaçãO de membros para integrarem a Comissão Especial 
Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n<> 1.056, de Z7 de ju­
lho de 1995 (convalida a Medida Provisória nO 1.031/95), que cria a 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização, a Gratiflca­
ç~ .. de.nesempenho de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras pl;O-
videnClas. ................................................................................ lZ745 

1.2.16 - R.equerimentos 

N° 1.037, de 1995, de autoria da Senadora Júnia Marise, de 
convocação do Sr. Ministro da Agricultura. Abastecimento' e' Reforma 
Agrária, José Eduardo Andrade Vieira, para comparecer ào Plenário'e 
explicar as diretrizes da política agrícola adotada pelo Governo Fede-
ral. (Diversos n° 94, de 1995). ................................................ 12745 

N° 1.038, de 1995, de autoria do Senador Antônio Carlos Vala­
dares, de convocação do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, a fim de 
prestar perante o Plenário do Senado, depoimento sobre as demissões 
de servidores anunciados pelo Banco do Brasil S.A. ............. 12745 

N° 1.039, çIe 1995, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, soli-. 
citando a tramitação em conjunto, das Proppst~, t;Je. E"""enda .à.Co.nsli-. 
tuição nOs 37/95 e,40/95. . ..... ·· ....... · .......... ., .......... : .............. r ... ·, 1+745 

NI) 1.040, de 1995, de autoria do Senador Waldeck OmeIas, so­
licitando a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara nl) 72, , 
de 1993, oom o Projeto de Lei do Senado n° 20, de 1995. ..... 1rT45 

N° 1.041, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 
solicitando ao Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento as in-
fonnações que menciona. ....................................................... 12746 

N° 1.042, de 1995. de autoria do Senador Gilberto Miranda, so­
l~citando ao Ministro de Estado da Fazenda as infonnaçôes que men-
ClOna. . .................................... , ..... ; •. : .. :..................................... 12746 

N° 1.043"de 1995, de autoria do Senador AdemiI Andra­
d~, solicitando ao Ministro da Fazenda as informaçõ~s que men-
cIona. ...................................................................................... 12746 

~ 1.044. de 1995, de autoria do Senador Epilácio Cafe~ 
teira, solicitando ao Ministro da Fazenda as infonnações que 
menciona. ................................................................................ 12746 

1.2.17 - Comunicações da Presidênda 
Recebimento do expediente do Organizador do I Encontro 

Paulista de Conselhos Profissionais e Ordens, através do qual solicita a 
indicação de um representante para a abertura oneiaI do segundo dia 
do evento, a realizar-se no Parlamento Latino Americano, jlUlto ao 
Memorial da América Latina., em São Paulo, quando será entregue um 
docwnento com as sugestões dos profissionais paulistas ao Congresso 
Nacional. (Diversos n° 94, de 1995). ...................................... 12746 

Deferimento do Recurso nO 2, de 1995, interposto no prazo re­
gimental, no sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto de 
Lei do Senado nl) 24, de 1995, de autoria do Senador Odacir Soares, 
que dispõe sobre a proibição de venda de bebidas alcoólicas para 
menoreS de 21 anos e dá outras providência e abertura de prazo 
de cinco sessões ordinárias para oferecimento de emendas ã mat,!-
ria. ........................................................................................... 12746 

Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida Provi­
sória n° 1.055, de 27 de julho de 1995, que institui a Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fun­
do de Participação PIS-PASEP, do FlUldo de Amparo ao Trabalhador, 
do Fundo da Marinha. Mercante, e dá outras: providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação 
da matéria. .............................................................................. lV~ 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória nO 1.056, de 27 de julho de 1995, que cria a Gratificação de De­
sempenho de Atividade de Fiscalização, a Gratificação de Desempe­
nho de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras providências. Desig­
nll5ão da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tra-
mitação da matéria. ................................................................. 11:1~ 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n° 1.057, de Z7 de julho de 1995, que dispõe sobre os quadros de 
cargos do Grupo-Oireção e Assessoramento Superiores - DAS da Ad­
vocacia-Geral da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendá-
rio para a tramitação da matéria. ............................................ 12747 
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Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida. Pr0.­
visória n° 1.058, de 27 de julho de 1995, que dá nova redação a dispo­
sitivos da Lei n° B.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a. 
organinlção da Assistência Social, e dá outras providências. Designa­
ção da Cop}issâo Mista. e estabelecimento de calendário para a tramila-
çãodamatéria. .................................. , ...................................... 1'Z148 

. Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pr0-
visória nO 1.059. de 27 de Julho de 1995, que fIXa critérios para a pro­
gressiva unificação das tabelas de vencimentos dos servidores. a.ltera o 
Anexo 11 da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 1991, para implemen­
tação da isonomia a que se refere o § l° do art. 39 da ConstittJjção. e dá 
outras providências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a tnunitação da matéria. ................................... 12748 

Edição, pelo Senhor Presidente da Repóblica, da Medida Provi­
:sória,n° 1.-C60, de 27 de julho de 1995f que dispõe sobre a ÍlXação das 
mensalidades escolares e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação da ma-
téria. . : ...... ,................................................................................ 1'rT49 

Edição, peJo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n° 1.061, de 27 de julho, de 1995, que altera as Leis n"s 8.019, de 
11 de abril de 1990, e 8.212, de 24de julho de 1991, e dá outras provi­
dências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendá-
rio para a tramitação da matéria. ............................................ 12749 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n° 1.002, de 27 de julho de 1995, que cria a Gratificação de De­
sempenho e Produtividade - GDP das atividades de finanças, controle, 
orçamento e planejamento, e dá OUt:r8.S providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação da 
matéria ................................................................................... 11749 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
vis6ria n° 1.C63, 27 de julho de 1995. que dispõe sobre a organização 
da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão MiSta e estabelecimento de calendário 
para a tramitação da matéria. .............. " ............................. ".... 11750 

Edição, pelo Senhor Pres.jdente da República, da Medida :Pro­
vis6ria n° 1.064, de 21 de julho de 1995, que dispõe sobre medidas re~ 
guhtdoras do abastecimento do meteado interno de produtos do setor 
sucroalcooleíro. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para a tramitação da matéria. ................................ 12750 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
PImds6ria nO 1.065, de 28 de julho de 1995, que dá nova redação ao 
art. 2° da Lei n° 8,844, de 20 de janeiro de 1994. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação da 
matéria. ................................................................................... Ir/50 

E '00, pelo Senhor Presidente da República. da Medida Pro­
visór" n' .06t' de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre o pagamento 
dos . "'ref . .Nis e militares do Poder Executivo Federal, inclusive 
suas .ta e fundações, bem como dos empregados das empresas 
p6bhl.:as e oas sociedades de economia mista, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a 
tramitação da matéria. , ................................... "....................... I'r1S1 

Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida Provi· 
sória nO 1.067, de 28 de julho de 1995, que altera dispositivos da Lei n° 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tramita-
ção da matéria. ........................................................................ 12151 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória nO 1.068, de 28 de julho de 1995, que extingue as vantagens que 
menciona. institui os Décimos Incorporados, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a 
tnunitação da matéria. ............................................................. 12752 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 1.069, de 28 de julho de 1995, que organiza e disci­
plina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Or­
çamento do Poder Executivo, e dá outras providências. Designa-

çãoda(;omisllioMistaeestabelecimento d.e calendário para a tramita-
ção da natéria. ................................................................. 12752 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
vis6ria n° 1.070, de 28 de julho de 1995, que altera a Lei nO 8.031. 
de 12 de abril de 1990, e dá outras providências. Designação da Co­
missã~ Mista e estabelecimento de calendário ,para. a ~itação da 
matéru. . ............................................................... ;................... 12752 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n" 1.07 t; de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre as alíquotas de 
contribuição para o Plano de Seguridade Social do senridor público ci­
vil atho dos Poderes da União, das autarquias e das fWldaçõeS públi­
cas, e tlá outras providências. Designação da Comissão Mista e esta~ 
beleciluento de calendário para a tramitação da matéria. ....... lZ753 

Edição, pelo S~hor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n" 1.072, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre crédito rural, e 
dá outras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
mento :te calendário para a tramitação da matéria. ................ 12753 

Edição, pelo Senhor Presidente da Rq,úbIlca,' da Medida Provi­
sória n' 1.<173, de 28 de julho de 1995, que reduz a alíquota do imposto 
de imf ortação para os produtos que especifica e dá outras providên­
cias. L esignação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a lramitação da matéria. ................................... ""........... IZ753 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi. 
s6ria n° 1.074, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição 
de cré<üto presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, para 
ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS nos casos que espe­
cifica. e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e esta­
belecínento de calendário para a tramitação da matéria. ....... 12754 

Edição. pelo Senhor Presidente da República, da Medida Provi­
sória n) 1.075, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre a base de cál­
culo da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS devi­
da pelils pessoas jurídicas a que se refere o § 1 ° do arL 22 da Lei nO 
8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. Designação da 
Comis;:ão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação da 
matéri.l. ................................................................................... lZ754 

Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida Pro­
vis6ria nO 1.076, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre a Nota do 
Tesouro Nacional ~ NfN e sua utilização para aquisição de bens e di­
reitos .tlienados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, tllstituído pela Lei n<' 8.031, de 12 de abril de 1990, consolidan­
do as normas sobre a matéria constantes da Lei nO 8.171. de l° de mar­
ço de 1991. e da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991, e ahera o art. 
3° da Lei n° 8.249/91. Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para a tramitação da matéria. ......... "............ 12755 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
VisÓIÚl n° 1.077, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre a participa­
ção dcs trabalhadores nos lucros ou resuhados da empresa e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendáriO para a tramitação da matéria. . ... ,............................... lZ75S 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
visória n° 1.078, de 28 de julho de 1995. que dispõe sobre a aplica­
ção da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP sobre empréstimos 
concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financia­
mento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e dos Fundos de 
Investimentos do Nordeste e da Amazônia e do Fundo de Recupera­
ção B:onômica do Espírito Santo. e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tramita-
ção da matéria. .......... ' ... ,.......................................................... 12755 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
visóril. n° 1.079, de 28 de julho de 1995, que dispõe sobre medidas 
comph:mentares ao Plano Real e dá outras providências. Designação 
da Conissão Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação 
dama:éria. ." .................................................................. ,........ 1'Z1S6 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
vis6ria nO LOBO, de 28 de julho de 1995, que dá nova redaÇão ao § 3" 
do art. 52 da Lei n° 8.931, de 22 de setembro de 1994, que dispõe so-
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bre a amortização, juros e outros encargos decorrentes da extinção ou 
dissolução de emidades da Administração Pílblica Federal. e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendário para' ttamitação da mat6ria. .................................•.. 1%756 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
vis6ria nO 1.081, de 28 de julho de 1995. que acresce parágrafo ao art 
57 da Lei nO 8.666. de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI. da Constituição Federal, institui normas para licitação e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a tnunita-
ção da matéria ............................................................. .,.......... 11:156 

Ténnino do prazo pata interposição de rerurso e arquivamento 
deímitivo dos Projetos de Lei da C~aranos 55, 155/93 e 53/95 (nOs 457, 
g"/Qe 2.369/91, na Casa de origem, respectivamente). ............. 12757 

1.2.18 -Il<signasão da Ordem d. Dia da próxima sessão 

1.3 - EN<;ERRAME!'fO 
Z - RETIFICAÇÃO 

Ata da 107' Sessão, realizada em 3 de julho de 1995, publicada 
no DCN (Seção 11) de 4-7-95 ................................................ 12757 

TAR 

3 - A TO DO PRESIDENTE 

N° 346, de 1995 .......................................................... 1%758 
4- ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

N° lO, de 1995 ............................................................ 1%758 
5-ATO DO DlRETOR-GERAL 

W 383, de 1995 ........................................................... 12762 

6- MESA DIRETORA 

7 - CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBSTITIJTOS 

8- LIDERES E VICE-ÚDERES DE PARTIDOS 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PAR1.AMEN-

10 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'I1lS 

11 - COMISSÃO PAR1.AMENTAR CONJUNTA DO 
MERCOSUL (SEçÃO BRASILEIRA) 

Ata da 1108 Sessão, em 2 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Renan Calheiros e Levy Dias 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Bernardo Cabral - Carlos PatrocÍ­
nio - Carlos Wilson - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Supliey - Élcio Álvares - Emitia Fernandes - Epi­
tádo Cafeteira - Emandes Amorím - Esperidião Amin -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Gilvan Borges - Guilhetme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezen­
de - Jáder Barbalho - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cba - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Abreu Bianco 
- José Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - 10sé 
Sarney - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintani­
lha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Luiz 
Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pe­
dro Simon - Ram.ez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire 
- Roberto Requião - Romero Jueá - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson K1einübing - Waldeck 
Ornelas. 

o SR_ PRESIDENTE (feolOnio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 69 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros, 

procederá ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetemo à deliberação do Senado Federal a 
escolha de nomes indicados para cargos cujo provimen­
lo depende de SUQ prévia aquiescência: 

MENSAGEM N° 259, DE 1995 
(N° 751/95, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso N, da Constituição 
Federal, e de acordo com o disposto no art. 56, § 1°, do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n° 93325, de 1° de outubro de 1986, 
no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto nO 
99.578, de 10 de OUblbro de 1990, submeto à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Sérgio Martins 
Thompsoil Flores, Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República do Iêmen. 

Os méritos do Embaixador Sérgio Martins Thompson Flo­
res, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa informação do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Brasília. 7 de julho de 1995. - Marco Macid. 
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Em nO·370/G/SRCIDSF1DP - MRE- APES 

Brasília, 30 de junho de 1995 

. Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De aco~ Ç9tp.o, m1:. 84, ~?iso Vn da Constituição. e com 

.. ~ disposto no art. 56, § l°, do Regulámento aprovado pelo Decreto 
n° 93325', de 1 ° de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a. e 
no art. 40, do Anexo I ao Decreto n° 99.578, de 10 de outubro de 

, 1990. submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta. 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 

. S,érgio Mart.ü,.s T4~pson Flores. Ministro de ,Primeira Classe. da 
Carreira de Diplomata. para, cumulativamenté com o cargo de 
Embaixador'do' Brasil junto ao' Reino da Arábia' Saudita. exercer o 

, 'cârgo Cle E'mbltixador' do' Brasil junto à República do Iêmen. 
2. Encaminho, em anexo, o Curriculum Vitae do Embai~ 

xatlor Sérgio Martins Thompson Flores, que; juntamente com a 
. Mensagem'ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será 
apresentada ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, Ministro de 
.. fl1~<iq,in~Jjn~,!1?~ Relações Exteriores. 

~N~O~ÇÃO .. .. ' 
Curriculum - Vitae 

SÉRGIO MARTINS rnOMPSON - FLORES 
Havana/Cuba (brasileiro, de acordo corri o artigo 129, inci­

so n, da Constituição de 1948), 18 de junho de 1935. 
Filho de Carlos Martins Thompson - Flores e Rita Martins 

Thompson':"" flores.' , 
CPCD,IRBr. 
CAD,IRBr. 
Estágio na OEA. 
Cônsul de Terceira Classe, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo Secretário,'mêrecimento, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de abril de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 30 de março de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de outubro 

de 1977. 
. ,Ministro de Primeira Classe, merecimento. 23 de junho de 
1981. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado 1967/69. 
Secretário-Geral, 1976 
Coordenador de Acompanhamento de Planos Nacionais da 

Secretaria geral, 1977/78. 
Secretaria Especial de Assuntos Políticos e Econômicos da 

Área Internacional Multilateral, 1979/80. 
Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, 1984 
Paris, Terceiro Secretário. 1960/61 
Paris, Segundo Secretário, 1961163. 
Montividéu, Cônsul- Adjunto 1963/67 
Montividéu. Encarregado, 1964 e 1966. 
Nova York, ONU Primeiro Secretário, 1969/73. 
Nova York, ONU, Conselheiro, 1973/76. 
Paris, MinislrO- Conselheiro, 1978/79. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1978 e 1979. 
Nova York, ONU. Embaixador Alterno, 1985/87. 
Argel, Embaixador, 1988/92. 
Riade, Embaixador. 1994/95. 
Comissão de Estudos relativos à Navegação Aérea Interna­

cional, 1958 (membro- adjunto). 
VII Congresso Interamericano de Turismo. Montividéu, 

1958 (membro). 
XII Sessão da Assembléia - Geral da OACI, San Diego, 

1979 (membro). 

Negociações sobre o Transporte Aéreo Brasil - México, 
1959 (membro). 

r Coosu)ta sobre Acordo Aéreo Brasil- República Fedeml 
da Al,"~anha, Rio de Janeiro, 1959 (membro). 

,,\ disposição da comitiva do Presidente do México em visi­
ta ao Brasil, 1960 XI Conferência de Pesos· e Medidas, Paris, 1960 
(membro). 

:lessõcs da Assembléia':' Geral da ONU, Nova York, 1968 
e 1977 (membro), 1978/87 (delegado). 

V Sessão do Grupo de Trabalho sóbre Legislação Marítima 
InternacionaL UNCITRAL, Nova Yorlc, 1973 (delegado) . 

'-[fi-Conferência da ONU sobre Direito do Mar, Nova York. 
.1973 a 1975 (delegado); 1979/82 (subchefe), 1982 (chefe) .. 

Junta de Diretores da llaipu Binacional, 1984 (representante 
doMRE). 

Ordem do Rio Branco, Grii~a:uz, BraSil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil . 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
StéUo Marcos Amal'8llte. Chefe do Deportamento do Ser-

viço E,terior. 

. , , 
I - Dados Básicos 

Nome do país: República do Iêmen 
Capita1:Sanaa 
População: 12.147.000 (esl. 1992) 
Principais cidades: Aden, Taiz, Hodeida· 
Área: 536.869 Km2 
Data Nacional: 22 de maio (Dia da Reunificação) 
Chefe de Estado: Ali Abda1la Seleh 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: n.do' 
Sistema de Governo: República parlamentarista. 

Ecoo(lmia 
PID: US$ 8,5 ruilhóes (esl. 1992) 
Taxa de crescimento: 5,5% (1980-88) 
Renda per capita: US$ 540 (1991) 
Distribuição do PID: 

Primário: 14,8% 
Secudário: 19,4% 
Terciário: 65,8% 

Exportações: US$ 6.3 bilhões 
Importações: US$ 1,9 bilhão (1988) 
Principais produtos exportações: petróleo e derivados, ali­

mentes algodão, peles e couros 
Principais produtos importados: alimentos e animais vivos, 

manufaturados básicos, máquinas industriais 
Principais parceiros: Arábia Saudita, EUA, Itália, França, 

Grã Bretanha, República da CEI. 
Dívida externa: US$ 6,5 bilhões (1991) 

Comhcio com o Brasil 
Importações bmsileiras: US$ 85,9 milhões (1992) 
Exportações brasileiras: US$ 50,6 milhões (1993) 
Principais produtos iemenitas importados: peles de caprinos 
Principais produtos brasileiros exportados: açúcar, carne 

de fungo congelada, fumo, carabinas, pneumáticos, outros ma­
nufat1lrados. 

11 - Fotitica interna 
Após uma sangrenta guerra civil, cujos desdobramentos 

principais se concentraram na cidade de Aden (antiga capital do 
Iêmen do Sul e pólo dos rebeldes secessionistas), o Governo cen­
tral do Iêmen, sob o comando do Presidente Ali Abda1la Saleh 
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conseguiu retomar o controle do país, mantendo sua unidade. As 
forças rebeldes. sitiadas na antiga capital sulista. não tiveram outra 
alternativa, além da rendição. em 7-7-94, havendo seus líderes 
(notadamente o ex-Primeiro Ministro Ali Salem AI-Baidh, chefe 
do Partido Socialista Iemenita - PSn fugido para o exílio. 

A fuga de AI-Baidh, bem como a deseslrumração da oposi­
ção secessionista que coordenava, abre o caminho para o fortaleci­
mento do poder do Presidente Ali Abdalla S.leh, chefe tradicional 
do Norte, e garante a um país unificado a utilização dos recursos 
energéticos (sohremdo petróleo) produzido pelo Sul. 

No contexto do pós-guerra civil, o poder central iemenita 
decretou anistia geral para todos os rebeldes, à exceção de dezes­
seis líderes do Sul, incluindo AI-Baidh - a partir de então conside­
rado "fora da lei" - e prometeu prosseguir na via da economia de 
mercado. 

III - P<>Iítica Externa 
A proclamação, em 1990, de uma república unificada ao sul 

da península arábica não deixou de causar "mal-estar" nas monar­
quias da região, sobretudo a da Arábia Saudita, que passou a con­
siderar a existência do novo Estado iemenita como uma ameaça a 
seus interesses. A convivcSncia com uma potencial fonte de "deses­
tabilização" dominando a passagem entre o Mar Vermelho e o gol­
fo de Aden nunca foi cordial. Durante a Guerra do Golfo, o Iêmen 
não escondeu sua oposição às ações da coalizão contra o haque, 
provocando assim a ira das monarquias petrolíferas. que tomaram 
medidas de retorsão particularmente graves contra o país. Por oca­
sião do conflito interno iemenita, o Conselho de Cooperação do 
Golfo (CCG), conduzido por Riade, reconheceu (à exceção do Ca­
tar). implicitamente. a "secessão de fato" entre o Norte e o Sul. O 
apoio saudila-kuaitiano à secessão mostrou-se portanto como um 
acerto de contas do contencioso originado quando da operação 
"Tempestade do Deserto" 

IV - RdBÇÕes Bilaterais 
São corretas, embora meramente formais as relações bilate­

rais entre o Brasil e o lêmen. 
Durante o conflito iem.enita. a posição brasileira foi a de 

que se deveria lançar mão dos meios diplomáticos possíveis para 
promover a cessação das hostilidades e assegurar a estabilidade do 
país. O Brasil. defendendo basicamente o princípio da não~inter­
venção nos assuntos intemosf o respeito à soberania dos Estados e 
a utilização dos meios pacíficos de solução de controvérsias. SIlS­

tentou que fossem esgotados todos os esforços diplomáticos. prin­
cipalmente no âmbito das organizações regionais. para a solução 
do conflito no Iêmen. 

(À Comissão de Re/a.ções Exzeriores e Defesa Na­
cionaL) 

MENSAGEM N° 260, DE 1995 
(N° 753195, na origem) 

Senhores membros do Senado Federal. 
De conformidade com o art. 52, inciso N, da Constituição 

Federal, e de acordo com o disposto no art. 56, § 1°, do Regula­
mento aprovado pelo Decreto nO 93325, de 1° de oumbro de 1986, 
no art. 39. inciso I. alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto n° 
99.578, de 10 de oumbro de 1990, submeto à aprovação de Vossas 
Excelências a escolha, que desejo fazer. do Senhor Sérgio Martins 
Thompson Flores. Ministro de Primeira Classe. da Carreira de Di­
plomata, para. cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto ao Suntanato de Omã. 

Os méritos do Embaixador Sérgio Martins Thompson Flo­
res. que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele-

vada função, constam da anexa informação do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Brasília, 7 de julho de 1995. - ~rco Madd. 

EM N" 37IJG/SRClDSFiDP-MRE-APES 

Brasília, 30 de junho de 1995 

Exoe1entlssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constimição, e com 

o disposto no art. 56, § 1°, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n° 93325. de l° de outubro de 1986, nO art. 39. inciso L alínea a, e 
no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 99.578, de 10 de outubro de 
1990. submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta 
de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Sérgio Martins Thompson Flores, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para. cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Sultanato de Omã. 

2. Encaminho, em anexo. o Curriwlum Vitae do Embai­
xador Sérgio Martins ThOD1pSon Flores, que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será 
apresentada ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, Ministro de 
Estado, interino. das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae 
sÉRGIO MARTINS rnOMPSON-FLORES 
Havana/Cuba (brasileiro, de acordo com o artigo 129, inci­

so lI, da Constituição de 1948), 18 de junho de 1935. 
Filho de Carlos Martins Thompson-Flores e Rita Martins 

Thompson-Flores. 
CPCD,IRBr. 
CAD,IRBr. 
Estágio na OEA. 
Cônsul de Terceira Classe, 27 de fevereiro de 195&. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de oumbro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de abril de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 30 de março de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 30 de oumbro 

de 1977. 

1981. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de junho de 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1967/69. 
Secretaria Geral, 1976. 
Coordenador de Acompanhamento de Planos Nacionais da 

Secretaria Geral, 197717&. 
Secretaria Especial de Assuntos Politioos e Econôntioos da 

Área Internacional Multilateral, 1979/&0. 
Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, 19&4. 
Paris, Teroeiro Secretário, 1960/61. 
Paris, Segundo Secretário, 1961/63. 
Montevidêu, Cônsul-Adjunto, 1963/67. 
Montevidêu, Encarregado, 1964 e 1966. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro Secretário, 1969/73. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1973n6. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1978n9. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1978 e 1979. 
Nova Iorque, ONU, Embaixador Alterno, 1985/87. 
Argel, Embaixador, 1988/92. 
Riade, Embaixador, 1994/95. 
Comissão de Esmdos relativos à Navegação Aérea Interna­

cional, 1958 (membro-adjunto). 
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vn Congresso Interamericano de Turismo, Montevidéu. 
1958 (membro). 

XII Sessão da Assembléia-Geral da OAC!. San Diego, 
1979 (membro). 

Negociações sobre o Transporte Aéreo Brasil-México. 1959 
(membro). 

I Consulta sobre Acordo Aéreo Brasil-RepÓblica Federal da 
Alemanba, Rio de Janeiro, 1959 (membro). 

À disposição da comitiva do Presidente do México em visi­
ta ao Brasil, 1960. XI Conferência de Pesos e Medidas, Paris, 
1960 (membro). 

Sessões da Assembléia-Geral da ONU, Nova Iorque, 1968 
e 1977 (membro), 1978/87 (delegado). 

V Sessão do Grupo de Trabalbo sobre Legislação Maritima 
Internacional, UNClTRAL, Nova Iorque. 1973 (delegado). 

III Conferência da ONU sobre Direito do Mar, Nova Ior­
que, 1973 a 1975 (delegado), 1979/82 (subchefe), 1982 (chefe). 

Junta de Diretores da ltaipu Binacional, 1984 (representante 
doMRE). 

Ordem do Rio Branco, Grii-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Stélio Marcos Amaraote, Chefe do Departamento do Ser-

viço Exterior. 

I - Dados Básicos 
Nome do país: Su1tanato de Omá 
Capital: Mascate 
População: 1.640.000 (esc 1992) 
Principais cidades: Mascate, Nizua, Samail, Sa1a1ah 
Área: 300.000 km2 
Data nacional: 8 de novembro (aniversãrio do Sultão) 
(befe de Estado e de Governo: Sultão Qabus ihn Said 
Ministro dos Negócios Estrangeiros: Yusuf bin Alawi bin 

Abdullab 
Sistema de Governo: monarquia absoluta 

Economia 
Pffi: US$ 7,8 bilhões (1989) 
Taxa de crescimento: 8,6% (1980-89) 
Renda per capita: US$ 5.220 (1990) 
Dislribuição do Pffi: 

Agriculrura: 3, I % 
Indóslria: 8,1 % 
Mineração: 50,6% 
Comércio e serviços: 38.2%: 

Exportações: US$ 5,5 bilhões (1990) 
Importações: US$ 2,7 bilhões (1990) 
Principais produtos importados: máquinas industriais e 

equipi!.mentos de transporte. manufaturas básicas, alimentos 
Principais produtos exportados: petróleo, peixe e tâmaras 
Principais parceiros: Emimdos Árabes Unidos, Japão, EUA, 

Coréia do Sul, Cingapura 
Dívida externa: US$ 2,7 bilhões (1990) 

Comércio com o Brasil 
Importações bnlsiJeiras: US$ 5,1 bilhões (1993) 
Exportações brasileims: US$ 7,4 mil (1993) 
Principais produtos omanis importados: 61eo bruto 
Principais produtos brasileiros exportados; carne de frango 

congelada, carne bovina, m6veis de madeira. café, C produtos ma­
nufaturados. 

II - Política Interna 

.o\.pesar das medidas modernizadoras e ocidenbtalizantes to­
madas a partir de 1970 (ano da deposição do Sultão Said bin Tai­
mur, 1',10 próprio fIlho, Sultão Qabus ibn Said). com o objetivo de 
integrar o Sultanato de Omã ao século XX, o país ainda ostenta 
resquíe ias tradicionalistas. O Governo é exercido pelo Sultão, as­
sessorado por um Gabinete, por ele designado e presidido e. a par­
tir de novembro de 1981, por um Conselho consultivo de 55 mem­
bros, todos apontados, taIllbém, pelo Sultão, para um mandato de 
2 anos, O estabelecimento desse Conselho representou um primei­
ro e tímido passo com vistas a participação dos cidadãos omanis 
no Governo. Não existe constituição escrita, mas os usos e costu­
mes islâmicos e as tradições tribais limitam o poder do monarca. A 
justiça é adminislrada segundo alei islâmica. Os juízes (qadis) são 
nomea<IDs pelo Sultão. 

:~m face da limitação de suas reservas petrolíferas, que de­
verão (,sgotar-se em menos de 25 anos, o Governo omani instituiu, 
em 1993. o N Plano de Desenvolvimento. que se estenderá até 
1995. I) Plano busca a diversificação da economia. através da ex­
pansão do setor privado (incluindo a privatização de parte do pa­
trimôn.o estatal), do desenvolvimento da agricultura, da pesca e 
turismo e de subsidios à pequena e média empresas. No âmbito do 
Plano, estão incluídos, também, investimentos em regiões menos 
desenvolvidas, com o objetivo de diminuir as disparidades regio­
nais e reduzir as migrações internas. 

In - Política Externa 

O Sultanato de Omá vincula-se a Grã-Bretanha por um tra­
tado ,u, amizade, assinado em 1951. Mantém estreitos laços políti­
cos COJU os Estados Unid~s, e é mepIbfo do Conselho de Coopera-
ção do Golfo (CCG). , 

Em 1991, o país apoiou discretamente a posição das potén­
cias ocidentais, por oCasião da Guerra do Golfo, ao longo da ope­
ração' Tempestade do Deserto", desfechada contra o Iraque. Ape­
sar dís'>o. o Governo não se tem oposto às recorretnes criticas da 
imprensa local à política. de "double standards" empregada por 
países :omo os Estados Unidos em relação, por exemplo, às ques­
tões da Somália e da Bósnia. 

IV ~ RelaçõeS com o Brasil 

, ,:) BJ;'asi) .es~beIt?CCu réIãções diplomáticas com o Sultanato 
de Om! em 3 de junho!le '1974, ein carátércumulativo com a Em-
baixadi brasileita na Arábia Saudita. . 

A. representaçãO ómani jWtto ao GovernÇl brasileiro tem-se 
mantido em caráter cumulativo, com sede em Washington, onde 
está in::talada.' , 

As relações bilaterais entre, Brasil e Omà, caracterizadas por 
cifras nlativainente modestas, têm-se limitado, virtualmente, ao cam­
pu oomemal.' O Bi'ásilimpórta· ólOO brutO daquele país e para ele tem 
expurtHl,,; sobreiudo, carne de frango oongelada, 'carne bovina, café, 
móveis de madeira, e produtos manufarurados. em 1993, nossas ex­
purtaçi'es alcançm;ún' US$5.1 milhões,' énquanto que àS importações 
de pro<lutos omanis atingimm um tota1 de 'peDl!S.7.4OO dó1ares: 

Não se registram visitas de alto nivel entre os dois países. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional,) 

MENSAGEM N" 264, DE 1995 
(N"754,naorig~) . 

Senhores M"';bros do Senado Federal: 
De confonnidade com o art 84.:inciso VII, rui Constiruição 

Federal, e com o disposto no arl 18. inciso I. e nos arts 56 e 58, do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n" 93325, de I" de oorubro 
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de 1986, no art 39, inciso I, alínea a, e no art 40 do Anexo I ao 
DecretÓ nO 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à aprova­
ção de Vossas Excelências a escolha. que desejo fazer. do Senhor 
Jooé Marcos Vinicius de Souza, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República de Trinidad e Tobago. 

Os méritos do Embaixador José Marcos Vinicius de Souza, 
que me induziram a escolbt-Io para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasilia, 7 de julbo de 1995. - Marco Maciel. 

EM N" 3721MRFJG/SRClDSI'lDP/ APES 

Brasllia, 30 de junho de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Replblica, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Constituição, e com 

o disposto no art 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento 
aprovado pelo Decreto nO 93.325, de 1° de outubro de 1986, no arl 
39. inciso I, aUnea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n° 
99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti· 
nada à indicação do Senhor José Marcos Vinicius de Souza, Mi­
nistro de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad e 
Tobago. 

2. Encaminho, em anexo, o Curriwlum Vitae do Embai­
xador José Marcus Vinicius de Souza, que l juntame~te com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, será 
apresentado ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Sebastião do Rego Barros, Ministro de 
Estado, interino, das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae 
Ministro de Primeira C1asse José Marcos Vmicius de Souu. 
Fortaleza/CE, 21 de outubro de 1945. 
Filho de José Colombo de Sooza e Yo1anda Gorgel de SOOZJ!, 
CPCD,IRBr. 
Curso de Prática Diplomática, IRBr. 
Bacharel em Direito, UnB. 
Curso do ''lnstiM de Commerce Intemational", Paris. Cur­

so de Treinamento e Apetfeiçoamento para Chefes de Setores de 
Promoção Comercial- V Cf A SECOM 

CAE,IRBr. 
Terceiro Secretário, 25 de novembro de 1967. 
Segundo Secretário, antigiiidade, 13 de ootu bro de 1970. 
Primeiro Secretário, merecimento, I ° de março de 1977. 
Conselbeiro, merecimento, 20 de novembro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 15 de dezembro 

de 1984. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 de dezembro 

. de 1994. 
Assistente do Chefe da Divisão da América Meridional, 

1967/68. 
Assistente do Chefe da Divisão da Amazônia, 1968n2. 
Assistente do Chefe da Divisão de Produtos de Base, 

1979/81. 
Agregado, 1981/85. 
Secretário de Controle Intemo, 1993/95. 
Paris, Cônsul-Adjunto, 1972n5. 
La Paz. Segundo Secretário, 1975n7. 
La Paz, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 1977. 
La Paz. Primeiro Secretário,1977n8. 

La Paz. Encarregado de Negócios, .. i., 1976 e 1978. 
Genebra, Ministro Conselbeiro, 1985/88. 
Genebra, Encarregado de Negócios, a.i., 1985. 
Bogotá, Ministro Conselbeiro,1988193. 
Bogotá, Encarregado de Negócios, .. i., 199Q193. 
Programa de Cooperação com a Marinha. relativo à visita 

aos Portos de Leticia e Iquitos, 1968 (representante do MRE). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana de 

Cooperação Econômica e Técnica, Caracas, 1971 (assessor). 
V Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e De­

senvolvimento, Manila, 1979 (delegado). 
XI Sessão do Conselbo da Organização Internacional do 

Açúcar, Londres, 1980 (delegado). 
XI e XI! Reuniões Plenárias do Grupo de Paises Latino­

Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar (GEPLACEA), 
México, 1979 e Panamá, 1980 (subchefe). 

Grupo de Trabalbo de Integração da Amazônia, 1968 (rep­
resen~te-suplente do MRE). 

A disposição da Missão Guianense em visita ao Brasil, 
1968. 

À disposição do Ministro da Indústria e Comércio do Para­
guai em visita ao Brasil, Paraná, 1968. 

I Reunião Extraordinária e I! Reunião Ordinária de Chance­
leres dos Paises da Bacia do Prata, Brasília, 1969 (membro). 

11 Reunião do Subcomitê Vial Pan-Amazonico, Manaus, 
1969 ('!'presentante do MRE). 

A disposição do Cerimonial para as solenidades de posse do 
Senhor Presidente da República, 1969. 

Viagem de Estudos da Chefta do EMF A às Regiões Oeste e 
Norte do Brasil, 1970 (representante do MRE). 

IV, V, XVIIL XXII, XXVI, XXVII, XXXI e XXXIII Reu­
niões Ordinárias do Conselbo Deliberativo da SUDAM, 1968170 
(representante do MRE). 

XL, XU e XL V Reuniões do Conselbo Deliberaúvo da SU­
DAM ~971 (representante do MRE). 
, A disposição da Secretaria Geral Adjunta para Assuntos da 
Africa e Oriente Próximo, para preparação da visita do Senhor Mi­
nistro de Estado aos Países Africanos, 1972. 

Seminãrio sobre Exportação de Serviços Brasília, 1975. 
XI! Reunião Plenária do gropo de Países Latino-America­

nos e do Caribe Exportadores de Açúcar (GEPLACEA), Rio de 
Janeiro, 1980 (delegado). 

Seminãrio Nacional sobre o Projeto Principal em Educação 
para a América Latina e o Caribe da UNESCO, Brasília, 1981. 

Il Reunião da Comissão Brasil-Iraque, Brasilia, 1981 (dele­
gado). 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Angola, Brasilia, 1982 
(delegado). 

V Reunião da Comissão Mista Cultural Luso-Brasileira, 
Brasilia, 1982 (delegado). 

Festival Internacional do einema em Moscoo, 1981 (chefe). 
Conferência de Parlamentares do Hemisfério Ocidental so­

bre População e Desenvolvimento, Brasília, 1982 (representante 
doMEC). 

VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria. Brasília. 
1982 (delegado). 

III Reunião da Comissão Mista Brasil-Cabo Verde, Praia, 
1982 (delegado). 

IV Reunião da Comissão Mista Brasil-RDA. Brasilia, 1982 
(delegado). 

XIII Reunião Ordinária dos Cbanceleres dos Países da Ba­
cia do Prata, Brasília, 1982 (delegado). 
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XX11 Sessão da Conferência Geral da UNFSCO. Paris. 
1983 (delegado). 

Visita a Paramaribo. Caiena e Kouroo. Programa de C0ope­
ração com a Marinha. 

N Reuniãu da Comissãu Mista Brasil-Jraque. Brasília. 
1984 (delegado). 

XN Peóodo Ordinário de Sessões da Assembléia Gera1 da 
Organização dos Estados Americanos - OBA. Brasília, 1984 (de­
legado). 

Sessão Especial das Partes Contratantes. GA TI. Genebm. 
1985 (delegado). 

VI Sessãu do Gtupo Intorgovemamenta1 sobre Países de 
Menor Desenvolvimento Relativo. UNCTAD. Genebra, 1985 (de­
legado). 

N Reunião Preparatória sobre Minério de Ferro. UNC­
TAD. Genebrn. 1985 (chefe da delegação). 

Reunião do Grupo de Altos Funcionários. GATI. Gcnebm. 
1985 (delegado). 

Reunião Especial do Conselho de Representantes sobre No­
tificação. Consulta. Solução de Controvérsia e Vigilância. GA TI. 
Genebra. 1985 ( delegado). 

Sessão Regular do Conselho. GATI. Genebm. 1985 (dele-
gado). "-

Conferência das Nações Unidas para revisar todos os aspec­
tos do Conjunto de Princípios e Regras multilateralmente acorda­
dos pat1l o Controle de Práticas Comerciais Restritivas. UNCT AD. 
Genebra. 1985 (delegado). 

xvn Sessãu do Comitê do Tungstênio. UNCTAD. Gene­
bra. 1985 (chefe da delegação). 

N Sessão do Comitê sobre -Cooperação Econômica entre os 
Paises em Desenvolvimento. UNCTAEI; Genebra, 1985 (delegado). 

Comitê sobre Restrições,dó Balança de Pagamentos. 
GATI. Genebm.1985 (delegado) .. ,' 

Reunião Ministerial do Sistema Global de Preferências C0-
merciais (SGPC). Brasília. 1986 (delegado). 

I Sessão do Grupo Intergovemamental de Peritos sobre De­
fmições e Metodologia empregadas na base de dados da UNC­
TAD sobre Medidas Comerciais. UNCTAD. Genebra. 1986 (chefe 
da delegação). 

Sessão do Conselho de Representantes. GA TI. Genebm. 
1985186 (delegaGo) .. , 

IJI Sessão do Comitê.Preplu'atório. GATI. Genebra. '1986 
(delegado). • . 

X Sessão do Comitê PetmaDente para Desenvolvimento da. 
Cooperação Relativa à Propriedade' Intelectual. OMP~ Genebm. 
1986 (cbefe da delegação). 

Comitê de Peritos sobre Proteção contra Contrataçãu. 
OMPI. Genebrn. 1986 (chefe da delegação). 

XI Sessão do Comitê de Manufaturas. UNCTAD. Genebra.', 
1986 (chefe da delegação). 

II Sessão do Cotnitê de' Peritos em Propriedade Intelectual' a . 
respeito de Circuitos Integrados; OMPI. Genebm. 1986. 

Grupo Intergov~rnamental de. Peritos sobre Financiamento 
compensatório de Quebras de Receita de Export,ação. UNCT AD. 
Genebra. 1986 (chefe da delegação). 

XXV Conferencia Intema:do'nal da Cruz· Vermelha, Gene­
bra.1986(chefedadelegação). " " 

I Sessão do Grupo Intergovemamental de Peritos sobre Mi­
nérios de Forro. UNCTAD. Genebra. 1986 (chefe,da delegação). 

I Reunião do Comitê de Negociações Comerciais das Nego­
ciações Comerciais Multilaterais. Declaração Ministerial de Punta 
dei Este. GATI. Genebra. 1986 (delegado). . . 

VI Sessãu do Comitê de Transferência de Tecnologia. 
UNCTAD, Genebm. 1986 (chefe da delegação). 

Gn:po de Negociações sobre Bens das Negociações Comer­
ciais Multilaterais. Declaração Ministerial de Ponta dei Este, 
GATI. Gt,nebm. 1986 (delegado). 

VI Sessão do Comitê sobre Comércio e Desenvolvimento, 
GA TI, Gt,nebm. 1986 (delegado). 

xn Sessão do Conútê sobre Invisíveis e FInanciamento re­
lacionado ao Comércio (1' Parte), UNCTAD. Genebm. 1986 (de­
legado). 

Xl, XII Sessões do Comitê sobre Produtos de Base, UNC­
TAD. Ge,ebm.1986/87 (chefe da delegação). 

1 Reuniãu do Grupo Negociador sobre Produtos Tropicais. 
Negociaçloes Comerciais Multilaterais. GATI, Genebm. 1987 (de­
legado). 

1 Reunião do Grupo Negociador sobre Artigos do GA TI. 
Negociaçbes Comerciais Multilaterais. Genebm. 1987 (delegado). 

I R,uniãu do Grupo Negociador sobre Solução de Contro­
vérsias. Negociações Comerciais Multilaterais. GA TI. Genebra. 
1987 (dekgado). 

Collselhode Representantes. GATI. Genebm. 1986187 (de­
legado). 

XV Sessão Especial do Conselho de Comércio e Desenvol­
vimento. UNCT AD. Genebm. 1987 (delegado). 

11 Sessão Regular do Conselho Econômico e Social. ONU. 
Genebra. '987 (delegado). 

vn Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e De­
senvolvimento. Genebm. 1987 (delegado). 

11 Sessão do Intergovemamenlal de Peritos sobre Financia­
mento Oompensatário de Quebms de Receita de Exportação. 
UNCT AD. Gen.bm. 1987 (chefe de delegação). 

XVII e XVIH Sessões dos órgãos Administrativos da Or­
ganização Mundial da Propriedade Intelectual. OMPI, Genebra. 
1986 (delt'gado). 1987 (chefe da delegação). 

XXX a XXXN (I Parte) Sessões do Conselho sobre C0-
mércio e Desenvolvimento. UNCTAD. Genebra, 1985 e 1986 (de­
legado). 1'/87 (delegado e cbefe). 

N Sessão do Grupo Negociador sobre Solução de Contro­
vérsias. GATI. Genebm. 1987 (<lelegado): 

XL ~ XLII e. XLIII SessQes das Partes ConlIatantes. GA TI. 
Genebm.1985187 (delegado). , 

Colóquio Internacional sobre Produtos de Base. Paris. 1987 . 
(representmte do Governo Brasileiro)., . 

Conferência Regional sobre Produtos de Base do SELA •. 
GuatemaL, 1987, (subchefe). 

Senúnário sobre Comércio Internacional promovido pelo 
Governo da Polônia, Varsóvia, 1987 (representante do Governo 
bmsileiro). ' 

RelOlião Ministerial Latino-Americana Preparatória à vn 
UNCTAD,SanIosédaColl~){ica, 198~(subchefe) .. ·· , 

VI Reuniãu Ministerial do GruPO dos 77. HavaJl!'. 1987 
(delegado), ... ,. , '. " 

RelOlião Norte-Sul sobre a UNCTAD promovida pelo G0-
verno da Noruega, Oslo. 1987 (representante do Governo brasil.iro). 

Sislema Global de Preferências Comerciais (SGPC). Con­
sultas Técnicas. Genebra, 1987 (chefe da delegação) .. 

E~t\ldo sobre a Disputa Teni.torial entre o Peru e o Equador. 
Trabalho apresentado ao vn CAE. IRBr. 

XD Sessão d& Comissão de Assentamentos Humanos das . 
Nações U:lidas- Habitat -, Cartagena, 1989 (chefe da delegação). 

Secretário de Assuntos Internacionais da Secretaria Geral, 
MEC. 19E 1185. 

Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
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Ordem do Mérito Naval, Cavaleiro, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, BrasiL 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Ordem Militar de Cristo, Oficial. 
Stétio Maroos Amarante, atefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

(Ã Comissão de Relações ExJerÍDres e Defesa Na. 
cional.) 

MENSAGEM N' 265, DE 1995 
(N° 7551'15, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VIL da Constiblição 

Federal, e como disposto no ar\. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58 do 
Regulilmento aprovado pelo Decreto n' 93325, de I' de outubro 
de 1986, no ar\. 39, inciso lL alínea a, e no ar\. 40 do Anexo I ao 
DecreIo n' 99.578, de 10 de oublbro de 1990, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Rubem Amaral Júnior, Ministro de Segunda CIilsse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
Replblica de Honduras. 

Os méritos do Ministro de Segunda clilsse Rubem Amaral 
Júnior, que me induziram a esco1hê-lo para o desempenho dessa 
elevada função. constam da anexa informação do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Bras\lia, 7 de julho de 1995. - Marco Maciel. 

EM ti" 377/MRElG/SRCIDSF.lDP/ APES 

Brasília, 30 de junho de. 1995 

1966_ 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 

Primeiro Secretário, merecimento, I de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 15 de abril de 1978. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 18 de dezembro 

de 1990. 
Assistente do chefe da Divisão da Europa Oriental, 

1964166. 

1979. 

atefe da Divisão de Feiras e Turismo 1973n8. 
Coordenador Executivo da Consultoria Jurídica, 1989/95. 
Consultor Jurídico, substituto, 1991/95. 
Montevidéu, AlaIc, Terceiro Secretário, 1966. 
Montevidéu, Alalc, Segundo Secretário, 1967/69. 
Washington, Segundo Secretário, 1969n2. 
Madri, Conselheiro, 1978/82. 
Am, Encarregado de Negócios, em Missão Transitória, 

Bogotá, Conselheiro, 1982/85. 
Lisboa, Cônsul-Geral-Adjunto, 1985/89. 
I Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 1964 (mem­

bro da seção brasileira). 
Grupo de coordenação do Comércio com os Países Socia­

listas da Europa Oriental, 1964/66 (secretário-executivo-adjunto). 
II Reunião da Comissão Mista Brasil-Tcheca e Eslovaca, 

Rio de Janeiro, 1965 (membro da seção brasileira). 
I Reunião da Sessão Pennanente da Comissão Mista Brasil­

Polônia, Rio de Janeiro, 1965 (membro da seção brasileira). 
I Reunião de atefes de Missão do Leste Europeu, Viena, 

1965 (participante). 
Reonião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, Belgrado, 

Excelentissirno Senhor Presidente da República, 1965 (membro da seção brasileira). 
De acordo com o art. 84, inciso Vil; da Constituição, • com VIl, VIII e IX Reuniões Ordinárias da Conferência das par-

o disposto no ar\. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulilmento' tes Contratantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1966'68 
aprovado pelo Decreto n' 93.325, de I' de oublhro de 1986, no ar\. (membro). 
39, inciso lI, alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Deéreto n' IL IV e V Reuniões Extraordinárias da Conferência das par-
99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação dé Vossa tes Contratantes do Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1966'68 
Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Fedéral desti-' (membro)., 
nada à indicação do Senhor Rubem Amaral Júnior, Minislr<> de GruJló'Técnico Exploratório em Missão à Venemela, 1967 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomá .. , para exercer o cargo de . (membro). 
Embaixador do Brasil jUnto à República de Hondura~. '. . Conselho Nacional de Thrismo, 1973n8 (representante do 

2. Encaminho, em anexo, o Curriculum Vila. do' Ministro MRE). Representante ad hoc do MRE era vluias Renniões dos 
de Segunda Clilsse Rubem Amaral Júnior, que, juuiame11te com a Conselhos Deliberativos da SUDENE e da SUDAM, 1973n8. 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa'ExCelência, sm V Reunião de Diretores Nacionais de Promoção de Expor-
apresentada ao Senado Federal pora exame de séusilusli'es'mcinbi:os. tações, CIPE, Santa Marta, Colômbia, 1975 (delegado). 

Respeitosamente, - Sebastião do Rego BarrOs, Ministro .' .. Grupo de Trabalho sobre Feiras e Exposições lnternacio-
de Estado, interino, das Relações Exteriores. . cais do Brasil, 1975 (representante do MRE). 

m Reunião da Contissão Mista Brasileiro-Peruana de Coa­
. , peração Econôntica e Técnica, Lima, 1975 (membro da seção bra­

sileira). 

INFORMAÇÃO 

CurricululD vitae' , 
Ministro de Segúndi Classe RUBEM AMARAL oÍÚNlOR . 

. , FortalezâJCE. 23 de jailéiro dó 1938: ., . 
Filho de Rubem Ribeiro Amaral e Zaida Garcia Amaral. 

, 'Curso 'Especial de i>;"Puação à Carreira de' Diplomala, 
!RBr. Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD-UF/CE. 

Curso de Desenvolvimento Econô~co. Instituto de Pesqui­
sas Econômicas UF/CE. 

Diplôme de Capacit6 do Curso de Lfngua Frances. da As­
sociação Culblral Franco-Brasileira (Allilmce Fraoçaise) de Farta-
leza;CE.' ' .' , ' ... 

Estágio no Coleste: CAE: IRBr: 
Professor de Promoção Comercial, Curno de Prática Diplo­

mática e Consular, iRBr.1975. 
Terceiro Secretário, concurso, 7 de janeiro de 1964. 

Reunião Latino-Americana de Administradores de Feiras 
Internacionais, UNIDO, Bogotá, 1975 (representante). 

Seminário s.obre a Polltica Comercial Brasileira de Exporta­
ção,SUDENE,Recife, 1976. 

Seminários sobre Feiras e Exposições em São Paulo, Curiti­
ba, eamborlú, Recife, João Pessoa e Fortaleza, 1977. 

II Reunião do Sistema Nacional de Turismo, Rio de Janei­
ro,I977. 

m Reunião da Contissão Mista BrasiJ,-Espanha. Bras\lia, 
1979 (merobro). 

Reunião de 'Consulta Aeronáutica entre o Brasil e a Espa­
nha, Madri, 1981 (delegado). 

XXXII Assembléia Ordinária da Junta de Governadores do 
BID, Madri, 1981 (assessor). 
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Conferência lbero-Americana de Cooperação Econômica, 
Madri, 1981 (membro), 

Negociações do novo Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear Brasil-Espanha, Madri. 
1981 (chefe), 

Reunião das Negociações do Acordo de Alcance Parcial nO 
lO, Bogotâ, 1982 (representante), 

Seminário sobre Meteorologia e Hidrologia na Bacia Ama­
zônica, Bogotá, 1982 (membro), 

III Reunião Annal de Junta de Governadores do Banoo de 
Desenvolvimento do Caribe (BDC), Cartagena de Índias, Colôm­
bia, 1983 (observador), 

11 Reunião de Chanceleres do Tratado de Cooperação Ama­
zônica, Cá/i, Colômbia, 1983 (membro), 

X Reunião do Conselho do Centro Regional para o Fomento 
do Livro na América Latina e no Caribe (C'ERLALC), Bogotá, 1984. 

I Reunião da Comissão Mista Brasil-Colômbia de Estupe­
facientes, Bogotá, 1984, 

VI Conferência das partes Contratantes do Acordo 5ul­
Americano sobre Estupefacientes e Psicotrópicos. Bogotá. 1984. 

XVI Reunião do Comitê Executivo do CERLALC, Bogotá, 
1985. 

XI Reunião do Conselho do CERLALC, extraordinária, 
Bogotâ, 1985. 

Funcionário do HBank of London & SOUl América Ltda", fi­
liai de Fortaleza, 1959/60. Técnico do Conselho Estadual de Ec<>­
nomia do Ceará, 1961. Secretário Executivo do Conselho Estadual 
de Economia do Ceará. 1962/63. 

Sócio e Membro da Equipe Técnica da Sociedade Civil, 
Serviços Técnicos de Organização Econômica e Projetos indus­
triais, Fortaleza, 1961/63, 

Publicações: 
''Os falsos tltulos de nobreza do Império do Brasil na Cisplati­

na", In Mesário do Arquivo Nacional, AnnX,no3, p.ll-17,1979. 
''Um folheIO popular espanhol do século XVII sobre a Ar­

mada do Conde da Torre" (em colaboração com Evaldo Cabral de 
Mello), In: Revista do InstitulO AIqueológico, Hist~oo e Geogr.l­
rICO Pernambucano, vol. 52, p.217-3I, 1979, 

"Guerras Navales contra los Holandeses en el Brasil. Icono­
grafia espaílola dei siglo XVII", In: Revista de Cultura Brasilena, 
n° 52, Madri, p31-40, 1981. 

"Guerras Navais contra OS Holandeses no Bmsi!. lconogra.~ 
na Espanhola do século XVIT', In: Revista do Instituti Arquelógi­
co, Histórico e Geogr.lfico Pernambucano, vol 55, p,19-36, 1983, 

Jorge Manrique Poesia Doutrinai: Copias pela morte de seu 
pai e Copias Póstumas, Introdução, tradução e notas de Rubem 
Amaral Jr" São Paulo, 1984 (edição particular), 

Ordem do Rio Branco, Comendador, Brasil. 
Medalha do Centenário de Lauro Müller, Brasil, 
Ordem Nacional do Mérito, Oficial, Paraguai, 
Ordem de Isabel, a católica, Comendador, Espanha. 
Stéllo Marcos Amarante, Chefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

rÃ Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
ciom/.) 

MENSAGEM N° 276, DE 1995 
(N° 798195, Da origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art, 52, inciso IV, da Constituição 

Federal, e de awrdo com o disposto no ar!. 56, § I', do Regula­
mento a!D0vado pelo Decreto nO 93325, de 1° de outubro de 1986, 
no art. 39. inciso I. alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao Decreto nO 

99.578, de !O de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor Luiz Filipe 
de Macedo Soares Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da 
Can eira de Diplomata, para, cunmlativam«:nte com o cargo de 
Eml.aixador do Bmsil junto à República da India, exe""", o cargo 
de Embaixador do Brasil jUJl.to ao Reino do Nepal. 

Os méritos do Embsixador Luiz Filipe de Macedo Soares 
Guvnarães, que me induziram a escolhê-Io para o desempenho 
des~a elevada função, constam da anexa infonnaçã..J do Ministério 
das Relações Exteriores. 

Brasllia, 26 de julho de 1995, - Fem8JIdo Henrique C ...... 
doso. 

EM N" 4151MRE1G/SRC/DSEJDP/APES 

Brasília, 25 de julho de 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repíblica, 

De acordo com art, 84, inciso VII, da Constituição, e com o 
dislosto DO ar!. 56, § 1°, do Regulamento aprovado pelo Decreto 
n' 93,325, de 1° de outubro de 1986, no art, 39, inciso I, alínea 
"a", e no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 99.578, de 10 de 00-

tu bro de 1990, submeto à apreciação de Vossa Excelência ane­
xa ,ninuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à indica­
ção do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares Guimariies, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para. cu­
mu: ativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
púNica da Índia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
ao !teino do Nepal. 

2, Encaminho, em anexo, o Cuniwlum Vilae do Embai­
xador Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Excelên­
cia. será apresentado ao Senado Federal para exame de seuS' ilus­
tres membros. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Ministro Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães 

Rio de JaneirolRJ, 15 de agoslO de 1941. 

Filho de Fábio de Macedo Soares Guimarães e Marina Ri­
bei", Carimbaba Guimarães, 

CPCD, IRBr, ''Ecole de Haures Études en Sciences Socia­
les" , Sociologia Política, Paris. 

Curso de Treinamento e AperfeiçoamenlO para Chefes de 
Setores de Promoção Comercial, MRE, 

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro -
Cií!ncías Políticas. 

CAE,IRBr, 

Professor, substituto, do IRBr, 1969, 

Curso de Preparação de Oficiais da Reserva da Marinha, 
19151, 

19,56, 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963, 

Segundo Secretário, merecintento, 31 de dezembro de 

Primeiro Secretário, merecimento, 30 de março de 1973. 

Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980, 

Ministro de Segonda Classe, merecimento, 17 de dezembro 
de 1986, 
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1993. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de junho de 

Assistente do Chefe da Divisão da América Central, 1964. 

Auxiliar do Chefe da Divisão da América Meridional, 1965, 

Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto pala Assuntos Ameri-
canos, 1966/69. 

Assistente do Chefe da Divisão da Organização dos Estados 
Americanos, 1967. 

Chefe, interino, da Divisão da Organização dos Estados 
Americanos, 1968. 

Auxiliar de Gabinete do Secretário-Geral, 1969. 

Chere do Setor de Administnção, Ererio, 1918n9. 

Subchefe da Divisão das Nações Unidas, 1979/85. 

Chere da Divisão do Mar, da Antártica e do Espaço, 
1985/87. 

Chefe, substituto, do Departamento de Coordenação e Pla­
nejamento, 1986/87. 

Chefe Adjunto do Departamento de Organismos Internacio­
nais, 1989/90. 

Chefe, substituto, do Departamento de Organismos Interna-
cionais,1989/91. 

Chefe da Divisão do Meio Ambiente, 1990/92. 

Chere do Departamento das Américas, 1992/95. 

Paris, Unesco, Segundo Secretário, 1969172. 

S6fta, Encarregado de Negócios, a.i., 1971. 

Montevidéu, Segundo Secretário, 1972n3. 

Montevideu, Primeiro Secretário, 1973/74. 

Copenhague, Primeiro Secretário, 197 4n7. 
Copenhague, encarregado de Noegócios, a.i,m 1974176. 

Paris, UNESCO, Ministro-Consellieiro, 1987/89. 

Assessor pala vestibular ao IRBr, Salvador, 1964. 

A disposição do Vicc>-Primeiro Ministro do Exterior de Tri­
nidad-Tobago, em sua visita ao Brasil, 1964. 

Seção Brasileim da Comissão Mista Permanente do Convê­
nio Comercial Brasil-Bolivia, 1965 (secretário). 

Negociações para compra de trigo no Uruguai, Montevidéu, 
1965. 

Negociações pala a compra de trigo na Argentina, Rio de 
Janeiro,1965. 

Negociações para a elaboração do Acordo sobre Transpcate 
Terrestres, Buenos Aires, 1965. 

Negociações pala o Acordo Brasil-Paraguai para utilização 
da Ponte da Amizade sobre o Rio Paraná, Rio de Janeiro, 1965. 

II Conferência Interamericana Extraordinária, Rio de Janei­
ro, 1965, 

Negociações pala a construção da Ponte Quarai-Artigas, 
Rio de Janeiro, 1965. 

Grupo de Preparação da Participação do Brasil no JII Con­
ferência Interamericana Extraordinária, 1966. 

À disposição do Presidente da Bolivia, em sua visita ao 
Brasil, 1966. 

Comitiva ao encontro dos Chanceleres do Brasil e do Para­
guai, Foz do Iguaçu, Pnerto Presidente Strosner, 1966. 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em visita li 

Santiago La Paz. Buenos Aires e Montevidéu, 1966. 

À disposição do Cerimonial durante a visita dos Principes 
do Japão, 1967. 

Assessor para vestibular ao IRBr, Belo Horizonte, 1967. 

Reunião dos Embaixadores do Brasil nos países amazôni­
cco,~anaus, 1967. 

IJI Conferência Interamericana Extraordinária. Buenos Ai­
res,1967. 

XI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exte­
riores, Buenos Aires, 1967. 

Reunião dos OIanceleres dos países da Bacia do Prata, 
Buenos Aires, 1967. 

Encontro dos Presidentes do Brasil e do Paraguai, Uberaba, 
1967. 

XV Reunião do Comitê Interamericano da Aliança para o 
ProgressoCIAP, Washington, 1967. 

Reunião de Especialistas Encarregados de elaborar o Pr().. 
grama Interamericano de Ciência e Tecnologia, Washigton,I967. 

À disposição do Secretário-Geral da OBA em sua visita ao 
Brasil, 1968. 

Reunião do CIAP sobre o Brasil"Country reviews", Was-
hington, 1968. 

Reunião Extraordinária do CIAP, Washington, 1968. 
Reunião do parlamento Latino-Americano, Brasília, 1968. 

À disposição do Cerimonial durante a visita ao Brasil do 
Presidente do Uruguai, 1969. 

V Reunião do Conselho Interamericano Cultural, Maracay. 
VeneZllela, 1969. 

I Reunião Estraordinária e IJI Reunião Ordinária dos Chan­
coleres dos Paises da Bacia do Prata, Brasília. 1969. 

VI Sessão da CO!, Paris, 1969. 

Conferencia sobre os Resultados Práticos e Científicos do 
Decênio Hidrol6gico Internacional em Matéria de Hidrologia 
(Conferência do Meio-Decênio), Paris, 1969. 

I Reunião do Grupo de Especialistas Intergovernamentais 
para Elaborar um Projeto de Regimento Interno da Comissão 
Oceanográftca Intergovernamental (COI), Paris, 1970. 

Reunião do Grupo ad hoc pala a Preparação de um Plano a 
Longo Prazo em Hidrologia, Paris, 1970. 

XVI Sessão da Conferência Geral da Unesco, Paris, 1970. 

Conferência InIergovernamental sobre os Aspectos Institu­
cionais. Administrativos e Financeiros das Políticas Culturais, Ve­
neza. 1970. 

Reunião do Grupo de Peritos sobre Aspectos Leguis dos 
Sistemas de Aquisição de Dados Oceânicos, Londres, 1970. 

I Reunião do Grupo de Especialistas sobre o Plano Ampliado a 
Longo Prazo sobre Pesquisa Oceânica do COI, Mônaco, 1970. 

Reunião do Bureau da COI, Malta, 1970. 

II Sessão do Grupo de Traballio da COI sobre Formação e 
Ensino em Matéria de Ciência do Mar, Malta, 1971. 

IJI Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre Assistência 
Mútua, Malta, 1971. 

X, XI e xn Reunião do Bureau e Conselho Consultivo da 
CO!, Paris, 1969nO, Bordeaux, 1971. 

Conferência Intergovemamental pala o Estabelecimento de um 
Sistema Mundial de Infonnação CientifICO (UNISISn, Paris, 1971. 

Conferencia de Revisão da Convenção Uni~ersal sobre Di­
reitos do Autor, Paris, 1971. 
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I Reunião do Conselho de Coordenação do Programa "O 
Homem e a Biosfera", Paris, 1971. 

Conferência para o Estabelecimento do Programa Interna­
cional de Correlação Geológica, Paris, 1971. 

I e II Encontro Internacional ''Pacem in Maribus", Malta, 
1970171. 

II Reunião do Grupo de Especialistas Governamentais para 
Elaborar um Projeto de Regimento Interno da COI, Paris, 1971. 

LXXXV a LXXXVIII Reuniões do Conselho Executivo da 
Unesco, Paris, 1970171. 

VI e VII Sessões do Conselho de Coordenação do Decênio 
Hidcol6gico Internacional, Genebra, 1970, e Paris, 1971. 

Conferência de Especialistas Governamentais para Formu­
lar um Projeto de Convenção sobre Sistemas de Dados Oceânicos. 
Paris, 1972 (relator-geral). 

X Conferência Hidrográfica Internacional da Organização 
Hidcográfica Internacional. Mônaco. 1972. 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano. Estocolmo. 1972 

VII Sessão do Conselho Executivo da COI, Bergen. 1976. 

Reunião de Planejamento sobre a utilização de navios desti­
nados à observação de ventos tropicais no hemisfério sul- O MM. 
Leningrado. 1976. 

VI, VII, IX e X Assembléias da COI. Paris, 1969, 1971. 
1975 e 1977. 

Conferência sobre Proibição ou Restrição ao Uso de Certas 
Annas Convencionais, Genebra, 1979. 

XXXIV Sessão da Assembléia GeraI das Nações Unidas, 
Nova York, 1979. 

III Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mac, 
IX Sessão, Genebra, 1980. 

XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova York, 1980. 

III Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mac, 
X Sessão, Nova York. e Genebra, 1981. 

Grupo de Especialistas da COI sobre Direito do Mac, Tene­
rife,198t. 

III Seminário Internacional sobre Discriminação Racial, 
Manágua, 1981. 

Reunião para tradução da Convenção sobre Direito do Mac, 
Rio de Janeiro, 1982. 

VI, XV, XVI e XVII Reuniões do Conselho Executivo da 
COI, Paris, 1975 e 1982, Tenerife, 1989. 

III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mac, 
XI Sessão, Nova Yotk, 1982. 

XVII Reunião do Comitê Científico sobre Pesquisa Antárti­
ca, Leningrado, 1982 

II Reunião do Grupo de Especialistas da COI sobre Direito 
do Mac. Nova lorque,I982. 

I Seminário sobre Assuntos Antárticos, São Paulo, 1982 

XII Assembléia da COI. Paris, 1982. 

III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mac, 
Sessão de Encerramento, Montego Bay, Jamaica, 1982. 

Comissão Intenninisterial para os Recursos do Mac, Subco­
missão encarregada de elaborar o Programa AntáIÚco Brasileiro -
PROANTAR-, 1981. 

Comitê cientifico de Pesquisa Antártica SCAR (delegado 
alterno do Brasil): XVI Reunião, Leningrado, 1982; XVIII Reu­
nião, Bnmemaven, 1984; XIX Reunião, San Diego, 1986. 

EJ:pedição à Antártica, navio oceanográfico "Barão de Tef­
fé",1983. 

Comissão lntenninisterial para a Guanla Costeira, 1983 (su­
plente). 

Comissão IntenninisteriaJ para OS Recursos do Mac, Subco­
missão encarregada de administrar o Proantar, 1983 (suplente). 

I Iteunião da Comissão Preparatória da autoridade interna­
cional <k·s Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de Direi­
to do Mar, Kingston,Jamaica. 1983. 

Seminário internacional sobre Política Antá.rtica. KieL 
RFA,19:!3. 

II Reunião do Comitê de Especialistas Governamentais de 
Alto Nív·,l- CEGAN (CEPAL). Havana, 1983. 

Comissão Preparatória da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de Direito do Mac, I 
Sessão.lGngston, 1983; II Sessão, Kingston e Genebra, 1984 
(chefe); III Sessão, Kingston e Genebra, 1985 (chefe); IV Ses.ão, 
Kingston, 1986 (chefe). 

Ü]>eração Antártica I, Navio de Apoio Oceanográfico, "Ba­
rão de Terfé", 1983. 

. Comissão Nacional para Assuntos Antárticos (CONAN­
T AR). S,>eretário-Adjunto e Representante do suplente do Minis­
tério das Relações Exteriores, 1983/87. 

Conferencista no Centre D'Ébldes de Politique Etrangêre, 
Paris, 19'72. 

Conferencista na Escol. de Guerra Naval, 1979, 1980 e 
1983/84/.!5/87. 

Conferencista na Escola Nacional de lnfonnações, 1,,79, 
1982 e 1!183. 

II Seminário sobre o Programa Antártico Brasileiro, São 
Paulo, 1984. 

Sunp6sio sobre Recursos do Mac, Rio de Janeiro, 1984. 

Q'mitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CNPA), 1984/87 
(membro). 

Q!I1ferencista na Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronãulica (ECEMAR), 1984/86. 

Reunião dos países de Iingua Portuguesa para tradução da Coo­
venção so""o Direito do Mar.RiJ de Janeiro, 1982 e Maputo, 1984. 

Seminário sobre Direito do Mar, CEPAL, Montevidéu, 
1984. 

C{!mitiva do Presidente da Comissão Brasileira de Ativida­
des Espat~is em viagem à China, 1984. 

XIU Reunião Coosultiva do Tratado da Antártica, Bruxelas, 
1985. 

Seminário Internacional "Antartic Otallenge", Kiel. Repú­
blica Federal da Alemanha, 1985. 

Selllinário na geleria de Beardcnore, Antártica (patrocinado 
pelo National Research Board, dos EUA), 1985. 

IV Reunião Consultiva Especial do Tratado da Antártica 
(negocia\ão de um regime para exploração e aproveitamento de 
recursos minerais antárticos), VI Reunião, do Rio de Janeiro, 
1985; VlI Reunião, Paris, 1985 (chefe); VIII Reunião, Hobart, 
1986 (ch"re); IX Reunião, Tóquio. 1986 (chefe); reuniões de gru­
pos restritos, Nova Iorque. 1985, Nova Zelândia, 1986. 
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Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), su­
plente, 1985/87. 

Seminário sobre cooperação científica Antártica (patrocina­
do pelo Intemationallnstitute foI' Enviroment and Development), 
Recine. Estados Unidos, 1986. 

Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvi­
mento da Pesca (SUDEPE). 1986/87 (representante do Ministério 
das Kelações Exteriores). 

Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Cultural e Natu­
ral, XJIJ Reunião da Mesa (Relator), Paris, 1987; Assembléia das 
Partes, Paris, 1987; xm Reunião do Comitê, Paris, 1987. 

Conselho Executivo da UNESCO, suplente do Prof. José J. 
Vargas, CXXVI Reunião, Paris, 1987; CXXVII Reunião, Paris, 
1987; CXXVJII Reunião, Paris. 1987. 

Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional, Revista 
Brasileira de Tecnologia, VoI. 17, n. 1. Jan/Fev. 

The Antarctíc Treaty System from the Perspective of New 
Consultative Party. in Antartic Treaty System, an assessment, Na­
lioeaI Academy press, Washington D.C. 

Segundo Tenente, FN. (reserva não remunerada). Produtor 
de Programas na rádio MEC, 1963/66. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial. Brasil. 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 

Ordem do Mérito Tamandaré, Brasil. 

"Ordem de Mayo". Argentina. 
"Ordem aI Mérito", Chile. 
Ordem do Dannebrog. Dinamarca. 
Stélio Marcos Amarante, Chefe do Departamento do Ser­

viço Exterior. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
ciom/.) 

MENSAGEM N' 279, DE 1995 
(N° 813, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conJormidade com o art. 84, inciso VIL da Constituição 
Fedeml, e com o disposto no art. 18. inciso I, e nos arts. 56 e 58, 
do Regulamento aprovado pelo Decreto nO 93325. de 10 de outu­
bro de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. 40 do Anexo I 
ao Decreto n' 99.578, de 10 de outubro de 1990. submeto à apre­
ciação de Vossas Excelências a escolha. que desejo fazer, do Se­
nbnr Antônio Ferreira da Rocha. Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República do Haiti. 

Os méritos do Embaixador Antônio ferreira da Rocha, que 
me induzimm a escolhê-Io pam o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

Brasília, 28 de julho de 1995. - Março MacieL 

EM N' 4281G/SRClDSFlDP-MRE - APES 

Brasília, 27 de julho de 1995 

Excelentíssimo Senbor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII. da Constituição, e com 

o disposto no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento 
aprovado pelo Deereto n' 93.325. de l' de outubro de 1986. no ar!. 
39, inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto nO 
99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossa 

Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal desti­
nada à indicação do Senhor Antônio Ferreira da Rocha, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ã República do Haiti. 

2. Encaminho, em anexo, o Curriculum Vit8e do Embai­
xador Antônio Ferreira da Rocha, que, juntamente com a Mensa­
gem ora submetida à apredação de Vossa Excelência. será apre­
sentada ao Senado Federal para exame de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, Luiz Fdipe Lampreia, Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curricu]um Vjtae 

MinistrodePrimeimaas.e.ANIDNIOFERRElRADAROOiA 

Petrópolis/RI, 14 de agosto de 1932. 

Filho de Joaquim Ferreira da Rocha e Maria Feneira da Ro­
cha. CPCD, IRBr. 

Curso de Direito. FN-UB. 

Jornalista profissional, com atuação, dentre outros, nos se~ 
guintes órgãos: ''Revista da Semana'" "Manchete", Diário Cario .. 
ca. O Jornal, Última Nova, (diários e semanários do Rio de Ja­
neiro); Editor de cidade do "Jornal de Brasília", e chefe da Sucur. 
sal de Brasília de ''Veja'' (1973). 

Obras: "Amanhã e amanhã e amanhã", romance, editora 
Saga. 1963. 

''Pantaleão'', prêmio de literatura infantil da Fundação Cul­
tural do GDF. 1973. Editora Artenova. 1974. 

Primeiro prêmio do concurso de Conto esportivo Promovi­
do por ''O Globo", com "As vezes, quando brilha o Sol" (1958). 

Chefe de Gabinete do Ministro da Ciência e Tecnologia 
(1985-1987). Secretário-Geral Adjunto do Ministério da Previdên­
cia Social (1987-1988). 

Cônsul de Terceira Classe. 31 de dezembro de 1959. 

Segundo Secretário, antiguidade, 13 de dezembro de 1963. 

Primeiro Secretário. antiguidade, 05 de maio de 1972. 

Conselheiro, merecimento, 23 de março de 1977. 

Ministro de Segunda Classe, merecimento, 28 de junho de 
1990. 

Ministro de Primeira Classe, 27 de junho de 1994. 

Assistente do Chefe da Divisão de Imigração, 1960. 

Chefe, substituto, da Divisão do Pessoal, 1961162. 

Auxiliar do Subsecretário das Relações Exteriores, 1962. 

Subchefe da Divisão de Transportes e Comunicações, 
1974/76. 

Assessor do Chefe do Departamento Econômico, 1981/83. 
Hamburgo. Vice-CônsuI. 1963. 

Hamburgo, Cônsul-Adjunto, 1963/64. 

Colombo, Segundo Secretário, 1964168. 

Colombo, Encarregado de Negócios, .. i., 1965/69. 

Chicago, Cônsul, 1969nl. 
Chicago, Encarregado. a.L, 1971. 

Bagdá, Primeiro Secretário, 1974. 

Bissau. Encarregado de Negócios, a.L, 1975. 

Bruxelas, CEE, Conselheiro, 1977/79. 

Buenos Aires, Conselheiro, 1979/81. 

Varsóvia, Encarregado de Negócios, a.i., 1981. 
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Teerii, Encarregado de Negócios, a,i" 1983, 
Iaundê, Conselheiro, 1983, 
Iaundê, Encarregado de Negócios, a.i, 1984, 

Porto, Cônsu1-Gera1 Adjunto, 1988. 
Nova Orleans, 1990/92. 
Grupo de Trabalho de PoHtica e Imigração da Comissão 

Permanente para a CTAP, 1960 (assessor). 

Feira de Seatlbe, 1962 (encarregado do pavilhão brasileiro). 

Reunião "ad hoc" sobre o Chã, Ceilão, 1965 (delegado). 

Conferencia Interamericana Especializada sobre Aplicação 
da Ciência e Tecnologia ao Desenvolvimento da América Latina. 
Brasília, 1972 (organizador). 

Representanle-Adjunto do MRE na CERNAL 1972/73. 
XVI Reunião da CECLA, 1973 (delegado), 

Reunião de Consultas sobre Transportes Maritimos entre o 
Brasil e a Noruega, 1973 (delegado). 

II Sessão do Comitê Preparatório de Convenção sobre um 
Código de Conduta para Conferências de Fretes, Genebra, 1973 
(delegado). 

Conferencia Plenipotenciária para examinar um projeto de 
Código de Conduta para Conferência de Fretes, Genebra, 1973 
(delegado). 

Reunião de Consulta sobre Transportes Maritimos entre o 
Brasil e a Colômbia, 1973 (delegado). 

11 Reunião da Comissão Mista BrasileirO-Colombiana de 
Cooperação Econômica e Técnica, Brasília, 1973 (delegado). 

Negociações do Acordo sobre Transportes Marltimos com 
o México, Brasília, 1974 (delegado). 

Reunião de Consulta sobre Transportes Marítimos com a 
França, Brasília, 1975 (delegado). 

Reunião da CEP AL sobre Responsabilidade em Transporte, 
Cidade do México, 1975 (Chefe). 

Comissão de Estudos relativos à Navegação Aérea Interna­
cional, do Ministério da Aeronãotica, 1975 (representante-adjunto 
doMRE). 

VI Reunião de Consulta Aeronáutica Brasil-Estados Uni­
dos, Rio de Janeiro, 1975 (delegado). 

Reunião com a França sobre transp:n1es aéreos., Rio de Ja­
neiro, 1975 (delegado). 

Reunião sobre Seguros no Transporte Internacional, CE­
PAL, México, 1975 (chefe). 

V Reunião de Consulta Aeronãotica Brasil-Itália, Roma, 
1 976 (delegado). 

Reunião com Iraque, negociação de Aconlo sobre Trans­
portes Aéreos, Rio de Janeiro, 1976 (delegado). 

Conversações informais com as autoridades aeronáuticas da 
Espanha, Rio de Janeiro, 1976 (delegado). 

Conversações com autoridades dos Governos de Angola e 
da Nigéria, Luanda e Lagos, 1977 (delegado). 

I Reunião da Comissão Mista de Cultura Brasil-Argentina, 
Brasília, 1980 (delegado). 

X Sessão da Comunidade Internacional da.,rimenta, Pará, 
1982 (chefe). 

Medalha Lauro Müller. 

Mérito Aeronáutico. 

Ordem de Santos Dumont. 

Ordem de San Martin. 
StéUo Marcos Amaranle, Chefe do Departamento do Ser­

viço Extelior. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
,ional.) 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Sobre assuntos diversos: 

N" 175, de 1995 (n' 796/95, na origem), de 26 de julho do 
corrente ano, pela qual o Presidente da República comunica, con­
forme autorizado pelo Decreto Legislativo nO 31, de 1994, que a 
panicipaçHo brasileira na Terceira Fase da Missão de Verificação 
das NaÇÕ<s Unidas em Angola (UNA VEM - IlI) estã sendo au­
mentada CDm o envio de 240 militares. Infmma ainda que no úhi­
mo mês d(~ julho seguiram para Angola 39 oficiais e praças que in­
tegrarão o:. Comandos Central e Regionais da Missão e, em agosto 
próximo ~erão enviados uma Companhia de Engenharia e dois 
Postos de :)aúde Avançados. 

N' :!66, de 1995 (n' 746/95, na origem), de 6 de julho últi­
mo, encaIlllnhando ao Senado o demonstrativo das emissões do 
Real relati vo ao último mês de maio, as razões delas determinantes 
e a posição das reseIVas internacionais a elas vinculadas; e 

N" :m, de 1995 (n' 799/95, na origem), de 26 de julho do 
corrente ano, pela qual o Presidente da República encaminha, nos 
termos do parãgrafo l' do inciso II do ar!. 6' da Lei n' 9.069, de 
junho de 1995, a Programação Monetãria relativa ao terceiro tri­
mestre de 1995, com estimativas das faixas de variação dos princi­
pais agreS' dos monetãrios, anãlise da evolução da economia nacional 
prevista para o segundo trimestre e as justificativas pertinentes. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Econô-
micos. 

N" ;:44, de 1995 (n' 72'1195, na origem), de 30 de junho úl­
timo, comunicando sua ausência do País, no penodo de 7 a 8 de 
julho de 1995, quando participou das cerimônias de posse do Pre­
sidente da República da Argentina, Carlos Saul Menem; 

N" ;45, de 1995 (n' 727/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo, comuricando o recebimento das Mensagens nOs 262 a 264, de 
1995 (SF), que participaram a promulgação dos Decretos Legisla­
tivos n"s 9;! a 94, de 1995; 

N" ,46, de 1995 (n' 728/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento da Mensagem n° 265, de 1995 
(SF), que participou a aprovação da retirada do Projeto de Lei da 
Câmara n' 80, de 1995; 

N" 247, de 1995 (nO 729/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento da Mensagem nO 268, de 1995 
(SF), que participou a promulgação do Decreto Legislativo n' 95, 
de 1995; 

N" 248, de 1995 (n' 730/95, na origem), de 3 de julho últi- . 
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 269 e 270, de 
1995 (SF), que participaram a escolha de autoridades; 

N' 249, de 1995 (n' 731/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento das Mensagens n"li 272 e 275 de 
1995 (SF), que participaram a promulgação das Resoluçôes n's 26 
a 29, de 1995; 

N' 250, de 1995 (n' 732/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo, comuricando o recebimento da Mensagem nO 296, de 1995 
(CN), que ·)articipou a aprovação da Medida Provisória n' 1.002, 
de 1995; . 
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N' 251, de 1995 (n° 733/95, na origem), de 3 de julho últi­
mo,comunicando o recebimento das Mensagens nOs 298 a 311, de 
1995 (CN), as quais participaram terern-se esgotado, sem delibera­
çlio rmal do Congresso Nacional, os pr3WS previstos para apreciação 
das Medidas Provisórias n"s 999, UXlI, e 1004 a 1.015, de 1995; 

N' 252, de 1995 (nO 738/95, na origem), de 4 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei nO 11, de 1995-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Segurida­
de Social da União. em favor do Ministério da Educação e do Des­
porto, crédito suplementar no valor de R$237A28.560,00, para os 
fms que especifica, sancionado e transformado na Lei nO 9.071, de 
4 de julho de 1995; 

N" 253, de 1995 (n° 740/95, na origem), de 5 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei n° 4, de 1995-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor da Presidência da República - Estado-Maior das 
Forças Armadas, crédito especial até o limite de R$33.5 I 1.200,00, 
para os fms que especifica, sanciooado e transformado na Lei n° 
9.072. de 5 de julho de 1995; 

N" 254, de 1995 (n° 741/95, na origem), de 5 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei nO 7, de 1995-CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União crédito suplementar no valor de RS7.493.ooo,00, em favor 
do Ministério do Planejamento e Orçamento, para os rms que es­
pecifica; sancionado e transformado na Lei DI) 9.073, de 5 de julho 
de 1995; 

N" 255, de 1995 (n° 743/95, na origem), de 5 de julho últi­
mo, comunicondo o recebimento da Mensagem nO 277, de 1995 (SF), 
que ratificou a escolha de Ministro do Tribunal de Contas da União; 

N° 256, de 1995 (n° 744/95, na origem), de 5 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 278 a 280, de 
1995 (SF), que participaram a escolha de autoridades: 

N° 257, de 1995 (n° 745/95, na origem), de 5 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento da Mensagem n° 281, de 1995 
(SF), que participou a promulgação da Resolução n° 30, de 1995; 

N° 258, de 1995 (nO 751/95. na origem), de 7 de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 
1994 (nO 204191, na Casa de origem), que revoga o ar!. 4° da Lei 
nO 2.410, de 29 de janeiro de 1955, que proíbe a importação de au­
tomóveis e barcos de passeio de luxo, sancionado e transformado 
na Lei n° 9.075, de 7 de julho de 1995; 

N' 261, de 1995 (nO 756/95, na origem), de 7 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 282 e 283, de 
1995 (SF), que participaram a promulgação das Resoluções nOs 31 
e 32 de 1995; 

N" 262, de 1995 (nO 757/95, na origem), de 7 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 286 a 290, de 
1995 (SF), que participaram a promulgação dos Decretos Legisla­
tivos n"s 97 a 101, de 1995; 

N" 263, de 1995 (nO 758/95, na origem), de 7 de julho últi­
mo, comunicando o recebimento das Mensagens nOs 293 a 295, de 
1995 (SF), que participaram a promulgaçlio das Resoluções nOs 33 
a 35, de 1995; 

N" 267, de 1995 (nO 763/95, na origem), de !O de julho úhi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara nO 47, de 
1995 (n° 194/95, na Casa de origem), que ahera a redação do ar!. 
12 e suprime o art. 53 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980, 
com as alterações introduzidas pela Lei nO 6.964, de 10 de dezem­
bro de 1981, que derme a situação jurldica do estrangeiro no Brasil, 
sancionado. transformado na Lei n° 9.076, de 10 de julho de 1995; 

N" 268,de 1995 (nO 764195, na origem), de !O de julho últi­
mo, restituindo autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n° 86, de 

1995 (n° 532195, na Casa de origem), que autoriza o Poder Execu· 
tivo a utilizar estoques públicos de alimentos no combate à fome e 
ã miséria sancionado e transformado na Lei n° 9.077, de 10 de ju­
lho de 1995; 

N° 269, de 1995 (nO 766/95, na origem), de li de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 25, de 1994 
(nO 2.058/91, na Casa de origem), que introduz modificação no 
Plano Nacional de Viação, incluindo o t:reeho rodoviário que espe­
cifica, sancionado e transformado na Lei n° 9.078, de li de julho 
de 1995; 

N° 271, de 1995 (nO 773/95, na origem), de 14 de julho do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n"37, de 1995 
(nO 3.805/93, na Casa de origem), que altera dispositivos do Códi­
go de Processo Civil, com a adoção da ação monitória, sancionado 
e transformado na Lei nO 9.079, de 14 de junho de 1995; 

N" 272, de 1995 (nO 774195, na origem), de 14 de julho últi­
mo, pela qual o Presidente da. República comunica que se ausentoo 
do País no período de 18 a 23 de julho último, quando, em visita 
de Estado a Portugal, participou da fi Cimeira bilateral Luso-Bra­
sileira. e manteve encontros com o Presidente, o Primeiro-Ministro 
e o Presidente da Assembléia daquele País; 

N" 273, de 1995 (nO 78U95, na origem), de 19 de julho últi­
mo, referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 33, de 1995 (n° 
4353/93, na Casa de origem), que acrescenta dispositivos às Leis 
n"s 7.492, de 16 de junho de 1986, e 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, sancionado e transformado na Lei n° 9.080, de 19 de junho 
de 1995; 

N" 274, de 1995 (nO 782/95, na origem), de 19 de julhoúlti­
mo, referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 21, de 1994 (nO 
1.685/91, na Casa de origem), que altera a redação do art. 4° da 
Lei nO 8.197, de 27 de junho de 1991, sancionado e transformado 
na Lei n° 9.081, de 19 de junho de 1995; e 

N' 278, de 1995 (n° 800'95, na origem), de 26 de julho do 
corrente ano, pela qual o Presidente da República comunica sua 
ausência do País nos dias 27 e 28 de julho, a fun de assistir às ceri­
mônias de posse do Presidente da República do Peru, Alberto Fu­
jimori. 

OFíCIOS DO 1° SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhandc à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 79, DE 1995 
(N° nVls, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo rdativo ao C6di­
go Aduaneiro do Mercosul, conduído em Ouro Pre­
tu, assinado pelo Brasil em 17 de dezembro d. 1994, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Protocolo relativo ao Có­

digo Aduaneiro do Mercosul, concluído em Ouro Preto, assinado 
pelo Brasil em 17 de dezembro de 1994 

Parágrafo único. Serão submetidos à aprovaçlio do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido protocolo, assim como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 2° Enquanto não forem editadas as Normas de Aplica­
ção especificas, a que se refere o Protocolo, ficam vigentes a legis­
lação e as regulamentações internas existentes. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
SUa publicação. 
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MENSAGEM N° Jló8, DE 1995 
(Do Poder Exe~utlvo) 

Senhens Membros do Congresso Naciolla1. 

Agosto de 1995 

De conlonnidade com o disposto no lJ'Úgo 49. inciso I. da Constituiçlo Federal. 
IIIl1mrto • e1eYlda considençlo de Vossas Excel!nci,1S. acompanhado de Exposiçlo de Motivos 

dai SaIIGrea Minimvs de Es&ado da Fazenda e das RelaçOes Ex1eTlores. o texto do Protoeolo 

ReIId.., 10 C6dl1O AdUllleiro do Mertosul. concluído em Ouro PrelO. assinado pelo Brasil em 17 

de duembro de 199ol. 

Brasnia. 19 de fevereiro de 1995 . 

.. " 

".\''''-v~ c-.J-
" __ J 

nall' "'.lO C',,. ..... 

C<lfa-I'rl"JIÇio 
-ri ".a ........ JIO e •. -................................................... , ...... ;. ..................... ~ .. .. 

TE. 
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....••.•......•••••••••..•.......•..............•....•.•.....••• ~ 

Ser· -.4,' . I .c ... .,._r 11:' F ... AY.a~;~.r.. _ 
............................................................................................................................ 

M. _ t dacuiÇ '! &di... '." Cal. »1'IIicb" 
• - i t." MUie*, sobre .. ? te ......... lIDa" ia» * .. _.7 .. e:capauCU'+&=ir • 

•••• .or 3 .......... 

.. .. .. • .. .. .o" .............................................................................................. .. 

.. ............................... .. .... .. ............... . . .. . ............................ . 

·E.·U,(lSl("'~O DE 1\10'1'1\'05 I~TER!\II~ISTER'.-\L.o 062 de :;~ 
• jurí .... '''" de Sn"'1"I'5 !\Iiais.~ ck útade da fel rada 

e das ~ E:\teriOl'ft 

E.-u:eIenrissimo Senhor Presideme da República, 

C_ e do COIIheciII_o de Vossa Exc:eJencia. a \11 JI-miio do 

C Do Mecadu C_ - CIrJIo superior do MERCOSUl. -. raljnda em Ouro PRlo.. 

.. _ 16 e 17 ele tIe, '''0 idIimo. "'0_ virios lICOI1Ios fiwdauiiiiàis ..... o 

fiM • ..0 da UJIiio MP"'in. • .,.nir de OI de jueiro do IDO c:orreare. ~ .. 

~ i r ti • lpfUnÇiD do "Prolôc:olo ReIaPiw ao Código Achwneiro do MaI:UlUl". 

cp ... 4 JI ta ".' 1,;'01. .in bUia a _ squida pelos qumo Est"- hrtes do 

Mawsul &li SUIS opalÇÕe$comm:íais iDIra e~. 
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l..II.Im1Ie os na oIIPOS c;t ~ JiOboe a mm:ria. as D ' 2 çfNos dos 

_ E5Iados Panes sempre: moeram _ • ConwnÇio de Quioto. quo ." 

em nivel internacional. resns do ~ geral e QOS re;ames ~.. . U5.. de 

ocordo com os principias emanados do C_de Coo>C:faÇio AduInein de 1Inados. 

.' o CÓ</iBo ..... , "';'0 do Morcosul. em si .•. ~ de normas de canat:f 

!"'Ü abrang<ndo \...wta """"'. de ,emas odwonoiros. Esse camer -"co do ('Odi!!<> 

com_Ia sulicienre flexibiJiJ.de que p<mIitI ~ ...... o da rapida e\-oIuçio "'" '" 

Consolldaçjll dos ~~ npaços C'ConõmU:m r a DeC'e"sU!ade de adeqlQr as ~~ 

de cada Jl4lI!o. :1 ~sa nova realidade 

\tercowl. buscou<-se dar especial atmçjo não SÓ a ,tPJi.C:a.çiO das normas aduaneInls 

nrcessãrias aC' funcionamento da Vniio Aduaneira RUIS 1...mtm 110 cSlIbdecimcl'do de: 

pmalldadr§ mI caso de descumprimentO das referid&! normas, Nesse aspecto. r ainda 

ÍIIIp01WJf<1<nlb= que • ""'" 1eyaI ... _ ~ c!>\1i!!9 ~ do MeraJsuL ao 

~ as operações de comerrio nter1m' intra c ~ra-.reRioaais.. ~ um dos 

mais significativos insrrumrmos- de gMamla da 'caneta aptiê:açào da TlIrifa E~ 

Comum 

5. O Código Aduaneiro do M~cosul e!bbdcce umbém que as lIQIIIm 

~s especifi<:os de cada __ rI _ oIIj<Io de."N_ do . 

"Pbcaçào ltefcremcs ao Código" .• cxc:mpIo das "N~ ..... de ~ _ O i o. 

Aduanriro de Mercadorias". "Sormas de Apiicaçio _ \'aionIçlo _ das 

Mm::adoria!-" ~ "Nonnas de AplicaçãO Reb®:a ao Regime de Bt_ _ di no 

MERCOSL1.". """,\"idas pejas Decisó<s 16. 17 • /81'>-4. da lIt:uPião do CoaseIbo do 

Mm:ado C 0JmJIJ! 

6 Com o ~;c:t:i"o de-~ os ajustes que ~'CIIb1ahncmc se fizI:ftm 

nec:essarios no TutUTO quanto a apbcação C' Imep1ttação do Códi~"O .-\duane-rro do 

~terc:osul. o mesmo prn·e. em sua norma1WL a cnação ck JI1 Comiti' do COd:i@.o 

.. \duane1ro. imegrado por fqJrncntames dos Eswlos Pane-s. que cncamiablca sua!li 

rccornc:ndaçó<s as autoridades aduaneiras no árnbito O, M..-cosul 

Agosto de 1995 
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encaminhar all Conp.resso Nacional para que sej_~ incorporad~l !1'! ordenamemo jundico do 

"ais o."Prolocolo Relativo ao C'ódif!!,o Aduanriro do MercoSUl" 

Respeitosamente. 

r> .-::' ,'é--- t. e-"<-
Luiz Felipe Lampreia 

Mirústro das Relações Exteriores 

'7"-~"- '1'-4-, 

Pedro Samplio Mil .. 
Ministro da Fazenda 

\ '1.\0 \ L.\1'I "'I.\{ I DI·. \UITI\ no; "TfJ\~II\IS'llRI.\l 
"'" 'L ',HI>I\I.' \11'1" m()s \)l[S'L\\)\ In \ I .\Ll:--n \ 

I 1>" RU. \(.·OIS IXII.RIORIS "1)126 .01 95. 

r:dlÇàll dll Código Adua.l1tln.\ Ct.)muru elaborado 1)<'10 Subgmpu: .JusunUl!lo 
Aduanem:os. ~ aprovado peh.' Cconselho do \lercado Comum· \-fERCOSl"L. 

Soluções e providências contidas no ato normativo na medida proposta" 

AdoçA0 de uma legislaçlo aduaneira comum que permite a aplicaçlo uniforme 
das nonnas comunitárias no imbilo do MERCOSUl. 

Alternam a!- (''i.ISltnt!;'!> ;I~ medida,; ou atos ['Ir('l['l0510:," 

~~nnutna 
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5 RazÕi.'", I.lU~ iu:-tliicant ;I ur~cnci.a 

fmrrcscjndiNlidftd~ de um (ódigo Aduaneir.1 Ct1nnm;tario rendtt C'rtl \1511 a 
entrada em \·I~or da I ni10 Aduaneira em I de .ianeno a~ lüu:, 

6 Impacto sobre o m~() ambiente 

~mhum 

Aviso n- 280 - SUPARIC. Civil. 

I 

Em 19 de fevereiro de 1995. 

Senhor Primeiro Seereimo. 

Encaminho ..... Seerellria Mensagem do ExceJenUssimo Senhor Presiden .. ela 

Reptlblica. ICOIIIponIwIa de Expoaiçlo de Motiyos dos Sen/""", MiniJlros de EsIIdo ela F_. 
elas Relaçiles Exteri ...... com o ... to do ProIocolo Relalho ao C6cli,o Aduaneiro do Men:osuI. 
""""lU/do em Ouro .... 10. assinado pelo Bruil em 17 de dezembro de 1994. 

Alenciosamente. 

C:::=~...-..>--
CLOVIS DE BARROS CAR'V ALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presido!ncia da Repób lica 

A Sua Excel!ncia o Senhor 
Depuwlo WILSON CAMPOS = Seereimo da Ciro .... dos Deputado., 

IA.DF, 

Agosto de 1995 
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I'IU) I Ot"\)I.I) 1(1'I.AIiVo AO l'lJDI\,t) AI)\JANEIRO \>0 

MERCOSUL 

A I(epuhlica Argentina. a Repuhlica Federativa do Brasil. a 

ReJluhlica dn J'arup.uai e " Repuhlica Oriental do Uruguai. doravante 

dcnumimuJas "Estado Partes": 

Consi~crnndn i. 'Traiado de Assui,çAo assinado pelos Estad~ Partes 

em 21> de nUlrço de 1991 ~ 

Conscientes da necessidade de adotar uma legislaçAo aduaneira 

comum ~ue permita a aplicação unironne das nonnas comunitlirias no 

âmhito do MERCOSUL~ 

I(econhecendo 'lue para a entrada em vigor de uma UniAo 

Aduaneiru em O 1.0 I. 95. C imprescindivel adotar um Código Aduaneiro 

c'Jll1unit,iriu; 

Acordam: 

I i 11 110 I 

I llSl't lSI~'(!FS I'lll'I.IMINAHFS 

CAPiTlIlU I 

AMUIi O 1>1' AI'I.Il'A~·Ao F DFnNI~'ÜES BÁSICAS 

Arti~" I" 

( ) presente C"digo e suas Non.,u. de Aplica~i1o constituem a 

Icgislm;ão aduaneira uplico\'cl: 
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.. , oi totalidade do território lIIIullieim do MercadG Comum do 

Sul -M['RCOSlJL. instituldo pelo Tra,tado ,Je AssunçJo. de 26 de março 

dc 1991, salvo disp"siçõe5 comunitárias espeCiais ou resullantes de 

acoruos il ... ~macionuis: 

b, 00 intercâmbio comercial dos Estados I'artes do 

MERCOSUL comterccinlS pai'ses. 

Artigo 2" 

I. () tcrrittiri" aduaneiro do MERCOSUL compreende: 

11) "terrÍlúrio da República Argelllina: 

b) "territitrÍtl da República Federativa do Brasil: 

c) o território da República do 1'lIraguai: 

d) o território da República Urielllal do Uruguai; e 

e) o território de quolquer Estado que se tome parte intquante 

d" nll.'Snto. 

2. Inducn ... slo.~ nu h.-r!itcJrin udnunciru ti,) MERCOSUL as águas 

terrill)' iílis. as ',.IUIS ccullúmicus exclusiva.,> c n cSl"u'tu nerc.. .. ' UnS ESlud()s 

Pm1CS. 

J. " pcnllunendu de mercadt.rias em Zona Franca e Area 
Adllllllcira Espc.'I'iulllilo L"'tá Sltieitu a"s cottlrnles lIIIuwlcinlS babituais. 

Artigo 3" 

Nu acepçilo do presellle Código, .ntellde-se por: 

I. "Território Aduaneiro": a totalidade do território dos Estados 

I'artes que integram o MERCOSUL, no qual se aplica a legis)açilo 

aduuncirn comunitária. 

2. Encluvc: Entende-se por enclave aduaneiro comunitlirio. a parte 

d" terriu;rio de outru pais: em cujo imbito geo~tifico é pem!itida 8 
" 

8J11icuçilo dn legisluçilo uduBnciru comunitária: 
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3. Exclavc: Enlende-se por exclave aduaneiro, a parte do lerrilório 

<lo MEIKlJSlJl., em cujo âmbilo geognilico. não se aplica a legislação 

acJuuneir~1 cOll1unil~ri~, .. 

4. "Pessoa": 

a) a pessoa lisica, 

b) a pessoajuridica.· 

a) nu CilS I ' de pessua lisica. 84ucln "Iuc lenha nu mesmu sua 

tc:sitlênda h'lhitual c rc~1l1Uhcnlc ou sçu ôl;lniciliu le~ul; 

h) nu tn50 de pessua .iuridic~. aquela llue tenha no mesmo sua 

sede s{J(inl. sua nuministra~ã{). ('u.csluhclccimcntn perm3llcnte. 

6. "t\uturicJuuc íUJuuncira": a autoridade competente para a 

aplica~ilo do legislação aduaneira. 

7. "Decisão": alu udministralivo que decida suhre um caso concreto 

em maléri. de aplicaçãn da legislação aduanejra. 

8. "McrcmJuria": 4lUJ1quer- bem sust:cti\el de ulHa operação 

aduancim. 

9. "~ll . .'n:tldorlas (,:olllunitãrias": 

a) as ohtidas no "território aduaneiro. de confonnidade cum 

us dispusições dc origcm estabeleci(las neste Código: 

h) mio importadas de terceiros países ou territôrios e 

dcspachmJas para consumo. cmli\'Tc circulação 110 território aduaneiro: 

10. "Mcrcudorius llílo·conlUniliirias": 

a) aquelas nilo abrangidas pelo item 7; 
I. 

b) as que perdem a condição de con~unilârias ao serem 

c"portada." a titulo dclinitivo do território aduaneiro. " I. 
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I L "Uhril'"~ik'lrib,~Ii,i" aoIIIIlI.:i"'": u c~,,;s~'" qllC 1'~1l uma 

pc!''''IU, Ih: pUl'Uf o nKlllllu.l. do crédilo I ribulário decorrenle da legislaçilo 

oonlllH:inl. 

12. "I >..'!'Iinaçào uduaneiro da I11crt;aduria": 

Espc:c:ial: 

OI a aplicaçilo de UI11 regime aduaneiru: 

!lI 11 il1lroduçik. em 1..0110 Franca ou em Área Aduaneira 

c) a ,"'Cxpurt4Çikc: 

,dI a de.lrui~ilu: 

elo abandono eno.r.vor do I!rário. 

13. "Regimc aduoneiru": 

u) o despachu para "msumu: 

b) a reimpurtação: 

c) a admissilo lemporária: 

dI a adnoi~ lemporária pa .. aperfeiçoamenlo ativo; 

el a exportaçilo: 

n n exportaçilo leII.porário: 

gl o exportaçilo leII.porária pl~a aperfeiçoamenlo passivo; 

h I o trAnsito aduaneiro: 

i I o depósilo adu_iro 
• ,r • 

j I a transfonnaçlo sob conlrole aduaneiro: 

14, "Il • .'daraçãu Ih: CIICI.!IKII,": CIM.Ulllk'I\'1k. i'llIiluridndc aoIuuncira. 

IIU lêKlun I'n:, iSla. du dH:~,klu da tIIcn:uduriu u urna arca !Wh jurisdi\'ão 

uduuneir ... 

, I~. "l\prC$C.~.laçil" du inc:rcaduria": ;,Iod. culocar a"mercadoria i 

disp<J!liçilu da I\duanu puru cumprimento d8s loonalidadcs aduaneira.~. 

I C •. "1>....,18ronlc": rcmeleme, consignllário uu pessOa' com direilo a 

dispor das mcrcodorilL'l. atuando em seu 001le ou IIm'és de representanle 

d.'Vidllllll.'11lc hlbililacJo, que opresenle uma dec:larilçlu pan um regime 

adUllllC.'im. 
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17. "Declaraçilo puru um regime aduaneiro": ato pelo qual, na fonna 

prescrita pela Aduana, o declarante descreve a mercadoria. indica o regime 

aduuncim a ela aplicável e proporciona as inlormaçôes necessárias à 

respectivu aplicação. 

IH. ''Fntrega antecipada": I"culdade da auloridade aduaneira de 

colucar a mercaduria • disposição do interessa~o antes do integral 

cumprimento das lonnalidades do despacho aduaueiro. 

19. "I'roeediluemo simplilicado": é o conjunto de atos do despacho 

aduaneiro que, pelas características da mercadoria ou pelas circunstâncias 

de Ii,tu da ollCraçilo. pennite o desembaraço, dispensando-se as 

lilllllulidades prévias. mediante controle aduaneiro minimo necessário 

pura n. .... gurar o cumprimento das nomla' aduaneiras comunitária,. 

21,. "I)isp)~i« .. õcs l'('llnl,l1il~iriôls": 0111)S fCI:!I,lanll..'lltarcc; c n(lrnmlivc~ 

c~luh, .. ·lcci\.h'$ . cIJlljunluJlI\.'l1tc pelos I :slml"s I'nfles. 11(, Hmhilu do 
" , ,. I '.. • 

MFRl'( )St 'I,. e de ~Iflljca\'iio nu Icrritúrio adnancirn: 

21. "1~isJX,~i\=fH:S ~~11 \;igm": as dispu~ic;ücs c011luniuirim. c as 

nm:iUlmis cUl11plcmcntmcs. desde que ,as rderidas nurmas nacionais nao 

s~ium contnirias ao prescnlc l'(\~~~(~: . 

..... I I,. '", 

22. "Operação aduaneira": t,,~a a operação de embarque . 

. deselllbar~ue. .ntra.da. ~aida, ~o,,:illlen~ação. dep.osito o,u trânsito de 

mcrcado~i,l o~jcto .d~ comérc!o e~J~rior e sujeita a,cnnltole adu~nEi;o; 

I I I ~, 

23. "Controle aduaneiro": o conjunto de medidas adotadas pela 

.. , :,all, • .'.~idad~a.~uan~i('1 p~ra u.~sçg.l\la{,o CIII)'I"ime1Itv. das dISposições deste 

. ~4, . "~).e!'pm"lh,,_ ac.Jua.neiro".:. (l conjullll.'J;;-,<le I(,"nulidades e 

'., I luoccdil~lClJtllS ~llIC.!.Il',\cl-ào SCTrClII,Hp .. idos pma' ~!?~.;r o dl!scJ~lhara\'(l da 

... ' \ ,/ 

• lI':':'. 
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25. "Verilicação aduaneira": o procedimenlo que lem por objeto a 

unâli~ documenlal e a verilicaçilo da mercadori". assim enlendidó como a 

seqüência de ak.S praticados pela autorida,le aduaneira a lim de 

comprovur u e.\atidilo da declaruçilo apresenla,la e o cumprimento dos 

requisilos legais e regulamentares, correspondentes ao respectivo regime 

aduwleim. 

lh. "lima 1'1 illliíri.1" a úrcn IcrrcSlrc I' li UlIlIiilictl, cunlínuH ou 

dCSl'unlil1lm. ocupada pelos purtos. aeroportus e o úrea adjaccl1ic aos 

""nllllO dc lionleira. allundeg<ldlls. pcla aulorid"dc aduaneira. ao trálego 

de I11crc.:aul'rias. veículos c/ou pessoas. 

27. "I"ripulunle": lodu pcssou que eSlli a serviço do veiculo duranle o 

percurso da viagem comercial ou militar. 

28. "Veiculo": qualquer meio de Iransporte utilizado para conduzir 

pcssou" ou ""ns, de um lugar "ara oulro. 

2~. "Viujunle": toda pcssoa lisica que entra ou se movimenta no 

lerritório aduaneiro, ou qne sai do mesmo. e que nilo seja tripulante. 

C'APíTUI.O 2 
DISI>OSI<;ÜES liERAIS RELATIVA!; AOS DIREITOS E 

OBRIGAÇÕES 

DA.S PESSOAS FACE ÍI LUilSLA('ÀIl ADUANEIRA 

Scçilo I 
Direilo de Represenlação 

Artigo 4" 

I. () rellletenle. o consignalário, ou. pessoa com direito a dispor da 

mercDdori~, poderá aluar direlamenle. por inlennédio de empregado com 

vinculll empregatício permanenle ou alravés de representante, na 

IramitaçiÍo de operações aduaneiras. nas condições estabelecidas nas 

Nonnas de Aplicação. 

2. (' ,,,·plcscnllhih .. ' de\'c ser t.ll:sl~ildUlI1IC illhmllciw. registrado e 

Imhililullu110 ESlm.lo Pmle da operaçiiu. 
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J. t) dc~chantc IIdllolleim deve ser I""'5IIa de comprovada 

idullcido,lc IIH"ol c ei:<Hlümico que li hobilitc 110 exerciciu da qualilicaçlo 

Iccllica exi~ida para a limçllo. n85 condições eslabelecidas nas Nonnas de 

Aplicaçãu. 

4. l" ada . Estado Porte poderá dispor sobre a obrigatoriedade de 

inltrvellçilo de despachante aduaneiro nas operações de comércio exterior. 

Seçãu 2 

C'MlSllltus Relativas à Aplicaçllo da I.egisloçllo Aduaneira 

I. Au reqncrcr à antoridode adualleira umll decisilo relativa à 

IIl'licaçilu da legislllçilo adualleiro. a pessoa Ibmecerá lodos os elemenlos 

necessários rura esse fim. 

2. Os requerimelllos deverila ser apresenlados p'" escrilo. na fonna 

e cundições .. tabele.:idus nás Nonnas de Aplicaçllo. 

J. As deci5l1es. devidamente fWlda.mentadas pela autoridade 

aduaneiro, serIIu comunicadas por escrilo ao requerente, nos p!1IZO> 

"lnbelecidos nas Nonn8S de Aplicaçlu. e serlo de exccuçio imediata, 

ressalvado o disposlo no Titulo relativo a Recursos. 

Scçilo J 

IlIfunnaçãn 

I. Qualqncr P"'sua interessada pude requerer à aUloridade 

aduaneira inlbrmaçilo subre a aplicaçilo da legislaçlo aduaneira em 

reloçik, a casas cuncn.1.()s. 

2. A inlbnnaçilo será preslada a titulo graluito ao requerente. Nilo 

obstante. quando a m .. ma ocasionar cuslos especiais à Aduana, estes 
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pouerilo ser suporlauc .• pelo requerenl., ';l" conronnidadc com as NIII'ilIQf 

ue t.plica~ào. 

Se~àu 4 

Outras IJiSptlSiçi'les 

Artigo 'co 

A aUh)ritladc aLluancira adularú. nas condi.;õe5 prc\'istas nas 

disposições em vigor. a~ metlic.Jas de controle necessárias para 8 correta 

aplicaçãu da legislação aduaneira. 

Arli!!u M" 

J\~ (lc~soas interessadas em tlpcm\'ÕCs de intercâmbio de: 

mereilúm imo: JtJnlcccrfiu. a 8uloricJmJc ac.: uancira. os documentos e 

inronnaçue:o:o nCt .. c~sâril 'S li lIplica~'ã() da Icgi:ils\'ãu aduaneira. na fonna e 

110 privo cSlahclccidu lias N(lrmas de I\rlica~âu. 

t.rligo 9" 

t.s inronna~ões romeeidas à Ildministração Aduaneira ou 

por esla ohlida em r&7.i\o ue suas alribuiç.jes legais, serão de caráter 

reservauo, de acordo com as uisposições c:stabelecidas pela Icgislação 

nacional de cada Eslado Parte. enquanto llilo seja editada a respectiva 

nunna comuJlitâria. 

Artigo 10 

Para fin~ de controle aduaneiro. os interessados del'em 

conservar os doeumenlos relali\'( -' a operaçõe:; aduaneiras pelo prazo de S 

(cinco) .anos. a contar do primeiro dia do an" calendário seguintc àquele 

tia ocorrência uo· rato gerauor. observandtJ-S" as tlisposições especificas 

previstas nesle CÍltligo. 
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!\rllgu 11 

PaI:! deitu de cunn.'rsãn em l1Ioclht I1nciuní.ll dos valores em moeda 

CS\H",g.C\fi\ n:!&Ul\,\)s él tlJlcrm;õcs de cUlJlérl'iu c~lcrior. a taxa Je câmbio 8 

ser ulilili.ldil scrú a \ igcnlc no Estadu Parle~ n8 data do registro da 

\lcdam~av pmi1 um regime illhmncilU. l'onrornn: estabeleçam as Nonnas 

de AplicaI'';'', 

CAPiTUl.O ) 

FXERCiuo DA AlJTORIOAD[ ADUANEIRA 

Artigo 12 

I, A aUloridade aduaneira $erá exercida de limlla permanenle no lerrilório 

auu~,!'ci", UU, MERCOSUl. c, em ludo o que. for de sua área d~, 

. c.:olJlpclêill'in c jurist.li~ã(). a administração aduaneira e seus servidores 

Irsc.'i.lis terão pre<:cdêncü, gobre .05 demais organismos que nele exerçam 

suas alrihlli~·{jcs. 

2, A precedência de 'Iue lrala ° ilem anlerior implica lia obrigação. p"r 

parle das demais aulorid.des. de prestar auxilio imedialo. sempre que 

rC4uisilado. para" cumprimenlo das alividades de canlrule aduaneiro e de 

"ol"car. li disposição da administração aduaneira. pessoas. inslalações ou 

t.'lluipumclllos necessários ao cumprimento cle suas funções. 

l () ,c,,'idor aduaneiro poderá requisitar o auxilio da força pública 

lederal, estadual ou municipal. quando necessário ao desempenho de suas 

Ii,nções, 

A'ligll 1.1 

I. 1\ disl'iplinu da entrada. permanência. nuwimcnl8\.'Do e salda de 

pessoas. \'ckulos. unidades de carga e mercadorias. na zona primária. é de , 
<olllpolência da autoridade aduaneira. cuja lonna e condições serlo 
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estal1ck'l:id .. , na.. No",,, .. de Aplicaçilo. !em pr~juizo da. ... \ribuiçlles de 

outros 6rgãos.. 

2. A ediçilll de nonnas que tenham por objeto regular as .tividades de 
outros organismos intervenienles nas operaçile$ de comércio extenor. que 

impliquem o execução ou alClem OS c!lnlroles aduaneiros. devorílo ser 

precedidas de 'nanireslaçílo por parte da auloridade aduaneira. 

Artigo I-I 

A aUlIlridode aduaneira. quand<l enlender necessário. poderá 

delenninar a realização de invesligaçõe" ou diligências que lenham por 

"I~icli\',. opurar infrações lipificadas nesle Código e nas suas Normas de 

Aplicaçoo. hem COIIIO. inclusive. reque.er ínforrnaçiles de outros ôrgilos 

""in 8IriblliçÕ<.'S de controle da enlrada, pennanênci. o saída de bens do 

tcrrilúrío mJuaneiro. 

rirlll.O" 

I'I.EMENrOS PI' BASE l'AltA A AI'I,Il'A~'AO DOS 

(illAVAMESAU1IANEIROS 

CAI'iTULU I 

TARIFA EXTERNA COMUM E CLASSIFICAÇÃO 

TARWÁRIA DAS MERCAOORIAS ' 

Artigo 15 

I. O~ gravalll~'S incidenles fi. ocorrêll •• a do falo geràdOi iJé 'uma 

obngaçãn Iribuuiri. aduaneira lerão por base • Tarifa Exlerna Comum 

fI'I'Cl. 

. 2. Oulros medidas estabelecidas por disposições comunitárias 

especHica!ó relativas ao intercâmhio de mercadorias serilo aplicadas de 

acunfu cum a cla.'isificação larifária da ""~rC'ador;a. 
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• J. /I Turira htemu Cumum cumpreende: 

a) a Numenclatura Comum: 

.h) qualquer outra nomenclatura, estahelecida por disposiçGes 

comunitárias especilicas, que utilize total ou parcialmente a 

Nomenclatura Comum ou lhe acrescente eventualmente subdivisGes; 

c) as allquotas e outros sistemas de cobrança normalmente 

aplicaveis as mercadorias compreendidas pela Nomenclatura Comum; 

di ilS il1illUulaS t;uihiria!i prclcrc.llciuis rncVi~lll'\ em acordos 

4llC n MERCOSUl. lenha ncguciado com delcrI.ninudo pais ou grupu de 

paiscs; 

.) us n",dida' qlll: prevejam reduçAo dos gravlllnes aplicavels 

a dclcrmimulus IIlcn:uduriu5: 

f) as demais medidas tarilari •• elou de defesa comercial 

previstas ~ela legislaçAo comunitária. 

4. As mcdida' cuntempladas nas allneas "d" e "e" do item anterior 

serDo aplicadas, em substituição aquelas previstas na alínea "c", somente 

nos casos em que a autoridade aduaneira constate que as mercadorias de 

quc se lrulu alondem às cundições previstas naquela.. alíneas. 

5. 1\ aplicação das medida., de que lralam as alíneas "d" e "e" do 

Hem 3 desle artigo. quando este.iam fixados volumes máximos1 estaré 

limitada ao respectivo volume. 

6. Entende-se flor classificação larifária o ato pelo qual uma 

mercadoria e codificada conforme a Nomenclalura Comum . . , 

7. A classificação tari'.ria de urna mercadoria nas nomenclaturas 

previstas nas alíneas "a" e "b" do item 3 deste artigo sera determinada 

IIlcdianlc D aplicação da, norma~ complementares dessas nomenclaturas . 

. -
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, I. ti Irulumemo lariliiriu ravunivel a que delcmlÍnadas mercadorias 

lenham direilu eslara suburdinadu ás c:oridições eslftlec:idas nas Normas 

de Arlí~açil". 

" 2. .Enlcnde-se por "Iratamento larif6rio favorável·, 

independtlll~mtllle da exíst!ncía de conligenc iamenlo, qualquer teduçlo 

de··gravames aplicáveis a delerminadas mercadorias objeto de comércio 

exl.:ri,," ' 

. '.', '·3·,"" reduçi\o de gravames a que se .. ftle a alínea··." do ilem 3· do . 

artigo 15 será eslabelecida pela aUloridade compelenle'do NtERCOSUl. 

Artigo 17 

0·0 "",,,. As eslatíslicas de coniértio •.• Ierior do 'MERCOSUI; serIo' 

cluburada.. com ba .. na Nom~nclalura Comum a que se refere a allnca -a"' 

do ilem 3 do artigo 15, 
~ ,.\ .# ",,'. " "' ..... ; " 

~ , , •• .!.'. ,!. .' 
Artigo 18 ' 

" . . " .. 
Aos produlos provtl1Íenles de Zona Franca e Área Aduaneira 

Espi;I:~:'{' àpllcam-se as dispósiÇl!eS:' 'estl~reiídas' 'riiis" NcirRia de 
':r~L· ' ...•. " .. 

APltc.;\. ..... oú em diSposiçõeséOniliniláiias esPeciais.: 
' ... "" .. 

•• l~' • ,." . 

... 1 • t .l.', 

." 'f _ I" ., .1 :"", ' 

• " •• ,. .,. 1 ~ , ,. • ••• " , '.' 

l'Al'íT1II.O 4 . , . 
\)RI(jÓ~Ú)AS' MI'Hl'Aiit"lIUAs' ...... 

Seçilu I 
Ikgru.. Ocrais de Origem Nilo I'referencial. 

Artigo I ~ 

.- .. , 
" .. -.. 

I, .1' .. Sik, originárias de um pais as mer~ il)tqralnlellle obtidas 

tlll seu. lerrilÚl'ÍIl,ll1a lom,a e condições eslabelecidas nas Normas·de 

ApileiJçllo, 'J ': " i' ., 
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2. Emende-se por mercadorias integralmente obtidas elll um pais: 

aIos p",dutus du rcinu mineral. vegetal e animal. inclufdos os d. 

CII<;8 C du ''''''ca, extraidos. colhidos ou carturados. naScidos e criados em 

seu territeirio ou em suas á@JIas territoriais e 7.onas econômicas exelusi"as: 

bI '>5 prudutos do mar. exlraidos fora de suas águas territoriais e 

lonas «UI\limita.' exclusivos, pur barcos de Sua bandeira, devidammte 

matriculados OU registrados nesse pais ou arrendados por empresas 

estabelecidas em seu territúrio e processadas enl sua luna econômiCl. 

mCSlllO quando tenham sido submetidos a l1[occssos primários de 

embalagem e consCf\'açlo. necessários par. sua comercializaçlo e que nlo 

iml'lique troca na·classilic:a<;iIu da nomencl8lúra; 

cl os produtos obtidos a bordo de navios-fábrica a partir daqueles 

rereridf,. na aJlnea anterior, originários desse pais, quando esses navios­

rlil!rica se en~tmn matriculados ou registrados no mesmo e arvorem sua 

bUlldeira: .. 

til t,tS I',uduto:.i e:\\ruidus du ~n'o ou 5uhsuln marilimu 5iluod.., rur. 
du mar Icrriluri;d sol1rc u qual ~~ ,rais tenlm dircitu~ exclU5iv05 de 

exp10ruçilu: 

.' • <:). \!S r,cjeil'>5 e rcsidlHlS resultal!i~ d~ optruç6es ou de elabcw!lÇl«!, ..... ., .... .. , 

rcculhi" .. " ~'n seU I~yi~'~r~~,. e que:. StMllente possam servir, p..:~ • 
recupcraçilo de matérias-primas: 

I) os p",dutos elaborados nesse pais exclusivammte a partir 

daqueles tnenCk,nados nas allneas anteriores ou de seus derivados, em , ,.. . ..... 
qualquer estigio de rabricaçilo. 

',' 

""igo 20 

'.+,' SaIv<t 'disposiç\les contrárias estabelecidas.·nas NomllS de 

"plicuçilo, silo considerados originárias de um Estado Parte as 

",ercadoria.. clal""uda~ IH' tcrrihirio desse Estado Parte. com utilizaçilo de 
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materiais não originários do l1lesm~, quando res'Jharem de um processo de" 

translom,oção substancial que lhes Cí'n Dra uma no\'a individualidade. 

caraelerilada, indusive, pelo falo de eslarem idenlilicadas por um código 

na Nomendalura Comum diferenle daquele dos mencionados materiais. 

2. Um "mcesso de Iranslonnaçilo substancial exclui as operações 

que consistam somenle em montagem, ,~nsamblagells, fracionamento em 

loles ou ~olumes, seleção ou classificJção, marcação, composição de 

jogos de mercadorias ou oulras operaçÔf s ou processos semelhanles . 

.1. I J"la JUl"fc.mlnrijl em cuja (lH)llu\utl íntcr\'cllllam dois ou mais 

paisc5, n mesma é originária do país em lIue ocorreu lransformaçilo 

suhstam:iul. conltmnc e!tlabelecido nas Normas de Aplicação. 

devidamente provada pcran(c as autoridr,des aduaneiras. 

Arligo 21 

!'ara ereilos do arligo :!O. entende-se que a expressão 

, ~lIlaleriais" compreende as matérias-primas, os insumos, os produtos 

'inlenncdiarios e as parles ulili1adas na ,,'aboraçãà dos produtos_ 

Seção 2 

Norma. de Deterntinaç ão d.- Origem' Preferencial 

Artigo-22 . 

1\05 produtos' proveniw(es· <le Zona Frallea' ou Área 

I\dur ra Especial são aplicáveis o; requisilos previslos na Nonn. de 

,. _açilo específica sobre a maiéria. 

Arligo 23 

I. I\s regras de origem par:. as mercadorias, com prererências 

lurifarias de que l(:8ta a alinea "~" do ilem 3 do artigo 15, serão 

estabelecida. em virtude dos resJleclivos acordos ou .por autoridade 

compelcnle.>quando decorrenles de "ecisão do MERCOSUl.. 
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Scçik. J 

DisJl<"içi1es Ocr"is 

Artigo 24 

I. A origem das mercadorias deverá ser demonstrada medianle 

aprl'Sentaçilo de docume'lIaçDo comprobatória. 

2. A autoridade aduaneira poderá solicitar informações referentes 

aos produtos importados, sempre que houver duvidas fundadas quanto ao 

cumprimento dos requisitos de origem ou ti veracidade ou autenticidti.de da 

ducumentação de origem apresentada. 

3. As inforn18çi1es fornecidas terDo cmter estritamente 

colllidcnci.t. 

Artigo 25 

I. Os trli",ites de imJl<,rtaçik, nik, podem ser intenompidos por 

qucstÕl'S d. origem, sal\'o quando houver elementos de fato sufic.ientes 

quantu li falsidade ou adulteração da documentação. 

2. Em ,C8Sll de duvidas sobre a. origem das mercadorias ou de falta 

de do< JlllClltação comprobatória, a autoridade aduaneira poderá solicitar 

ao importador ou uo seu representante legal garantia sufICiente, nos termos 

estabcl~cidos nus disposições em vigor, ou adotar outras medidas 

neces..árias para resguardar o interesse fiscaL 

t'Al'in JI.()·J 

VAI.OI~ AllllANUI(O DAS MI'I~CA[)OI(IAS 

Artigu 26 

I. () vator aduallCiro para apuraçil<> dos ~avanlCS .de importação 

subre as mercadorias importadas, introduzidas a qu~tqller IItuto no 
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Jerrilório aduaneiro, será delem,inado "egundo as nonnas do Acordo 

Sobre u Implemenlaçlo do Artigo VII lo Acordo Geral Sobre Tarifas 

Aduan~ir.~ e Comércio - GA TI. 

2. Nu valor aduaneiro serão incluídos os seguinles elemenlos: 

a) () CuSI() de transporte das mercadorias importados até o 

pc)flo ou locul de impclrlação; 

b) os g .. <los relalivos ao cmegamenlo, descarregam.nlo e 

manusclO. associados ao transporte da~, mercadorias importadas até o 

pc,no ou local de impc",açDo; e 

c) o cuSI" do seguro. 

3. () f1Clrlo ou local de impc'rlaçi!" de que Irala o ilem 2 será O ponlo 

de inlruduçilo das mercadorias no lerritório aduaneiro. 

Arlii!0 :.0 

() valor aduaneiro da.~ mcr:.:adorias importada.c; será a base 

pura uplicaçãu 4Ju Tarifa I:xlerna Comum ou de qualquer outro gravame 

n3u turirario estnht:1t .. -citlo pur disposiçõcs comunitárias especiais ~elatjvas 

à importação. 

Artigo) 28 

I. O cont"~e d<J ,·.I')f ~dua/leiro será ef.luado de forma seleliva. 

conforme çSJahch.~jd., na.c; Nvrmas de Af)Jjcação. 

2. Quando, por qualquer razão juslir.cada, o levantamento de meios 

de prova documental e infomlações, necessários para uma correta 

dctcnninação a posteriori do valor aduaneiro, possa acarretar demora n. 

entrega lia mercadoria. a mesma .poderá ser liberada, mediante 

constituição cJe garantiu. conlonne eSlabE~le~am as Nonnas de Aplicação. 
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Artigo 29 

A detem,inaçio dó valor' aduaneiro serã efetuada 'de acordo 

com o estabelecido em normas comunitãrias esreeiais. nos seguintes 

casos: 

a) de bens \rv.idos por .iilj'anles. denlro do conceito de· 

bagagem; 

b) de bens destinados a: 

I J missfH.'s t.lil'lul1I .. ilkas ou rC(l;.lrti~\,cs consulares de carúter 

(lCrnullu:ntt: c de scu$. -inlegtol\tes: 

2) representaçéies de organismos' internacionaIS de caraie' 

pcnn"n.nt., de 'In. UIII Estado I'arte seja memb"" ede seus funcionários. 

pc:ril(l~. técnicos e consultores: 

c) de IImu.. liJllerárias contendo restos mortais; e 

d) de ben~ conceituados como remessas postais 

inlemaci"nais e encumendas at!reas. nAo sujeitas ao regime geral de 

importação, confonne o previsto na legislaçao inlema' de cada Eslado 

"arle. 

Artigo 30 

()!Ii l11eCantSI1\OS e procedimentos necessários para 

dctcnninaltUll til) valur a que se rerere () presente Capítulo serAo 

est"hel.cido, nas Normas de Aplicação, 

i\rIigo 31 

1\ adminislruçiJo aduaneira tem competência exclusiva na 

ctMnprovaçAo da veracidade e exalidao de loda inrormaçio. documenlo ou 

dccloraçilo. apresenlados pelos inleressados para fins de valoraçil, das 

mercadorias. em lodas as o~r8ções aduaneiras. 
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li'llI,O 111 

I>lsl'()sl~'iJl:s Al'l.lcAvEl~ As MERCAIXJRIAS 

INllWl>lIZ/lMS NO TEI!RIJÓRIlI "DUANElRO AlE QUE 

I.II1:S SI'.lA AlRIIIllilJA UMA ()ES'l'lNA~'ÁO AIlUANEIRJ\ 

CAPiTULO I 

INTRODU<;ÁU DAS MERCADORIAS NU TERRITÜRIO 

ADUANEIRO 

ArligoJ2 

As mercadorias inlroduzida.. !lO lenilório aduaneiro ticanl, 

subnK.~ida.< u c(mlroles e sujeita. à JisrallZl.ção por parle da autoridade 

adul")eira. ,desde sua intmduçio alé sua tkstinaçto adue,neira. nos tMnos 
da.. d,is~i~iles em \'i@Qr, 

Arligu 33 

I. A~ n~rcadorias inlrodU7.idas /10. "'nilório aduaneiro devem ser 

condu7.idas imedialam!!nle, por quem lenha efeluado essa introdução OU 
. . , .,. .' 

por 'quem, em caso de transbordo. ",nha assumido seu transpone após a . . 

il;t~oduçiJo 110 rereridt.lenÍlÓrio, cumpriu "O as ronnalidades esiabel';'idas 

pelu Quloridade aduaneira. a um local IIllandegado ou autorizado pela 
, " 
mesma. 

2. Ü l'fC\'ISCU nu itcm I unferiur ni)r, se upH,:n iJS JJlCt(:adnrim; que se 

Cn\:nnllcm .1 huuJu de Im\'lus llU ncmlUl\ I:S. '~IC filC;ain escula fiO .crritúrio . 

u'duàilcin" UIUl\',,"S~m ti mar territorial ou' n eSJlá~(,"aéréi) ~'i~stados 

"ilrh.~. "()~ ,,'usus. em 'I~IC (I $CU tlc!ilinu seia UllI tcrc.:cirn pais. 

I\rli~u 34· 

Quando, por ca.<o fOrluito ou de rorça maior, niJo sé 'Possa 

cumprir a obrigaçilo prevista no unigo 40, 'a pessoa responsável pelo 
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lnU1sporte infomlará imedia1amente à autDridade aduaneira essa situaçlo_ 

CIL'It. tenha havidD a perda total .ou parciai da. mercadDrias, a auturidade 

aduaneira deve ser infonnada do local em que ocorreu .o fatu e, se for o 

cuso, onde as nli:s'lIas se encuntiam. 

CAPÍTULO 2 

UECLARA<;ÃO DE CIIEGADA E DESCARGA 

DAS MERCAUOKII\:i 

Artigo 35 

As mercadorias que, por aplicação du artigo 33 cheguem à 

Aduana ou a qualquer oulro lugar alfandegado ou autorizado pela 

IUiIUl'idide adulineira. devem :ser declaradas pela pessoa que as tenha 

ilIln .... uiido no itrrilurio adullnelfo ou, se for .o caso, pela pessoa 

tCSpORSivel'pelu 1CU Iranspone, logu após sua introduçao. 

Artil!n 36 

.1". A d'1:larlÍÇikl" de chegada pOlie efetuar-se a",<> "u .,;njuntamente 

C'NII a introduçik. da mercadoria e deve conter informações necessàrias 

pora suo idcntificaçilo. nu fonna estahelecida lias Nom.a. de Aplicação. 

2. A declaruçllo de chegada sera feita por quem tenha. introduzido as 

mercadorias no territ,;rio aduaneiro .ou por seu representante. 

rtigo 37 

A autoridade aduaneira podera auturizar a correção' da 

declaraçllo de chegada. ronfunne estabelecidu nas Nonuas de. Aplicaçlo. 

Artigo 38 

A tolalidade da .nercadOl"ia destinada ao k>tal de chegada 

devera SL'I dcscarregalhlno mesmo, salvo a~uel. cuja pennanência a bordo 

seja pennilida pelu aUluridade aduaneira. 
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Anigo 39 

I. "5 mcrc:adllrias somenle .. podClIo ser descarregadas OU 

Iransbordadas do fIleÍ(J de lranspone em "ue se enconlrem. medilllle 

aUloril.açilo da aUloridude aduaneira e nas locais alfamJesadoÍ ou 

oulorí1.adt1!l paro tanln. 

2. '''Ide-se ptac;indir d. rererida aul.orizaçIo·oo caso de perigo 

iminenle que exija I desearp imedilla das mercadorias. em sua loIaIidade 

'lel,"",il.. I ~n'I' .. niril" ., dcl" .. illi. i .. cu .... " .. ", 'luC I~",h. di. cil .. u di')l\lf 

d~ 111\."!UlUl!Õ 

.,,"~o42 

I. 1\5 "1\:rcudllrill5 elll lJc)l\isilll Tetupurú",' nlk' poderllo ser objc;tllde. 

oulrll5' manipuluçilcs que lIS destinadas ..... DIllir sua tOn5erV)lS1o. 110 

. C5taOOetll que se mcl!'fIIrclII. sem modiJi':&r sua ap,esenlaçlq ou, suas 

caraclerfslicos Iccnic05. 

2. NIk' .~lSIIUlle 11 dispusl .. IM> iletII ."Ierior, \lO inleressados ·pedalo 

examinar ou colher OInosl .... dns mercadorias, na ,f.0IJ)1~ est,~lecído nas 

NonnllS de Aplícoçllu. 

1\ uul.tridlldc uduun<:iru od<Jt8lá as medido, lIecessárias para preservar (I 

créditu triltutlirin, Confonllt estat>elcçam 01 Nonnas de AplicaçJo. para 

uquelús IIIctcadltrias que nilo lenhOln sidu objcllI de' uflla destinaçJo 

aili101ieiro 1\01 tl:ri1lO!1 do pre\ísto no ani80 'iO. " 

C/\I'(TUI.O 5 

CLASSES E.CONDll,'ÕES OOS DE1'ÚSlTOS ADUANEIROS 

I\nílO44 . " 'I 

Entcnde-se por do:pósitu aduaneiro todo Io:al alrarKlegado no qual podem 

inJieüar merÇadbrias, com IUtoriuçlo e sob controle da autoridade 

aduaneiro. .' -" 
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Artigu AS 

I. O tlc.)úsilo adn,'lIciro clnssiJica .. se em: 

a, publico. <Iuando possa ser utilizado por qualquer pessoa para 
dCI){)sitar mercadoria!;; 

b) privadu. quandu destinado ao depósitu de mercadorias por parte do 
dc.,osit.iri,', 

2. O dep"sito ad"aneiro pode. s~ d~ adlllinistraçlo estatal ou pri .. da. 
indepe'identemente de sua classe. 

3. Entende-se por: 

a) depusitário. a )lessoa autorizada a administrar o depó~lto 

aouaueiru: 
b) oepositaute, a pessoa viuculada pelo registro de admissão das 

mercadorias no depósito aduaneiro. ou aquela a quem tenham sido 
tra,)sfç,.idus. os 4l.~itus eu~rigaÇõe9 ·oessa primeira pessoa. confiinllé 

··estabelecido nas Nonnas d. Af!licacAn 

' .. 
Artigo 46 . 

I. O al/imoegamento de 11m depósito aduaneiru somente será concedido a 
pessua estabelecida no território a.d!,aneiro. nas condições previstas nas 
Nonllas de Aplicaçno. 

" . 

2 •• /\ <,uuh";dml,,.· ,ulluu .. wir'l . pc.Klcru hnhililar (lU a~J~nri7.nr dcJltJsito' 

mlU.imciw. elll c.:múlcr 1C1I11'Huâl io. tlcst~nud~t :'~ receher l1K:'rc:uduriu;;. r.ar" 
C~I'HlSi~rtCs.. IciuIs c dcnmis c\'cnltls dUl1Icsmn @ênclU. 

.' . Artil'o 47 

. , ..... , ., '" . , . 
, ' , ,a)· em gar .. ~\ir· q,ue. os mercadorías. durante s~~ .penl1anen~ia .no 

oCl'lÍsill1 aduaneiro. nilo sejam subtraídas à vigilância aduaneira: 
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hl em executar as ohrigaçiles que n:suJ!~Rl Ih 1IIÍI1'lZC11l1i:oe/ltD 

das mercadoria., que se encontrem no depósito aduaneiro e deobserYar 

as <~lII~içõc~ particulares fixadas na autorizaçAo; 

c) em pagur o~ gravames co~pondentes. nos casos de faltas ou 

Qvuria.'. quando llie lor imputada essa resl)Oflsabilidade. 

I: Ressul\"udo o disposto n~ alinea "c" do artigo anterior. poderá realizar­

I<C o ~p(JClul para c(ln~umo da~ mercadorias a\"aria~as ou danificadas JIO! 

caso lo.tuito ou de Iilrça maior. antes de Slla saída do depósito aduaneiro. 

nlC~ianle o pagamenlo ~os gravames de"idos na impoNaçlo 

Ç(~ponde'ltes a" eslado CII1 que se encolllrenl. 

2. A. mercadorias anllazeDadas em um depósito aduaneiro que forem 

dcsIrul~1IS ou irremediavelmenle perdidas, por caso fortuito ou de força 

maior. nilo eslarilo sujeilos ao paganlenlo ,Ie grB"ames na importaçlo. sob 

"ululiçnn de que essiI tlcslrui,'àu !iic.ii.l dc,"idulllcnlc C'Hllrmvada à 

.. u.uritlmlc Ulhlilm:im. 

Artigo 4'1 

lIuuloridadc uduaneira exigira que I) depositário apresente garantia. 

<'" rclaçà<. 1111 cumprimento de sua.' nbrigaçiles. de acordo t:OII1 o 

estabeleddo lia.' Noolla, de IIplicaçAo. Quando o depositário for o Estado 

scnI dispensada a apresenluçilo de garantia. 

I1l1igo SO 

U de", .. ihirio dever. manler, na larma exigida pela autoridade aduaneira, 

uma cllnlu~ili~a~e ~a exislência de 10015 u~ mercadoria, admitida. no 

d",,,.~ilU udulIlleiro. 
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Ti-ruWIV 
DESTINAÇÃO ADUANEIRA \)AS MEIKAOORIAS 

CAPiTUl.O I 
DISPOSiÇÕES GERAIS 

I, As mercadurias objeto de ullla declaraçlo de chegada poderio receber 

lIuallllk:r dl'StinllÇoo mluwlCira independentemente de sua natureza, 

lIuwltidude. origem. procedência ou lugar de destino, nas condiçl!es 

eslubelecidas neste Código e nas N"nnas de Aplicaçlo, 

2. «, tliSt)t~lu m. item anlc."illr nàu illl(lCdiril a urlicuctãu de pmibiçlk.-s uu 

rcslri,"ücs dilatlm. por nllttCS tlc muralicJndc c SC{!URlllça fluhlica. protec;ilu 

da suildl- e da vida das pc5!'tlas 'e anil1lai5, pre5crvaçi!o dos vegctais e do 

meiu wnhicntc. proteção do patrimônio artístico. histórico ou arqueolúgico 

l1ucionul. ou aqucla.c; de proteçãu da propriedade industrial e cOlUcrcial~ 

cn\tc ulItra.lI\. de cnrátcr l'conÍlmlco. 

CAI'iTU\.O 2 
REGIMES ADUANEIROS 

Seção I 
Inc\usi!o dru; MeI'cadtlfias em um 

Regime Aduaneiro 

Anigo 52 

I. Toda lIleread .. riaa ser inclui da el1l um regime aduaneiro deverú ser 

(~ieIO de ulIla dcdaraçi\<l para esle lim, 

2, lis' rel'im~'S .,Iu;ll\eilll!\ de importação e de exportação (l'Kkrão ser em 

cOtitler cJelinitivo. ou temporário. sendo que neste ullimo a exi@tncia da 

obri@.U~ilo Iribulliria aduoneira licará suspensa na formo eSlabel.cida nas 

Normas de Aplico\'ilo, 

Anigo 53 

A declaraçilo para um regime aduaneiro sera eretuada da ~uinte 

Ibrma: 
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U) l'11I dm:ultlcllln CSI.:I itu. ou 

h) ttl,li/iII,tlcI UlII ,lI(~'l'dilnl'lllc' ;I"t",milieu. uuluriJ.mlu pela 

aul()ridmJc aduancira. ou 

c) all:lvcs de llualqucr oulm "trllIil cst~hclccida nas Normas de 

AplicJ\'üo. 

i\rligo 54 

I. /\ declaração dc,erá ser reali1.ada na lorma eSlabelecida pelas 

Normas de Aplicação, eSlar assinada por pessoa habilitada ou identificada 

pm meios c!etrônicos e conler lodos os dados m:cessarios à aplicaçilo das 

disposic.:õC5 correspondentes ao regime aduaneiro indicado. 

2. 1\ uoclII11Cnla\'üu necessária fi aplicarãu du regime aduaneiro 

indicado na dcdaraçàu c.Jeveni ser apresentada no prazo e na fbona 

estahelecida nas Nmmus de t\plicaçàu. 

/\rtigo 55 

t\ d<,"(.·Jara~:ão <rue eum(na as cundições do artigo anterior será 

rcgislrmla pela ilutoridade aduaneira. de acordo com o estabelecido nas 

NtJl"ll1:.JS de Aplirólc;àtl. 

/\rligo 56 

1. 1\ declaração, uma vez regislrada, sera imllterável. 

.:!. Noio uhslalllc .• 1 ilultllidadc ilduallcinl õlulori7aril a retificação, 

I1wuilkariip .'11 I.:ompk'ml'IIJ .. u;iio d .. IIlc!"m3, quandn a inexatidão decorra 

da pn'pll;'1 dcdmaçiio 011 dos documcntus rcfcl·ido~. nu item 2 c.Ju artigo 54, 

c scmpn.' "IUC llo1t' vise encobrir uma infraçilo aumlUcira e s~ia solicitada 

COIll lIntcl'"cdência tiO initio dc ljualljuer procedil\1ento de fiscali7.ação. 

/\rtigo 57 

I. /\ auluridaue auuaneira, medianle solkilação fundamenlada do 

dctli.llíllHC. pt,dcril Dllular UIIHI dcclaraçãtljã regislrada. 
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2. Não obslanle. ~lIar.do a aUloridade aduaneira \e\.ha decidido 

proceder it verilieação das mercadorias. a anulação da declaração eslani 

cOlulicionmJa ao resultado uaque1a. 

J. NiI" se procederá á anulação da declaração após o desembaraço 

atluiJl1cin,. 

4. Não se proceder,. a anulação de declaraçãó ~uando deleclados 

indióos de prcsulllÍ\'cis in Irações aduaneiras. 

5. A anulação da declaração não exime o deeiarame d. 

respunsabilidade por cvellluais infrações ou delitos a ela vinculados. 

!\s Ilornm:'\ t.IIIC regulam () regime para o qual se declaram 8S 

mCI"l:admias ."cnlo a ... vigentes nu data do registro da dcdaraçilo, salvo 

disl'H.)si~àtl expressa el11 ctmlnÍrio. 

Arligo 59 

I'aru comprovação da veracidade da declaração a aUloridade 

aduanei", poderá proceder li analise doeumenlal. a verificaçOo das 

l1Iere",lorias e. se I"r o caso. li relirada de amostras, solicilação de laudos 

Iccllicos e ~ualllller outra medida que julgue necessária. no decorrer do 

despachu aduaneiro. 

Arligo 60 

I. () cJcchmllHc tera () direito de assistir aos atos de verificação da 

IllCll'ildtlrias C rClinllla de alllustras. I\. autoridade aJu811cira, quando julgar 

,:ul1vcnicl1Il.:, cxigirâ a prcsença do declarante ou de seu representante. 

2. Compele au ueclarante o transpurte uas mercadorias aus locais 

l'lI1 tllle se UcVCIIl prorcder ü verilic3\'ãu das mercadorias e. se Ihr o caso. 
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• rdirada de 1II11051ras e e'limes para elaboraçio ~e 1.1l1lM ioc.~à;f., 89sim 

, conK' l<xI.s as manipulações necessárias para I aI. 

3. Os cuslOS de relirada de amoslras I' sua análise, bem' COlIJO da 

eluboração_ de laudos lécnicos, poderio eslar a cargo do declarante, de 

lIcordo C(MII as NtN'll1US de Aplicuçiio. 

4. 1\ Bulllridadc mJuUfJL'ilD PUdC1Ú c"j~úr as.~;~.ê"cia de pessoa) 

C!I'llCciuli/Utlu lU' verilicu\'ào cJps I1lcrcat.loria.~ 1;)lI retirada de a1110stras de 

IIlcrl'udurins esp.~~iais. frügcis ou perigosas. cabendo 80 declarante arcar 

cum os custos dl"CorrcntL~ 

I\rtigo 61 

I. QU,ando • verilicB\-iIo somenle se realizar sobre parte das 

mcrcadorias objclo de uma mesma deelarl\Ç'lo, os resuhados desla se 

.... Iend.rão a lodas as demoi~. 

2. No enlonlo. o declaranle poderá solicillU: uma verifieaçlo 

adicional das mercadorias. quando considere que os resullados da 

vcri licação parcial não sejam válidos para (. reslanle das mercadorias 

declunldas. 

3. !'am "pllcação do ilem I desle artigo, quando a declaraçãoinelua . . " 

vários .C1idigos lariCários, cada UI11 del.s seui considerado 'curno uma 

declaração em separado, 

I\rtigo 62 

I. /I; aUloridade aduaneira adolará as medidas' que permilarn 

idenlilicar as mercadorias, quando isso seja IIece5SáriO para garantia do 

cumprirnenlo das condições do regime aduan. ira para o' qual as _ 

lenhom sido declaradas, 

2. J\ icJcU.lil~caçào colocuda Ilu.c; ·mcrcilCJurias ou nos meios de 

IrUIISI,ortc SU01cnlc (KxJcni ser relirpda ou destruída pela auloridade 
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uduPIlt:ira. IIU com sua IUlllri7J1Ç1o. salvo em siluaç6es. de caso fortuilO 

ou de força maior. 

Artigo 63 

Uma vez· efetuados os conlroles e verilicaç6es que forem 

aplicáveis. c sempre que as memtdorill$ nlo sejam objeto de medidas de 

pruibiçilo ou reslriçilo, a aUloridade aduaneira proccderi 10 desembaraço 

.das DIeSIII8S. sem,prejulzo do disposlo no artigo 64. 

Artigo 64 

Somenle seró desembaraçada ou enlregue anJecipadamenle as 

mercadorias objelo de declaraçilo. cujo regislro implique a COIIStiluiçilo de 

credilo tribulário. quando lenha sido paiO Ou garantido O seu monlanle. 

Artiao6S 

I. A auloridade aduw,eira poderá dispor para alienaçlo ou 'lenda, 

deslruiçlo ou adjudicaçlo das mercadorias objeto da declaraçlo, nos 

seguillles casos: 

a) 'IUOlldll nilll se lenha realizada a vcrilicaçilll do mercadoria 

d",trll dll rrD1o. ro' nlt~ iVlls impulàveis 80 declaranle: 

b I quando nilo lenha sido enlregue 8 doçumenlaçilo 

currcspondcnlC: 

c) quendo nllo lenha sido paga 00 garantida a obrigaçlo 

IribUlária uduw,eira no prazo eslabelecido; 

d) quando as mercadorias esltjalll sujeilBS a medidas de 

pn.ibiçilu ou restriçilu: 

e) quando se lenha proçedido ao desembaraço aduaneiro e 

nAu sejam reliradas no prazo respectivo. 

2. As Noml8S de Aplicaçilo regulamenlarlo o exerclcio ':'.ssas 

fa<:oldadcs. 
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Artigo 6(, 

A autoridade aduaneira pode:;i penllitir a utilizaçlo de 

procedimentos aduaneiros simpli licados, in clusive a entrega antecipada 

dos mercadorias. nas fUndições estabelecidas nas Nonnas de Aplieaçlo. 

Artigo 61 

I. Após o desembaraço.aduaneiro, .• lutorida.ie aduanein, tambml 

puderá reoli7.ar o controle dos documentos e dados comerciais re1l1i_ is 

operaçiles de importaçllo ou expurlllÇlo, .suim c:omo. verificaçlo da 

IItcn:mk'l ia c SlUl \'uhJlíl\'iiu. ('1;;11'&1 f.."Nlllln'\'IU. li cXlllitl311 dus dudtt5 da 

m·clllfuçik1. 

2. I..luandn 110 releri~u controle ou· verilicaçGo for eonstllodo que as 

nunllo.< que regulam o regime aduaneiro correspondente tenham· sido 

aplicadas CI.II bo. .. em elementos ine,atos 'lU incompletos, o autoridade . 

aduaneira. em clHlIÍlnllidadc com a legislaçilo vigente, adotará as medidas 

11 ... -ccs.~ria. .. c. se IOr o caso, aplicar as sançõ~ cabivej ... 

Seçilo 2 
• 

Uespacho para Consumo 
..... . ... 

Artigo 6@ 

O· despacho para consumo é O regime aduaneiro de 

impurtaçD •• delinitiva que confere o caniter.de· mercadoria comunitária a 

uma mercadoria noo comuni .. iri.. e ilnplica ,o ,cumprimento das . " ., _ ... 
lilrlllolidades aduaneiros e de outras naturez,"., a~sjm cqlll9 o pagamento 

. • , ~,' .. .' o.·;. ,,_ - ,','i.. _ •• 

dos gravames correspondentes. . ;.'. . 
',' ',t,';!', ','r' 

Artigo 69 

As nlCrcadorios despaêhadas para consumo, com reduçlo ou 

iSl."çilo de l,uD\'ames em razãu de sua util izaçilo para lins especllicos, 

p.:ni\wlI.'ÇCroo s6!i'cootrole aduaneiro' depois do ·tlestinbaraço. nos termos 

estabeh:cidos nas Normas de Aplicação. ,\, "J 
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S,,\,ik. 3 

Rcil1lporlllÇilll 

Artigo 711 

Esle regime permilira o despacho- para conSID1IO ele 

"I\." ... d"ri... CUIllu .. iIlirias exp"rtadas, em c:an\ter elelinilivo ou nlo, 

medianle soIicitaçlo do inleressado. sempre que: 

I) seja .eretuada por quem houver sido o exportador dIS 

b) sejam as mesmas mercadorias: 

c) sejam cumpridos os prazos e condiçOes estabelecidos Das 

Nurmas de AplituÇilo. 

Scçlo'. 

Regimes Suspensivos ele Importaçlo 

A - DisposiçOes Gerais 

Artigo 71 

Os regimes suspensivos ele importaçJo eomprccnclem as 

squinlcs modalidades: 

I) lItnsito llllumwiro; 

b) depósito llllumwiro; 

.) adl1lis.~ 1"lIpon1ria: 

dI Udl1lissik'lcmpurúrio puro up."Ii:içllomcnlo Iliyo: 

c) Imnsronnaçilu sob controle aduaneiro. 

Artigo 72 

., . 

('.. ~ ." 
A u1i1izaç1o ele qualquer regime suspcnsi~ ele im~ 

exige prtvia aulorizaçlo aduaneira. 
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Artigo 73 

Os regimes suspensivos de im~ortaçlo mio considerados 

conclul~os quan~o as mercadorias ou, se for o caso, os produtos 

resullantcs inclui~os no referido regime rec"bam uma nova· destÚlaçlo 

a~uaneiro previstu. 

Artigo 74 

Os ~ireitos e obrigaçéles ~o titular de um regime suspensivo 

~e importuçlo poderio ser transferidos, me~iante prévia autorizaçlo da 

autori~a~e a~uane,ra, a oulras pessoas que satisfaçam as condições 

exigi~us pura admisslo da mercadoria ao corm,pondenle regime. 

11. TIV\NSITO AIlIIIINEIIW 

Artigo 75 

I. () regime ~e trünsÍlo a~uaneiro pennil ini o transporte, ~esde um 

1""'1l1 ~o território a~uaneiro até OUlro ponto de destino, dentro do mesmo 

ou ~e suo sol~ .. ~ mercaoorius: 

aI "lo comunitárias. com susp,,"slo do pagamento dos 

I!ruvam.-s ~e importaçilo c da aplicaçllo de. restriçlles de caráter 

econômico: 

b) conlunillirius, liberadas p81 •• e"portaçlo, para nns de sua 

SDÍt' Jo território aduaneiro: 

c) objeto de illlerclll11bio comercilll entre os Estados Panes, 

quun~o Ihr o coso. 

2. As mcrcudorias não comunitárias em regime de trAnsilo 

uduullciro scrilo transporta~u., de conforJ11id,,~e com as Nonnas de 

Aplicaçilo e ... qúe se detenninem em Convênios Internacionais sub .. ritos 

pelos Esta~os I'artes do MERCOSUL. 
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3. O regime de trânsito aduaneiro ser. aplicado sem prejulzo das 

disposições especificas relativas a outro regime aduaneiro de suspensAo I 

que estiverem submetidas as mercadorias. 

() regime de lrôm;iln admmeiro seni considerado concluldo 

quuntio u.. mercad",i.. c • documentaçDo conespondente sejam 

uprcscnluda.c;. em lempo e Ihnna. na Aduana de destino. conromle 

.'Stubclccido nu.. Nonllas de Aplicaçilo. 

Artigo 71 

A autoridade aduaneira podera exigir a constituiçAo de 

garantia. na fonna estabelecida nas Noml&.. de AplicaçAo, com a 

linulidade de assegurar o pagamento de um eventual crédito tributario, 

sem prejuízo do disposto em Convênios Internacionais subscritos pelos 

EstadllS Partes do MERCOSUL. 

Artigo 78 

() transportador será solidariamente responsável com o 

beneficiar;u pelo cumprimento das l1on1185 relativas ao regime de trAnsito 

adualleiro, scm prejuizo do disposto em Convênios Internacionais 

subscritos pelos Estados Partes do MERCOSUL. 

C. DEPÓSITO ADUANEIRO 

Artigo 79 

I. Este regime pennite o ingresso de mercadorias nAo comunitárias 

a um dC(1Ósito aduaneiro. com suspensAo do pagamento dos gravames de 

impO'hl\'àn c dil aplku\'àn lk- 1I.'slli\'':-n .. 's de c.:iuúlcr cconôlllil"o. na.c; 

scg1linll's IIU.ualid;uk'!" 
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'Il l:~~u;·~ifu ~k iJfllItI?(!!JaHlCII!O: - nesta condiCélo as 

I1Icn.:mJoriil~ sOllu:nlc podctilo ser ohjcto de manipulações destinadas o 

i.lsscgurar o seu n:conhcI.:illlcntn. sun l.:ul1scT\'ilç:l0. Ihu:innamcnlo em lotes 

nu \ OhUHCS. c tlna1quer lIul .... 411C nãu alfere seu ,"alur nem modifique a sua 

nalurclil ou estado: 

h) dcpúsito tnlllercial: - nesta cundiçao as mercadorias 

pudem .er objelu de operações deslinadas a racililar sua 

cumcrcialiluçilo. tais como, melhorar sua apresentação, preparar sua 

distribuição ou revenda. e qualquer oulra operação análoga que lenha por 

ohjClivo aumenlar seu valor, sem modificar sua natureza ou estado~ 

OI dep"silo indu'lrial: • nesla condiçUo a. mercadorias 

I"Kleràt, ser ohjelodo operações destinadas a modificar sua nalureza ou 

esladu. incluindo a induslrialização de mal .. ias prinil.s. produlos semi· 

cla"nrados. ensilmblagcm, montagem e ti .talquer outra operação de 

translonnaç3.o anâlugu, 

2, As manipulações conlcmphHJas no item anterior serlo realizadas 

na. condiçõe. eSlabelecidas nas Nonnas de Aplicação. 

Arligo 80 

I. As Nonna. de Aplicação pud"rão eSlabelecer prazos de 

pennan~ncia das mercadorias no regime de d"pósilo aduaneiro. 

2. Quando as mercadorias no rI gime excedam os prazos 

eslabeleci"'lS. a auloridade aduaneira adolará as niedidas necessárias a 

Ilrcscrvilr tlS illlcn:ssC's tlu Fn'lIiu, tl\." \.IIIIIClrllli(lad~ com as Nurnms de 

Apli":õI\'àt •. 

3, 1\ flttJfllicllm,k lI~,s IHl'l"l'adlllla, IIH rq:IIHC de depósitu aduwleiro 

pudera ser IransrcrjcJu. cunllmne o e~la~lnl JI' li.'" Normas de AplicaçAo. 

A,"go K J 

Quando os circunslâncias 'o .II"t.foquem. a aUloridade 

uduuncira I)(td~ni mllur;1ar. soo rcsrPII""n,IIu.:tt,k do beneJiciário do 
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-I 

rc,,~,,'C,- a. ",i;Wa IcmptQia 1tJ!! ,',.ercadmias .lc. depósito!: adlUll1eirõs 

para ,ub,ileiê.t ..... manipulações estabelecidas no artigo 79. 

Artigo &2 

A i.luturi\Ja"'~ iuJuancira pode permitir que lIS mercadorias 

iucluída. e ... re!!lime .,; dcptisito aduaneiro s~iam transferidas de um 

dqMisilU u nutro. sub COt1lmle aduaneiro. nas cundições estabelecidas nas 

Non"., dc Aplicaçilo. 

I\rtigo 83 

Se ... ",eJulzo das garantias pertinentes ao depositário das 

n ... .,codoria.'. a autoridade aduaneira poderá' exiglr do beneficiário do 

regime, quando requeridas as operações previstas nOS artigos 79, 81 e 82, 

a constituiçoo de garantia, com o lim de assegurar o pagamento de 

eventual obrigaçoo tributária aduaneira. 

I. L!'lC regime IlCnl1ilc iI uliTi7J~çilu nu Icrnlôrio auuaneiro, com 

'U!lllCnsilu t,~.1 ou parciaf d" pagwl1ento dus gravam.s de importação e da 

uplic,,\,ilo d. felItriçOell de carater ecou'nni.o. de mercadoria.. nlo 

cumunitúrias, por prazu determinado. nau podendu sofrer modificaçõcs, 

501", 8 depreciaçao normall,or seu uso, 

2. O. nlCli .. úe trwlsporte nao cOl11unitarius que, com o objetivo de 

IfQl1sponur J'ilS58ttciflt§ ou mercadorias. che~arel1l ao território aduaneiro e 

""nnanceercm temporariamente no l11e.mo .• em modificar seu estado. 

ficam suhmelídos ao regime de admissão lemponiria, independentemente 

\1\' \fmlisllut.'T runnalidud~s ndn'lini~\Ta\i\'a~ 

3. Os r«ipi~h."S. en\ohórlOs c el11bala~ens nece~sãrios ao 

lrunspur.~ de mercadorias nilo c\lll1l..II1itarios que pennanecerel11 

Icmporariumente no terrilurio aduilneiro. sel11 lIlouilicar seu estado. ficam 
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sublll':tid,IS' ao re~i",e de' admisslo temporaria. independentemente de 

quui"l"cr 1i"lIlalidades administriltivas, 

Artigo~5 

o regime de adlllissllo lemporária será concedido, medianle 

prévio soficitaçaO do inleressado e com a con"tiluiçlo das garanlias que 

.o:sulllirem exiglvei." de acordo com as Nonnas de Aplicaçlo 

l\' DlIloridude uillulIltil i.- li;","i o '!in"o c' ;l' 'condiçiles dc II!'" dll 

n.\limi:: de u':"rdo c,",i Ill~lubclccid" ·na.. N'''l11as d':'Aplicaçl\o. 

E ADMISSÃO TI'MI'OR'\RIA I'ARA 

AI'ERfm,,'OAMENTO ATIVO 

Arti@087 

ESle regime permite o ingresso no lerrilório aduaneiro, 

cllm suspcnsl\o du pagamenlo de grlVlIIIICS d. importliÇlo e da aplicaçlo 

de rtslriçÕCll de c:aráter econ(lmico. de l11e1cadorias nlo comuniléria 

pura aperfeiçoamenlo e poslerior reexportaçl<J soh ' .. forma de prodUlOS 

n:~ultuntc~. 

Arli!!,,, RR 

I. ElllelJde.se por nperaçGcs de aperfeiçv'l11cnlo 

u, U IrDnslimlluçlo de mercadorias. 

li, a elaboruçlo de mercadorias, ",<Iuida sua monlagem, 

enslllllblU@elll e adapIaçlo • 0II1I8S mercadorias, 

c, • reparaçIo de mercadorias, ","uida SUl reslaunlÇlo e 

c:oIucaçlIo em condiçlla de Il10. 
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2. r nh:ndc-s\.' IM,r I1mcJulns resultantes: us pwdUIlt5 ohtidus como 

n:sullnt.lt. \liI~ "lll·'.I\·, ... ·s ,I .. · OlPCllci,'I,aUICIIItI, 

J. rlllcnúc-s\.~ por coclkicnlc de rcndil1lcllIO: n quantidade ou 

pt:rccnln~cm de produtus resultantes ohlidos no apt.'rfeiçoumcnto de uma 

4,ulUlidndc t.lch:rminadu de II1cl"cadurias u .. hnilidas neste regime. 

4. btc r • ."ime pennitc a utilização de al@unias mercadorias, 

dclcnninad.... SCl!-undo li procedimcnlo eslabelecido nas Nonnas de 

AplicaçQlI. que nilu se incorporem nos produlos resuhanles, mas que 

pennilum UII lilcililem u ublenç3l1 desses pr<XIulus, ainda que desapareçam 

IUlul (lU parciahneme duranle sua ulilização. assim como aquelas que em 

virtude de prálic ... ' cumerciais habiluais sejam exportadas com os 

produlus resullanles. 

Anigu 89 

A lIulmidade "duaneira poderá pemlilir que os produlos 

resultantes sejam obtidus a partir de mercadorias previamente importadas 

para cunsulIIo nu tcrritúrin aduaneiru. Iloocnd .. , efetuar-se a reposiç-ilo 

desla.. por Illercadurius equi'·alenles. confurme eslabeleçam as Normas de 

Al'licuçilo. 

Artigo 90 

o regimc de admissAo lemporária para aperfeiçoamenlo alivo 

serti concedido, pela auloridade aduaneira, sempre que seja solicilado por 

IlI.'SSn;'1 cslllhclccilla nu leu ilúrin iIlluaul'iw. l" Sl' a.itJ~lc uo dispustn nns 

Artigo ~ I 

I. /\ aulorid, de aduancití.l lixani (l pralU dentro do'qual os produlos 

rcsultantc~ cJc\'cràu ser reexportados ou receber "(lulra deslinaçlo 

uduuncira prc,,·ista. Este "ru1.U será detertnmudo tendo eri\ conta I' tempo 
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necL'Ssúri" para a ",aI ;ZUÇBll das operações de aperleiçoamento e para a 

cClIIlcrciali/i.lçi1o d(,~ produtos resultantes. 

2. It autoridade aduaneira poderá e, i@ir garantia pelos gravames 

sn'rcn"",. "c llcurd" COIII n estobelecido no.' Norllla, de Aplicaçlo. 

Artigo n 

A autorida"e aduaneira fixarao cneficierile de rencimento da 

operaçào. a Ii,nna e condições em que St· detenninario mesmo. e as 

",,"'.Iida"c, dc co)'trole. cunlimnc eSI,heleci~o,. nas Nomtas de 

Aplicação. 

Artigo 9J 

As Nnonas de Aplicaçlo e!tabelecerAo os casos e as 

condições em que 0._ ",ercadorias sem.perreiçoar ou os produtos 

resultantes possam ser despachados para com:umo. 

,\ lul;'llidudc ou purlL' dos p"udultJs resultantes. ~UI' das 

IIICI-l'UO,II i~IS sem apcrH:i\'I'iU. pt1th!rà,' s!,.'r c,purlatJus lel,npnrariwl1entc 

pura. (,pcra\'ôcs de DllCrlcic;oalllCnhl COl1lr,ICnlcl~turcs '1uç dCV8111 ser 

\"'Icluadas Illnl lll, Icnitúrill mluancill', nledíll11te auluril.açilo LIa autoridade 

m.luullcim. nas cnndic;Ucs dispostas fluru li. regim~, ~e exportação 

lcmpurflria pura upcrlci\'oumCnlo passivo. . , , .. 

1. :, 

Artig" 95 

o~ despcrdicios ou residuos re:;ultantes do aperfeiçoamento , 
estarão ~ujcilOs, no caso de despacho pUla consumo, aos g,ravames 

currt."Sl"tmucnlcs u sua imporlação. 
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I:. TRANSFORMAÇÃO SOB CONTROLE 

ADUANEIRO 

. I\.nigo 96 

ESIC. ~8~ Il!tn)lÍle. introduzir_ no' lerrilório aduaneiro, 

': 'rcadori~ '*l' •. CjOOIWlilári8$ "'1*& submele-Ias a operaçl!es' que 

modifoquern sua .. e5llkic IN eslJdo; oom suspensAo do pagamenlo dos' 

a-- de impcx:taçlo.e dlupliçaçAo de ralriçCles de canIler econômico; 

e puslCriurllcspac!l9, pIO CCIIISumo. dos,prodUIOS rcsullanleS oblidos dessQt. 

opa~ com os gra-.cIe. impcxuIçAo que lhes sIo próprios. EsseS 

prudutos denomiow-sC-io produlos IralÍsformados. 

1\11I~1I ~7 

'1lI l"Ot". c IIS ·i~lIIdiçnc. dc ull1i7UçAo dn rcgimc serRo 

.",1.10.";;"'15 l1li.'\ Nilhilll' d'; Ajili~,iça ... 

Anigo 98 

ESle rcgime somelile .. rú concedido pela auloridllde 

Idu_ira: 

UI 81""'~ .'SlUhe.lucida no lerrilório aduwlello: 

ti, qu-ndó' seja ,pos,ivel . identificar nos produlos 

IrWlSftlrrnudos IS IIlCfI:IIdorias nAo comunilárias: 

clquanÍlii a espécie ou o eslado das mercadorias nlo 

cumunilárias no momenlo de registro da declaração de mercadoria nlo 

JIlISS8IIl ser ecunumicamenle reslabelecidos depois da Iransfonnação. 

dI quando a ulilizaçlu do regime nlo possa orosionar 

dcovio dll. IHlflIla. dc origem, de reslrições quamilalivos e das demais 

ctHldi\iles .",Iabelecidus na polilica comunilária. 

I\rtigo 99 

Aplicam-se a esle regime, no que coubt r, OS artigos q \, 92 e 
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s,,·iIt, ~ 

"' ..... 11>\·;0. 

Arli!", ,,~, 

Este regime rcrmilc D !IIIldD Ikliniliva, clt, lerrilürio 

aduuncirn. lIc U!Uil nu:n,,"mlurin a.11Imiliria "11 qur lenha Idquirido C$sa 

.~mdiçilu. eum sujeiçilu 8.< IOOIlDlidMs ",rvisle ._ N\II'1IIDS de 

Aplicuçilu e. ~lIundo _ lur ° caso. .. .,..._ dos p1I\'8mes de 

cxporlaçilo. IH) recehimenlu de incenlMls ou bcnct1cíos. benl coino o 

<umprimeu\(l de r.~ui$iIOS ~ue lhe.sejllll' """,,"'I. 

IIs mercador i •• ~u" fOZ""' "" irKmtiul5 011 bendicios 

(j"" .. i$ por oc •• ião de sua e .... lf1aç.' ""liuiti"l, ai ..... subnlClid.as aos 

"",Imles c condições que delenllillctn IIS NIII'I1\llLO "" Aplíclll'ik •. 

Arli .. , 102 

IIs mercadurias aJlllunilirillS dnlinndllS i exporIlIÇlo eslarlo 

"'" conlrule uduaueiru, desde o rqisuo da dICII,.. o momenlo elll 

IIU. suiam do Icrrilürio aduaneiro, 011 w;. ..... ,lertridl .. ~Io. 

S'~ll .. f, 

R",'gilllCs SU!'I"°usiut!!' dt: 1='·'"."I~ik. 

I\. IlISI'OSI((II'S (iE I(AIS 

Os regi!"e. SlI5p.,lsiv,d "" eX .. ~I~ ,,,mpreendelll as 

lM:(!.uintes I1louulidadc5: 
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a) lrân~ilo Aduaneiro; 

h) IJepúsilo Aduaneiro; 

c) Exportação Temporaria; 

d) Exportação Temporária para Aperreiçoamenlo Passivo. 

Artigo 104 

A ulilização dos regimes suspensi\lls de exportação requer 

p,,:,·ia aUlorização da auloridade aduaneira. 

Artigo 105 

Os IC:gimes suspensivos de exportaçãu serão considerados 

concluidos quando as mercadorias ou, se ror o caso, os produlos 

resllhant<'S incluidos nesles regimes sejam reimportados ou exportados 

dclinilivWllcnle. 

11. I R,\Nsnl I AIJl'ANI'IIW 

Artigo 1116 

() regime de IrânsilO aduaneiro previslo nos artigos 75 a 78 

scni ~(lli\:i.hcl. no 'Iuc c.::ouhcr â~ mercadorias cOlllunitârias liberadas 'para 

exportação. com u lim de ctlnlrolar ~lIa suitJa do território aduaneiro. 

l'. DEPOSITO ADlIANl::lRO 

Arligo 1IJ7 

I ~slc reg.ime permite o ingresso de mercadorias comunitárias a 

um dep"silo aduaneiro, com a linalidadc de serem exportadas, nas 

condiçilcs c prazos cSlahclecidos nas Nonnas de Aplicação. 
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D. I'XI'ORTA("Ao TEMI'ORÁRIA 

Artigo 10R 

o regime ~e exporlação lel1lplrária pennite a saida do 

territóriu adu8nejro. com suspensão do paJamento dos gravaines de 

exportação e da aplicação de restrições de caniter econômico, de 

mcrca~orias comunitárias, condicionadas à reimportação sem que tenham 

solfido modilicaçõcs, exceto as relativas à (lepreciaçUo normal causada 

pelo seu uso. 

Arligo 101.) 

I. <.> regime de cxporta\'àn tempmilria sera concedido pela 

autoridade UdU3l1ciw. mediante prévia solicilal;ào do interessado e com a 

constituição de @.aranlias 'Jue SC.i~11I exigidas, ,li! aconJu com as Normas de 

Aplic<'ção. 

2. Os meios de transporte de passageiros ou mercadorias, 

matriculado!' ou registrados em qualquer d(',s Estados Partes, Quando 

suirem lempllrariamenle do lerrilório aduaneiro em alividade de Iransporte .. 

licam submelidos ao regime de exportação lemporária, independentemente 

de quaisquer lannalidades adminislralivas, d"vendo relomar no mesmo 

estado. 

Artigo 110 

1\ autoridade aduaneira lixará o WaJ'.O c as condições "de uso 

du «gim •. úe acordo com o eSlabelecidu nas Nmnas de Aplicação. 

L EXPORTAÇ ÀO TEMPORÁRIA PARA 

APERFEiÇOAMENTO PASSIVO 

A,tigo 111 

o regime de exportaçilo temporária pa'a aperfeiçoam enio 
.' 

passivo pem!ite a saida do território aduaneiro, ,tempo detenninado, 
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cum suspcnslo ..... $ aIO de snw- de export.çao e da aplicaçlo 

tk n..,.h·i,·,,~ .. ( •• h,., "·un .. · .... i...... d ... • IIIcll'utlurias cClIIHlnilàriw; 

do."'linllll ... a !OCI .... rc~, ....... c a ...... I~ .. i .. f fciml'nrlaçãn n8 l"fma de 
1'« ... 111"'-...... "'110\ ... !lUjciIt .... · .... icllÇlIlI dt ... [ml\ ames aduaneiros que 

Ih .. ", ""O ............ 1IC1I>n: ,. vahlr IIl!fL;mdt •. 

AniJ!" 112 

Aplk •• ose •. C!IIc rqinlC ... delinições dos itens I a 3 do 

urtilJt. IX. 

Anig" 113 

I. () rqimc de ellpllllllÇlo ICnlfHoniria pafa aperfeiçoamenlo passivo 

ni\o sero ~ .... ~ido • merAduriIIS que lenhwn sido despachadas para 

_nlO com isençIo luIII dos IIfIW1IIIICS de imporlaçao. vinculada a sua 

lIlili7.lIÇilo tln nm cspcçlr .... lS. enquanlo sejam aplica'eis as condições 

lixada:; pafa a <OfI(cssllo desta iSCI!Çlk •. 

2. As NllrlllOS Ik ApliCIIÇ.' poder!! .. delenninar ou Iras exceçOes ai 

e\lnces,"". do rqimc. 

MiJO 114 

~) ,egim" de ClIporIaç •• lelllJX"oria para aperfeiçoamenlo 

I ..... ivo sera concedido pela _idade aduaneira. sempre que seja 

ROIicitadu por ..,... esüIIcIccida no terrilório aduaneiro e se ajusle ao 

dispuslo nas N-... de "pli 11. 

I:: A UIIt.",idIkk: ahUlll(';ra lixuni " 1'ri.l7U nu LJuul o!õ produlUt 

rcsulhull\.-s &k.~'",At, 5Cf ~~I"kt ... dos pura cunsullIo ou receher outra 

destinuçilo 11duaI .. -iru. J:5It "'1110 ~ .. o detenninlldo levando-se em co"la o 

leml'" ncccs!'lÍ'"~' --.... rwli7.111;au das uperaçõcs de apcrleiçoamenlo. 

2. A DlllllrMlude ....... ir .... Mlera exigir garantia pelos gravames 

'IIS~~"'''. Ih: IICIwd" Q. o eo&III .:Iecidt, na!' NOfmas de J\f.licllÇiII'. 
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"rti!!o 116 

A aUloridade adu!'!l~~ [lxIII:Ao. ':o,e,Iicienle de rendimenlO da 

~ação_a fOrma e.condiç~ ~m.qlfq' mcs)\lO será determinado ,e as 

modalidades de conlrole, de acordo com as N'lF\l\IL' de Apliçação . 

. , ,ArtifO II i 

I. Vuundo a. uperaçj\o. de j!pe(Ji:i'OIImJ:Dlu lenha par finalidade o 

reparo de mercadorias exportadas lemporariamenle neMe regime, 'SIf'I' 
reimportação seró eleluada com lola! isenção dos gravirnes de importação 

sobre as mercadorias a CIL'O empregadas, se comprovadO •• aUloridade 

aduaneira. que (I reparo lenha sido realizado de rorma gratuila. por 

mollvos de obrigação conlralual ou lepl ae l:aranlia. 

2. O ilem I elesle artigo nftc será aplic6vel quando o estado 

dereilllUSO já lenha sido levàdu em conSidefa.;ão no momenlo do despacho 

para consumo das mercadorias. 

t·' s~iílln \'ul11prhJus 'lS l'UillllS I! c. .. omliçõe!iii p,luhclccido!õ IW 

NUIIIIUS ü,,' I\pIiCil\"Ün. 

l"lwiTlI!.O J 

[)I'STRII[~·À.(l 

Anil10 120 

I. As mercadorias inlroduzidas no lerrilório aduaneiro que ponham 

em po;rigo n segurança publica. a saude e n vidá das !iéssoas. animi.is e 

vel,!Clnis ou o meio ambienle. poderão, com liase em' inrórinaÇão léciiiéa da 

aUloridude compelenle e a juizo du e dminislração áduaneira, ser 

devolvidas a sua origem. receber oUlra deslinação aduaneira ou destruldas. 

de acordo com IL' NormlL' de Aplicação. sem prejuizo 'de ".nalrdades 

aplicáveis ao inlra'o, 

2. Nu cuso do item Dnteriur. o interessado dc\"cni ser I1ntilicado. 

l'orrcndn por !'iiua cunta os cus1o~ curresponw:ntC's. 
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C i\1'iTULO 4 

ABANDONO 

Artigo 121 

As merca~orias uilo comunttárias introduzidas no território. 

a~uaneiro que. em tempo e fonna, nilo tenham sido incluldas em um 

regime aduaneiro. reexportallas. ingressadas em uma Zona Franca ou Área 

Aduaneira Especial. ou .. embarcadas. serilo consideradas abandonadas 

cnr -I"",tn" do E1Ii.iu. " '\I,ml' '"tltKlcna di~pur das IlIcsmu!' Im "'fina 

cs\uh\:lc~id~\ nas N\tllnus de ,\p'IÍt:m;àu. !ioci.j pn:.klii()· dus ('(Imlidadcs a 

C.lu~ -c~k;iul11 sujeitas. 

CAPiTUl.O 5 

SllllSrln II(;Ao DE MUKADORIAS 

Artigo 122 

I. A autoridade aduaneira pemlitini que mercadorias importadas ou 

.expOrtadas sejam substiluídas poI" mercadOrias de mesma classilieaçilo 

tarilaria. qualidade comercial. valor e características tecnicas. quando a 
mercadoria substituta seja' enviada gratuitamente. como conseqüência de 

uma obrigal'ão contratual ou legal de garantia. 

2 . .t'u caSo dl imp"rta~ão. a mercadoria suhstituida poderá ser 

dcvol"ida a sua origem. destruída. sob controle aduaneiro, ou receber 

outra destinação aduaneira. 

3. No caso de exportação. a mercad",i. substituida poderá ingressar 

no territúrio adunnriro. livre de gra\'ames. 

4. A fonna e condições para aplicação deste artigo serilo 

estabelecida. pelas Nonnas de Aplicaçilo. 
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TiTl " .0 VI 

TRATAM1'.N lO AIlIIANI;I!WS ESI'EeIAIS 

l'AI'inJl.o I 

REMESSAS EXI'I~ ESSAS 

Artiao 123 

... 

Ikllomina-se .Remessa Express2 ou ·Courier", I atividlde 

dus pessoas jurídicus legalmente constituidltõ em qualquer dos EslICIos 

I'ortcs, consislcIIIC nu remessa a terceiros. por. meio de transporte 

internacionol. de correspondência, docnmentos e determinadas 

mercadoria.. que requeiram transporte urgente, na ronna e c:ondiç!les 

eslohelecidas nas Nonna.. de Aplicaçlo. 

., , 

CAPiTUl.O 2 

AMOSTRAS 

Artigo 124 . , 

,,- " . 
. . . ' ,~ 

I. Considera-se IIIIWSlra sem ,'0101 comercial a quanlidade, 

IfaÍlilÍcnlus ou porte de qualquer mercadoria.l$lrilanitntc nec:essérios para 

. , dar .. conhecer sua nolureza, es"ecie e qualidade. . .. '.' 
" , , 

2. A rormo e condições de ín~M' 00 'salda' de' amostras do 

território aduaneiro serlo eslabelecidas nas Nmnas de Aplicaçlo. 

CAI'in JI.II 3 

REMI:SSAS POSTAIS .• , , , 

Arl.ipn 12~ > •••• , • I ' .. ~ ~ 

." .. 1 • 

I. A administroçiln aduanciro /Cali,arú o controle do nuxo de 

remcs..a.. p ... "lais ~uc enlram. saem ou transiJam pelo território aduaneiro, 

"'''peitadas o competência e as atribuições d. administraçlo poslal. 
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2. O cmtrole aduaneiro será exercido. <Íiretliinente soblC lI!l retneSSIIS 

postais internacionuis, ··Iuul'luer que. ·seja .0 tjçstiJtatário ou o. remeten&e e . 

tenham ou nilo finalidade comercial. 

3. A li,"1l8. limites e condições do estabelecido neste artigo seriIo· 

aqueles pro, istos nas Norma.o 4e Aplicaçilo. 

4. A administraçlo postal.ol1~irá a administração aduaneira sobre 

'IualqUl.'t mcdida 'Iue vier a tomar com rc'Speilo ao nuxo de remessas 

poslais i!ltornllCivnqis que Dre.tçm.o~.c.ontrol~s adUIII!eir.os ... 

C Al'i·~I}I.O 4 
BAGAGEM 

Artigo 126 

I. Considera-se bagagem os objetos novos. ou usados que. um 

vtajante, em compatibilidade com as circunslâncias de sua viagem, I!'!'ler 
dcstÍlw para seu uso ou consumo pessoal, bem como para presentear, 

sempre que, pela sua quantidade, nalureza ou variedade, nio permitirem 

presumir Íl1lportDÇlo ou exportaçilo com fins conlCrciais ou in!lustriais . 

.... . ' 2, .1\. i~·n .. ~,~ d\.' Irihulus. u~si1l1 t:\lIHU ~I lríhul;,u;t\u ~OI!,~~n uu 

l."SllCtinl r~hllivamcnlc uns ,hcn~ lli\cgrnnlcS de hagugcm de Y~~juntes de 

'1UUlltUcr t.lh."g.I,riu c (')IU.li\'l~lCS. im:lusi\'c ,'s Irilllllm'h .. ~. tcri, ~cus \cnnos, 

limil4.'S c c;,'nt.lit;íte's t'Stnhclccidus nus Nt,rmas ue Aplicuçilu. 

l"Al'iTIII.\l5 
IINIDADES UI' l"AIWA 

. , Artigo 127 

I. C .. n.idei'~'e unidade de carga. para eleitos deste Código e de 

SIIa.O Norma. de Aplicaçilo, u. cuntêineres. padronizados segundo normas 

e espcçilicoçiles imemacionais e conlllnilliria.. marcados de ronlla 

indelevel. e os rehtlllues, scmi-reboques e semelhames, deslinados ao 

. írân~porte de cur~a unitilada. " , 

; , . , 
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2. O i')8fCSS<' "" 'Icrril;;ri" o~u.lleifll e 8 sai~a do mesmo, das 

uni~udes "" CUr!!a. será reulilu~U em cUllfiJrmi~ude com 11 esllheieddo na 

NUfII .... de "l'licuçilu. 

C""iTuúi 6 

FORNECIMENTO DE BORIXl 

"nigo 12R 

I. Coosidcra-sc: como fornecimenlo de bordo o suprimenlO de 

prodUI ... ou belL' de consumo ou uso da ~riI embaTcaçlo ou __ Ve, 
de SUllrirulaçOo e de !IeU5 .pIS.08I!eiros. 

, 2 S .. " ... ã l'unsitlCnllln enfim CXJltlfIU\'illl. Im 'lt-fllI" ~luhch:Cidn 1JIL4; 

NO"'lIIs ~,. "plicllçào. o 1"mecill"'"10 dc "'"110 8 emharcaçlks e 

lJ:rum1\'l~ \lc humJcim cslrullg"oiru. 1x"1U (011 a" ""\lellls de IUIII.!CI curso ou 

"'11 \'iU'~L"fn' inlérnuclunul. muiriculudus "U rcgi!õtmd'L~ nos I slooos Parles . 

• 1. " lillmil c clII,d;çilcs elll que o 10",.'c;II ... ,lIo de "unlo se n:ulizará 

sCrào.'Slahcleci~ils IIUS NIIflIllL< ~e"l'iicuçilo. 

C""!T1l1 'O 7 
COMI;RClO f'R()I~TEIRI(,'() 

"ni~o 129 
() cOlllrole .~ualleiro e () IrolullIcnlo Iribulário aplicáveis 80S 

bCi .. 'Icvai~ par. lerceirils p8ises ou delen lrazi~, Por residenlcs 1185 

';id~'S siluadu;. em fromeiraS lérreslres. II~ movii.imio ÇárBtlerisliéci do 

".,".!rcio frollldriçu. serlk, 'c5iubéletfdos nas Nu/mUs ile 'Aplk:açlo. 

, . 

":.". '()\:"illlt:Oll' . , •. 

\, : 

. 
" .' 

MUllS DE TI~"NSi'lJRTE MII.IT"RES J: l'OLlCI"15 

Artigo 13U 

" 

(ls'mcills de Irunspone mililarC!"e policiaislerlo RU ingresso 

c tin:uluçiiu .;bcacrrittiriu aduaneiro. ou ,ua 5<JicJa do mes",". realizados em 
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conllmllidade com o estabelecido nas Normas de Apllaiçeo:.o!m:rv1C!oi 

os convênios subscrilos pelos Estados I'artes_ 

( ·AI'I .... II.O 'I 

I.IIJAS I'RANl'AS U:Rn: SI 101') 

A"i1l" P I 

I. A~ luja.~ lil\nC'L~ sIkI estubcleci.llentos instalados em ZOI.8 

pri,miria de portll IIU l\eroporlo alfanclepdos pela autoridade aduaneira. 

deslinud,'" li co.ocrcializaçllo de ~.as originlirias ou nlo do 

Icrriloriu aduunciro. COIll isen.çllo de IribulOS. 

2. ()~ Icrmos e Ctllllliçôt:s para i'lStallIÇIo e funcionamento das lojas 

Irancas. de chepda ou de saída. strIo estabelecidos nas Nonna de 

Aplicaçio. 

TiTUI.!) VII 

7.lINAS FRANCAS E ÁREAS ADtlANEIRAS ESI'ECIAIS 

Anigll 132 

A.s 7 .... nas !'roncas 5110 (lllrtes do território dos Estados .~.artes, 

espeÇialmellle . deman:adas, eRl que o ingresso e a salda de mereaclorias 

nilo comunilárias estilo isentas de gravames e da aplicaçlo de restriç6es , .. " 

econiIRlica. •• enquanto nilo sejam utilizada ou consumidll!l em condiç6es 

distintos das eslabelecidas nas Normas de AplicaçIo. 

" cntrmlu. rcnnunt:ncin c: soido de mercaduriLlS ... ·m uma LU.'''' 

Fram.'tI ""slanln su.icihl~ a cnnlrole adulUlCifll. d<\·C'n4.l,~' 540 ... eletuados n. 

1('1'111;1 c naS cuntli\,itCs cSlilhclccida.~ lu.,. Nunnl$ de AI"~itUÇ'ftn. 
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Artigo 134 

Na 7"18 Franca po<Ierá ser realizada qualquer alividade 

induslrial. comerci,,1 ou de preolaçllo de serviços. na. fonna e condições 

eSlobekcid"s nas Norma. de. Aplicaçao. 

Artigo 135 

A mercadoria que sui de uma ZIM\')' Franca deve ser inclulda 

em um tlll~ rc[!.ímcs adunncirt)S previstos. 118. rorruu e condiçôes 

eslabelecida, n.s Norm.s de AplicaçOo. 

Arligu 136 • 

As Arca. Aduaneiras Especiais sau partes do territóriu dos 

Eslados I'arles esp.:ciahnenle delimitadas. nl~ quais as mercadorias 

estarão sujei las a tralamenlo especial na fonna e condições estabelecidas 

n ... Nurmas de Aplicação. 

I\lIi~ .. 1:17 

Os h.lmlus Pmh .. 's ~llIc,fi(} CtlllslÍluir Zonas Fruncu!ii e Árcas 

J\!.IuiUl\!ifi\~ Espc"'ütis eUl St,'us Icrrilt"lrius. na rurl1li1 c cOluJiçOc" 

cSlnhclt.·dd,,~ IIUI\ NUl"lnus d .... I\plica~'ãu. 

Tinll.!) VIII 
! )JI1{1(jl\~'A(, lIWII IIAIUI\ I\IlIJANHRA 

cI\"in 11.0 I 
r ATO llEJ{AJ)OJ{ 

Artigo 138 

I. f: lalo gerador da obrigação 'ribu'ária .duaneira. a inlrodução uu 

saída clc mercadoria do território aduaneiro. 

·2. lambem senj considerada como inlroduzida no terrilório 

adUUlIl'lm. U II1crcaduri:1 conSlanle do manifesto ou documentos 

«Iui\ alome'. cuja lalla lor "IJurada pcla aulorid .. le aduaueiro. 
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J\rtigll 139 

I é. t"m~ém. lillo gcrudor de o~rigação tri~utária aduaneira: 

D) o desaparecimento de mercadoria inlroduzida em Zona 

Franca ou em Área Aduaneira Especial~ 

h. IIl'OllSI1II1U ou ti tllililiuji'in de IlIl"\."iIllmia. em lona Frnru.:a 

011 em !\ll'i.1 ,\dllillH..'illl Especial, CI1I 4..ksclllllprilllcnlu OU5 comJiçfJcs 

cstahclcl'Ilhls nas NOlllló.ls ue Aplicaçãu. 

J\lIigll 1411 

Não gera considerada existente o~rigação tributária 

aduaneira. relerente a dctenninada mercadoria, quando o interessado 

CUl1Illm\'c que () descumprimento ou inobservância das obrigações 

inerentes <111 regime currespundente resulte da destruição lotai ou perda 

deliniti\'u da mercadoria. em razAo de sua própria natureza, devido a caso 

Ilnluilo ou de lorça maior ou em virtude de decisão da autoridade 

aduaneira que delermillc sua destruição 

l'J\l'iTlILO 2 

IWITRMINJ\~'À() E EXIGÊNl'IJ\ DO 

CI{[éDITO TRIBUTÁRIO J\DUANEIRO 

J\rtigo 141 

o montante do crédito tributário aduaneiro seradetenninado, 

tendo em «.:onla o valor aduaneiro da mercadoria, sua origem. sua 

clasgilicação tariniria e mediunte a aplicação da alíquota correspondente. 

J\,Ii!!" 142 

I. Pm ti os ckilus til' cúkuln dos gmvilll1cs. l'tJl1!oiidcra-se ocorrido o 

f1.llu gcradt\r na data du registro da lIcdma\:àu I'ara UI11 regime aduaneiro; 
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2. (lnand" nã" seja eli:luad" 11 registro da dedaração para um 

regime .duaneim, os gravames serilo calculados considerando' dala do 

lato que originou a obrigaçillllribulária ou, 'Iuando esla nDo for conhecida, 

• dala de sua conslalação. sem prejuizo do 'Iue se disponha em maleria de 

inlraçõcs. 

Artigo 1'·3 

o pagamento dos gravames aduaneiros deverá ser efetuado 

na oi.lla du registro da declaração para um ri~gime aduaneiro. sem prejulzo 

da exigência de eventuais dilercnças posteriormente apuradas. 

Artigo 114 

o pagamenlo do crédilo lribulério aduaneiro deve ser 

cl~luado em moeda corrente ou por qUillquer outro meio com poder 

liberalório. confonne o que eSlabeleçam as :'Jomlas de Aplicação. 

cnhnlll\'a lk gra\'í.lIlICS c lIIultas devidos. 

2. A autoridade aduaneira." na situação prevista no item anlerior, 

cxigirã o pagamento de juros, de mOfa. sem. prejuízo da atualizaçAo 

monetária. l:Onllml1c estahelecidu pela legislação vigente nos Estados 

PUHes 

CAPiTUI. O .) 

SUJEITO PASSIVO 

Arligo 146 

I. () sujeito passivo será o remetente. o consignatsrio ou quem ti\'er 

din:ilu li di!'pqr. da mercadOl'ia. 
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2. Nu ca~ destes aluar~m per jtlcio do: 'r~"rekl lont... ccste 

senisolidariarnenle responsá>'el pela obrigação Iribulária aduaneira, 

junlwnenle com a pessoa por conla de quem é feila a declaraçlo, exceto 

quando comprove ler cumprido com as obrigações de sua 

responsubilidade, 

(,i\I'iHII (14 

UAIV\N liA 

i\rligl> 147 

\)uando. em conll>nnidade cllm () disposlo nesle Código. seja 

exigida a consliluição de uma garanlia. sua 1'011\1., condição de 

exigibilidade. exeeuçilo e liberaçGo serão regidas de acordo com o 

eSlabelecido nas Normas de i\plicação. 

i\rlig!' 148 

i\ aUloridade aduaneira poderá recusar a garanlia proposla. 

quando considere que. mesma não assegure o pagamento do crédilo 

Iribulário. 

C i\l'i'FUI.O 5 

I'XTIN~'''() DO CRE()rro TRIIJUTÁRIO Al)Ui\NEIRO 

i\rtigo 149 

o crédilo Iribulário aduaneiro será exlinlo: 

a I pelo paganlenlo do devido; 

b I pela compensaçlo; 

c I pela prescriçlo; 

dI pela remisslo; 

., pela decislo judicial passada em julgado, 
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Arlipu I SI' 

I. 1\ ,,·umpcllsn\'ilu. cumu '"rnm de e:,tillÇikJ do crédito lrihuliriu 

oduanei"" será elclivadu de acurdo l'om o l:stahelecido n8.< Nurmas de 

Aplicaçãu. 

2. A remissilo du crediio tributário aduaneiro somente poderá $C. 

concedida atra,'és de disposiçãu comunitária especial. 

Arligo 15 I 

I. A açAo para exi~ir o pagamento do crédito tributário aduaneiro 

prescr.,e,,; no prazo de 5 (cinco) anos, contados desde o primeiro dia do 

ano calendúrio seguinl. ao da data em que esultenha tido ori~ell1, 

, ,,2 .. A prescriçãu serú suspensa ou interrompida na ronnu e condições 

estabeleduas nas Normas dc Aplicação. 

CAPiTULO 6 

I{ESTITlJIÇÀO DE ORA VAMES ~ CANCELAMENTO DO 

CREL>ITO TRll3lJTÀRIO ADUANEIRO 

Arligo 152 

" . 

I. Scra procedida a rL'StituiçAo dos ~ravames de importaçAo ou 

exportaçilo, sempre que se comprove que os mesmos roram pagos 

indevid8lllente. 

; . 
·2. Sen', I,,'nccdillo U l'U1ICc!UIIIClIlu' tio l:lctlilH Irihuli.iriu llIJuBIlt',itn •. 

sCliiprc 'Iuc se (,'OI1l(lIU\'C 'Itll' seu flluntunle nü('l cru Icgillrllcnh: dcvid". . ," 

3. () disposto nus itcns I e 2 preccdentes será eretuado a 

requerimcn". do "inleressado, na I(",na' e candiçiles estabelecidas nas 

Normas de Aplicaçiltl. 
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Artigo 153 

Será procedida. também. mediante petição do interessado, a 

restituiçio .dos gravames pagos na importação ou na exportaçlo, quando 

uma!k.'Claruçilo para um regime aduaneiro ror anulada. 

Artigo 154 

A u~ao do interessado para solicitar a restituição do montante dos 

gravame!' a 'Iue se relerem os artigos 143 e 144 prescreverá em 5 (cinco) 

WIOS, ctllltados u purtir do primeiro di. do ano calendár~1 seguinle ao da 

data do pagwnento. 

Artigo 155 

Quando se comprove que a restiluição dos gravames Ou o 

c:an<:elomento do crédito tributário aduaneiro roi indevida, este· 'será· 

novamente exiglvel observado o prazo de 5 (cinco) anos, contados desde o 

primeiro ui" tln nUU cnlcluJúrln !tciluintc uo tlu fI.-stiluiçi\o nu do 

concchllm:n\n. ' 

" . 

'-' I: 
TilUI,O IX 

INFRA~'<)t:S ADUANEIRAS 

cAl'in 11.0 I 
I'RINCh'lOS GERAIS 

. ' ., .. , . \ " 
Artigo 156 

Constitui infraçilo toda açAo ou omissAo volunuiria·O\I 

involuntária, que resulte enl inobservância por pane de pessoa nsica ou 

juridica. de no"na, estabelecida ou disciplinada neste Código e em suas 

Norma., IIc t\plicoçilo" "" 

Artigo 157 

Em maleri. de inrração aduaneira serão, aplicados os 

scguinle~ principim: I~' , 
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o) em coso de duvida aplica-se o que for mais favorável ao 

imputado: 

b) nenhuma pessoa pude ser .ounida senDo uma unica vez 

pelo mesmo fato: 

c) sero aplicada a norma punitiva vigente no momelllO Ije 

oc:orrincia da infraçlo. salvo que lei posterior comine penalidade menos 

Sl.'VCrII que a prevista na legis/açao vigente 80 tempo de sua prática, desde 

qUI! esse fato nlo modifique o tratamerlto aduaÍleiro ou fiscal da 

mercadoria: 

ti) SClii upliL'adil éI lIurma muis csrccilil:l.I em prclcrência â 

l-'Cful 'Im:, Icp.islar SClhu.' iI 1U1'snm l11ulc .. in. 

l'AI'illll\l2 

I 'Sl'f:clI:s DI' I1WRA~-ÀO 

Artigo 1.58 

Silo espécies de infraçlo: 

li) U f.:unlrallanc.Jo; 

b) o deJraudaçilo: 

c) u dcclaraçilo inexata. 

CAl'illll.o 1 

I'I'.NAUD/IUES 

Artigo 159 

I. As penalidades podem constituir-se em multa, perdimento da 

meu:oduria ou OI. lhas. conjuntamente, e. em sendo o caso, tan,lbém o 

perdimento do veiculo transportador, em Clmformidade com este Código e 

IUIIS Normas de Aplicaçlo. 
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1 As l1IuhilS sei àn cJclcrnJinmlas til' ucurdo com () valor das 

II1CI~U\I"1 ias em infra\"i\o c grmJumlus segundu as circunstâncias. a 

mlturc/il c iI gravidade das inlraçõcs e os antecedentes do inrrator. 

cunli.)rml' cs.lahclcçmll ilS Nunnas de Aplicação. salvo disposição 

esrccilh:lIl1cslc Cúdigo . 

.3 I\. autoridade· aduaneira poderão ainda, impor sanções 

ul.hllinistraÍivas aos infratores. tais como advertências, suspensões e 

cassa~iie, temporlirias ou definitivas. na forma e condições estabeleeidas 

no, Nonna. ae Aplicação. 

Artigo 16U 

No caso em ~lIe , .. ia cabivel a pena de perdimento das 

mercadorias objeto da inli"ação e que. por qual'luer motivo, não possa ser 

eleli\'oda. n mesma sera SlIhSliluida por multa que terá por base o valor da 

nu:rcudllria. 

Artigo 161 

A ação para impor penalidades pelas infrações aduaneiras se 

extingue" 

a) pelu I1l1istio; 

b) pela prescriçao: 

c) 1ll'ln p'l~mHl·l1to tln I1IUItU emn.'s(lnndcntc, qunlllJu esta lor 

n 111111.:;'1 p\.'lIalilli.ll1l" uplira\ d. lia 111111101 f.." (.'(lnJj~·(·ks l.-sfuhc. .. k-ddus UiIS 

Nmnm~ "li.' Aplicuctfin 

Arligo 162 

A ação para impor penalidades por infrações aduaneiras 

p" .. cre\C em 5 (cinco) al10S, contados a partir do "primeiro dia do ano 

calendário seguinte àquele em que houver sido comelida a infração, ou 

Ii~uclc el11 ~IIC " mesflla lellha sido cOllslalada, quando liDo seja possivel 

dctcrminar a data da ucorrência. 
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Artigo 163 

11 interrupção da prescrição para" imposiçAo de penalidades 

a) início de ação administrativa ou judicial; 

bJ cometimento de outra infraçAo uduaneira. 

CIII'ITlJLO 4 

CONCURSO DE INFltAÇÕES 

Artigo 164 

I. Serão cumulativa.. as penalidades C:orrespondenles quando o 

mesmo rato constituir mais de uma infraçlo. 

2, SI,.' us h!lns 1(,1t.'1II indl.'llClldcntl's. sel'flo il1lpostus as penalidades 

C'tnl·sptllhJ...·IIICs li l'mla UI1H1 das inlhl~·õcs. 

ClIl'iTlIl.O ~ 

RI :SPONSIIIlII.IIJ,\IJI: 

Artigo 165 

I. O remetente. o consignatsrio ou quem tenha direito a dispor das 

mercilll",i", silo responsáveis pelas inliaçiies comelidas às dispusiçiles do 

presente Código. 

2. 11 pessoa IIsira ou jurídica é solidariamente responsável. com 

seus prepostos. pelas infrações aduaneiras (ometidac; por estes, 110 

cxcrdc.:io til' suas funções. 

3. 0' diretores e representantes de peiSoa jurídica respondem 

solidari.mente pelo pagamento de multas p,'r infrações aduaneiras 

impostas u mesma. 
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4. U represenlanle é solidariamenle responsavel com o remelenle, o 

consignalário ou quem tenha direilo a dispor das mercadorias, pelas 

in"a~õcs ~uc comelerem no exercicio de suas funções, salvo se 

comprovarem haver cumprido com as obrigações a seu (argo. 

~. (l tnUlsl'UTlmlm Co. rcspollsli\'cl pelas inlraçftCs uduancira-;. 

c:ulI1ctidm; em th:currcnl'itl do cxcrl'irin da atividmJc de transl'KJrlc uu de 

lição ou ol11issàn de seus pfl'pustos. 

6. 1\ ignuriÍllciu das dispnsiçõcs em vigor ou o erro de làlo ou de 

direi," l1ÜU eximem u inlhuor de penalidade. salvo as exceções 

expressamcnle previslas nesle Código c nas Nomlas de AplicÍlçilo. 

7. Salvo disposição expressa em conlrátio, a responsabilidade por 

inliaçDo aduaneira independ~ da inlençAo do infralor ou do responsável e 

da cletivithuJc. nu'urel3 e extensão dos eleitos do alo ou omissAo. 

8. I: responsavel pela infração aduaneira decorrente de aIo pralicado 

por incapaz_ a~uelc que o lenha sob sua guar,da 00 cuidado. 

cApiTULO 6 

CON'rRABANlJO 

Arligo 166 

Considera-se contrabando, para efeilos desle Código, lodo 

ação ou omissão que lenha por objelo a inlrodução ou saida do Território 

Aduaneiro de delenllinada mercadoria, com evasilo ao conlrole aduaneiro_ 

qUI! possa Iraduzir-se em dano ao Erário ou na violação das condições 

eSlabelecidas em leis ou regulamenlos especiais, ainda que nDo aduaneiros. 

nll.' disposições desle código e nas Nonllas de Aplicaçilo. 

Aplicmn-sc. à infra~ào aduaneira de contrnhamlo. a~ 

Sl'l;!lll11ll'S penas 
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OI perdimcnln do mcrcadoria obj"lo da infraçio: 

bl perdimento do meio de transporte que conduza a 

mercadorIa no momento da consla\açilo da infraçAo, se pertencenle a 

responsável por esta: 

c) multa de 100% do valor do veiculo, 80 responsável pela 

inlraçiio. quando esle nAo pertencer ao infralor e seu proprietário 

comprove nllo haver concorrido, ativa ou passivamente, para a infraçlo: 

d) quando o valor da mercadoria em infraçAo for 

notoriamente desproporcional ao valor do veiculo sujeilo à pena de 

perdimenlo e seuproprietlirio nílo seja reincidenle especllico, a esle será 

aplicada a multa de 3 (Irês) vezes" valor d. ll1ercadoria enl infraçAo; 

el em lodo~ os c.so~ previslo" nesle artigo, aplicar·se·á, 

cumulativamenle. a muUa de 30"10 do valor da mercadoria; 

2. Aplica·se à lenlaliva de conlrabando as mesmas penas prC\'islas 

para a infraçiio consumllda. 

3. As penalidades .serilo. aplicada. senl I"ejulzo do que 'es\a~leça' a 

IC(lislaçao penal de cada Eslado l'arIe. 

.. 

('Ai'in II.() 7 

IJn;RAI 1i )A~'A() 

Artigo 168 . , 

Considera·se dclrauda,iio lodo açilo'ou omisslio'que infrinja. 

dispositivo legal ou regulwnentar. aduaneiro ou nllo, ou implique em 

pre.juizo IK> Erário, sempre que o falo nilo conligure' contrabando ou 

declaroçilo inexala. 

Artigo 169 

Aplicam-se as seguinles multas, proporcionais ao valor da 

mercadoria. ás infrações caracterizadas como d,,'raudaçAo: 
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I. De 80 %_ quando relalivas a' 

aI preço e valor aduaneiro- da mercadoria: 

bl adulteração ou· falsilicaçAo de qualquer documento: 

2. De 40 %, quando relativos a: 

a) utilização de mercadoria importada com isenção, redução 

ou suspensão do paganlento de gravames, em lins oU atividades diferentes 

daquel. para as quais foram autorizadas; 

b) descumprimento das condições do regime no qual foram 

importadas. 

). De 15 %. qunmlll relativos n: 

a) De~c\lmpri11lento de prazos e~tahelecidos: 

h) E:o<lravio ou falta de mercadoria manifestada ou 

descarregada no Territ6rio Aduaneiro. 

c) Descumprir outros requisitos ou lonnalidades previstas 

ne~tc Código ou em ~U"~ Nonnas de Aplicação. 

CAPiTULO 8 
DECLARAÇÕES INEXA'f AS 

Artigo 170 

Considera-se que a decl.ração para um regime aduaneiro é 

inexata quando a autoridade aduaneira, por ocasião da verilicação 

aduaneira con~tatar que as informações, dados ou indicações prestados 

pelo declarante implicam em pagamento a menor dos gravames devidas ao 

I:rário. na concessão de incentivos ou benelicios em valor superior 80 que 

o declarante teria direito se a declaração fosse efetuada corretanlente, ou 

em descumprimento da legislação aduaneira_ ou de qualquer outra 

natureza. e de Qualquer outra fom,.lidade. 

Artigo 171 

Aplicam-se as seguintes multas proporcionais ao valor da 

mercadoria, és infrações caracterizadas como declaraçilo inexata. 
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I. IJC J O %. quando rela1ivas a: 

a) E"pCcie. origc", IIU p".:edência diversus. de classe 011 

quolidade "u!",riur ou inl.rior ou. de di",ensile" diferenles, ou JllV8d1l5 

co'" Irihulus mais elevodu5: 

b) !",SII ou quantidade a moi,'r ou a menor; 

c) mercadoria.. não manifeslada sempre que nllo cunlilumn 

C(MlIruhmltltl. 

2, Quando a diferença entre o vnlor declarado e o apurado pela 

ouluridndc aduwleira Ihr su!",rior a I OO"A., a declaraçlo inexala será 

CtII!,siderada corno defraildaçlo e punida (l)m 8 multa previsla no ilem I do 
, ' 

anigo 169, 

CAI'íTUL09 

OUTRAS DISI'OSIÇOES 

Ani(!.u 172 

Quando. em qualquer caso. a mercadoria em infraçao for 

ohjelo de reslriçllo. aplicar·se-á ainda. a pena de perdimenlo da mesma, 

, '. '.,. 

Anigo 173 

Quando I mercadoria em inl'raçao esliver sujeila a pena de 

~rdimenlo e eslo nlo puder ser efeliv~a, l~pli~-5e':q, ,~ •. ,!,~I18 de ,H)O% 

(oem por cenlo} do valor da ~doria, .'. ' 

" . 
Arligu 174 

NiÍu Clmslilui inlruçilu o voria,ao. paramàis ou'pars'meuus, 

nãu su!",rior o dez por cenlu (10 %) quanto ao preÇu ea cinéo' ror Cenlo (S 

Y.) quanlo a quantidade, 
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rirlJl.O X 
RECURSOS 

Anigo 175 

A pessoa que considere seus direitos prejudicados por 

aplicaçilo da legislaçlo aduaneira. pode recorrer seRlpre que sejam 

aretados em rorma direta, pessoal e legitima. 

Anigo 176 

I. () direito de recurso pode ser e.ercido: 

a) em primeira mSIlUlCIa, perante a autoridade aduaneira 

designada para esse deito. pelos Estados Panes; 

b) em segunda instância, perante a autoridade superior. 

conlOrme as dIsposições vigentes nos Estados Partes. 

2. U procedimento. recursal será estabelecido nas Normas de 

Aplicaçlo. 

Artigo 177 

I. A intcrpolliçnu de rccursu nilu susf1Cndeni a e.ecuçik' du decisão 

m.:orridl1. 

2. Nilo obstante. a autoridade aduaneira (lOderá.· à requerimento da 

pane e mediante decisilo rundamentada. suspender a execuçAo por razões 

de interesse público dos Estados I'artes. ou para evitar inejulzos graves 80 

interessado. 00 quando se alegue. rundadamente. nulidade absoluta. 

3. Quando a decisio reconida tenha como ereito a exigencia de 

gravames de importaÇlo ou exponaçlo. a suspenslo da e.ecuçAo , . 
dependerá da constituiçlo de garantia. 
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TITULO XI 

OISI'OSIÇÔES GERI\IS 

CAI'íTULO I 

EFEITOS .tURíDICOS DOS ATOS DITADOS 

PELOS ESTADOS-PARTES 

Artigo 178 

As decisões rererentes a casos concretos, verificações e 

contrules, as medidas adotadas ou os documentos '!fTlitidos pela autoridade 

aduaneira de um Estado I'arte, na aplicaçAo d:ste Código e de suas 

Nonllas de AplicaçAo, produzirão ereitos jurídicos na totalidade do 

território aduaneiro. 

,l'Al'íTUI.O 2 

('( IMnf: I lIICt'IDIOII ADI JANI'IRII 

Artigu 179 

Cria-se " Cumil,; do Código Aduaneiro, imegrado por 

represenlanleS dos ESlados Parlese presidido por UI11 deles, no sislema de 

rodízio. 

Artigo 180 

I. Ao Comitê compele dirimir as duvidas relerenles à aplicação do 

presenle Código e suas Non"as de Aplicação, velar por sua correia 

execuçAo .. assim como analisar as questões relativas a nonnas adunneirali 

apresenl.d.s por inicialiva de seu Presidenle ou a peqido de um de seus 

membros. 

2. O Comilê poderà criar Comissões Técnic:as com o objetivo de 

preslar-Ihe assessoria emmaléria de sua compelênci I. 
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3. A vigêQcia das decisões do Comilê será estabelecida nas Nonnas 

de Aplicação. 

Artigo 181 

o Comile estabelecerá seu regulamenlo interno, assim como o das 

Comissões Técnicas cuja conslituiçJo e organizaçio slo de _ 

competência. 

TiTIl!.O XII 
I>ISI;\JSI~'(jES TkANSIIÚIU/\S 

CAI'ITI)!.o I 
nos rNTERl'ÂMlJIOS ENTRE os ESTADOS-PARTES 

Artigo 182 

o COf1lrole aduaneiro dos intercAmbios enlre OS Eslados 

I'arles. sua fonna e modalid8des. serlo estabelecidos nas Nonnas de 

Aplic8\.'iIo. alé que se conlonneem sua plenitude o MERCOSUL. 

CAPÍTULO 2 

L>OS INTERCÃMBIOS ENTRE OS ESTADOS PARTES 

E TERCEIROS l'AlsES 

Artigo 183 

Até '1ue se conl"onne em sua plenilude o MERCOSUL: 

a) As mercadorias procedentes de terceiros paises que 

sejam consignadas a pessoas estabelecidas em um Eslado Parle distinto 

daquele em que as mesmas lenham sido inlroduzidas, esllo sujeitas ao 

pagamenlo dos gravames de importação na aduana do Estado Parie a que 

se deslina: 

b I As mercadorias que saiam do território aduaneiro. com 

deslino a lerceiros páises, por um Estado Parle distinto clll!ueIe 110 qUII foi 

efetuuda a declaraçJo para um regime aduaneiro de exportaçlo, estio 

sujeita, au (lagament .. d"" @Crava n"", de e.p .. rt~il .. ou receber benellcios 

CnrrC!;I'Clnllt.·ulcS. IHI 'llhmnu du 1:'!Undn I'arte cxpurtndor. 
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TITIJI.O XIII 
I>ISI'OSIÇÕE!1 FINAIS 

ArtiJ!O 1114 

o l're!'ente rtldigt. e de 1III1a;lo oorigelilria em lodos os se" 
letnlOs em lodos os ESlados 1'1IIIcs. 

AIIi., 115 

o presente Protocolo t! PIIle inlC8l'anle do Tralado de 
Assunção. 

A adesao por parte de um Etilldo ao Tratado de Assunção 

implicará, ipso jl/re. a adcsAo 80 jJieHille 1'11110eolo. 

ESle I'rolocok. enlrará CIr(--;ip lIinla (30) dias após o 

depósito do scgundo instrumento de l8lilicaçllo. 

ArtiJ!O II~ 

o Governo da Rcpliblice do I: .... uai será o depositário do 

presente acordo. e dos insllUiIIOIIIos de l8lilicaçlo e enviará cópia 

devidamenle aUlenlicada dos mamos _ Oovcmos dos dcnlais Estados 

"artes. 

Feito n .. cidudc de Ou", l'rcIt •• em 16 de dezembro de 1994. 

em um excmplar original. ih'" idiunw ",1i1~ttUh e espanhol. sendo ambos 

05 textos igualmente aUlênlK:'~ 

I'I'I.A 1I1'1't'mUCA ARGENTINA 

Guido Oi Tella 

() 

L R:LLA FEDERA1WA 00 

BRASIL 

Celso L. N. Amorim 

/.' ~]y- Jt~l 
PELA REPÚI!~:~ ~ PARAGUAI PEUI RE~ÚB~I~~~NTAL 00 

l.ui~ Maria Ramirez Boe\\nct URUGUAI 

Scrsio Abreu 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacwml.) 

Agosto de 1995 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 80, DE 1995 

N° 3701'93, NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Aprova os textos do Quarto protocolo 
Adl.cional Modl.ficativo da Const!ituiçio 
da União Pos tal Universal (UPU) e do 
Regulamento Geral da UPU, firmados pelo 
Brasil durante o XX Cong:t'esso da UPU, 
realizado em Washington, em dQzembro de 
1989_ 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° - Ficam aprovados os textos do Quarto ProtocQ­

lo Adicional Modificativo da Constituição da União Postal 

Universal (UPU) e do Requlamento Geral da UPU, firmados pelo 

Brasil durante o XX Congresso da UPU, realizado em Washinoton, 

em dezembro da 1989. 

parágrafO único Fic~ sujeitos à apreciaçlo do 

Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem mocU.ficaçlo do 

protocolo Adicional a do Regulamento Geral, bem como quaisqu.r 

atos que, nos termos do inciso I do a:r:t. 49 da Con.tituic;&o 

Federal, acarretem encargos ou compromissos gravoso. ao 

patrimônio nacional. 

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em Vi~or na 

data d. sua pUblicação . 

. Art. 3° - Revogam-se as disposiçõ.s em c:ontt'ári.o. 

MENSAGEM N° 341, DE 1993 
(Do Poder Executivo) 

Senh .... Membros do Congresso Nacional. 

De conformidade com o disposto no artigo 49. inciso I. da Constituiçlo fede­
submeto à elevada consideraçlo de Vo .... ExcelEncillS- acompanhado de Exposiçto de M<Kivos 

do Senhor Ministro de Estado das RelaçOes Exteriores. os tex.tOs do Quarto Protocolo Adicional 
~odLicotivo da Constituiçlo da Unilo Postal Universal (UPUl e do Rogulamento Geral da UPli. 

ruma los pelo Brasil durante o XX Congresso da UPU. realizado em Wta."~hinllon. em dezembro de 
1989. 

BnsQia, ZZ de junno de 1993. 

C)~ .-
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EM n' 208 IMRE 

anexo, 

Brasl1ia, 1~1 de junho de 1993. 

Exeelentissilllo Senhor Preside:,te da Republica, 

Submeto 
os textos 

a alta consideraçàc 
do Quarto Protocolo 

de vossa Excelência, em 

Adicional Modificativo da 

Constituição da Uniào postal Universal (UPU) 

. Geral da UPU, firmados pelO Brasil en 14 de 
ESSGS instrumentos são parte dos Atos Finais 

Conqresso da UPU, realizado em Washir:gton, em 

ano. 

e do Regulamento 

dezer.tbro de 1989 • 

emanados do XX 
dezembro daquele 

2. A Unilo Postal Universal tem Como objetivo assequrar a 

orq.nizaçlo e o aperfeiçoamento dos serviços postais e de 
favorecer, nessa area, o desenvolvimento da colaboração 

internacional. PartiCipa, outrossim, da assistência técnica Postal 

requerida pelos Estados-Membros; recolhe e analisa informações 
sobre a qualidade do serviço postal em escala mundial; elabora e 

a~U&liz. dia~6 .• ti.co d.. nec ••• idad.. da rede po.t~! mundial e 
procSU& recomendaç6e. para a otimizaç6.c dos serviços, retorça a 

aolidariedade entre as administrações postais dos pa1s.s~membros e 
favorece o acordo de sUas ações. 

3. A UPU, fundada em 1874, •• ta sl.diada em Berna, na SU1ça. 

Sua conatltulc;io, conclu1da .em Viena, 11m, 1964, toi aprovac1a, nO 
Braail, pelo Decreto-lAi n' 544, ele 11) ~e anrll de 1969, e o 

in.tru.ento de ratlticaçio foi dep081~adu em Berna, em 8 de aqosto 

de 1969. MocJ.iticaram-na os Protocolos concluidos em TÓquio. em 
1969, em LeU.enne em 1974, em Hamburqo, em 1984, e e. washinqton, 
... 1989_ 

,-
total 

o anexo Protocolo 
d.e oito artlqo. 4a 

Adicional di! 

Constituiç4:> 

Washington modificou um 

da UPU. Dentre ales., 

de.taca-s. a aI teraç6.o elo artigo 7, que substituiu a unidade 

monet6ria da Un1&0, o tranco-ouro, pela unidade de conta do Fundo 
Konet6rio Internacional, ql~e é, atualmente, o Oireito Especial de 
Saque (DES). As mudanças nos artigos 11, 23 e 25 dizem respeito 
ao. procedimentos de adesAo, admissãc ou sa1da da UniAo e 

e.tabelecem que o Governo da Confedera<;ão Suiça deixa de ser o 

interaedi6rio de tais procedimentos, os quais passa. a ser 

efetivado. diretamente entre o Governo < do pa~s intere.sado e o 

Diretor-Geral da Secretaria Internacional da UniAo. Es •• 
procedimento taJIJMm pa •• a a viqorar nos casos de aplic:açlo doa 

Atoa da oniao a08 te~ltórios cujas relaçOe. internacionais slo 

a •• aqura4aa por um pals-membro e da notifLcaç6.o das ratificaç6ea e 
da. outra. modalidade. de aprovaç6.o dos },tos da Un160. NO tocante 
ao. di8pO.itivoa relativo. ao. Atos da União (artlgo 22), oa 

Agosto de 1995 
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Regul ... ntos de Execuçlo da convenção Postal universal e dos 

Acordo. pa.aaram a eer estabelecidos pelo Conselho Executivo, o 

qual r para tanto, devera ter em consideração as dec::isOes tomacl.a 

pelo Conqr ••• o da UPU. 

5. o Ministério das Comunicações solicitou •• provid6nciaa 
para a ratitioaçio dos Acordos em apreço, havendo esclarecido que 
o depósito do instrumento de ratificação deverá ser etetuado no 

prazo maia curto passival, visto que os Estados-Membros pereS •• o 
direito de voto sobre os assuntos da UPU, até o cumprimento d •••• 
formalidade. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Bra.il, 
a1" de dispor da uma d~s maiores e eficientes red.. de 
distribuiçio postal e de executar programas de cooperação tecnica 
na ârea postal, do qual se bene! ieiam outros paises-membro. da 
UPO, conta. com a circun~tância de ser um nacional brasileiro o 

atual Diretor-Geral da União. 

Nessas condições, elevo à alta consideração de Vo'.a 
Exceltncia o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacíonal, pera 
o encaminhamento dos diplomas internacionais â apreciação do Po~er 
Laqialativo. 

Ministro de 

Respeitosamente, 

(;:,N 
EIRA wi~IA 
• das Relações Exterior •• 

ATOS DA UNIÃO 

POSTAL UNIVERSAL 

Washington 1989 

CONSTITUiÇÃO DA UPU 

411 PROTOCOLO ADICIONAL 
E 

REGULAMENTO GERAL 

Bruilla-DF. março de 1993. 
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indice das abreviaturas (siglas. simbolos. etc.) e signos utilizados nas 
decisões do Congresso de Washington 1989 

A. ADtc.tataru. etc .. cornala 
Ac. AcorUo 

An. 

e 
CCEP 
CE 
á. 

Cheques 
an 
<01. 
ConsU\u~io 

Conv. ou ConvençAo 
d ... 

DES 
dm 
Doc. 
Encomendas 
fr. 
g 
h 
Id. 

unO· 
kg 
tem 
lb 116 oncasJ 
m 
máx. 
rruJhamariuma 
mino 
mm 
mn 
:-':0.01,1 n' 
Orit: 
az 
p. ex. 

Adrrurl1StraçaO Postal lelta ,brevlatura MO é. no enlAntO. utilIZada. 
quando é 'n~ indicar com pr~1'Iio. a ftm de eYltU qualquer dúvtda. 
que se trata de uma AdnuNIuaçlo Postal e nao de Outra admUu.slraÇ:aoJ 
Anl/I0 
'cemuno 
Conselho Consuluvo de Estudos POIQJS 
Conselho Execuuvo 
c~ -,ironlar Ino scnUdo de compalar duas coau ".ra ver na que '&0 
semeUlantes e no que s&o cW'ermtaJ 
Acordo referente ao lemço QUI' ChetlUe8 poItaiS 

eentimeuo 
coluna 
CoMUllUÇlO da UrUlo Posta! URM'IsaI 
Conv<flÇao Postal Uru..ruJ 
letnl li. ser completada. conforme c cuo. da te.ulIIte (orma: de. da: do. 
du. dOi festa lllla t aapreaada IOtlmudo noa IIIIpreuGll 
Olrelto Esp«w de Saque 

_'ro 
DocumentOS (do Coapaao. dai Ccx:uu6a. etc.1 
Acordo refererue .. EneomendU palha. 

f~ 

grama 
hora 
Id .... 
mpresso 
qwlograma 
qu1lómetro 
libra·mass.a (453.59IramASl 

metro -1852 metros 
minImO 
m1Umetro 

tNl\UlO (de lempol 

numero 
Orgaruzacao das ~a(oes Unidas 
onça 128.3465 gramasl1l6' pane da IIbra-musal 
por e!teml)lo 

pá~. pikllUlals) 

"'P..r:9t 6u Protocolo Protocolo FuW 100 respeetlYO Adol 
~em. ou ReembolsoS Acordo re(erUlte aos Objetos conua·l~emb01IO 
ReI. Rq,ulamento cle ~çt.o 

Rei. Ger. ou 
RelluJamento Certl 
S ... 

• 
Sr. 
Sra. 
Sr1 , 
H"" 

UPUou UnI&O 
VaIeo 

RqulamentO Cer.! da UIIIAo PoaW llnMTOOl . . 
a completar. conforme o CaIO. da IClwncc forma: SelShor. SenhO!', ou o 

end.,..;a I .... ~ t <ftl1Ir-epda prl1~e """--
se.uNlo Ide tempol 

SenIlot 
SenIl,,", 
SenIl .... 
,oneJoda 11000 ~u....,..."..1 
tonelac!a-q\lalOmetJ'O ou tonelada ~ullolDtU1C. (uzUdade uUllzada em 

qu.-a de traIIOpCIfttl 
UnJao _ UnMTOOI . ------

Agosto de 1995 
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B. __ nla_ ..... _ 

(esto abR"llilWU .ao sempn segU1daa do numero de ordem do lIUprtuol 

AV C~.~ .... 
C C_ 
CP tncaaIeftdA 
MP VaIeo R __ 

VD VoJono 
VP Chiqu .. 

AI ...... clelano:ameND 
AO oUU'OS objetai OU objetOS d1!erentes dos LC 
AR avIIO de recebUDallo 
BT boletim de trtDIIIo 

..... de _ 0\1 luta de expec!lçao F 
.t.C eanu e bUbetea poetals ou cartas. aerograraaa. bUhetcs postala. vales 

poII&Ia. vaies de aee •• bailO. valora a cobrv. canu CCIID valor dec1ando. 
_de p....".....,._delançamento e _de ~ 

pp 

R 

$V 

T 
I ..... 

TP 
I. I. 
V 
XI' 

saco eçeclal de tm:prnaOI para o mesmo destlD&tUUJ e p.,. o mesmo 
d_ 
porte P .. o 
Re&1alrl4o --IOD'_ ---IaDcalnda 

-~ --par lXIftSIO und' s;ta de H1'YtÇO wraclo ttleanncol 

Conl:ltltu1ção da União Postal Universal 

modlflcada pelol ProtocolOI adlclonall de T6'1ulo 1969. Lausana 1974 
H.mburIo 1984 e Wubln&ton 1989 

ConsUNlçAo da UnIAo Postal Universal 

(~pelao _ .d ......... de T6qu1O 1969. d. Lausana 1974. d. Hombur;o 1984. d. 
WuhlzI&<On 19891 

IndlCe 

Preambulo 

"OIulo I 

DIIpOIIÇ4eS orpmcas 

CapiNlo I 

Genera1ldades 

I SOO ~ ,",.na .. PNtoCOiD ~ .. T .... , ... ver DOC\UNnliOa dnM Co~reuo. Tomo 111. P*C&n&I i a 12. rara 
o ICf\UIOo PnnocOIO MIC10ftU Il.aYMM 11741. ver Docull'lla\toI ou .. Concru.o. Tomo lU pAmnU l3. as. Par. o lftHl"I 
T'ror«o_ ,Mjl'_MJ lHamDur .. 1.141. '-cr d~lO. da .. ConCtnIO. Tomo m. puU\U 1'.21. Pa ... o quaru'l 
!'roUIcOIO Id.:.n.i rw~" INII. ver ~ 21.32 dcs~ VOIW!W. 
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Art. 

I' Ext:ensa.o e objettvo da Uni,to 
2' !'dcmbros da UlUl.o 
3' JunscUçlo da UNto 
oi' Rel.çOel excepcionaiS 
S' Sede da UnJio 
6' I..in8U& o(K:1a.l du Un1lo 
·7' UDidade .... dria 
8' Un16e1 Rtstntas. ACordos espec1a1S 
9' ReJaçóel com a Orgaruzaçao das NacOts Unidas 
10' RelilÇOes com as OrgaruzaçOcs InternaCIonaIS 

.!!!!JII!>lo 11 

Adesão ou admissão à União. Saida da UnIAo 

li' AdeHo ou ac:1mlssio a Uru40. Procedimento 
12' Sak1a da Uruto. Procedimento 

capitulo lI! 

OrganlZaçto da União 

13' 
14' 
15' 
16' 
11' 
16' 
111' 
20' 

capitulo IV 

FInanças da UnIAo 

ntulo 11 

Atos da UnIAo 

Capitulo I 

Generalidades 

22' AIOS ela U_ 
23' A:pbcaçAo da. Aloa da UlUlO 1011 tetntOnoll CUJU rdlÇOel ~"UItII __ IllÍ· ........... ,". 

por um Pala-membro -
24" .l.q1oIaçOeo Meto.,... 

Capitulo 11 

Acellaçto e denUnCIa do. AtOs da Unl40 

2So' M:&Kla\ura,. amu,U:caçlo. raulICaçao e outras modalIl1ada de apravaeto doaAlOli da UDIAo 
269 Sou{JCaç40 du ratWcaçÓH e dai OutrU mocl,l'd'dU de apnwaçto dCl8Ala. da UJúIo 
21' Adeoio ... A<ard .. 
28' t>enl.lntl.l. etc um ..-.ord.o 

Capitulo I/I 

Modificação dos Ateis da União 

Agosto de 1995 
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29' Aprnemaçao clu propoetU 
JO- ModJllcaçao da Conat1tu~O 
31' Mocb(lCaçlo do ReIWlmeNO CenLI. da ConvenclO c doe Acordos 

Capítulo IV 

Soluça0 dos IItlg10s 

ntuJo 111 

DlaposlçOes 0naIs 

ProtoC:olo lIna1 da Constltulçio da UnlAo Postal UnIVersal 

_*C<moUt_ 
Constituição da União Postal t:nlVersal l 

Preâmbulo 

Quinta-feira 3 12651 

Ir. rim ete deserwolver as comurucae6n entre os povos, atrave, do rUhC1onamemo eflC'u: etc. 
semçoa poatatI. c de contnbuU' pa~ atu'JlU' os eJC'Yadoe. obJcuvo. c1a cO!a~ lIIleI'ftaCIDII 
noa campoa cultural. sooal e ecQIKInuI:o. 

ai Plenapotenn.'ftOe doIl~ doi pajIa coauataDtea adotaram. 1Gb rnerwa de nUClncto. a 
praeme C ....... uaeao. 

Titulo ( 

DISpollçOes org4nltu 

Capítulo ( 

Generalidade. 

An11t0 pr1mClf'O 
E>cuonao • objl!UYO da U ..... 

1. o. paiIn qui aadcaa:la praenle Consututr:to {armam.ao. clt" paro c" de UAIAo PaMal 
Uruvenal um únaco temtOrlD PQMaI para a permuta ftCtproca ao. objeloa de corrnpcmdenr:iL A 
_.deutnlllO t .......... _ IOdo o temtOna da UnIIO. 

2. A U ..... t_ cama oIIJ ...... a_uru • orpruuç ... o aperf_1O doi _ __ • der-. ___ o __ dacolabançlo""""'-' 

3. A Umio paftJdpL na D:IIdIda 4u .u .. pM"bJJld'd"~ na uaaatenc .. ttclllCa poMal 
requenda pUla leU8 hhx mm .... 

"o'IAIo ~ _01&1.:_ 
sao ,.f ,. memen- da t:naao: 
aI OI P_ que._ da qualldada de..- na data de entnda _ ..... da_ 

C ...... NlÇ .. , 
bl OI P"'- quo lO - ___ c:aNonIWIodo __ o artIIO li'. 

"oIod&&cM& .... i'nttM!oIoIaa ........ T6qwo itel.deLauaMa li74 .• Hambu.I .... óeW ........ ' ... 
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Antg.O 3-
JunsdlçAo da uruao 
SU da JU_o da CnIIo: 
a) os term6rtoa das PaiHs~membros: 
bl .,_ .... tIIadU peJoa _s·membros .... lemlOrlos __ na Ii_: 
cJ oe te:mt6ftaa que. sem lerCID manbroa da Uawa. luáa pane .... pcu *11 r 1 .. do paIIIO de ..... ~de_· __ . 

A.rUIo 4' 
ReIaçOes ace_ 
.M ~ P08Wa que ten'eID tetr1lOrtoa U:. lJV:h'kIae na UnilO. deftID ...... CGIDD 
\n1.ermec11U1aS c1u OUlrU Ada:unaauac:6u. Aa c1JaJlOSlÇl~ da Convença" e ~o leU R., .. , " 
No a.ave ... euu rdaCOa extepQOIWI. 

AlUI" S' 
sede da UlUlo 

A Mde da UNIo e doa le\I8 drpDI pemtI"rntel ~ ftxada tm 8ema. 

MICO 6' 
Llltlua a&W da U_ 

A lilllua a&W da UaIIO t a lilllua lnDcaa. 

Ao unadade lJ1QIIeI.U1I. eHllnd• noaAtoa da t.:D1&o t .1 ............. de r .... aS td 
: ,.,~ 

I. OI,.,·" ~OU .. eu .. ~Pc"" •• ",,' CC ............ .... 
nIO. o;u.r. podem .. ab ' ~ tIJdOe8 AeIuItaa e 181". ...... ·1 _'m.· .......... .... -w Inl~ •• _ • eoudIçlo. lod ..... 'd ....... 1\10 __ dlrr I i _ 
r ...... para o ptlbUeo que .. prevIatU pdoa AIoI. de_ quaia r.em J*U _ hhM tna In_. 
2. lia u..- -..... podem _obsemldota -c-. c-..-_ 
UAI6O. ao Cor.lbO Execuuvo. uaan como ao COII8eJho (:cmauJUwo de EaludI:t8 ...... ,-------

3. A UNAO pode eJMIIr obserYadorn 101 CQn&ftUG1. CoAfertnau e rt\IDi6a clU CD16D 
Rauuaa. 

AnII0 10' 
R&1açOea CCIIII .. GII'maçO- ultemac:lOna1S 

A Ilm de _urar uma ......... eooperaeto na _ postaIlnlernaeamat .• UDIIO pode_ 
com .. O1'pD&IAÇOea uuemaaorwa que tem U\1fl'eSHS t: AtMciaC1ea conaoa. 

capitulo li 

AdesAo OU admIssao " uruao. Saída da uruao 

NUlO lI' 
AdIUo ou ·='.'0 * UlUlo. Ps DC 1lmertto 

I McIII ....... ~ ... WuhmfIon , .... 

:a~,.c.,...."'n.-I". 
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1. Qualquer membro da OrpruzacAa das NaçOes Wudas pode adenr 4 Cru40. 

2. Qualquer paiS sobf,"IM. MO membro da Orpruzaç;lo das NaCÓft Un.1du. pode requerer a 
sua edrntr"a na qua.lUW1t de Pais-membro da UDiAO. 

3. A adeÃO. ou o pedido de adlzUsslo • UniAo deve tndulr uma de<:1anç1o formal de adesao * 
c:-n .... to. _ AlGO 011""- da URIio. Eaaa declaraçio • endeRÇada peJo 0_ cio poIa 
,.' dO ao DtnCor GaaI da leentaIta latenaactoa.l ~ue. conforme o cuo. nauftca • aOaIO 
ou conau1ta os ' ..... membros IObre o ~ de Idmtuto1. 

4. O pais nao membro ela Orpn"'çlO du NaçOq Urúdu e considerado COIDO .aâmWdo. na 
qualidade de Pais·membro. se o seu ped1clo ror aprovado pelo menos par doIS terços da. pu..­
membroa da UIUio. o. Pabes·mmmJ'Ol. que nao reSponderem no pruo de quatro meses MO 
consuieradoe coma tencto-Ie absW1a. 

5. '", adedo ou admiaUo na qualidade de membra, e nou(tclda pelo Dan_ Qual da 
Ie.a." "tenlel .. -' aos covemaa Cios ~membroa. Enuan. em ViAOI' • parur da data 
d_~. 

Attlao 12' 2 
Salda da UnIIo. P_o 

1. A cada Pala-membro e facultado o direito de se reltrar da Un1Io. mediante denunc1a da 
ConaUtuiÇlo. ("",",tlld' p.ao Coverno 40 ,ala batare ..... o lU DIret_ Qual da aecnuna 
1II .... ·d· .. e pai' este ulUmo aos aovemoa dos PaiaeHnembros. 

2. A Iaida da UNIa toma-. eCeUwa ao rim de um ano. contado. panil' do dia do rec:ebtmeDtO. 
peIo_GUoIda -..na _da denullCla P_ no panaroro I'. 

clPitl.llo lU 

orpnIZ&ÇAD da UnlAD 

~13' 
0rIia0 da UnIIo 

I. OI ~ da 1:_ ÃO o C .......... o Conselho Execu_. o Co_lIG. C ...... wva de Eat __ •• __ 
1

. . 

);: ·o,·.""';'· ___ d'llteO da Ollllli do à 'coDMuici Eucu_. o C_ eaaauWva de 
.E,Il_'\'<!IM.,.,~,~' . . . -
AftICO Jf' 
C~ 

I. O~U6lllO"~daUI\IIO. 

'2. ! • O' êoapeiío '. ' , i i té JIiIIa. ......... n' .. ca Pailea-maDbraI. 

ArUlO 1S-
C ___ -

1. . EDII'I doia CCW4i o Car"dM Eacuuvo ICEI .... wa • CC""'D"""d' doa ~ da. 
UJIIID. em ~ com .. dJa~ doa Atol da Uru.lo. 

2. 00 _ .. do C_ Execu_ ....-.. U IUU lunçOeo em _ e no w ..... da 
UaIIo. 

1~"'Cor .. _"T6qWo IMIe o.WuhU\C\Of\ liaS!. 

~ .... PI. eo..-- Wutuntcort , .. . 
1 ............. cw._.r ..... ' .... Hunbu .. ltI ... 
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AtUa0 lS' 
c-Jho Comu!_ de Eot_ ....... 

o COMelho COIISUJuva de Eatudoa ro.wa leCEP1 ,~ eneunpclo de efeauar ",\ldaII '.putIr 
pareceres IObre quatOa tá:rúcu. d. CT';rl;ao e eallltlDleU do &nlCn:IIe do lfImÇO ~ • 

ArUgo 19' 
C.......ocs .. pecIaIS 

ISupnmldo 2) 

Um de1)UtUllento central. funaonando na HCI. da UnIAo aob a dmolllUlACiO de Secret.ana 
InIemodonaI do UD1io PoaW UnMnOI-d~ .... 'ID Olmor Geral • c_ 1Gb • conuale 
do Conalbo Exccuuvo. serve de órgIo de bpeao. de lIllora:a.cu e de consulla .. ~ 
Post .... 

Capitulo IV 

P'lnanças da Uni", 

"""0 21" DeI .... uda Uní40. ContnbulÇ6es doI __ 2 

I.. c.da ~ lixa o montante "'*- .... poII .... __ 
., anua.tmltne. u despau da UndO: 
b) u dcis_ ..... mues *....- d. p-Cone-. 
%. O 'Nllltlnc« Jnâx2mo das d~ Pft'18lO na 1...-.enIo 1'. pode ter u.itJ'alt,.,ôo te u 
drcUnat&DI:iU " ~ na condiClo de que ICJUD I)bemmdl' ai dll'P"l :'. feIIPIICU\'IIL do 
Roeu_Cent. . 

3. As deapesu da UnJio. abnDCendD. enmuaJllume... : '·nr" no prarqraco 2-. do OIIpCINdu ................... __ do U ....... _ ........ _~_ • 

.- de CGIIUIIIUlça. ftAlluaI pmende ler ___ .\a _ de ~ .... _"" 
1Ie(..-.C ..... 

.... Em CUD ele adeÃD ou wk te' UlUlo GII"fIrtUde do...,., lI' ...... 1n&aaudI ..... ' U......... a cluM d. COIIU1buiç1O na qual .... ,Ia RI' de=tOn " do pGIIlO> di .... .... 
"""'-da_doU_. 

TItulo 1\ 

Atos da t.:nIio 

Capitulo I 

Generalidades 

Arugo 22' 
AIOadoUD1io 

2pgC ....... "--, .... 
:\4od ... ,..~ .. T .. I ... . 

;\4odalIcMD,.. COI\G'eUO'" T6quao I ... . 

2~,..~.T~I .... -..- "' •• w ........... 

.. 
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2. O Regulamento Ceraltnclul as dlSpostc6es que garantem a .plle.cto da Consutut(:1O e o 
funcionamento da I.:nilo. f: obngatórto para todos os Paises·tnembros. 

'i~OnvençiO Postal Uruversal e seu R!:f.ulameNQ de E.xecucaa Ulduem. u normu. C.wDIi 
VI" ao ,emt:o po.,.l lntemllClonal e as dlspollcdes relatava. ,liGa HI"'IÇOS de 

COf1'eSl)Qnc1tnaL Eales Atoa .. O obnptOna8 pua locioa OI PaiseS·m~ 

4. o. AconloS da CIIlIO e stua ~uLamentoa de Exec:uC;la ret\l1amCntIID todol _ oum. 
, semçaa. il exc:eç&o Qoa de correspcmàmcaa. emre OI Paiset·membraa que dO puta ..... 
Acordos. 5.40 obnptOnDs .pena pua uua paiats. 

~. Os Rqu1amentas de ~o que comem as med.1das cle apUcatio nettssânas * ~ da 
ConvençiO e Q~ AcOrdOS. uo lUtado. pelo eou.uao &::ucQ.UYo. lado •• C_ta u Mel,' • 
...... ,..CMS-'· 
6. Os eventum Pratocoloa FInaiS anexos _08 Atos da UlUlo. mencsonadoa nua ~ 3. 
",. e 5', con.ctm .. n:uaAru idtU em relaçto a taeI Atol. 

Art"o 23' A1>_ aOl _ ela UDlAo _ tmltOnos 
CUJu rtlaç6es uncma.aanaaa "'0 asseguradas por um Paa-!l\embI"Dl 

I. Qualquer lIalA pode a_. a qualquer momento. que • lU' _ 1\01_ da U_. 
_braille todoa oa temtOno- cu, .. re~6eS 1fttemabonaSa alo par ai. .... uradu. ou .,... aJauna _ ela. 

2. A a_çao _ta "" pllOgrafo I' d ...... _-.ao ao __ a.,I da_ ---3. Qualquer Pail·membro pode. a qualquer momento. endereçar ao DlntM GtnI da 
_ .. ccn.,.. .. •• WZI8 nrc,oC'çlo. a.n a bnalldade de c1eD'ImCW' •• ~ ao. AlO8 da 
UQ1Ao. pua oa qu .... o dUo paia fez • declaraçto prntsta no panpalo 1 •. Eata nD'tOcrç:eo 
mavt tIII vtcor um &Da ap:. a data da lua recepçto pelo Dtnt. Geral da .... u.rta --4. ". ~ e notU'k:aC6ee preYlatU nos ~ 1· e 3' da c 'mMd., ... Pm.. 
m ' .. peto ..... o.ea....... rt·~. 
5.' o. ~ 1· I ". nIO se .pbcam .a. tentt6rlaa que pouuam a qua!idlde de!DaDbrQ da 
UbSiO. e cUJa relaC'óel uuemaacmalS M1-'" ... -auradaJ, por um Paia-IDtQIbn). 

AnSgO 24' 
L<:11S1aç6n naaonalS 

Ao aetmrunaedes cios AtOa da U_ nAo aletam • le.lSIaç4o de cada PaIo-membro. naqulIo que 
n&o esuver expraAIDInte pRYiII.O 1M'f e'aes Alos. 

Capítulo li 

Al:eltaçAo e denúncia doa Atos da UlUão 

ArUCo 25' 
A.IIImalW'& •• a.teaUca~o. nUbeaç&o e outras moc1al1dadu de .provaçio ao. AtaI da UNto!. 

1. Oe AtOl da umao """<1- do COAc,.a. do lUiadOI pelai pleruJM)tenc1inOS "D' .............. 
2. oo..........-aabançtodo •• __ ,olo.....-...,..._. 'do __ 

C "'o hZ avO. 

3. A Conaututclo e rauflca4a tolO que poaaivel peloS paitc. stgrWàl1Da. 

4. A ."rovaç:to da. outras Atas da liNia. altm da ConsUtUlÇAo. e rellda pelu rlltll 
consutuc1QrWS de caela pais s1gnatU\o. 
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S. Quando um paiS ru\o nu!1c:a a ConsUtlJICio ou MO ·.provI os outros Aloa por ele asa&nados. 
a ConsutU1çio e os dema15 Atos mantem a sua vaUdadl= para os pai.ses que os raUfAcanm ou 
aprovaram. 

AnliCO 28' 
:olouc.caçiQ dai raWlcaç6el. e du oulI'd mod'l!dldn de IIJ~io de. AlGe da UnIIa 

OI JI1SU'UJIIeIUQS de raUOcaç:to ela Constst\DetO. 011 ........ ,dlelM ,,, ..... evesw:uaIrDeale. 
de aprovaç4Q dOI OUUQS Ala. da umao. No rq1IU'adoe.. o maIS rapadamente JlOIIIIIftI. junto da 
Dlntor ~ da Secn&aria lD.tan.ctnU. 4ue not1Oc:a lI" rq1ItraI aoa Q ....... ......... ......-
""liO 2T' 
Aduto aos ACordos 

1. OI PabQ.membros podem. a qualquer altura. adel1r a um ou • v.no. doa Ac:ordoI prevIatOa 
no ansao 22'. pangrúo 4' 

2. A adesto dos PaIset; .. membfOl.~ Acordos e nouCielda em contormsdade com o artfIO 11' 
pangraco 3' 

AlttgO ~8' 
De:nÚada de um Acordo 

t C""1lad<I 1 cada Pala-_ cnaor I .... _.""umou __ c ____ _ 
dccIa6a ""P''',d., na anJlO 12" . . 

Capitulo 111. 

ModlftcaçAo dos Atos da Unl40 

AntgO~9' 
AjI~ dIIp_tu 

1. A Adm1nI.straçt.o POltal de um P ... ·membro te~' o dnuo :de ~pft.eiu:u. 'quer 10 
Conar-o. quer entre dOIa Ccmcr-. p-"," .. _ ... N.oa da U_ doo _lu pau 
o_pala. 

2. Contuc1o ••• pl'OpOl{." reJaUVU â consU\ulÇlo e ao fleIulamentO Ceral. ao podem ser 
submetJdu 10 C..,....... 

'$11C~O da C~Uld. . ....•• 
1. Para lerem adotadal. U proJt05ta. IUOmtUdal lO COIllfUlO e rlflftlUn • pnttme C ____ I __ no _ por dOIa 1""', ___ ,,,lia u-.· . 
2. ,.. ~ IdoCldU por um Conc_ conalJtueaD ..... teria· dO um' pieaicolo 
adltlOnll" ...... _ .... _ a .... é ___ : p.,lOIiÍl·1 ~ ao ___ "". 
ao ..... ___ ._C ...... _. Elas NO rol_ ......... IeII ~~ p4Jao 
P .... maDbros. e DI UIaWIIIeIIlOI de tal nufll;a~ao .... e. tralACioa em conCanlUdade com o dIa_. no _. 28' 

'. . '., ........ , ~ . 
""'CO 31' 
!\cO'1COcn;l. tio Relu! , 0eraL da CctaYençU e doe AcCWclGt ' •.••.•• , .••.••.. 

- • ~'. ". I ••••••••••. , ••. 

O Relu" ta aa.L • CODftfW;I.o e' O. AcordO. r_ .. 'cósMúéócã 'a. qu.ià" Oca 
11.Ibordmada ...... =. ~C dai PI P .IU que Ulet cbIaD retpCco. 

2. o.AIOI $1cl"~ 1· enuamana&CUI:M ''''"McO "U:lDIIIIIIID8 
YICf ...... Onde • cua Cizado pelO concre_ Plrl 1 entnida em ...... d_ AlGo ... AlGo. 
CÓJTel,pondenta da Co' ....... precedente .ao '1:YOIJdaa. 

Capitulo IV 

Soluç4o doa IJIfCIOS 

Agosto de 1995 
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Em cua de UIIIJo en ... d_ ou""" ~ _ doa Palaes-memI>ros. a rapel'o da 
tmerpmaçt.o C10e Ala. da unsao ou sobre a responaab11ldade dtcQrrenle para uma Mn"O'pn.eIO 
POStal da apl1caeto dena Atoa. a q\u:IlAo em l1UllO é resatvlda atrave. de um Julgamento 
arbural. 

ntul0 111 

Dlaposlç6es final. 

"""" 33' EDtrada em vtcor e vt&encu. da ConsutulÇAO 

A pleHnl1 consutU1ÇIO entrara em vtgor a p&n1Z de 1 d.e Janetro de 1966. por tempo 
lndelel'llllna40. 

E por ser vemele. os PlentpotenetUtoa doa lavemos doe paisH contratantes .aSSlnaram a ."...,... C-WIllÇAO n __ piar •• quaI_. ___ da Govemo do paio l«Ie 
da Unl&O. SeR e_e. cada Pane. pelo , ....... da paio _ do C-. uma <óp .. d _ 
_ pior. 

F .... em VIena. 10 ele JulGo ele 1984. 

ProtoCOlo ftnal da COlIStltulÇto da Unlao Postal Universal 

No lDCIIXDtO de proceder t. ualDatura da ConautulÇlo da UnIIo Postal UnwersaL conc)uida [li 
presente data. 08 Plempof"DC'ttSaa abaaxo 'umpdoe cOllftllCSotWml o seaulnte: 

..... _.-
~.~~ 

·00 __ da UnlIO ___ .C-W"IÇIO _ .-amellllll em 
. 'qU.JqUer._ O ~ de _ e end=codo par ... dlpIam&uca ao Oovema da ..... _daUIIIIO .. ___ ._~ ___ daU_ 

E par RI'"feI'dade oe Pltm,,-eneI'''' Ibatu lbnnm o pteRnle Protoc:aIa. que ten • mQIba 
rcm;a e o IIIISDO .... que tena li .. ~ dlspOllÇoa, eIiU'I'esMID JDaa1du DD pRpno texto da 
~ •• _ ... _exemplar. que ~ _~daOovemada poio 
__ ~~.~"""'_c6pIa.cma_pelaec-nadapUo_dG~ 

' .... __ .10eleJulboele 1-' 

___ do ~ de Vf<n4 1964 • ...... m. p4Qlnaa 35 4150. t_ 
jtanaaaJ 
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guano ProtocolO adicional 
à Constituição da União Postal Universal 

Quarto Protocolo adldonal 
á ConstJluJçjO da UnIAa Postal Unl""rsal 

IDdlc~. 

M. I !Iit: 7" _ ..... d., 
\I .' .• ·1 .... li' ~dol 
lU·, .. J"'- 12' mod'"czdo) 
l'V' . tat. '2"14 "*"""=dol 
v Iart. ae mgd''k=dot 
VI . ·1 .... iI3' mod'o..do' 
'VIi . : : . ," IU:t. 2P mod''k=dnJ 

VIII 1 .... 2._1 

IX 

x 
XI 

\ln1c1ad.e monetârta 
Ades&o ou adm1sslo 11 Untao. Procedimento 
Saida da Un1io. ProcI~d1mento 
__ tia UDIAo. C :mtrlbuIÇOes cios I'alaes-memb"\l' 
..... da UnlAo 
Apl1caçIO doa Atos ela Urulo aos temtónos cujas relaç6es 
mtem'don ... .ao uuquradas por um PaII-meD1brO 
AAanatura. autentscaçto. raUilcaçAo e outras mod,IIct,det de 
a1Jl'UV'8ÇiO dOI Atos d;1 uruao 
NOUflcaçlo du raUucaçOes e da' outras mod.udades de 
apravaçto dOi AtOl di! Uruao 
Notlflcaçao da ad ullo a08 Protocolos adiCiona.s * 
COnaUtuJçlo da Un!l.i, Poata1 UnMf'I&l . 
AdeaIo ao Protoccdo al1SclOnal e aos outroe Atoe da UD1IO 
Entrada em vigor t: Y1.gencta do Protõcolo ad1c:1Onal .. 
Constttulçl. da UnIl" Postal U......,w 

Quarto ProtocolO adicionai . 
á COMutwÇaa da Unl40 Postal Unlversal 

o. ~~ do. CDVemOI dos Palsea:membros da Un1âo Posta~ r,JrUversal. rcun1d.os em 
Coaanuo érá Wuhlncton. (ace ao diSQOSIO no .ansgo J09. parágrafo 2' ~ da Consututcao da uruao 
Poatal UNftf'IIJ. conclWda UI! Vlena em 10 de Julho dI: 1964. promulgaram. sob reserva de 

. ra~ ~ lqUtnla mocUOcaçOM a re!ertda.Co,nsUtU1l:Ao. 

AriI40 t..,' , . 
1An18. .,. llUldUlcadol UIIIdMe_ 
A urudade-monetána utlUaau nos Atos 'da 'lJnlao'e' .. WlJcladl' d. caata cio Tudo aioa.târto 
1Il ...... dOllalIPKII- . . . .'. . .. 

AnIC. 11 
(Atugo' J 1· mocunacSo. 
Adedo ou aàm1ssAo à Un1.to, Procedunento 

1. Qualquer memb11) ela Orgaruzaç&o das-N~6es Un1C1u poc1e aderu 11Jn&Ao •. . . . . 
2. Qualq1.ter pala sobel'GO ""o membro da OrgaruzaçAO lias NaçOQ tA1Jdu 'PO* ~ •• U· 
adm1lUo na ctUabdade de PlJs..membro da Un1io. 

3. A adeSlo ou o pedJdo de adlnlsdo à Un1Ao deve I1lCJu1r uma dedaraçio formal de adesto a 
ConsUtut:çto -e aOf; Atos ob~al6rtcs da UruJ:o. E. erMada 1'.10 1J0Y!11I0 do ,... ia. cr .. · 
DINCor au.l da .... tuta Ja1:enw:toD&l. que. conforme o caso. nouOca a aclaaa ou conaulta os 
Paisd·membfOll sobre o- pedido de adrr11.ss&o. 

4. O paiS nAo membro da OrgaruzaçAo das Nacoes Unidas t consaderado como admitido 1\1 
quaUdade de Pais-membro se o seu pedido (C)r aprovado p)r dOIS te~ no rnuumo doe PaiRa­
memb11)S da UnlIO. OS- Paises·membros que não responderam no D1'1IIQ de quaua. maes eaq 
eorwderados como tendo-se abstJdo. 

5. A adeslo CN adm!ssAa. na qualidade de memhro e noun:aaa peJa Db'Itar o..a dia.... * 
lIl1:erDacioaal aos CoVemos dos Paises·membros. Tem efeltll a partU' d' data desaa noufiC:açlo.. . 

Agosto de 1995 
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~ ela UIIIJO toma· .. á ..... ""Ilm de .......... CODW' do dia de ~ peIo-
Güd da.... " ~ da ......... ",." JII'ft'*a na ~ lI. 

ArUIO IV 
"""'. 21' madIII/IIOIOI ~elaUIIIIO.~_Pa- ..... 

1. Cad.a Cocare-o _ o ldO '"t ....... crua podem ump: 
at 'lP'awrmeudci; dalJ~ -'--C ... _ ... 
bI ucll:s\lOlOl_,_dII .. -", 
2- o_ .. __ .... __ ,-... ~I.,.... __ ,..... .... 
CII'I""==rtec:!" O ~ ......... _ .. ..,.. ab Ui ,,.. 11 J te I J »iê&U'U" 
.. r' oOtnl. 
3- Nd 'elaUllllO.'ndt: 1 _.': __ ....... 2" .... 
... 1IOft8du'" --!IOIoa rat.. ..... ela U-. .... - - ..... .......-
_.._ela_ ...... ...----.M -- lo ..... 

fladUAo""''' " 0eaL 
4. Em_eIo_ ... · "lUnlllllOlII_ dun .. I1· ...... ~_ 
lu: = •• ca..de~Da:quat ... Mrd % 1'dopamode.."darepuac:&o 
claa'--" ela UIIIIO. 

"""" V lAnIIO 22' ~ 7 'n1:1 
_aU_ 
1. A ("'9'1_ • O NA fune! lIIal da UaM. CGad:rtl .. ....-, .. .. clã UNIA. 

2. O'" I m' o..l iQCIuf .. dI"cnl~oes ......... apIIc::IcIo da Ccmututçto e o 
(\111 dmemeeso da UDIIO. t obnpIbIto pua \Qdae "'!J 1 .... 

.. A Cw:at C' c JlMal LfDM:nIII o MIl ..,,, ... de "r"'çfo ...... IIGIIIIU CCIDUII8 '."""ft". ao Mn'IÇO pOlIa' IDteI"D&CiODal e u dJ.,DI"';o.. re.fauwu: .... ~ ti. 
cai ; 1. ICI& II1II A&Oe'" GbnpuWtoI para ~ ...... em..... . . 

.f, oa ~ da ~ I ..... ReI"fr"""'Or de ,."., .. rers!e" mem uidDi o. ou .. 
lftf'IÇOa .. ~ ... di caba, df_e loue oa pa' tO = hrQa .. .ao parta *­
~ 56**'1*' .. pUa .... paIIea. 

5. OtRq1r\ •• c1a~ quo ...... u __ ele'" ç' _,.....uçto 
claCGn .......... ~_~ .... C-.. 'M ......................... . __ ,..c

U 
.,' 

,6., o.~"""8DuI"-IOIA&.OIIdaUQlAQmtl "dM~~3·.4· 
e,,______ ' 
AnII0 VI 
""",,o 2:V modtOred" . 
ApUc'do doe Aloe .. umao .. lI:I'ftArIae naja rclaçOes QUem.,..., ... lia ......... ,. 
.... Pa ... ,...-. 

I. Q\laIquct poIa poda _ • ~ _o que ..... acdaçA. doa ""'" d. UI1IAa 
abraDCt todoI oa tem~ C\.9U nllçOe8 lDIen"d""NI .ao por ...... un4u. ou apau ...----2. A <\et:IU1Ic&o _ta no Panocr-to I' _ Nr mdel<çada ao D ....... __ .. _ 
'ren' ' ... 

3. QUalquer Pal.·membro pode. a qllalC!uet momento. enclerecat ao DIIe'OJ' (UI .... da 
"a.cuca lllcauctoaú uma nouncat .. tWl'" • d.enuncaar a apUtaçio ~ ~ ela UJ»M 
P:mI GIl quaiS eie (e:z a clectaracto prevtSC& AO panvato l', Eata naUClcaçao enU'Ut C!I'I YfIGI' um 
ano apóll • cIatI ela sua 1Ut'PÇ1O .... D1n:tOl' CcraA ela 5ccrctana ln&.e:mKlOnll. 

4. /ta dtclatac6el e dOU8c«dft p~ n. p~ l' e 3- 110 tomurueadu aos 'a"" 
tnIIIIbtae peJo 0IraaII' Gaalda aecr.utt. ", ' eI' 

S. o. ~oe l' • 4' Dlo se .JUtcun _ terrtlOft/::llS que p)levam • quabdade d.e membro cb 
OnllO e ClIjU re1aç6a UJl~ ÃO ..... »radu por um IatA-snetnbta. 
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Artlg. VII 
IArtllO 25' moc11flcac1o) 
Asslnatun. autendeaçiO. nuClc:atao e OUlrU moda1J:dadcl de apnwaetG dos Atos da umao" 

1. o. Atos da Un.t40 ep"p'dM do C ..... e .. ' 1Ao ........ pdoa pAau~ _ PalMa· 
membros. 

3. A ConstltUlçAo c rauftcada 101J0 que posstvel pelos p.Uses stgnatânoa. 

... A aprovaçio dos outro, Atos da Urulo altm da ConaututÇio. ~ rel1~ pelaS retrai 
cansUtuclcma1I de cada pail s18natina. 

5. Quando um pais nAa rau1lc:a a COnst1tUlÇaG ou nau .prowa os O\IU'OS At08 par ele allUladOL 
a ConsutU1Çio 11: os demaJ.S Atos manrtm a lua valldade: para oa pai.Ia, que 011 rauncanm ou 
aprovaram. 

Os tn.strumentoa de raUflcaçAo da ConaUtutçio. dali Pratoo ... ""1 ' .... CUdA !lbm1 
de aprovaçiO dos outros Aloa da UIUAa. Na rqlSU"adoI (I mala nJl'd'rneme , JUIIIO do D ..... 
Geral da .... cuta latem'MM" ~ n~ euea RII&- ... aa..ra. .. ~ 

""IC. IX 
NOUflCaçAo da adesta aos Protocolos ad1cJolWS .. Constltu tçlo da UlUlo Postal UIlMnal 

A 9art1r da emracla em V\&or dôs Alo. do Ccmarnso de VluhU1Cton 1981. oalDllrUlDlDlae de 
adesao ao ProtocolO acbclonal de T6quJa 1961.10 Secundo Procoç:oIo ecI'M",.' de Lauuâa 1174 e 
ao TercelrO protocolo adJc10nal de Hamburgo 1984. devml Iêt ~ ao DIftlOr 0en.I da 
~reuna lntemaClOnal que noUfIta este reglIUQ aos COvtmaa doa PaJaes..1IICIIlbro&. 

Artlgo X 
Adesaa ao Protocala adlcLcmal e aoa OUUO!I Ates d.a UlUlo 

1. O. Paisea-membros que n .. o aumaram Q preant,: PnHoco1o podem .ctenr • este em 
qualquer momento. 

2. Os PalSeS-membra. que partlClparam nas Atas rtnG\ .. dos pc. COncreUo ma que nao 08 
asamaram devem adenr a estes o nws breve poiaiveI. 

3. Os tnstrumemoa dc .deÃO relatwu. ... casoa VIsados nua ~ 1" c 2- deYem lU 
enYtac10s ao 01retor Certl da Se:cretaJ'\I. lntemactanal quc \:lOl1ÍICII alC ~ •• IcwemDa doa 
Paises-membras . 

.... "10 XI . _ 
e:nuada em vtaor e ... _ do "".-lo aclldcMll COMU,wo;ao da UlUlo PolUI U 

O _te......- _ .... ",,",o .......... çaoem I do JaDIIIIO do 11110 --..... dura_ t ____ 

E. por HI'~ Oa M, e w _ 00Yern0e ~ 1'" mhnli ........ O..-ue 
Pratoeolo edaN=,' que wra • lDII8ID& força t o lDaIIICII _ar que cena _ ... \IU dalr . $.1 
dUVeUeID lnMftdaI ao prõpno talO da CoMUtutcia.. c MaIllUUllooIlO ftWll-""'" que nc:.n. 
arqutoado Junto do D_ GenI da Secnwta 1.........-11. s.ra _o ...... cOpIa .... 
Parte peIoGoftmoclo __ do~ 

'e:tta em WMt: 'li I'l' 14 de o-abro de 1_ . 

.... __ ~ do~'" ~ J_.'nInIDJll. J._.,.......» 
a69I_~ 
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Regulamento Geral da União Postal Universal 

Regulamento Geral 

AneXo: Regulamento Interno dos Congressos 

Regulamento Geral da União Postal Universal 

lndlce 

Capitulo I 

FuftC1OIWDInto clot OI'J&OS da UlUlo 

An. 
10.- 0rJanaaçt.c e reunIIo doa Congreuos e C~ exuaanlSnUtas 
102· CGllqlalU;'o. ru.noonamentO e rc'uru6eI do Conselho E.aec:uUVO 
103· DocumentaÇlo lObre u aUYlClades do Conatlbo ExKuuvo 
104· Crap do. func1O'W'!1ftUG e reulU4elJ do Conselho ConaulUVO de Estucloa PoIt&lS 
105-~ aobft .. atMâadn do COnM1h.o ConblUVO de EIluâol ,... 
~or Rop __ dooC_ 
107' 1_ u'- _ a_taÇU. dellbmleota e ...... __ d._ 

Cal)ll\110 li 

Secntana lntemal:lonal 

101' DeIçta do Ouetor Oeral e do Vke·Olrltor Ceral c1a Secretan. Intemaaonal 
109' Fu_ cio DUOlor CeraI 
110' Fu_ do VICe-DImOr CeraI 
111' __ doo oraaaa da U_ 
112' LiIIa doo _-...... broa 
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113' ;~ _ PedICloa d. 1nt0000000açlo e d. modJOcaçlo doa ....... Inqutruoa. 
I~ na lIq1Pdaçao da coma 

114- CoopcraçloUcaica .' 
115- "AptC .... ComeadoI peja .5ecretana lnten:w::1Ona1 
118· Alo. dU uruoa Ratntu e AcoràOs es~ 
117' -.. da UnlAO 
118- ReIat6na Anual sobre as AUYtdac1e:t da CnlIo 

'iou1 • ... deaaaactac;uedceamedu~ 

I UI' 
120' 
121· 
122' 
123' 

Prac:' mo de apa h ... da ps:Op li ao Conl dID 
Pr: $ to de 1,-==.0 da 'PIOP 'e CDIft doia c.cr-
EamI"PI:~ .8..,.clmaCoap 
)/."0 ç- - ___ ....... doIaC_ _ ........ doa...... daE - e _____ _ 

c.cr- ' 
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CaplWJoV 

ArlIttrale.,. 

128" CondIçOos de .p_o <lu plV' nu rã .......... o RetIU- oonI 129" ~_ ... ____ .OrpDa;ao<lu_U_ 

130' ~ em ...... ...- cio fteCu\UIOnlo Cen~ 

Regulamento Geral da União Postal Unlwrsal 

o. abúlO--''''''''''''. P\en1lIOtenc1At1os doa Govemoa de. PaI8ee-~ da UIIWI. face ao 
ciWpoato no aruco 229 , parãp'aÍQ 2·. da ConstltU1Ç1o da Unll.o Postal UnJvC'I'Sa1. ccmduidl. em 
_ .10 de.llllbode 1 ___ liaram. 4e comum .. <mIo e _ o ~ 110 ...... 
25'. pancraIo 3-, d. refenda ConaUtulÇto. no preael'le ftquJamemo Geral. u aqusme. 
dia' ~Il,C quepnntmla &~~Oc1a Conau.U1ÇAo e o fury:t4 "'0 da UDIID. 

""'CO 101' 
Orpn ... çIoe __ cIoI~e~ ..... _ 

1. o. _cp: .",a doi PaiIa-membraI reunan ... aD eor .. 
~a_cIo __ em ..... cIoI~cIo~~ __ 

2_ Cada PaIo-membra far-.. •• rqnneptar no C_lO por ulD ou _ p~ __ doI,-.. _ pdo _ O ... mo_ Se...-..o. _ r_· .. ..,........ 
pela dclop;Ao de um ouuo..... rC7'm>. T_ 1lca ._ que UIIIII c!e~o .o pode _-----m . .-dooeu. 
3. . S .. dehbentçee.. cada ""·membro tem ~ • UIlI voto. 

4. Em pdDdpIo. ~da Coqpesw deatCDa o pâ ond_ fie ~ O pr63IIIDO CGaaP SI 
a&a dHlp"C'O Ie reore1ar UJal»bcâYcL o Conselho ExecutIVo esu. au&OtladO • ....,. ., opa» 
onde o Concreuo reaüzarâ • lUa rewU&o .... acorao com este \aJlJIDD. 

5. ApOe enteft4lmcmo com • Secret.ana Intemac.oanL o QowenIa UIfttnao 111m • data 
deflnrun e o loaJ exalO cio C..,......... Em pnndplO U1D ano ...... d ... da1a. • Oawemo 
mO.trtIo muda um eomue ao Oowtma de cada P ..... memtllD. EaU: COIIYUe ~ ... en1 ,dO 
dII'aameme. atraYtll de UID outro loYemO. ou por tntenr.edlo do DIrftar Ocnl da Sec:n\a1a 
In ............ ' O a-mo anf1lnlo ftca _""""""0 de.....-._ .. ao-- doi 
-....<lud ..... 'omacIupeJoc..,......... 

fi. ou- um C_ u.cr que .. ftUrur _ que Mia _o...mo _ a_ 
latem'=-.' com o aconto do Conaetbo Execuuvo • apla entendtmemo COIII o ODI'emo da 
C~ He_ adota ao med1<1u necessanu pari convocar ............. C_o 
no paj8 Ied. da L'ru40. SesI' CUC. a Secmana Inttmac:.onal ~IH .. fuaçOell d4t GOftI"IlO 
anÍllrtao. 

'f O local de ~o de um Conaresso e.'ar.toru~no e fludo. óI~ acordo com. $ectrW'1II 
fJUel'naClOll&L pekta PaDea~memof'Ol que tomaram a U\ld&LNa QaIe Cqreuo. . 

8. OI .,........2·.11' .pllam· ... por anaJa ....... C .. __ 

Attl(o t02' 
Compoedo {~. I'NNOes do Conselho E.xcc:uUf'O 

1. O Corwe1ho Eaeuuva c:ampde-se de \,Im Prcstderue e de LrUIla e nove mesDbros que tDIIIa:m 
U IUU funçOa durmle o l)C!I'iodo que K9U'1l dol$ ConartSIoI I' : I $ .... 

2. A PresM1tl1CUl cabel'â. de d.ft1tO. ao pais anfltnto do Cclftll'lMO. No cuo da MIa tmUtlcla. 
ette lomar-_~* membro de dJreIto e. dmdo a ISSO. o grupo l:eopaDa ao qual pertCD&:I pasaaq 
a diapol' ele um lu..,. lupAaneatar. ao qua' MO se apbc:UD ali ituCil~n do pAJqA(o ~~ Em tal 
csn:unajac1a. o COIIRI.h.o E:xecuuvo elqeft. para • presadeac:sa UID doe m t .. pu em'" 
a ...... po • ...,-&IIcO cio qual CU ...... O pOiIlIIIltrIao-
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3. Os tnnta e nove- membros do Conselho Execuuvo do eleUol ~elo Con!l~so. com bUl 
numa c1&stnbu~to geograliC'1 tqunauVI. Pelo menos metade dos membros do renovados 'Por 
ocastio de Cicia Congresso: nenhum PaiS·membro pode ser escolhido SUCe5SlV1.mente por trt$ 
COllRreDOS. 

-'. O npresentanu: de eaóa um dos membros do Conselho Executivo to desuJ,nado pela 
AdmUlIltrac;:Ao Postal do seu pais. Este representante deve ser um (uncfonino quaut'!eado dt 
Admuusttac;iO Postal. 

5. As runcoe, de membro do Conselho Executivo slo gratuuas. As despesas de 
(unaonammto deste Conselho solo a cargo da Uniao. 

6. 
11.1 
lU 

U 

IA 

U 
U 

&7 
la 
a.a 
11.10 
11.11 

11.13 
8.lS 
11." 
11.111 

11.11 

11.17 

11.11 

o ~onseJho Eucuuvo Im U JejJUlntes aU1bulÇoes: 
cOOl'de:rUU' e S\l1)eI"Y'lSlonar tcclas as aumades da Un140 no lntervalo elos Congressos: 
protIder il'8'ftdO .. Jt.eplamau. clt E:&ecaçio da UDÜQ DOI .... lDeMI qu" ...... 
.. eaaen'UIIhto 40 Coq;reuo. a meDOl qu. esq o declda d. outra mOdo. Em cuo .. 
DICnaidade VI-•• O CouellLo EaecaUft poda l&aa1meDte mOCUllQU " rdat_ 
..,..'" aoatIU lMM6Ia: 
.-quiq1Jor açlO que jUIpo ""'_0 pua uI .... _. ~. quIIdade do 
..... çopoal&lill __ ._Io: 
Cavorecer. coordenar e superv1Stonar todas as fonnas de assUllencla letmCa postal. no 
tocante' coo~ t~czuca 1ntem~cumal; 
e.ununar e apmvar o o~amento e as contas anuiIlS da Unilo: 
autoruar. se as cucunstanclu o cX1JlI'em. a extrapola(Ao do teto das despesa •. em: 
conform1dade com o aft140 124', paragra!os 3', 4' e": 
(jUf o Re.uLamento Ftnanc.clI'o da UPU: 
(uc:ar as normas que regem o Fundo de Reserva: 
azar U QDIIDM qae repIIl o l'IIIu1o daa ,ttndada e."Ped*bI: 
URlurv o tonw1e da auvtáade da Secretana lntun&CJonal: 
aUlonzal'. se ror soUc1t.ado .• escolha d.e uma classe de contnbUlÇAO llÚenor. cotúonne as 
dlSPOsaçOes prm.w na IJ"UgO 125'. paliIgrafo 6'; 
(1Xar o Estatuto do Pessoal e as cond1ÇOes de servu;o dos funclonanol eleitos: 
nomear OU ptOrnCM!'r OI functonános ao cargo de SubOtrttor Geral 10 21: 
rlXU o Retulamento do fundo SoctD1: 
aprovar o reJDtbnO anual le110 pela Secretana lnlemaclOnal sobre as aUV1dades da t,;n1Io 
e apresentar coment*r1OS a seu respelto. quandO assun entender: 
deadlt sobre os contatos a serem eSlabelec1d.os com as Adrn1ru$traçOes para preenCher as 
suas (unçOn: 
decidir OI contatos a serem mantidos com a5 or~amzaçOes que nao 5010 obsefV3dores de 
dnuo. txarIUnô1t e aprc:rvar os reiatónos da S«recarta: IntematlonaJ sobre a. relaCOe. da 
UPU com O. QUIZO, orgarusmos unemaCIOnal!. tomar as decl$ÓCS que Jullar opon.una. 
sobre. condudo dessa refacOes e o seguunenlo a dar·lhes: de!J4IW". em tm11)O epanuna. 
ai orglUUZ&cc)e. internaCional!. tnter!JovemamtntaLS e não (ovem:&mentalS que Qevem 
ser col1Vldadu a fazerem-se representar num Co,u~rl:sso e encarrel3.r o Diretor Geral da 
Secmana InternaCional de en\'1ar os tonvltes neces.sanos; 

estudar. a pechdo do Con~~s50. ào CCf;P ou das AdmuuscraeóeS PostaLS. os probJe.mu~ 
ordem ac1muuauauva. le(lS1auva e Juncuca que sejam do Ulteresse da Un1Ao ou do scrvICQ 
~a1 lntemactona1 e comUJUCat' o resultado de3ses eSJudos ao ór4!ao mteressaôo ou as 
AdmmlltraçOes PostaIS. conforme o caso. Cabe ao Conselho ExecutlVo decldll' da 
oponurw:lade ou nlo de empreender as escudos solJcttados pejas AdmuusIr.lÇ6eS POStalS 
no 1nt.erVa10 dos Congressos: 
...... ·ocU'cer. AO tIlC:etftjo eelfe doAa ~ e confonne o pioce 1Im,"_ pIaCdto 
Da CWe eCo PaItal1JDiftna1. u u.aa de fraJaqu1& dOi obJetol de cones; dhd" 
formular u propoaJU que sento submeudas a aprovaçao. quer do Congreua. quer da. 
Admu'IIstrae6t1 PostaiS. confonhe o antgo 121': . 
namm", a peclldo aa Adm1n1straçao Postal de um Pais-membro. qualquer pl1)posc.a que 
nta .. .admmtwrraçaQ envte a Secretana lntemaclOnal conforme o artigo 120". preparar os 
CGIDaIdnoa ~ e encarre~ar a Secretana de os anexar à refenda proposta antlC'$ 
de • submeter a aprovac;t.o das Adml.rustraçOes PostaiS dos Paise:s·me:mbros: 
recomendar. se Alcl •• Ario. e eventualmente após consultar o conJunto daI 
AdaWUatraçdd PostaJl;. a IdGÇio de um. tegul.uzaentaç:IO ou de uma nova. prauca 

5 edo .. O eoncreuo dtdda.abre • maU:rta: 
cxamtnar o ~Latbno anuaJ feno pejo Conselho Consultivo de Estudos Postais e. se for o 
caIO. as PfOPOSlU lubmeUdas por este úlwno: 
'uDmeIer tema de estudo ao Conselho Consultivo de Estudos Postous. conforme: o artigO 
104'. part&rOfo tI.l: . 
dnagnar o pail secle do pró:x1mO Congresso. de acordo com I) prevtstO no aRltO 101', 
paRcrafo 4':. ' 
cleltmliJ1ar. em tem1)O ilw. o nUmero de ConussOes necessanas para levar a bom termo OI 
trabalhoa do Congf"eSlO e fIXar as suas atnbt.açóes: 
dCSlpl' em tempo ilW. e com ressalva da aprovaçao do Congresso. os PaiIea-membroa 
.uoo:eptlvo1s: 
de auuaur u vtce-prestdt:nclas do Congresso. hem como as presldfnctas e V1~. 
prn6dtncaat aa. Cgm'''Oe. tendo em conta. sempre que posslVel. a reparuçlQ geogràfka 
equ1taUV8 doa pu.ea-membroa: 
de lazer parte das Couuaaoes restntas do Co~resso: 
deeuhr se cabe ou nAo 'ubslItult as alas das sessOes de uma Corrusuo do Congresao por 
relatOnos. 
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Para nomear o. funC1O~ para o eaqo O 2. o Cou.lho ExecutIVO CXIIIDIIIa QI, Ululot. 

de 'CQmptttncm proí\Sl1OlW elos cand1c1atoa rec:omendadOlI pelas Adm1niatraÇOea PoaWa doa 
PaJ.aes.membros dos qua .. HJaDI nactanaia. zelando para q,~e os e~ de Subdafttora Geraas 
sejam. em toda a medida do poaaivel. preenehk10s por und.U1a\oa pTOYen1ente. ele rellOes 
dJierentes e de outras regl6eS que Mo aquelas de onde o Olr:tor Geral e o V~e·DlJ"etor Gerai Uo 
ongtnânos .. lendo em viSta a preocupaçao domanante com a eflcacla da Secretana 
lntemaaona1 e rapellandO o repne uucmo de promoçOes tia ~ 

8. Na sua prunetra reuruto. que t carMJCada ope~o Pn:Sldente do Congresso. o Conselho 
Executivo cJcae. cntre seus membros. quauo VIee·Prestdentes e Cuca o leU Regu!amenr.o lnterno. 

9. Por C1lInvocat6tta do Itu Prntdente. o Conselho Excc uuvo reune-se. em pr1Dl:iPIO. uma 
vez por ano na Jed,e da Un1Ao. 
la o Rl)rnet&n\t o repruemantt de cedi um dos mtmbrcs do Conselho ExecutIVO que 
partiCipam nu sessOes deste Ól1lo. com aceçto do re'i.lnlOe. que se reaUzam durant eo 
Conçesso. tem dlreUo ao reembolso do equtYalentt a uma 9.'Al.1CIft ama 1111 e 'YOltIi em claue 
ec:ortómIca. ou a uma passagem de trem em pnmen classe. I)U ao preço da vtqem por qualquer 
outrO meIO de locomocio. desde que este mor.tantC MO ultrapasse o preço da paaa.qem aerea Ida 
e volta em classe eeon6m1ca. 

11. O Presidente do Conselho Consuluvo e Executtvo de Estudos PostaiS! o represmtarne do 
mesmo nas ses50es do Cansemo Exccuuvo. deSde que este:Janl em debate u questOes relauvas ao 
Orgio por ele d1T1gldo. 

12. .-\ Ilm de asseij:urar uma II!laçAo eflCU entre os trabaJt"os dos dolt ót'giOl. o Presidente. o 
Vice' Presidente e os Presidentes das Comts.s6cs do Co~lho ConsuttlVO de EstuC10s Posta&S 
podem. se qULSerem. aSSLStU' as reuruoes do Constlho ExecULVO na quatJdade de observadores. 

~ A A.4mtn1strl.Ç.to PGl.la1 ao paia onele se nune o (:onseJho Eucuuvo e COIMdacla a 
pan1C1par nu reurubes na qulJldade ce oblervac1or. se ess.t~ Pa&I nao for manbro do Conselho 
E.x.ecuuvo. 

14. O Conselho ExecutiVO pode cOm'ldar para as luas reu:~. sem d1retto de YO(o. q~er 
orgarusmo Iluemactonal. ou qualquer 'PUS08 quaUl1c:acla que de.eJe auoc..,. aOI seul 
trabalhos. Nas mesmas cond,1eOes. tambem pode cormdnr uma ou v"nu A.dm1rusU"açOes 
PostaIS dos Paises·mem.bros. uuensaad.u nu q,ueatdel a RI'UII. c1ebaudu na ordem ao â1a. 

AnJaa t03' 
DocumentaÇG sobre as atMdada do Conselbo f:Rcuuvo 

1. O Conselho Execu ..... .".,. ia ___ • doa ~-_ 41 U....., e 
bU_RaaUaL para~,,,, __ o ... _ 
ai um relatOna ualiuco: 
bl OI MOocumentol do Conuiho EucuUYo~ que lrlCIueal 08 relatOnH. u ddlberaçOca. o 

relatÓl10 anaJWco. bem coma u l'HOIucOa e dedl6ea. 

2. O Conselho Execuuva apretentl 10 Congrnso um reJatMta lObre o CODJum,o c1u suaa 
auvtda4es e encammtl.a-o 'PVA U ~ Postaut. no IIWUIDD dota ~ antea da 
abertura do c:oncn:sso. 

AlUio 104' 
ComQOSIII;40. rUDClOnamtmo e reuni6n do Conselho COnsuJUra de EIIuda r.w. 
1. o Con.st1ho COMUltIvo de !Mudai Po.taIa fi CftI!l9'*o <i& 3$ r braa. Q\II: aaam u su .. 
funçOa dulUllC O pel1odo que separa dota Conans- .\ICeUII~ 
2. Os membros do Conse1bo Conauluvo do elettos peje Conareuo lendo pGI' bue. em . 
pnru:ipto. a maJOr d1.Itnb\UÇIO Jqr.oc. poum:L • 

3. O te'1'fesentante de cada 101m doa membros do Conselho Coo.au1Uvo e deallD&do pela 
Adm1n1auaç .. o Postal do NU pa.ia. 1:.- repn:seJl1&DtC deve!1U um (&lDQQMna q'''UOcado ela. 
Adrn11us.traç&o Postal.. . 

4. N despesu de (unctonamm'o do Conae1ho ConsulUVO do por eoata da Un&Io. Oa aeus 
membros nio recebem qualquer nmuneraç .. o. M deapesu de V1qem e de e.tad.La dos 
represtntarues das Admln'ItQçOa panJClpamtS no ConaeJ.hcl ConauJUYa UO _ cama claaU 
AdmSNstraçOes. ToQavla. o repraemaIltedecadaumdoapaliRlcOlUUden.doI. ~ 
com base nu __ pela OrpJuzaç.o <lu N_ U_ lem __ para u 
reunI6es rea1azadu dunrue o Cqraeo. a.o ~tmbolao do preço óe uma p,uaqem de avsIo ida e 
volta em c.taue econoauca. ou de uma pa .... em de trml enl pnmeua c1uae. ou ao preço da 
Viagem por qualquer outra lDeJO d. locomoçto. desde que este mama0" n&o ultra,... o preço 
tia pauqem atrea ida e volla GIl c1asIe econonuca. 

5. Na lua pnmtU'a maruao. que t COS'lY'OaGa t aDtna pelo makme do c.on,ra.o. o Con.se1ho 
Con.lulUvo escolhe. dentre OI seul membroJ. um Pretldezue. um V1ce·Preaadente e OI 
Preu1enU!:l dali Cgmlll!Oee 

6. O Conselho Consuluvo úxa o seu Regulamento Interno. 
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Em pnncJpio. o Conselho Ca ,u)Uvo reune·sc todos os anos na .~Ào ...... n1io. A data e o 
loc:al da reurulo $lo C"'-GOs pelo seu Presu1ente. apos acordo com o Presu:1ente do Conselho 
EJC.ecuuvo e o Diretor Geral da Secretana lntetna.clOna1. 

8. O Presldente. o Vlce·Presldc!'uc e os Presidentes das Com1SSOts do Conselho ConsultlVo 
rormam u Comue DU1:tor. Este Corrute prepara e dU'1ge 0'1 trabalhos de cada ICUAo ao Conselho 
Conauluvo e assume toUas as tareias que este ulumo dec1du coIÚtar·lhe. 

9. 540 as KIJUlnte5 as atnbulcóts do Consemo ConsuLuvo: 
9.1 o~.ruu.r o estudo dos pJ'tlblemas (teNcOS. de explOracio. cconónuc:ol e de c:001X~ 

tc!cruca mau; unponantes. que apnsrnlrm lJUeressc para as Admuusuaç6eS' POStalS de 
lodos os POlises-memOros da t.: rulo Comecer lnionnaçOes e emitir pareccn:5 a este 
respeito: 

U proceder ao estudo referente aos problemas de eMUlO e (ormaçao pCOU.5$wnaJ que 
Ulterenem aos pauses novos e: em VUlS de: dese:nvotvuDento: 

9.S tomar as medida. nec:eui:nas. com a 11na1Jdade de tslUâar e de dlY\llgar .. expertenaas e 
os prosrtSSOS alcanc;ados por cenos paiscS. nos campos da tccnlC:a. da explorac;to. da 
ttoJ1OIfWI e da CortnaÇto profl5slOnaL de tntertSSe para os semc;os posta1&; 

IA e$tudaf a sltuaçto atual e as neeeu1dades dos stZ'YlÇOl. postall nos paaes novos e em 
desenvolYtmento e Cazer as rtcomenc1ac;Oes adequaaas sobre Da p~edUDentoS e os meiOS 
de meUlorar os seMÇOS posUIJS neues p.ae8; _ 

9.1 apOs entenClUDentO com o Conselho E.xecuUvo. tomar as medtc1as apropr1adas. no 
domiDJo da cooperaçlo tknlca. com todos' os Pa1seJ,-membroa da Un1lo e. 
puUc:\lJarmente. «m os palia no\fOa e em vtU de ~: 

U exaJDUW' toctas as outras qUtstóes que lhe Corcn submeUdu por um membro do Conselho 
Consulttvo. peJo Conselho t:ucuttw. ou por qualquer AdDWUstraçto de um Pais· 
memllro. 

"7 ....... .,..... .. ~lGbfonaadei" =d,çOeU~PaICa& ........ 
em. aaaterta ttaaicL 4e eqdQnçIo e Mil 01ICIae dom'n_ da ..... competlllda. oadIi ama 
pdtlca uifonDe e ~ft1. Do lIlnmG modo. procecle. em cuo de ILC 'd'" U 
meadtftceç6" dai 'lDIIIIIa que: _ eR&IMl 01110 

10. Os membro. do Conselho COMuluvo panldplm eCectlvamente nu suas aUV1dades. Os 
Palses·membras que n40 penenctm ao Conselho Consuluvo. podem. a seu ped.1do. colaborar 
na. estudos emprtene1ldos. 

11. O Conselho ConsultiVO Comula. se Cor o caso. propostas para o Congreuo. decorrmtes 
diretamente da sua atMdades defJJuctas· pejo presente anJ&O. Esaaa propoStaS sAo apostas 
pelo próprtO Conselho ConsulUVO. após entendimento com o Conae1ho Exc:c:1,lUVO. quando se 
tJaIar de qutat6eS da com.pettncia deste (dt1mQ. 

12. O Conselho Conau1tNO estabelece. na .ua stssIo que precede o Conaresso. o projeto de 
Pl'OItama de trabalho de ..... do pnD:2mo Conselho. a ser s1,lbmeUdo ao Congresso. tendo em 
conta os pedtd.os dos Paises-membros da UtUAo. ua1m como os do Conselho Executivo e da 
_Ia ____ do---a-lllllltadodo--
-'-da atuJl.dadle de t.ata... _ e.,..neI de .. teNto CDdaI 01 __ em. ~ 
d.u I'""d,det e d.u aona ,rtortda4eL 

13. Á fim de U!lelUm uma 11gaç1O eb:::az en~ os U'1lbalhos dos doll Órgios. o PretJdeate. os 
VIee·Predlmles e _ Prni4Iatea do CollliU6es do Conselho Execuuvo. se qUISerem. podem 
UllStIr U ~ do COnRlho ConsulUvo. na qualldade de observadores. 

14.0 Conselho ConaWUvo pode c:onvtdarpara as suas reunJón. sem cUrr1to a voto: 
ai qua1q1.ler 0llaNSmo internacional. ou qualquer pessoa qualificada. que deSeje associar 

aa. seus uabalhos; 
bJ AdmIIUstra(:6es Postall dos PaLsn-membros que nAo penençam ao Conselho Consutuvo. 

Artigo 105' 
Oocumcntaçao sobre aa aUVidaQcs do Conselho ConsultiVo de Estudos PostalS 

1.' O Conselho Consulttvl? de Estudos Postats ende~a as AdmJnJstraçóes PoStals dos 
Paists-membro$ e às UnlOts Re:stntas. para tnCormac;ao. apo, cada sessão: 
ai um reJaEôno anaUUco: 
bl os "Oocumentos do Conselho Consulttvo de Estudos Postal' ' contendo o~ relatonos. as 

del1beraC;6es e o relatórto analiUco. 

2.' O Conselho ConsulUvo estabelece. pan o Conselho E.."'tecuUvo. um relatórto anual sobre as 
suas at1\"'lcUldcs. 

~ O ConMJho ConsuJuvo e~bor.l. pan o CO"4resso. um relaumo SObre todas ilS suas 
auV1C1ades e ttansm.1le-o às Admuustratóts POStlllS dos Paises-mernbros. ~e1Q menos doiS 
meBI!S ames da abertura d.O Conar:euo . 
. -\t'UgO 106' 
RegWamentQ Interno eles Concreuoe 

Para a ~Q de. Ie'\q uabalhos e o andamento ju suas dellbenc;óes. o Cangreuo 
.pIIeI, o Rea""mmro Interno doa Conaresaoa. anexo ao presente Reauiamerna Geral. 
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2. Cada COl1OJreSlJO pode mocll!.lCar est.e Regulammto. nas condJçoes (iltIdas na seu própno 
Regulamemo Interno. 

Art~. 107' . 
IdJD11U uUUzados para a dGCallllAte*. de.L1beRÇ6e~ e comsl'Otldmcaa de seM(:o 

1. Pan. a docametlCa,io da Urúao. silo empn~lue.l os ldiom .. Crancl!:s. lnIlts. árabe e 
espannol. 510 Ilu.atmenU': ulili$ldo. os SClJlutntes Id.:omas: aJemi.o. ctlU\ts. ponuguts e russo. 
<1Hde que a 'Proc1~ nula Uüamu fique UUUtada .. 'onmu&aç&o de base aaau _,onuce. 
5.0 rambtm usada. outrOS 1dJOIDu. desde que tsSCl MO aCUTetc um aumento clu despnu 
custeadu peJa Uruio. de acordO com o paragralo 6'. 

2. O pais ou Países-membros que soJlcUaram outro Idioma. que nao' o Idioma ofiCial. 
constituem um grupo llngúisUCO. PrHume-sc que os PaiSea-membros q1JC nao fIZeram um 
peQld.o ecpreuo estejam de acordo com o lcuoma oIlCJaJ.. 

3. A doc .... taçlo , ,IlIlUc:&4. pela SecmaJ'ta internacional no Idioma o(IC161 e nos 
IdJomu dOi grupos l1n8uisuc~ cOnlUtuidos. d!ceta::nente ou auavta de escntono. re'1Dna.Lt 
desses grupo •• conforme a. modalidades estabeleclClaa de acordo com a Se.cretana 
Internacwnal. A pUb1lcaçto noa diferentes )Ótomu ~ feita segundO o mesmo mode)O. 

4. A dOCtUDeaa.Ç:la pabUcI.da dttetamente pela ~;~ana Intemac:.tanal' dlttrtba&da: em 
pnncipto. stmul.t.aneanente. nos dl(etem:es 1<11omas lIoUcUados. 

5. A colTH'Pondtnc1a en~ ai AdlDirUstraçoes PO!ltaiS e a Sec~tart& InternaCional. t entre 
esta üluma e lerteir'Ol. pode ser rtdJ&&da em qualquer Idioma para o qual a Secretana diSponha 
de um aetYIÇO de U'aduçao. 

6. 01 encargos de traducAo para ",m idiOma que r~o o oflcJa1. incluSIVe OI que resultem da 
apUcacao do parqrafa 5'. No suponadu pelo grupo UngUist1co que soUcatou este Idioma. 5'0 
suportadU peJa UniAo .. delpe ... rel&c.ioaaaaa cem li uadvçla para o ldJama OftdAI doa 
documenlotl e da cornspond!nCta recebIdos no. Idto:nu tngles. mbe e C1iPanhol. ~ -...... I"om" 
todas .. outrU despesu rderen'eI ao Comecllltento dO:I documentos. O teto das despesaJ a cv~o 
da UzuAo p&l'1l a ptoduçto doa dOtum.erllos em alemi.D. chUlts. ponugub e ruuo é CIX8C1o por 
uma resoIuçio do C_o 

1. AA des~ I carao de u1l'l 8NpO Ung~lsuco do repartldal entre Da memba'at de.e INpo 
propotclonalmeme * SUl contnbulÇao para as desPesü da UntIO. Esta dOpeMI podem ser 
diV1dldas enu'c os membros do grupo hngúisuco. de acareiO cO-m um OUtJ1) cmtno de 
diSlf1buu;t.Q. c:onunto que os interessados cheguen:. I um entencllmento I este respcuo e 
nOtÚlquem a Secretana JntemaÇlonaJ. por uuenr.edlO co pona VOZ do aruPD. da lU' decilio. 

8. A Secretana IntemacKlnaJ acelt. qualquer mudunça na elCClJha do iCÜGIDI. soUcuado por 
um Paia·membro. após um prazo que flio deve uluapusar dQjl, anos. 

9. Para as deliberacoes das reuruoes dos orllo1ol da União. !ia admitido, os Idiomas Crancts. 
1n4Jts. espanhol e russo. mediante um sistema de 1Illerpretaç&o • com ou sem equipamento 
elelrOnlco . CUJa escolha é delXílCia. a cnténo dos orglru:adores àa rculUio. apal consulta la 
Diretor CeraJ da Secretana InternaCiOnal e Pliset·manbros lnteressados. 

10. SerAo lllualment.e Q.utanz,aGos OUtros _d,amas para as del1berac:OCs e reun10eS tnd1Cadas 
no paragra..io 9'. 

11. As deJegaçOes que usam Outros Idiomas a5se~IJram a traducta sllDulta.nea nu~~. 
Idiomas mencionados no parall:rafo 9'. quer pelo sutemal11dICadonorelendOpar.il~ 
QuandO nele possam ser Uluoduzldas as alterações de ordem ttcruc. neeess.tno. quer por 
LIltérprtteS paruculares. 

12. As despesas com os semees de Interprttac.o1o sao dlVldtdas entre os Paisc .. ~ que 
usam o mesmo K1toma. na proporcâo àa sua comnbulçao para as despesas da UrUAo. ·Todavta. 
as despesas cem ... tnSta.1acao e a manulençao ao eql.l1pamento técruco dO suponadaJ pela 
União. 

13. M Adm1n1straçOes POStaiS podem entrar em acclrdo quanto ao Jdtoma a aer empfelue 
para a correspondtncla de semco. nas suas relt\çóes reeip.roc::u. NAo havendo esn 
entendlmento. o 1dJOma a usar ê o (rances. 

Capitulo II 

Secretaria IntemaCional 

M,140 lOS' 
Eleteao do Diretor Geral e do Vlce·Diretor Ceral da Secn:tana InternaCional 

1. O Diretor Gerai e o Vlce·Dlretor Geral da SeCl'etarta InternaCional sio elellbl pelO 
Co~resso. para o penedo compreendido entre doiS Congressos SucesSIVas. sendo a duraç"o 
mlnlma dos seus mandatOS de CInco anol. O mandato Co renodvel apenas uma va. Salvo 
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decJÃG em contrâno do Congreno. a data <ias suas posses e flXada em 1 de lancu-o do ano 
postenor ao Congresso. 

2. No minuno seu mese.s; antes da abertura do Congresso. o Diretor Geral da Secretaria 
tOleraaeloaal t .. 9'" uma nOlÚlcaçao aos Cavemos dos Paises-membtos. corm.dando-o$ • 
aprae1l.&aI' as cventuaJ.5 candidaturas para OI clll10t de Diretor Geral e clt vtce--DIRtOl' Gen.l e 
lAcIlcaDdo tambt. se o Diretor Geral 01.1 o VIce-DUelar Geral em funçOes enio lJltereua401 na 
eventual rcnovaç40 do seu mandato uucl.a1. lU cancUdatural Icompaahadu de WD currlcw\UII 
"t.e. de". che,ar • Secretarta lQ.temacioDu DO lIliA1mo doi. meteI antea 4a abertUn elo 
CODer.IIO. Os candidatos devem ser cldac1àos dos Paiscs-mcmbros qUe os apresemam. A 
Stcr.una lAtcl1laciQau elabora a documentação necessana para o Conlrea.o. A elclção do 
Dtretor Gerai e a do V!ce·Dtretor Geral reOlhzam-se por escnatmlo secn::to. sendo a pruneU'a 
eleac;Ao para o cargo de Diretor Geral. 

3. ~o caso de: estar vaqa o cargo de Diretor Geral. o Vice-Dlretor Cera! assume as iOrl('óes de 
Olretor Geral até o final do mandato preV\sto para o pnmeiro: ele e eleglVel para eSla função e 
ildmlUdo "e."< OíCIelO' como candIdato. comanto Que o seu mand.ato truc1al de Vlce-01rttor Geral 
nAo lenha Sido rtnovadojã uma vez pelo C0N!resso antenor. e que mantleSte o seu Lnteressc em 
ser considerado c:anc11dalO ao cargo de Diretor Geral. 

4. Em caso de vacatura slmultlnea dos c::argol de Diretor Ceral e de Vlce-DU'etor Geral. o 
Conselho Execuuvo eJege. com base nas candidaturas recebIdas na sequéncla de abertura de 
concurso. um Vlce-Otretor Cera! para o periOd.o que se prolorl43 ate ao p1'ÓlQmO CoflÇtSso. Para 
a apresentação dos candidatos. a!)Uca-sc o paragrafo 29 • por analogla. 

5. So caso de estar vago o c~o de Vice·tUtetar Geral. o Conselho E:'tecuUvo encarrega. sob 
proposta do Dlncor Genl. um dos Subdu'etores GeralS da Secretana lntemaclonal de assurrur. 
att ao pn»amo Congresso. as funt;:Oes de Vlce,D1tetor Ceral. 

Ar'UC0 109' 
Funçóes dJ Diretor Geral 

1. O Diretor Geral 0tl!aruza. admll11stra e dlrl~e a Secretana lntemactonal. da qual e o 
representante le~aJ. Cabe-lhe cia.u~.ücar os cargos dos mvelS C 1 a O 1 e nomear e promover os 

-ldnctoni.r\DS a estes niVel.S. Para as nomeações aos nívels P 1 a O 1. examana os tituloa de 
qualdlcac:u ptoliPiODal doa caDC11datoa recomendaclos pelas Ad:aurusuaçOes POItala do. 
' ...... membraa dOS qua&a do natUraiS. levando em. con.l1d.eraçao uma equltauva dMMo 
lCOIl'*Aca ccmtIIlmtal e de l1D&uu. bem CODlO qUaISquer ouU'Q canstcleraÇ6eS perunentes. em 
obcd1eftcsa ao regulamento 'ntema de proQ2DÇ6es da Secretana. O Dlretor Geral cons1c1era 
~e que. em pnnci~to. as Qeuou que ocupam os cargas da. niYel$ O 2. O 1 e P 5. elevem 
.,. adadAoeo de cl1Yersoa PaIsa-membraa ela Unl&O. Uma veI por &nO. o OU'Uor GtraI. 1JÚDrtM. o 
Conte1bo &xecuuva. em. re.J.at6nD IObre as aUYU1ac1es da Uruia. clu n~ e PUAlWÇdct aoe 
nio.eIO P 4. D 1_ 

2_ O DImOr Oenl t .... u ........... atJ1bu>çOes: 
2.1 p_ la 6aIçOeI cIa depaIU;Uto _ AUla da 1JIdI.o. 4e I .... da ao lU Um 10 

de ........ 2' ,.UIdAD ............... dIMa: 
U Il.IIIUIautodu.u~dae ........... 4Il::a:ell;lo.pau. do ... ..,... 

pelo C ppc tiou. 
U _ a projeta de arçomaua anual'da LI .... ao mala b ..... IIMI de dapesu _L 

çompatlftl com as necell1dad.n da Un1IO, e submete-lo. em tempo uUl. ao exame do 
CoaeeUao Execuuvo: comul11Car o Qrçamento aos PalHS-membros da UlUlo 'pôs 
a~ pela Co_lho ExecutIVO: 

IA servir de tntermec:bAtla nu nlaçOu erure: 
a UPU e U U_ RauIIu. 
a UPU e a OrpOtu("o c1u NaçOa UnIQu: 
a UPU e .. oralDSZ&Ç6a lntemaC10ftala cUJU aUVtdades alJRHftlem lntueue pua a 
UIIIio: 

:ui __ a Cuao;to de S_ Oeral aos 0'lloa da U .... e zeJar_ nessa quall4ade_ tendo 
emc:aDta ladl:l, .~. espec:w8 do JRamle Rerl'ememo. T d"""1le: 
.. ~ • o'lln1 ;00 doo uabalboo doo 0tiI00 ela UIIIIO: 
pela e)abon~IO. ptaeb.uj:Io e cUat:r1bu1çto de âoc:umentos. nIat6rtaI; e ata: 
pelo fi 2 mento ela aecretanad.o.durmtc u l'eWú6eI W drJUI da UruiO: 

U ...... ia .... elos OqIaa da Un1lo e tomar pane nu dellhemca ~., sem dJretla. valO. 
QIID. pnessbtlld'de de se lazer npresentU. 

-"110' 
FUDÇOeo do VIoo-DImOr Cera! 

1_ O VlI:e-DIrorarOeral_ o D_ar Oera!- "-'CO'P r hel_ ..... 

2_ Em ... de ...- OU delrrlpedlmemo d. D ....... Qeral O VI<e-Dtmor 0 __ OS 
poclerea a.ele. O metmo acOl'ft em CUQ de natura do carao de DlretOr Geral. ccmforme 
w'b lr;td4 DO ama0 '108'. paraa:ra!o 3·. 

ArUIO 111" 
__ doo 0tiI00 da UnlAo 
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o Soe,..anado doa elra.oa da UIIIio t .... .,.'Uo JIOIa Secretana In_ ...... 
_bllldado do DIretOr CeraI. EnvIO 'odoa .. ,_ publleldoa. por OCUlto de ..... _o ... ~_doa_do6qiD." ____ "-
qu.e. sem serem membros do 0,.&0. colabofam 111. nr:UdGa reabadae ... UDi6ea RatmU. 
a-..m c:oma AI ouUU ~ Poatd doe ..... ". ! .. que oa 1c'1et!em 

AtUl0 112-
Uata doa PalIaI·_ 

A Seenuna lntemaaonal e)aDotl: e m&nttn\ anla1l&lda. use. doa Paltft.rnembl"Ol da Unda. 
nela tndtcando • mpecuva .:I&ue de contnPu1ÇiO. o Crupo .eoaratiCO e a. res~ Il\u.;to 
cal relaçAo aos AEoa da UNlO. 

L A Secret.3tlôl Jmernaclonai ;::~rm.illntce lr\( ~urajmente ti. dlSDOlldo do C~,~ 
~ecu",,·o. do Conselho Consuitl\'O cc Eslu.a.OS PO!.lôUS e das ACmuusuaCaes POSt.~ parrthr.(' 
fomeeer qUa!Jquer Iniorm:ac;ocs UI!II soare qUQ1ÓQ ,1e sernço. 

2. Eslâ encarre •• aa. nomeaaamente. de reumf. coordenar. publICar e d1JitnbuU' as 
m,fonr.a.:4es oe qualquer nQturtta que ,nteressem ac seMÇo pascal .uuernaclOlUll~ de esnsur. i1 
pedido du panes em causa. um partter sobre ai queltOes 1l1J41OSU.: de ciaI' conunwdade i. 
SOUcJtacóes ae Ultetprttaci:. e altelilcó\o dos AlOS da l'nlAo e. em 4era1. de Proceder 108 ",udol e 
aot uaba!hOJ; de redac40 Ou de documentacôlo que os reteMOS Alas lhe atnbuem ou ckd quaaa 
seM encarng,aàa no llueresse: <ti l.:naAo. 

3. Procede 1(ualmente. as pcsq\us .. que lhe ÂO .o!lcltadD peJu ~tnÇOa Post&Ia a 
Cun de conhecer a opuu4o du ouuu AdmaIust.raÇ:OH ':)QIC' detel'1DUl8da QUeaajo. O ~da de 
uma pesqUISa MO tem O c:ilJ'i.ter de voto te nao tmpbca c:ompt'OlDlUO Jormal 

-l. Para os deYJdoa eieuoa. U'Úonna o Presadenle do CanseUto Ccmsutuvo 11' Estudoe pg_. 
du questOes que Cerem aa C:cm\petenaa deste órgao. 

5. In,ervem.:ua quahdade de Camara de CC)mp~nsaçao. na IiquldacOo du (onlas de 
qualquer natureza. retauvu ao &et'VIÇO postal Ul'enuICaanal. enue ... A.c1muUscraçoa PosEalI 
que sobcJtem esta llUervençao. 

NUlO 114' 
Cooperaçto ,tema 

A Seeretana Internacional encarrega·se. no come.~O lia cooperaçao técruca uuemaclonal. d. 
desenvolver a I-SSlSU~ncll téauU. post'ai sob todas as SU.lI formaS. 
An~o ll~t' 
ImpteS$O' forneC:ldos pela Secretana Inu:macJOnal 

A Stcrttana huemaclonal encarn:ca·se de mandar cunfecc:umar as canena de ldenudad.e 
POStaJ e os cUp«lo-rtespoata 1II.umutoa",. t1e os fornecer . .:ao preço c1e C\dU). as~ 
POSta&a. c:oru'ortne os pecndos destas. 

ArtICO J 16' 
Alo, da. L'n1Oes Resmtas e Acorà.oa especws 

1. 00" e...:etnpJares doa AJ:'os das l:ruóes RHUltas te dos ACONOS especla1t concluidOll em 
aplicaeio do atU40 8- da ConsUtuaçAo. devem ser entre ~ues na Secretana Jnltll1aC1OIW pejos 
Secmanados dessas L"ruOt:s ou. n.iI sua iOllta. por urna da!1 parteS contratames. 

2. A Secretana InternaCionaJ e.un:e a S~ Ct.scaJlZó1Côlu no senudo de que os Aios daa UtU6eS 
Reuntu e os N:On1oa es'{)4:CWa Mo preYtJam c:onchçOes 'nenos CavoravelS para o público dO que 
as pnvtSLU not AtOS d:I UniAo. e comunaca iS I&dnunJ.StT.lçóes POSlalS a C."Q:Sltnaa da UJUOes e 
doa aludidos acordos. Noutu:a o ConteU'lo Execuuvo.l'1e t.tôas iS Ul'tluLandada COdaIacad.la em 
Vlft\lde do c1LspO_O no presente arugo. 

Art'go 11'" 
Re\rs.a da L:ru4o 

Ao Stctetana InternaclonaJ red14e. com a aluda dos doeu onento" DO"t05 a ,ua dtspoSlÇla. uma 
~ta nos lCiIOJn:lS: .1õemào. mglts. aface. ChUlCS. espaMol. {r3n.;es t: MJSJQ, ,.... ..• 

lIeIuDno Anual -. u _ da UnlIO 

A Seenuna lntel1laC1Dn&l elabOra um relalOno atlluaj sobre as atmdadn da UIUAO. que , 
tran.maud4. apt)a aJtl'DV'8Çto peJo Conae1ho """UVO. ~I AdD1J.rUSuaço.:. Poat&i:t. .. UJâ6ee 
--. •• Or"'-duN_UIIIdu. 
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Capitu10 111 

Procedimento de tnuaduçto • de exame das propostaS 

"""0 11\1" 
PrDcedlmemOcle .pratDllÇio das prap tu ao Coaareuo 
1. Iteee,h 1 • u m.:epeOa pnMICD DD8 ~ 2- c S-, o lJtIUIDlI pmccdtmemo nae • 
a,resentaÇAQ du pro poatu di qualquer natureza a submeter .0 Concreuo pcta 
.. t,dm'DI"raçOa PostII8 dali PaWa-membroa: 
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ai úO ac:es:ca .. pmpoMU que chetvem • Sec::retana IntemaclDbal. DO miIUmo. se,- mesa 
_da __ laplftoC_ . 

bl ___ , d. _ .... 1dmIUda dunme o ~ d. __ que pteCOd. ar 
__ pcao eonc-

c) .. PiO' II de f' JDda que cb.ecucm' Stcretana lnta"n&c:lcmal DO iIIleI'Yalo cuwplec;ndSdo 
emre .. e quaU'a meMa ama da data t'tIaâa pila o Car&pesIO. .pcIID 110 'dm!'''''' se 
f ____ P"'--dcduu-

cf) u Pli =~ •• de r" Dda que cheauem • Sec:mana lnta"n&c:lcmal no UIltrftJo tGDpleewlldO 
emrequavo. __ queplOCede a_fladapcao~.a_""'-" 
'se apOlad.U par um lDiJWDo de cito AdIIUDII.uaçoes. Aa PI"OpOIlU que eheprem poot_IlA.__ . 

el U~de"_-4elleprl----do-_du 
PIOI Mil, quI! .. ftIf'enon. 

2. As Pf01)Oatu reíercr.tes • ConsUtutçl, ou '0 Retulamento Geral dC'le1ll chegar , 
Sec:retana IntemadUIW P'M menos MIA mesea ame. da.btrtun do Conareuo: aquelas que 
cl1 ........ d_ dt_ daI&. __ ama da abmura do Cqraoo. 10 podem .... .-em 
c:obS1deraç&O H" o CÇln&ftAO UIUD o C1ecúl1r por uma muona ete ckU terços doa pafIU 
~ no C>ftIIaIO. li U ~ p ........ no JIViIrOfo I' fomn nópCUadaa. 

3. Cada _Ia 10 _ ter. em pr1DdpIo. _ ~ ......... a_ u _,'kaç6n 
JUIUlICadaa por IOf e 0lil-. 
4.· ,.. __ d. ~Çio _ no calieçallu> • -.. '1'nIpoora de Redaçl4- pelas 
__ quo .. aprr_. pub_J>OIa ___ 1Gb IIJII b_. 
squtdo d. lea-a "- Aa p.'DpOSCa que nU tIVerem eaII IZIeDÇAo. ma que. b& optzUlo d. _ Intemao:lObal. 10 a!..-. rodaçU. .... pub ____ aprl>llNd.l: • 
Sec:retana lntema~ elabora uma Uata deuU 1lf'DfW*U d'INd' ao CQDI1'aIO. 

5. O procedJlr:leDtO prac:rtto noa parqnios l' e '" nio se aplSca" propoaaa rdereuies ao 
Regulameruo lnumo doa Conareuoe. nau. u anmdaI • .proPOStu la apf""'t'd", 

AnIl. 120' 
~chmem.Q ele .l'f'tIoentaÇao do propGltU entre dota Cançeuos 

1. Para que .lC'ja tomada em considuaç&o. cada proposta relauva .. CQnvençlO ou aoa 
_ ... apraem.dl por lima AllllllrustraÇio Postal .11m do .. ~ deve .... apoWla 
pelo menos por duas outras AdnmUstrac;6u. Essas propoau ficam sáil trena quando a 
Seentana Inttmaaonal Dia ~be. na tI'I.esma acu .... Q. as nttessânU moçOts de apolO. 

1. EsUI propoSta,s do comun:caaas as QuttilS Adrruruslrac;6es PostalA PQt' b'ltetmedlO da 
3ccretana InternaCional 

1. /ta piO; ,., ftladftlllOl ReIQlamtDtCII de EZecaeto aI.o vnM em di apolo ... aô 110 
tamadu em ncctc!."çfo pelo COIIIeIbo 'aecuu.a se este apronr ..... uqeata 'ded • 

o\rUgo 121' 
Exame das propOStas entre dells COIV;ressos 

1. Qualquer proJlQaa releU .. ', COzaftDÇiO. .. Aconloa. NU.PrDtocoIae baJI esta sUJcna 
ao sc,ulnte proc:edlZnento: é c oncet1&do as AdnurusU'a(ócS Po •• '" doa Paí:JeJ·memtJros utn 
pruo de do1S meses para examinar a proposta not1Ílcada po: C:ITCular da Secretana 
InternaCIOnal e. se Cor o curJ • para remeter a n:ienda Secretana UI'':':''' observaçOes. Não na 
adrruuc1a.s emendas. As res',JOstas lio reUnidas peta Secretana 'ncernaao.uU e c:omUlUtadaS as 
Aclm1n1suaeCles PosttiS cr,RVlI1anQo·as. ao mesmo tempo. a pranunc1arem.s,e a favor Ou contra 
a proposta. As Admtnss' .raçOCs POStalS que nio envtarem o seu vOtO dentrO do prazo de doLl 
meses s&o conslderad'", abstCnC10fUStas. Os cltadoa pruos contam·se a ~ da data das. 
cU'Culares da Secnuo.na UuemaclOnal. 

2. "" pI'OpOeIa', ... lIlocll 'C'(Ao doi ae ..... eDtoI ele EEeeaçAo ato uacadu peJo CDD'c'bo 
IE .... _" ... "o. 
3,. Se a pr.Opoac.l diSSer respelto a um "..corda 011 ao ,e. Protocolo ftaal. apenas as 
AdlNrUatrat',oes Postats dOI! PaiSeS·membros que adcnrem a esse. Acordo podem parttc:tpat nu 
rormaUd.ac'.es Ind.lcadas no para_fêÚo I' 
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Í'Io,mgo 12l~ 
NottCtcaçao daS deciSóes adotadas entre doiS Congressos 

1. AS modICIc~6es wrodUZJdu na Convençto. n~ A:ordoa I~ nos Protocolos FinaiS desteS 
.Mos do rauflcadas por uma aoUflcaç.Ao do Diretor Geral da l1eontuta lata,aachtuJ ao. 
úQvernos dO!J Paises-meElLbtos. 

2.M madlllcaçOes lnU'Oduzldaa ... Regulamentos cio l:ucuçio • nos seu. Protoc:oloa flnala 
,elo Co.nUlo Zzeclls.lyo •• 1.0 aoUReada. às AdmlnlSuaçÓ':s POStaiS pela Secrctal1a 
InlemadorW. Do mesmo mac10 se procede com as UlteJ'l)retaÇOts lllenctonad.u no artJgo 9:r. 
panllJnaio 3-, alinea c. pomo 2-, da Converu;ta to nas dJ,spo.lSw;oe& co.rrapom1entta c:onUdal DOa 

Acordos. 

,vugo 123' 
SAtnuIa em·"&or dos Repluleatoa de &l:eeuçlo e dai Ofiltru de:.IS6es adOtuIu entTe dois 
Cona-
J,.. OI ..... "· ..... de E:u:c çf0 mtrul aII. ...... _ ...... data. 'tIa ...... .tcf:Dda 
qao .. _~IkI~ 

~ __ do pari ...... 1' ... declaOe. do DlocfJiIlcaçlo clu • .uoo cio llaIIo qao alo 
_ ..... _~od ..... ~ .,.,meoo". pclqmenoo.apdoa_ ... _ 

~IV 
FInanças 

AtUlo 12"-
''-lo e ............. cIu ~ ela UnIIo 

I. _0I...,...-2 •• 6'.ud .. _on ..... 'm_U_dooótllol 
ela UalIo __ uJua_ u __ a_ Ind_ para na _ cio 1881 e 

.....-
._1011_ .... _0...,cII1.1: • ___ .... _o_cII~ 
• ___ .... _0_cII1_ 
• 773 __ .... _o_cII 1_: 
• ___ .... _0_cII1_ 

O Uaute 'de u.. para o ... de 1_ aplica-se .. ualmentt~ age .,.,. pc.«a1Dl'W ali eMD De 
'dtlmmro do CGacreaa prMSto ~ J.88oL 

2. /ta deçau reJaUt'U • n:uJI&Iai do PrQb:aa Congn!S80 ide' I~ 58 da ~. 
d_ <I. _. __ <le _ao.ecNca ela uaduçAo _11_. d_ dd 
repnxluÇlo cIOI d_ <1_ ° C_o e",.1 .ao d_ ulb_ • _ cle 3A7II.OCID __ 

3. o Coudha I!:&eeuuro estI. autonzado a ~"....,. OI UmU~ flxadD" nc. panpo. l' e 
2'. para suPGftU' 08 a\lll'll!DtOS 1&I&rWa. as contnbu~OeI a titula de ~ ou lbonoL 
1nCÀI1DdO u ct'!1". de ~ adOladu pela Naç6eI tlJUdU para aerem 'r" 1= 80 eeu 
-' .... fuiIçOeI .... c-tn. 

4. o eor..Ibo Eaecuuro .. ""Ilmente auunt.Sdo. IP. __ • em cada meL o .... ·nte da 
d.pau. COIIl aecUk dia reJauvu ao peuaa1. em {\lnçAo do lNbI::e auIço di prIÇOI ao 
coaaUDUdar. 

5. Em dai ret' ao.,.ncnto 1-. o Conalbo e;zc:vuwo IN. em c:aao de t:aI'!III8_...,.eaaa. o 
D ....... GeraL pode au ........ uma utrapoiaça,l dOI lltlllt.. flDcIOI para fuer f.... li reparaçdH __ • ___ no ecllftdo ela Seemana 1 ... _. __ o 

manram. da em 3 hQ'D,... acecter 65 000 (dDCL'W auiçal por IDO. 

6. Se u ..ma 9l'fttat1a naa ~ ,. t -:t. se teYe~arcm lIDufidcm:ea para prI:mIr o 
bom (,,"' """"'0 da Ud&Io. dMllIIDIIea Só podcrao a .. :-Z laJtn.P'M'da1 COIIl •• piOU L~O da 
nuuona doa ........ 1IIBIIbrOa da UlUlo, Qualquer conauJta .. 1tve Indwr uma cep ,ao ,'eta 
_ .... que JUOIIIlqu_ tal pedido. 

7. 0.,... __ a UnIIo ou que ne1a .... a<lmlUd,. ao quaIIcIacII de t no. ou .. 
que dela li ~iiIL dnrem papr I" quOUlaÇlO pata tod!, o ano Da'" a...' " ou 
salcIa ... omot 01 ....... 

8. o. pa' ,. m I ita pqam actwuaderne:me I sua comnbuiçlo ...... u deIpeIaa ...... da 
UIdAo. c:am b ... no D~UIIJUO adotado_ pelo CDnselho Execut1YO. E., .... puta c:antnbuUYU 
dt'ft'Dl, Itr ..... o awa tardar. att ao 1H1IDCU'O d1a dO exelddo f1naI.~ • que ae refere o 
orcamentO. P .... do este prazo. u somaa dev1du NO ICIftC:1C1u de juras em pRWeIIO da Unaaa. 
i ruaa de 3 .. ao ano duraIUe os M" prtmeUOI. meses e Ot 6% .10 ano I -pU'ti.~ do RUmo mtL 

9. Pua au9"l' u ~ da tesourana da UnIAo ~ t:OMUlu!do um ,'undo de ....... 
cuJo montante t Claado pe\O ConseÜ'\o EJteaIuvo. Esse tundo e aUmentado. em 'PnaIIU'D lu ..... 
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pelOj; excedentes orçamentalS. Pode Ul.mbtm seMr para equdlbrar o o~amemo ou para redu.zll' 
o montante das conlnbulçoes dos Pai.ses-membros. 

la. ~o que rtspeltiJ as 1l1.sUilcl!ncms passaccltas de tesourana. o Govf!mo da Coru"cdcracao 
HeNeUca faz. a cuna prazo. os ad1antatneruos necessanos. conionnc as conolçOcs que devem 
s~r fLxadas por comum acordo. Es\c Cavemo ÍI$cal1za. sem despesa,. a escrlturacéo 
contabUisuca das contas (tnanCelras. assun como a comab1Hdade da Secretana ImemacJonal. 
dentro dos limites de verbas ilUdos pela CO"4l'eSSO. 

AttI(O J25-
ClaSS($ de conlnbulC~ao 

1. Os Países·membros c:ontnbuetn para a cobenura das despesas da Un1a.o. segundo a classe 
de contnbuu;to a qual penencem. Essas t1aaaes NO as sqUUUI!S: 

cla.$se de 50 urudad.es: 
cLasse de 40 uruc1ades: 
c1aue de 3S urudac1es: 
c:Lassc de 25 un1dac1ea 
classe de 20 urudades: 
c.la&se de 15 urudades: 
claasc de 10 :.arudades: 
daue de 5 urudadea; 
claue de J urudades: 
classe de I urudade: 
elasse de 0.5 urudade. reservada aos paises menos desenvolvldo$ enumerados pela 

Org,aruzac;ao das :-':ac;6c:s Un1Clas e a outros p.uses desu~nados pelo Conselho Executivo. 

2. Além das classes de contnbu1Ç40 enumeradu no parágrafo 1', qualquer PaiS·membro 
pode dl:Cldlt pagar um numero d.e uNClades de conUlbu.çao supenor a 50 uNC1ades. 

J. Os Paises·mettlbros "o meluid.os n\Una das classe. de contrtbuu;Ao acuna menClonaa,as 
quando da sua adm1ss&o ou adedo • UNto. de acon1o com o procedimento lnd1c:adO no amgo 
21', pangn.io 4'. da COMUtU1ÇtO. 

4. Os Países·membros podem tnUCal PQStenarmente de classe de contnbulçâo. desde que tal 
mudanc;a SCJa nOl1Ílcada a Secretana Intemac,onal antes da abenura do Congresso. Esta 
nOlúlCac;áo. que é levada ao conheamento do Congresso. tem deltos a parur da data de entrada 
em VIgor das dlSpOSIC;m fmancell"U adotada pelo Congresso. 

5. Os Paises·membros MO 'Podem ~U' a sua desc1ass1llcaçAo de maJS de uma classe ele cada 
vez, Os Palses-membros que nto expressarem o seu dC$eJo de muc1at de classe de conmbulCAo 
antes da abenura do COfllrtSSO são manW10s na classe a qual penetlClilm ate entao. 

6. No entanto. em c1rCunat&nclaS excepc:l0nall. tala como as catástroCes natura15 que 
nec:esstlem dos programas de auxiUo Jntemaclona1. ° Conselho ExeCutIVo pode automar o 
abaucamento de classe. numa classe âe contnbu1Çio. a pedido de um Pats.mtmbra. se ~ste 
comprovar que n40 pode manter a sua contnbulÇio de acordo com a classe Iruc1almente 
esc:otruct.. 

7. Em derTOgac;40 aos parágra.fo. 4' e 5'. as subld6ls de cJasse não estão sUJeltas a qualQuer 
restrt(ão, 

Art140 126' 
Pagamentos dos (omeeunentol da Sccrecana IntemacumaJ 

O. (omectmen~' que a Secretarta lntemaclonal Caz." a titulo oneroso. às AâmUUstratOes 
POStais. devem ser pagos no m&1S cuno prazo pOSSlvel e. o ma1S taniar, at~ se15 meses a partl-'do 
pnmetrQ dia do mea seguuue à remessa ela conta pela refenda Sec:retana. findo este prazo. as 
UDponinclBS dm4as vencem Jurol em prQV1:1to da UnLao. a razao de 5% ao ano. a contar do 
tenno do roendo prazo. 

Capitulo V 

Arbitragens 

AnIIO 127" 
Procec11mento de arbltrqaD 

t. Em .,... de lWClo a .... dOdllldo por juJpmento arbttral. cada lIIIUt cIu ~ 
PoataIa em c.usa ntoIb.e" uma ActmmtMnçao Posu.1 de um PalI-1DaDbra que nAo esteja 
d __ no iWIlD- Quaul. _ A4mInIItroçOao UUCtIWII uma 00 dOlllOllda. 
para apllcaçAo _ dlo1lOOlÇio _....., uma 00. 

2. No cao de uma dU ~ em questao nao dai:. ar ri !:=tO • uma ptVJIIaMa de 
arbttna- - do pnm de _ -.. • Sec=ana lnte .... _ ... lhe Cor cIlrIIJdO um 
pecUdo neue MDUCto. pnmdeDda por tua vez. a deelgnaç60 de um utmra peIn Admtn"caçiD 
..,,!aIIa. 011 ~-o ela pn\1ma "u _o. 
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3. AI_em_1IOdm>~a ___ il"paza d ........ ___ . que 
pode _ • Secrewu lntemlClOnal. 

4. A __ ..-etomaolaJ>Of __ "",OO. 

5. Em caso de empate na votaÇio. os Arbltros acolheu. com o pra-p6alta de resolYu a lW&\O. 
outl'1l AdmInlatraçAo Postal lIualmente n&o envoJvlda r~ UlJ&1o. NIO havaldo entroncUmemo 
sabre a eacolha. esta AdIDIzUsttaçao to deacaada pela Sccretana JntemacJona1. deaue .. 
AclDWUsUaçOes nao prapolltu pelol trbltr'Dl. 

6. :Tratando-te de um bUgIO relatrvo • um dOi Acordo.. OI tmiuu. MO podem KI' I ~ 'h'''' 
Cora das AdmIrustraçOet. que pan.ICS:p.m nesae JcorôD. 

Capitulo VI 

Dl5poSlçOeS finais 

ArUlo lla· 
CondIçOa de apnJftÇio du pio; me, rá'ermtes ao Rea;utDDanO Ccru 

Pua se tomarem ezecutivetS. U J)1'OpOItU JubmeUdu la Concnao e rdalft'U ao 1JfIIIIDle 
Regulamento Geral. deYelll ser aPrDVlldu peJa muona do. PalJIa·JDeIDbros itpi ladoe DO 
Congreuo. Doia tef'C08 da. PaJaa-membroa da Ul1I&o. no miNmo. c1e'IaD ntar 1JI'P'MIIlB DO 
memento da VOtae&o. 

AnIl. 129'· 
Proposto referentes ao& AcOrdos com a Ol'JaDIZaÇAo da Naçoa Urudu 

,.. condlçOeli de 8ptOY11ÇtO menciOnada no .n.1I0 12. 'lpUc:am-. tambâD ia prop .. qu« 
v_m modlf&car os Acordol concluido. entre a UtUio Plm.a! Uruvenal e a 0rp.rdIae1O du 
NaçOes UNda. desde que eaes Acon1a. nio PrevejlJD U Can.d1çOe:s de aJteracto dU da; '; o 

nela conUdu. 

AnIl. 130' 
EnUada _ ...... e ... enaa d. ~ Geral 

O p_ Rq"-" Gerai entrUll em ... or em. u Juolnt ....... e __ ........ 
ate • enua4a em vtaot da. AlOe do prOa:Do eoncre-o. 

E. por ter verdad •. OI Plempotencunos doa Governos doa Paise.·membros .saan.uam o 
presente Regulamento Cua1~ num excml)lar que 6 utpl~ j1IUO do Dln:tor QUal da 
8ec:ntuta IatenaaclGlUl. Sen entregue uma cópia a caiU Pane. pekl Governo do paia Mde do 
c..,.,.....,. 

__ 0"'_ 

Ass.....,.,..,., oer llocumenIDo tID ~ d.t wctshlngton 1989. Temo llL l' uoIumo. ~ 
33 a 69 _ftotv:aoJ. 

Regulamento geral da UnJão Postal Universal - Anexo 

Regulamento Interno dos Congressos 

Sumáz10 
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3- CredendaiS dos delepclos 
•• Ordem da. lugara 
5' Observad~ 
(I' D<r:ano do eo""...., 
7' PnsId.tndM e ViCe-Presidendaa do Congraso e das Com1slOt8 
(I' SecroWI& do cancro-
9' MembroI du càtn!scOel 
10' CN-poe de tnbalho 
11' SecmaI1ado do Conp'aIO e dQ C01'D1UOea 
Ir tcllomu ele aeUl>e_ 
13' IcIIomu ele mlaçiO aos~ .. ao Cong,aoo 
14' Propost .. 
15' _du_tunoC.,.,......,enasCOOII:_ 
1(1' OeUberaçOes 
17' MOÇIleo ele ordem e _ ele proeedlmento 
1(1' QwIna 
19' PIIacIpID • proc"'" de _o 
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20' CondIçOa ae __ lo du proposrao 
21' EleII;IO doe membroa do Conadho Execuuvo e do Conselho Consultivo de Estudos PostaIs 
:z2O EIelçio do 0Int0r cer.J e do VICe'OImO< Geral aa 5e<reW1a Intemoclonal 
23' AIU 
24' Apr'oY1IçtO pelo concraoo cios 11"'.1 .. 00 ele aecl56eo lAtos. ~. <te.! 
W AtnbUlÇlO âoa estudoe ao Conselho ExecutiVO e ao Conselho ConsulUvo de EstUC10s Postm 
2(1' _C ..... __ 
279 Aaaanatura doe Aloe 
28' MoclI1lcaeOts {ellU ao Regu1alllento 

Regulamento interno dos Congressos 

AltlCO prtmell:O 
DiSposlÇ6a letaU; 

o presente RqUlamento Interno. denommado "RegulamentO~. t estabelectdo em li.j)llcaclo 'tIoa 
AlO8 da unaao e fica-lhes IUborâ1nad.o. Em caso de d1vtrgtncia entR uma d.u lua dlspoaiÇOn e 
uma dllposaçAO tjos Alol. esta (duma prevaJ.eceri.. 

1:. ~ te~ "cteleRac;:lQ" apl1ca-st a pessoa ou ao grupo de peuou desilnadu por um h_, 
membro para p&ruc1par no Conarnso. A delellÇao t composta por um Chefe de delepçlO bem 
como. se for o tua. por um suplente do Chefe da delellac;:lo. por um Ou vtl"la. delegados c. 
eventualmente. por um ou vinos funclOnirtos ad1dos IlnclulnClo a. espectaliaw. sec:ret111".. 
eu:.1 

2. Oa CheCa Qe detepçao e os saa suplentes. bem como os delegadoL S6Q os IG~e. dos 
Paises~membroa. conforme o InlCo 1". partirmo 2'. da ConaUtu~"o. dnde que estejam 
den1amente c:redeneW1oa. em eonfamudade com o anJiO 3' do presente Rtaulamalto. 

3. OI rU~lonanos adtc10s slo adm1t1dos nas stssón e tem. o dlret.to de parttc:tpar nu 
·dellberaçóeS. mas nao tem. em Pnneip~o. o d1relto de VOto. No entanto. podem ser autoru.adoa. 
pelo leU Chefe de detecaçt.o. a VOtar em nome do seu pala nu SHS6ea du COllUSl6es. Tal. 
autortcacóes. devem ser entrelues por escrito. antts do mic:lO ria sesaio. ao Presidente da 
CorrussIO lIltcrtuac1a. 

AnIIl'O 3' 
Credencwa doa delegadoa 

1. .,.. credentsa1t dos delegados devm1 ser assmadas pelo Chefe de Estado ou peJo. Chele do 
GOftmo ou pelo MlNItra dos Ne&Oc::1OS EstrangeltOs do pais uueressado. Devem ser red.IIldu nos 
devidOS' tennos. N cr'edenc1all dos delegados habilitados a aSl1lW". os Atos (Plen1poteneLltlDSI 
devem indICar o alcance clesta aUlJ1Ituq laSSinatura com reualva de rlutltacto ou de 
a~o. a~tura "ad referendum"'. USU1atu~ deflnluval. NlluMneJa de tal especUlacao •• 
anUlalur. e CObsaderada como 5UJeUa a rauOcacao Ou aprovado. M c:nd.endlla que autor&zam 
a asamar a. Alas U'lICluem. implicitamente. o dlnllO Oe deUberar e o de votar. Os delegados aos 
quaas as autonCl.aaes competenles cOlÚervam plenos poderes sem e5pec1Ocar o seu tJcance estio 
aUlonudos a deliberar. a votar e a assmat os Atos. a menos que o conuano esteja explic:lto na 
rec1.:Lctlo das credencIOU" 

.-\1 credenCiais devem ser apresentaaas logo na aben.ura do Coltlresso a autondade 
desu~naaa para esse úm. 
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Os delegados não detentores de creaenClaJS ou que nio tenham apresentado as suas 
credenCiaiS podem. se iorem deslcnados peto seu Governo Junto do Governo do paiS &tÚltn40. 
(ornar pane nas dellberaçOcs c votar a panu- do momento em que comecem a pantclpar nOI 
trabalhos ao congresso. O mesmo acontece para aq\le1cs CUjas credenCiaiS apresentem. 
nOlon"mente. uTcgulandadcs. Estes delegados nAo se'~ao autonzado:o a votar a partir do 
mamento em que o Congresso tiver aprovado o talUmo rclatémo da COm1SSiQ de vcnItc.açao das 

credenCiaiS. constatando a faJta das mesmas ou. lua ItTellulandade. e enquanto a suuacto nto 
fOf reguLanz.ada. O Oltlm.o relat6rio dne .... &tJI'GftdO pejO CCIIlp'eDO aAta de outra elelç6ee qv.e 
rW». do PrH1deDte do Ccmgreuo. aDiei da aprG'ftÇllo GoIIlr'DjetolclM ~ 

4. As c~denc131S de um Pais·mem~ro que se faz represi:ntar no Congresso pela delegaçAo de 
um outro Pais-membro IproculãÇiol devem estar conCormes" menc:lOna4as no pan.1Afo 1·. 

5. A:J credenc1aJ.s e as procuraçOes endereçlc1U por telenrama MO lia adm.Wdu. Portm. SiO 
aceitos os telegramas que respondam a um pedidO de 1IÚonr:açjO ~lattvo a uma quettio refereme 
a credencta1$. 

6. A uma delegação que. depola de ter apresentado.. SUQ credenaata. se:J& lmpedtcla de­
asslSUt a uma ou ~ seu6ea. t facultaôG o dlreUo ôe: se fAlia' rqwesauar pela delePÇAo de um 
outro pais. contanto que comuruque o fato por esento •. 0 Prea1deme da reuruao em causa. 
Todavta. uma de1egaçao 50 pode ~praeruar um pais. alãD di, seu. 

1. Os delegados dos Patse:s-membros que nlo sejam pastes do Acordo podem panJcq)ar. sem 
dtretto a V'Jto. das dellben.çóes do Congresso relauvu a este Acordo. 

Arugo 4' 
Ordem dos lugares 

1. N-.s sesSOes do Congresso e das Corrussoes. u de1egI.çOes NO dlspostu seguN10 • ordem 
allaWuc:a francesa dos Pai5el-membroa represauadoa. 

2. O Prestdente do ConscJho ExecutIVO soneta. em temp~ uUl. ° nome do pais que ocuparã o 
lugar em frente da Uibuna PresldeDCiI.L durante .. aeuoa d~ Cona:re-o e da Cqrn""", 

AnlgO 5' 
Observadores 

t. Os "'p .... ntarue. ela OrgIDlZaÇjo du N_ Unida. pedem patUdpR nu cIelIbonc4eo do 
Congresso. 

2. Os observadores das orgaruzaç6e:s lntemaCIODalS 1n1.erlovemamentalS NO admWdoa 's 
sessOes do Conp-esso ou daS suas CQIJUUOH ql.lUldo sao ~'.baUCiu q\ltSt6ea dO tntcaa t1e \aia 
orgaruzaçOes. Nos mesmos calOli_ os observadores dali oflaruzaç6H IntemaC10nala nto 
govemamenta.ls pode. ser admWdos" seSlOa du COIII1SSOea ... COmiUAo ,..,ectlft o 
pcnaItú. 

3. Silo tarl1~m adm.J.t1QOS como observadores os repfl:sentantet qua11flc:adOli das unson 
Restntas. estrUturadas coníonDe o anJIO 8-. pancrafo 1'. dtl Conaw.uJÇio. quando o dac!.uaa. 

-l. Os ob~rvadores cuadOS nos partgraCos I' a 3- tomam pane nu deUberaçOea. sem dlrello • 
voto. 

Artlij:O 6' 
Decano do CC~re5S0 

1. A AdmWstraÇiO Postal do pais sede do Congresso sugere a desl4naçiO do Decano do 
COn(n!sso. após entendunentO com a Sec:retana Internacional_ O Conselho E.xec:ul1VO pruc:eOc. em 
devldo tempo. a adoça0 dessa des~o. 

2. \"3 abertura da pnmeQ"a seSSio pienana dc cada Congresso. o Dccano assume a presldtncsa 
do Co",~res50. ate que este eleja o seu PreSidente. Al~m dClso. exerce as funçOes que lhe sio 
atnbuiaas peio presente Regulamento. 

Antgo l' 
Preslatncl3S e Vlcc·PreS1d!nc1U do Congresso e das ComlSSÓts 

1. ~a sua prunC1l3 sessAo plenâna. o Congresso elege. sob '~roposta do Decano. o PreSidente do 
Congresso: depOIS aprova. sob proposta do Conselho .E.xecuUVU. a desagnacio dos Paises-mernbros 
que assunurao as vlce-presldtncuas do CO"41'eSSO bem como as presldtnctas e vtee-preSídtncJ:aS 
das Comlssócs. Essas funçOes do atnbuidas tendo-se tr.:I conta. tanto quanto possível. a 
dlStnbulÇto geogra!1ca eqwtauva dos PaíseS-membros. 

2. Os PI'eSldentes abrem c encenam as scssoes a que premdem. dU14em as diScussões. cLto a 
palavTa aos oradores. colocam em votac;ao as propostas e .ndlcam· a malona eJC.Ig«1a para os 
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votos: proclamam as declSOes e. re$Sa.lvaQa a aprovaçao do Cc.ngrnso. dia eventuaJmente. uma 
tnterpretaço\o a essas dec1SOes. 

3. Os PreSldentes zelam pela observàncta ao presente Regulamento e pela manutcnc;:.to da 
ordem dur.uue as sessóeS. 

'4. Qualquer delegacia 'POde apelar. perante o C ~ssv c:.:; a CO~. de 1,Jma dec:tsAo tomada 
pelo respecuvo Presidente. com base numa dLS~osl(:ao do Regulamento ou numa mttrpmaça.o do 
mumo: emreunlO. a decJuo do PreSldente continua vtll4a. a menos q~e seja .anulada. pela 
rruuona dos membros presentes e Votantes. 

5. Se o Pais-membro e~arrqacto da prtsu1encli,. Jã nAo estiVer em cond1ç6es de assum1r esta 
{unc;ao. um dos Vice-Presidentes é desl4naoQ. pejo Cungresso ou peja conussao. para o substJlwr. 

Arugo 8' 
Secretana do Cong,resso 

1. A Secretana Co o ór'gao central encanegado de d1r1gll' os trabalhoa do CO~l"'eSSO. E composta 
pejo Prestdente e pelos Vlce·PresuSentes do Congresso. bem como pelos Prnldenu:s das 
CemlSsOe:s. Ela reúne-se penodlcamente. para examUlar o andamento dos trabalhos do 
Conqresso e das suas ComiSsOes. e para iormular recomendaçOes tendo em ..,sta favorecer esse 
andamento. Assessora o Presidente na elaboratao da ordem do dta de cada sessAo plenárta e na 
coordenaçao dos trabalho, das CotnlSsóes. Faz. recomendaçóe.t reLtuvas ao encerramento do 
Conçesso. 

2. O Secretano Geral do COI'l4resso e o Secretãno Geral Adjunto. meJlClonados no anigo 11'. 
paralJI'3Ío 1'. as5lStem às ft'.JruOes da SeCrttana. 

An.1go 9' 
Mernoros das CorrussOes 

1. Os Paises-mem'lros representados no Conllresso sao. de dtrelto. membros das ComlS$Óes 
encarregadas do exame das propostas relauvas a Consutulç.io. ao Regulamento Geral. a 
Co~nc::ão e ao seu F..e(uiamemo de ::'''tecucê\o. 

2. Os Paises-memllfDl fl:presemados no Conçesso que fazem' Jtane de um ou de ".".. ACordos 
(aeultaUvos. sao membro, de dll'elto da ou das CorrussOes encarn •• clas da ~o desses 

.~rd.os. O dtresto de vOtO dos membros dHta ou d.estas CQfNSIÓeS t lJmU.aâo ao Acordo ou aos 
Acordos das qua1S pa rt1Cq:tam. 

3. As delqa.;óes que nto po merftbros das CQ:m1Mc)es que tratam dOI AcordOS e dos seus 
Refulamentos de Exec: uçio CIm a (aculdade de asa&sUl' As sess6cS destu e de tornar pane nu 
del&beraÇOes. sem dJreli~O de 11010. 

AltJgo lO' 
CNPOO ele uabolho 

Cada C_ pode com<ltulr """'" ele tnbaiho para o estudo ele ~ 'li 

1. O Dtntor Ceral t o Vlc:e-Dlrttor Ceral da Secretana lntemaclOnal anumem. 
",_",_e_ u 1_ ele _ Cerale àe __ GenlAd)uDW do ~ 

2. O SecnWUI Ceral e " Secftt*'1P Ceral AdjuntO .......... la _ do eo...,.... e da 
Secretana do conc.rnso ona e parac1pam nas deUberat6ea. sem dJfttto de .. o. PQdem lUIIbâIL 
nu mesmas con.daç6es. asaaaUl as aessOes da ConnsSOe- ou f'azerem .. ee rep.ea:.ur nelu por um r_ ou_da Stc:r_ lrttemoclOnal-

3. oa_doS ........ _àoC ......... _ à.SecmanaàoC_edu~.ao _raàoa pelo p_ da ~ecmona Int_ em colaboraçio _. __ ào 
paIO anlttnao_ 

4. Os tunc:ton*noa lupenare:.' da ::;ecretana lntemac:sona1 assumem u runç:,.. de 5ecI"eW1Da 
do Concreao. da Secretana do ,~o.naresao r da Com""''''' A"tt' IID o P. d me dmante .. 
seuoes e sIo respcmsivela pela n. 'CIaç:Io d.u AlaS ou dce relat6noa. 

5. o. Serc:n:dnoa do Ctmaresaa e daa Com"Met sAo assesaoradoa JIOI' Sec:retirtDa AdJuntc& 

6. RellltoteS que dommem a lil\l,ua francesa fiCam encarrega" da redaç&o c1&s Atu verbaIa 
do Conan=uo e daa CO"'"nou 
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A.r'U~O 1 '1' 
IdiOmas de dellberaçto 

1. Ressalvad.o G paragraío 2,., os 1Q1OmaS francts. Jngltt. espanhol e NUO do admlUdOS Para 
a! dellbcrac;óes. auaves de um sastcma de tnld1.çao S!lDUlta;lca ou corwecuuva. 

2. M deUbcra(4es da Com1IAtG de redaçlo sio {ell.as no Idioma franca. 

3. . Qutros idIOmas do tambtm adllUtldOl para u delJheracoes lndJcacIaI, no pan.rato ,1·, O 
IdJoma do paiS atúttnao goza do direito de pnondad.e a e"te res~u.o. As deleaac6es que em1)ttll.m 
outros Idiomas provtdenCl8.m a tradu.;"" sUDultane;l. nura dos Idiomas mdtcado. no 'para,raeo 
t f , seja atraves de um flStema de traducio smultanea. qt.:ando puderem c:xl&l1I' rnod1!lCa<:OH ete 
ordem tteNta. seja aU'aves de tradutore~j panlCul:lres . 

. ". . As despesas com i!IS UlStalaçóes e com a manutençáo do equipamento ttcrucoJacam a CaJ:IO 
da Unh\o. . 

5. A5 despesas cios se~os de trao'.Icão são dMdlctas entre os pa.iscs·membros que usam o 
mesmo IdlCma. na pJ'QpoI'tl.o aa sua contnbulÇao para as de:ICJCsu ela Uru.iQ. 

AtU~O 13' 
IdiOmaS oe tt.oatl0 dos dotumcn~ elo Conçesso 

I. Os documentos elaborados durante o' Cungresso. mclu.lnu~ 0$ PTOJetOI de- dects6ts 
submetldos à aprovatáO do Co~resso. "o pubh\:.aoos no h1\oma frances pelo Secre;tanado G,O C...,.....,. 
2. Para esse Om. os documentos ôa. ddrpçoes' doS 'PàiS~s·ri.erilbros d..tftm ser 'pnsent'ados 
nesse Idioma. d1telamerue ou por mtetmédJO aos serVtCos di! tr'é\duc;,io aClJunlOS. aO Secrelanado 
dOCOftCRSOO. 

. 3. " . Eues H~ orpmz.a:d.os e eusteados pelos grupos UncIllsUCI)S. consutu!doa de- acordo 
com as dIspgsI:Oa conupondel1les ao Rqu!amento CeraL pocicm-tiUl\btm fazer. tmutao do. 
documentos do Congreuo nos RSpecUVOS tdIomas. 

Arugo 14' 
Pronostas 

1. -rodas as quCSlOcs apresentada m C'oftireuO sao" objeto de proposa.:!\S.. 

2, • 'TCfdat 11.' '!1rClpOSt;P pubUcaai.. pela _ Secrcrat1a rnt.~clOnal antlC$ d. abcnuta ,do 
Congresso c:onaadàam-se submcudu 'ao C~ 

3. 1lois l1leId antes da abertura do"Congrnso. nenhuma ~lroPOSta uen. Uda em ~. 
'excetO as que ...,sam cmeru1ar as propostas antenores . 

• 4." • E' cdnSfdttatla. cOll1O' emenda 'gyaSqutr R,roROSta sle modJtk:açÀa que. :t~" aJteraçlo 
(undamental do conteúd() da proposta: í:àm"one uma" suprn. ... o. tirh' ~ • iiaia p.ne da 
proposta ongana1 ou a teYlSAo de pane desta propo:5ta. NennumJI propoaA. de alteraçto serâ 
considerada como uma e:menda se (ar mcoml)ativt.l com o unUC1r, ou • lnteftÇAO da propoMa 
ongmaJ. Nos casos onde baJa dUvIdas. cabe ao Congreuo ou â COftW'.uo resoiv'er a q1JestIo. 

5. As emendõl;S apresentadu no Congresso relattvas a PI'09utat"l' CeltM deftm ser mueaucs 
por UCTUO. em trances. '0 Sccmanado. antes do melo-dta d;l anl.evespera do dta da respeeuva 
deliberaeéO. cte modo que poium JCJ' CUslnbuidal.. no mesmo da. a·". delegados. Este pruo n.Ao se 
aplica às cmeadu'qUC rdWtem d.lRtameme daS d1acUfSOes ntl Ct~·9U na Çco1U"'o~ N~~C" 
ultSmo CaIO. se tal {Gt sobe1tad.o. o autor da emend, deve ólpr !Sentar o seu textO escnto em 
(rancts. ou. em aMO ac d18eúldade. em qualquer ouuo I.d1oma de debate. O PI'es1deIite respcc:tmr 
le-las-. ou (ua tom que -.,am 11dU. 

6. ,O pn>eetIuIIenlo pnv1ÓIO lIA) parignlo 5' .plle .... '.mt'rn: " apresenlaÇlôa .. pri>pOO!q 
que nau V1SeIIl zdodúicar o 1&10 dos Alos'( de resoiucl.o. de recar."etu::!lçAo. de \"dtO. "ett".)." 

7. Qualquer proposta ou emetlda deve ter a (onna dCliruuva do texr;' ~ ser U1tRJduJldo ,. AtOs 
da Oru.to. ressalrJada. ben:l·e~tend&do. atua verSao de!U'UUva pda' COIr".!SS40 de redaÇAb: . 

AnUlO 15' 
Exame das p"rôpostas no Congresso e nu Comwóes 

I. As propoStU de rcdaçio IcuJO número é seguido da Jetr;1 RJ são atnbuidas à Com1SNo de 
redaçao diretamente se. por pane da Secrctana Imcmal:tonai. mio houver neMuma duVida 
quant(j à ,ua natureza li!: ~radll uma liSta pela Semt:,na InternacIonal para a Corrussao de 
redatão), OU"!t. na opmolo Qa Secretana IntemaClOnal. r ou\"~~r duvtdas qUanto. sua natureza.. 
depo1S das ouuas Corrussbei conúrmarem a sua natureu de proposta de redaçto 'uma outra Usta 
e tambem elaborada para as Com1Ssóes Illte~5Sad.as.1. :-':'l em:U'UO. se e,.tas prol)OSlU f:'SUVf:tem 
rehtcIOnadas com OUlras. de fundo. a serem tratadas pelo COI14re!lSO e por outraS CornlSS6eS. a 
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~ de rcuaçlO 50 as comtea a estud.ar aCl)oll de Q Concreuo ou as 01,nru Col'IUUda IC 
pronunciarem a mpato das pra~tQ de (undo com1lKUUitntes. M 'P~tb CUjO mimera nu 
esúver SCI\l140 da lCtra R.. mo que. de acordo eom a Secrerana JmemacJOtW. (orem de mera 
redacio. no Itnbuidal cb.retlmente .. Conus&6es que se tncaml&m du J)ropo&lu de (undo 
cOlTelpondmtes. Esau COJNSI6c. decidem.. oeSâe a lbertura doa MUI trab'lhol. quaIS deuu 
pro1)OstU serio atnbuidl' dltetamcfttc • Conuasio ele redõlelO. l;ma Usta ueua, propaICU • 
elaborada pela Sec::mnna lnternaaon.Ql Dln as Comsuon em eauaa. 

2. Ea prtIacipiO. U tJ'01'OItu 41 aDd1DcaçAo doe ......... toe dr·; ;' ........ ... uoqüa ... de _ ... d ... __ • da coo_" d .. __ ... _,. .. 
co=tefovnt.=" ............................. 0 Mt SUeu , .. .. 
"..,.. ....... ,· .. ' ......... 1· .. PÇlO ..................... _objeçIo. • 
.. '1 ......... ' ,. .mn ......... _ ...... ,. n • 

3. za...,.puddL u propo.IU" _od'"'. doa .... ',. .. r p ...... ... 
... lP" aravp ........ ""ClOdaC. .. ;1' ................ '",". C na: ', .... _ ... C-h.·........... t -""'s _"od"" 
"..,.... ... f'laidallw ..... d' ....... ta1paep L ........ _...,..... • 
... '$ .............. " ...... .-... .......... pu Ir . 

6. se __ qu_ ror obJeto de_p_ o _ ...... _soIn •• _de 
dLlcuu&o. camecancia. em pnncilliO. pela propolta que mad difen do talO 0ftIIDIl e que 
cam,ona uma altuaC40 awa 1eDlriYe1. em ~ ao "aw,\It! qvoM. 

IL se u .... propem" puder .. r subdl\1d1da ......... P ...... c:ada _ delu podo. _ 
allUll'lllic:aa do seu autOr ou ~ Ulllllblesa. ... eam&nIIda .. wcada ~ 

.. QUaJqucr PfOpOIt& mnda CID Conpeuo ou em C '" 'PàD leu avtW J)Ode .. le j' 
pela cIeIopÇ6o de um OU"" Pala·-.... Do _ moela ... ___ • ..- _Ior 
.... pekt autor .... uma ~ 12' peto 1*M ntcIaIa'"11II'DPI*& ....... DIO 1ed' 

1. QuaAquer emenda I uma PIOP*& aceu.a Ptl& delepç10 que 11'ftItIUGU essa pro; • t toco 
~ ao texto de --. se o 'utor C. pro __ onpW __ uma -. o 
__ qual ...... __ •• _DU._. ""-.damlaÇ6o 

que mas. te aruc.u do MnUdo ou da lI:llenÇtD elo talO ele baM e que acarnwr uma rmcttOceçM ...... pro/ ___ oo·sta<uaquo·. 

& O prac-"". c_o no panarato .,. .pllc.· .. 1_ quaallo dO ,,,,,,,IIl..su 
vtnaa 1IDeDd.u. uma me.ma P&; " 

.. OPrHldezu.daC_o .. _ .. _C ___ lC_de 

rtdIçiO. depcU de cada ladO. o lata a&:I"IlD ClU P3"'If = " ambdIIo.a ~ """,da 

1Q, lfOttaDm. ............ c=='ç 18"17. F _ ............. h .. 
• F --............... ~ • ..tI.- P ;' ............... 5 == 1- ....... p:, r ._u. ..C"·'b.· adso .... --= 
24' ......... pz» .:eu;' t"MC."IMb ZlSio,.. __ .. awa: ... 

dons , 
Q..-upao, .co

1" ;' _ ....... _.7 ,8 ", __ '1nt'1",._ 
C='M ........................ 'Cnm' ..... ndaçIo. .................. 'eçf' 
I'" * ...................... pa sna.1IdOtIdu. 

....... 16· 
DelIbe_ 

1. Da delep.c:los s6 poclem ,amar a palavra deJt_ de terem autonzacloi pelo Prestdeilte rta 
rewa&IO. que lho recomende falar sem presaa e c1ataDletue. O Pl'eaJden1l â8N deaxar aoa 
delegadae a 'POUIbl1ldac1e de exJIrtIIIlr ltvre e plenamente a &\lI opldO IObn o uaunto em _.-..roqveoeJ·_llYoJcomo ___ d~ 

2. Salvo dectslo ml eonutrto. adotada pela ma1Qr1a doa membra. presente. li votantes. OI 
~ Mo podem 1,I1uap&UU <::lnCo aunutos. O Presuiente e"- lutotlAdo a lAterTOlnPer 
quaIq .... _ que ul .... _ • lempo eslll>ulado. Ele pode. I"""*,, COIIYIdar • delqado • ___ da_ 

3. Du.r'aIIte' um deban. o Presidem. pode. com • aquiaC:tDCII da lDaIDrt& da membra. PI •• ___ ._ ... ___ delda ..... -.Quando 

• Usta ~ ".,...,dl ete ammda o cncttiUbtnlO do debate. rnulnd8 • c:ua e o ao au.tor da 
_ em dlacu ..... _.1160 O ............ _ da lIaIL da _ C. ' ...... qualquer 
dIIcW'IIO Pl"""'P'C'"tn. 

4. O Preal4ente pocit tambâa. C!OID • aqUteSCt'I2CSI. da ~ dOi lbelllbraa praent~ e 
YaWIleL lJmaar o nWDe:ro de lIUIi ;, ti ele uma nwmaa deiepç:h .. reSaç:to • \lIDa pI'QpOIlI. 
ou jpVpO de J)lUp Aital clItenIUDa4o. deftDdo. eom.uclo. Ia' ccmcedlda ao aut.Df da prupau.a • 
--.de._.dellltomr_.HO ......... para __ 
nDV'S em raposta la InWveaCea de ouuu delepço.. ele tal modo, que. CUD o eobtite. ~ _dapaawa ..... _ 
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5, Com a. aqule'5Cl!nC13 da maloMa dos membros prellcntes e votantell. o Presidente pode 
Umuar o número de IntervençõeS sobre uma proposta, ou arupo de propostas detenusnado: esta 
IllnlUlçao não pode ser mfenor a C1tlCO lntervenç~~ a (avor e cinco conua a propoala eJIl 
d1scussáo. 

Arugo 17' 
Moç~s de ordtm. t moç6~ de proceàlmento 

1. Dur.mte a disCu$S4o de qualquer procedUnento e meszllQ. $C Cor o CaIO. ap6a Q u.cernmento 
do debate. uma (lelegaçio pode l~amar uma moc;Ao de orde::n. a Cc de soUCltar: 

esclarecunentos sobre o desenrolar doa debates: 
o respeuo do Regulamento intemo: 
a mod1!1.caçâo da oroem de Q1.5CUssao das proPOStas sus:mdas pelo PreSIdente. 

A moção de ordem tem pnOrldade sobre toda, as Gulral questOes. meluU1do as moÇÓd de 
procedimento mencIonadas no patagraio J'. 

2. O Presidente dà unedUltamente 05 esclarec1metltos desejados Ou toma a dedaAo que Julgar 
aponun. a respeltO da moção de ordem. Em caso de obJeç40 .• declUa ao preS1Clente é 
J.mcdJatamcnt.e posta. a votaç'tlo. 

3. Almt dJ.ssa. durante a dJscus.sáo de uma questao. uma delegaçAo pode 1nU'DdUZU' uma m.oçiO 
de proc:c:d1m.ent.o lendo como objCCUVO propor: 
ai a suspensao da sessáo: 
bl o encerramentO da sessao: 
cl o ad.la.alCnto do dtbal~ sobre a questào em dJscussâo: 
di o encerramentO do debate sobre a questao em d1scuss,t('. , 
M moçóes de proccdunento ttm pnond.lde. segundo a ordcrn cstabelec1d.a acuna. saOre tOc1as.." 
QUlCU 9rQÇlostaS. exCCto as rnoçOcs dc ordcm previstas no paragrafo 1'. 

4. As moções lcndcntes a suspensao ou ao encerTamentJ) da 'sess4o n.ao do dJacuuáaa.. mo 
l~:dp'''.r.lt:!:~~ \'otada$. 

,. QLan40 uma delelJaC;ao propóe o ac1wnenr.o ou o encen'..m.mto do debate ~ u-. quCstao 
em dlSCussAo. a pata,,", c concedlda apenaI a do-.s Orad(ll'el coruránO. ao ad.&amemo ou ao 
encemunertto do debate. após o que a moçjo ~ poata à votaÇAu. 

6, A delelat:40 que apresemar uma moçl:o de ordem ou cie pl'l)('CduDcnlo nao Poétir*~·na sua . 
Intervençao. tratar do {unc1amento da quest40 em dJsc:lIssAo. O aUl4r' de·-uma moçaa d •. 
procedimento pode reur.l-Ia antes da mesma Ser pOSta.õk vo~.o e-q~uer-.tGQCAo. daa 
natureza. emendada Ou naa. que $C]. reurada. pode ser retomada por outra dellPÇlo. 

Artigo 18· 
gomam 

1. Sob .......... dGe,.,..,. ae. ~. o q\,lOtUID 11' ..... .,..' ri .......... -...;. ..... 
u 'Gtaç8'. t ~uJdO peJa mst.ade dos hizIa..~·tePZ I'dpe DO eanc:re-o e que tem 
d1te1to de 9VtA. . 

3. lleIad __ ,lIU" ACordaI- te" ~ta. 4t IDea_ o ...... ~,... 
aberfa,ra du .... 0. • pua U .ou~ft • coaadt1ddo 1tela .... dói ...... _ w' 
ICF .... c. ew::qas"" patedoAaGn:kf .. qae .............. ....: 

... Aa delegaçOes PrHClltes que ""o partICipam n\.llDa votaç.o deteJ'llUDacll OU que li 1 F7L 
nao q,uerer panIClpar neta. nao 110 conslCieradas corno ausentei no que diz resl'l'110 • 
dete:mblaÇ:to do quon.uu e:IQItdo ue,.ncratoa 1'. 2· e ,.. 

AnlIo 190 
PrtIldpto. pr'tIC'eS'IO de vot.Klo 

L M qIIft8fOee ... 11M pcNIal" reIGh't4u de CClal1i111. aca. ~'dld 'M;,,' par ..... 

2. As votaÇOes (uem-se. pelo sssu:ma tradicional OLl pelo dUpostUVo eletr'ONeo de YQI.IÇio. Em 
pnndp.lO. e {dta acravts de dJspos1UVo eJ~ Q\laru1o este ~sUVet * dJap ~" da .VI .,.... 
No entanto. pa,.. uth votO secreto. pode reeorrtr·1te ao SUtctba tradJdoDaL se UDI pccUdo 
apresentado nesse senudo por uma deleBaçto for apcnado pela m.&1Qr1a da de'. çoa ........ e 
votantes. 

3. Pan o sJstema tndJclonal. os proeedJmentos de votaçao sao OI aqutntes: . . 
aI de braço no ar. se o'nsultadO de tal votaç40 SUSCita, !luY1daS. o PraJdaUe pode. a Mu 

ctUerto ou a pedJdo de uma de1ega.çt.o. procel1er lrntàJ.ata:nerue a uma votaÇiO par cbunMa 
rumunallObre o mesmo UlUnto: 

bJ por chamada nODUnal: a ped1do de uma delegaç.to 011 por tnJC1atml da flrajdaate. A 
eJ'lamad.l obedece 4 ordem .lCabtuea francesa dos pai.ses l'C'p~KJUdaI,. • CQIIIIC8I' pdo paia 
CLlJO nome e soneado peJo Prel1dente. o resultado da VOlIÇto. CQIII • Ua&a _ que: YGIU8IIl 
ezn sentido idenuco. e co~ na ata da sessl.o: 

cI VCltaçao .ecreta: por boletim d.e vato. a pea1d() de: duas dtlegaçOn. O Ps: de" da reuzúIo 
ãesJ4na. nesse caso. trts escnmnadores e [Oma as medidas oecesaaraa para .... urar o 
518"0 da Votaçao. 

Agosto de 1995 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 3 12619 

~ Pela dis-poslUVO e!etrOrut:o. os p.oc:essos de VQtaçAo são os aeguuues: 
ai voto nlo gravado: subSUtul o votO de braço no ar. 
bl voto IIravado: subaUlul um voto por chamada nom1nll: no entanto. nio se procede a 

Chamada dos names dos ",aises a nto ser que uma delegaçao o soUclte e que esta proposta 
seja apoiada pela nwona du delegaçOes presemes e votantes: 

c:1 votO secreto: sublUtui um escnJtiNo secreto por boletInS de voto. 

S. Qualquer que seja o SiStema uul1zaao. o voto por escrutiruo secreto tem pnondade sobre 
Qualquer OUtrO processo de votação. 

e. Quando a vOtaçAo to tnlctada. ncnh!.lma dele~açào a pode uuclTOmper. ~"(celO se se tratar de 
uma moção de oraem rclaUvii1 a manclt3 $CgundO a qual é rca.l1z.ac1a a votaçao. 

7. A-pc)a a votaçAo. o PreSldcntc pode autOr1Z.õlr os delegados a jusubcarem os seus VOtos. 

Artigo 20· 
Coru11tOes de aprovaçjo das propostas 

1. Para I~ adotadas. aa propOStaS que \'\Sem a mod.1C1caçAo dos Alas devem ler aprovadas: 
ai no que c11Z respeito â COnsUlulc;ão: no min1mo por dol.$ terços dos PaiHs-membros da 

UIlIIo: 
bl no que dU: respeito ao Regulamento Cera!: pela malona das Paises-membros representaclos 

no CGll@ieuu: 
cl no que dlz. nspello • Convenç40 e ao seu ReguLamento de Exccuçio: pela nwona doa Pa1seS­

membros presentes e VOtantes: 
di no que diZ respeito aoa Acordos e seus Rtgulamentos de ExecuC;âG: pela malOna dos Pa,ises­

membros presentes e votantes que pan1C:lpam nos Ac:ordot.. 

2. As quest6es de procedimento que nAo puderem ser resolvidas de comum acordo slo 
decul1das pela ma10na dos Paises-membros presentes e votantes. O mesmo acontece com as 
dec1SOes que nAo dtzem respello .. mo<11flcaC;ão dos Atos. a menos que o Conçesso decida de outrO 
moela. por ma10na dos Pd.ses-membros presentes e votantes. 

3. Ressalvado o dispostO ao putCnfo S-. por Palses-membras presentel e votantes entende-se D' Palses-membros que VOtlUD Ma ravor" ou "contra": as abstenç6e1 MO MO tomadas em 
consldenclo· na contatem dos votOS necessanos para a1cançar a masona. bem como os votos 
"br'anCOs ou nulos. em cuo de vou:.çiO por esavtin10 secreto. 

4. Em caso de empate na votação. a proposta considera·se rqeuacla. 

S. Quudo o a_ao ele abeteaç6a e de bo1etlu bIUCOI oa. JlWoe attra,.... •• etad_ do 
DGJMro" ... ezpa OI (a la ... COIltIL u.teaçOeaa. o a:ame di qaqdo. t::n.:aIfatdo,.. ..... _ ... __ ... qaalu __ ....... COIIIG .. __ .......... _ 

lCI'iO lIrftdoe em. caatL 

Artigo 2'1' 
EIe!Ç&o dos membros do Consriho .ExecUtiVo e do Conselho ConsulUvo de Estudos Posws 

Para cleIaDpaw OI -paises que obUvenm o mesmo nUmero de \tOlOS nu elelÇOa da. membros dD 
Conselho Execuuvo ~u elo Conselho ConsuJt1Yo de EstupOl Postais. o Presidente procec:le .. escolha 
por sonelO. 

ArtigO 22· 
Ele1Çio do D1retor Ceral e elo Vtce-Dlretor Geral da Secrctana lntemadOnal 

1. M e1elÇOQ do Diretor Ceral e do ViCe-Diretor Geral da 5ecmarta IntemaCioDal realizam-se 
suceSSlVunente. em esc:ruttnlo secreto. numa ou em vanas ses.' rea11Zadas no mesmo dia. t 
eleito o cand.ldato que obUver a m&lOna dos sufràllOS dos Paises-membros presente' e votantes. 
Enquanto for nec:essUto. proceàe'se a eserulin10s até que um c:and1dato obtenha essa uwona. 

2. Slo c:onslQel"ac1os fatses-membros presentes e votantes aqueles que votam num doa 
canô1dãtos regularmente anunaados. Iâo sendo tomados em consu1cneao na contatem c10a 
votOS necns.inOs pua consutulr a rnalOna. as abSlem;Ots e OS boletinS branc~ ou nuloa. 

3. Se O numCIQ de abstPnC6es e de votoa brancos ou nu~ uU.n:p .... metade do nÚIDI'I'Q cte 
sufrtllOl exprcuoa. contorme o paracrafo 2'. a ele1Çto e ad.W1a par.l uma seu&o poatenDr. 
d'""rante a qual u absteftl;Oes. bem como os votos em branco O\a nulol.. naa sert.o comadoL 

4. O c:andidato que. durante o cscrutil'llO. obUVtr a vataÇio mala b .... serâ eUmnlao 

5. Em caso de empate na Vogeto proceàe-se a um p11lDetra e aCf: 1DCIIIJO • um squDClo 
escrutin10 complementar. para tentar desempatar ~ caa41d.atos "ez aequcf. diIcndo a votaCI.O 
rn-peato apenas aOl cand1da.tOI. Se o resultado Cor negl.uva. a sane c1eadIr&. O SCIIU:aO • realIz:d.~ 
peJo PrUldemo. 
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ArtJgo 23' 
Atas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

1. M Atas das sessoes do Congreuo e da. CamlUOd ~rodU&CID o andamento da ...,.. 
re,umem brevemente as tntervençOes. rntnClOlICIl .. 1,raJ)OSW e o resu1taclo da del1beraçdel. 
Para as se5SÓeS plenanas .ao Lavradas AlU e. pua u _AOcs àu Cmn .. cOe Ala'umanu. 

2. As Atas das sessões de uma Com1SaAo podem ser subSUluldaa por relat6nas deswaadoe ao 
congresso. se o Conselho ExecuUVO asaun a deddlr. RI=ga geraL CI8 arup08 de uabalbo ndIpaI. 
um relatório desWl&ao ao argAo que OI crIOu. 

3. . No entanto. cada delegado tem o cUrUo de pedir I tnsereIa anaUUta ou por estenIO. Da ata 
ou no rc:Jatórta. de qualquer dcclaraçao (eu. por ele. dade que e~ul ao ~ o tc:zID da 
mesma em frands duas horas.oo. o tlJCeiJiIiiiCiWi da .. =-ao. 

4. A partlr do momento em ~ue O ext:IIlQlu da ata 0\1 40. relat6nD for distnbuido. oa d''''4IeJae 
dlSpOe!n de um prazo de"t1nte e quaU'O hom pala .praI~ u.ua obeerftçOea ao SecretanadD 
que. se (or o caso. serve de ~ emre o ~u:io ~ o Pr d=, da laÃD GIl quaaao. 

5. Regra geral e _ o __ o no p.,.qnlo ". no inicio __ do C_o o 
Presidente submete * aprovaçto a ata da sessao ameJ1Clt. O tnesDO acomece para u CO'N C 

cU1as deliberaçoes constam de uma .ta ou de um rdatuno. }ta AlU ou Da relatonaa 4u ulUmu 
ses5ÓeS. que nlo tenham pod1do ser apnwac10l em COllafeSSO ou em CoauaaAo • .ao lpiUf 1'S 
peloS Presidentes daquelas reuntOn. A Secretatla InternaC1aDaJ tomara tam~1Il em 
constderaçio eventuaiS obsertaçOa que os delqada. doa Paiaa .. me:mbroIIlhe comuzucazao no 
prazO de quarenta d1u após o erMO deuu Alu. 

6. A Secretana IntemaclOnal esti &utonzac1a • reuftar. nu Ala OU no. telat6J1Da du 
sessOes do Congrcuo e dU Cgm'eeAH. os eI1'OS mate.r1&1a que Dio teDbal aa40 MdVMI"'" 
aquando da sua aprovaçAo. em c:onCol'l'lUdade cem o panpo S' 

Artigo 24' 
A!>"",.çao pelo Co~SIO 40& ~rojtt". de lleaooa Wos. ruat_ .... 1 

1. ReçageraJ. cada projetO de Alo apresentado pela Com.tsaIo de redeçAo t aa=snedo .,. 
por artigo. Só pode ser cons1derac1o coma ac1optacio .. pós WIIA VOlaçtO &loballaYOdvel. M 
dlSpoaIÇOes do atUgo 20'. paragrafo 1'. No ap1lcive1S a essa votaç&o. 

2. Durante esse exame. cada delegaçjo pode retomar tma proposc.. que tenha sido adotada ou 
reIeitada em ComlSlAo. A m:ondudo de ta1I propollU e11t' subonllnada ao rato da de1egaçjo ler 
informado. por IsentO. o Prestdeate do COn(r'tSso. no nUl'umo um dia antes da sesMo em que a 
dt.sposlÇáo vtsada do projeto de Ato sera submeuda • aprO'l3cto do Congreuo: 

3. TodaVia. ~ sempre possivel. se o Prestdente o Juldar oponuno para a conWluacllo dos 
trabalho. do Con~resso. opinar quanto às reconduçoes ames do exame dos Drojetos de Alos 
apresentados pela CORUssAo de redacao. 

4. Quando uma proposta Uver '1do adotada ou recusada pelo Conaresso. 56 podeR ser 
novamentl exauunada pelo Congresso se a sua reeoadUfOlo Cor &polada por um 1DitmDO de dez 
delegaçOes e aprovada por uma matona de doiS terços de_ membros presentes" e voc.&ntes. Esta 
poss1bU1dade re.utnge-,. apenas 's propo-'u submetidas dJ.retamente .s se~1 plenãnu. 
tendo em conta que uma mesma questto n4IO t paasivel de I!WS do que uma ~nduçiO. 

S. A Secretaria IntemaclOnaJ e.tI; autorizada a retillcar. nos Mos deClNtlV05. os tTTOS 
malertals que nAo tenham sldo evtdenctados aquanao do exame dos proJetoa de Atos. a 
numeraçAo dos arügos e Qoa patIl&ra!oa e .. suas ráertnculS. 

6. Os panlgnfoa 2' _ 5' sAo tãmwm apllcjvelS a outros Jr.I1elOS de declMea. aImI dos ptoJetos 
de AlOS (~uÇóet. votos. etc.). 

Arttgo 25' 
A1rtbulÇAO dos estudos ao Conselho Execuuvo e '0 Contelho COMu1Uvo de Estuà PoetaJa 

Por recomendaçAo da sua Secretana. o Concre-o atrtbul c1n tnancln. • telulr 1nâk:aclL os c5tuQoa 
ao Conselho ExecutIVO e aO Conselho Consuluvo ae Estud.os Postw. tendo em cOl1S1deraçt.o I 
compoatç4o e as compettnc1U ~pec::uva. dtsllS dOIS órglclS: . 
ai em ptU1Cip10. ao Conselho Execuuvo. quando d1uereln reSpeito' estrutura. A Or'lllUZaCio e 

á adm1tústraçto geral da UrUlo. O mesmo ocorre para as questOel com grande tnc1dtnc1a 
financeira (taxas. despesas de trtnsito. tuas ba.u:as do transporte atreo. quotas-putes de 
encomend.u pGI"'~_. etc.' e que poasam ac.rTetar uma moc1It'Icaçto elo. Atos. 

q) ao Conselho ConsultIVO de Estudos Post ..... quandC: eue. estudo. abordarem prab1emu 
tecmcos. de exploraçAo. econtIm&CoS e de COOperaç;lO t~L. 
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ArtllO 28-
Reualvu {eu ... ao. Aild-

As ressalva. devem ser aprncnllda, par escrtto em (rances Ipropostas relaUvu ao Protocol() 
Final) ele mantn I poderem. ter e:x.aman.aCSa. pelo Conaresso antes da USlnatun doa Atos, 

A'tI&. 27' 
Assinatura doa Ato. 

O. AtOl deflnttlvamente aprovados pelo Congresso do submetido, a assanatura doa 
Plenlpotenc1trtol. 

""'&.211' 
MOC11ClcaC6e' Celt .. 1.0 ReguLamento 

1. Cada COftlrHso pode modificar o Regulamento Interno. Para serem .ubmeud" a 
dellbençao. II propostU de mocUflCaçAo ao presente Relulamento. a menos que sejam 
apl'escntaW por um 61110 da UPU habUltado a apl'tseruar propoSta •. devem ser apOiadas no eonar- por um _de da d.l_ 

2. Para POderem ser adotada •• 1 propG$tal de mocllftcaçl.o ao presente ~ulamento devetn 
ser aprovadaa. no muumo. por doia terçoa dot Pat.ea·rnembros repnsentados no Concnuo . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

11tuIo IV 

DA ORGANlZAçAO DOS PODERES 

Capitulo I 
DO PODER ~QJSlAT1VO 

................................................................ 

Art. 4'. ~ da compet&lcle exduslva do Cong,CSIO Nec:IonII: 
I - resolver clefinlllvamet de aob~ tratados. acordos OU 

atos ~emac:Ionals que ICalietem encargos ou WI', .... Uilllstos 
gravosos ao patllI,1Ôi1iO nacional; 

............................................................ 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ... 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa NaciomL) 
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Referentes a arqlâvamento e rejeição de projetos 
de lei do Senado: 

N" 197/95, de 4 de julho último, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 96, de 1985 (n' 5,891/85, 
naquela Casa), de autoria do Senador César Cals, que determina o 
enquadramento das cooperativas de condutores autônomos de vei­
culos automotores na categoria de grande consumidor. 

N' 198/95, de 4 de julho último, comunicando a rejeição do 
Projeto de Lei do Senado n' 68, de 1991 (n' 1.588/91, naquela 
C~), de au .. to~a do Senador Dirceu Carneiro, que institui estágio 
prático, no ultuno ano do curso de Odontologia, como forma de 
prestação de serviços em unidades sanitárias situadas em áreas ur­
banas carentes 00 cidades do interior; 

N' 201/95, de 19 de julho passado, comunicando o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 125, de 1991 (n' 2.711/92, 
naquela Casa), de autoria do Senador Mário Covas, que extingue a 
fração de Cnlzeiro, denominado oentavo, e dá oulras providências; e 

N" 202195, de 19 de julho passado, comunicando a rejeição 
do Projeto de Lei do Senado n' 142, de 1991 (n' 1.817/91. naquela 
C~). de autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre a 
destinação das multas e indenizações decorrentes de danos ao 
meio ambiente. 

PARECERES 

PARECER N' 456, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n' 92, de 1995, de autoria 
do Senador José Agripino, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos lndustriatizados (IPI) na 
aquisição de Veíwlos que mencio~ 

Relator: Senador Geraldo Melo: 

l-Rdatório 

Vem à apreciação desta Comissão de Assuntos Econômicos 
projeto de lei de autoria do Senador José Agripino, mediante o 
qual pretende o eminente Parlamentar instituir estimulo à aquisi­
ção do veículo esportivo conhecido usualmente como "Buggyll, de 
fabricação nacional. que possua até 65 HP de potência bruta 
(SAE), quando tal aquisição for feita por profissionais que empre­
guem o veículo no transporte especializado de turistas. 

Os adquirentes deverão ser motoristas profissionais autôno­
mos, especializados em transporte de turistas, com regislro em em­
presa Df lou autorizada do setor de turismo nos Estados que, na 
data;~ olir' ção da lei. estejam exercendo comprovadamente a 
ativ' "J mIares de autorização, permissão ou concessão para 
expl aç., J serviço de transporte de turistas. 

O projeto prevê que a isenção será reconhecida pela Secre­
taria da Receita Federal e poderá ser conferida uma única veZt res­
saltaddos os casos especiais de destruição total do veículo. 

No caso de alienação do veiculo, antes de decorridos dois 
anos de sua aquisição. o imposto tomar-se-â imediatamente devido 
em seu valor atualizado, sujeitando-se o alienante às penalidades 
legais em caso de omissão do seu pagamento. 

Ao projeto foi apresentada uma emenda pelo Senador Ger­
sonCamata. 

H - Voto do Relator 

Direito Tributário é matéria compreendida na competência 
legislativa da União, de acordo com o disposto no 3rt 24, inciso I 
da Constituição. Ao Congresso Nacional cabe dispor sobre o mes­
mo tema, nos termos do art. 48, inciso I, do Diploma Supremo, e a 
iniciativa de leis ordinárias está a cargo de qualquer membro ou 

Comissão da Câmara dos Deputados ou do Senado federal, con­
soante dispõe o seu art. 61, caput. 

Não parece haver incompatibilidade do projeto com as dis­
posições ~onstibJcionais, não se detectando em seu te;do, portanto, 
nenhum o JStãculo à sua tramitação. 

A esta Comissão incumbe examinar a matéria. nos termos 
do 3rt. !!9, .,cisos I e N, do Regimento Intemo do Senado Federal. 

E ~élbido que nas regiões turísticas, especialmente no litoral, 
os. "buggms" ~o OS veículos usados pelos turistas em seus pas­
seIOS pela~: pratas, nos percursos onde não existem estradas e que 
exigem a utilização de veírulos não convencionais. O emprego 
dos buggif~ faz parte da índúsuia do turismo e integra o conjunto 
de serviço!: à disposição dos visitantes. A atividade tomou-se meio 
de vida de significativo número de pessoas em várias regiões do 
País, notadamente no litoral nordestino, que têm encontrado no tu­
rismo um "igoroso caminho para sua viabilização econômica,. dan­
do novo inpulso ao desenvolvimento. 
. O p:-ojeto adota as cautelas necessárias para evitar que a 
Isenção qU!~ tenciona instituir - estimulando estruturas produtivas 
relevantes para o País e que hoje enfrentam dificuldades - venha a 
trausfonnar-se em instrumento de prodigalidade do Poder Público, 
restringindo a fruição do beneficio unicamente àquelas pessoas fl­
sicas visaw..s pelo ilustre autor. 

Por outro lado, o exame da proposição enseja uma discus­
são em tomo da questão da renúncia fIScal, que tem atraído segui­
damente a atenção do Congresso Nacional e da opinião pública e 
que poderia constituir-se em argumento contrário à aprovação do 
presente projeto. 

Todos concordamos sobre a importância dos tributos como 
fonte principal de financiamento das atividades do Estado, bem 
como sobre a necessidade de justificativas fundamentais para os 
casos de dispensa de seu pagamento, que nunca poderão deixar de 
configurar ex.ceção à regra geral impositíva. 

Entretanto, talvez não por muito tempo, o tributo ainda é 
visto como um instrumento de política econômica, de justiça so­
cial, pela relistribuição de renda que presumivelmente pode pro­
porci0?M' Embora seja discutível se o tributo está conseguindo 
cumpnr essl~ seu papel, enquanto a estrutura tributária nacional 
mantiver o ::eu fonnato atual, alguns efeitos importantes podem 
s~ consegui:los seja mediante reduções ou elevações de alíquotas, 
seja mediant~ isenções ou estímulos assemelhados. 

Curio::amente, alguns dos mais ardentes defensores da via 
tributária como inslIUmento essencial de política econômica são. 
ao mesmo tmnpo, severOS opositores de iniciativas que possam 
acarretar "renúncia ftscal" - o que, aliás, é o mesmo que engessar 
o tributo, retirando-lbe, pela inflexibilidade, a possibilidade de de­
sempenhar, de algum modo, aquele papel. 

Por 00 tro lado, é necessário melhor delimitar o conceito de 
renúncia ftscll, que não pode abranger a toda e qualquer isenção 
concedida pelo Poder Público. Ainda que não existindo a isenção, 
não ocorrendo o falo gerador o Poder Público não estarâ renun­
ciando a nenl:.um tipo de receita. 

No caso presente, a situação atual dos proprietários de bug­
gys os fez pc.rder a possibilidade de renovar seus veículos. Vale 
dizer que, sem o incentivo aqui proposto, não haverá compra de 
novos veícules, não havendo, portanto, fato gerador e. conseqüen~ 
temente, nada a arrecadar. Neste caso, portanto, a União, ao con~ 
ceder a isenção, renuncia exatamente a nada. 

Tendo I'm vista o que têm detetminado as Leis de Diretrizes 
Orçamentária!: - LOO, quanto à concessão de benefícios ftscais 
(vide Lei n' 8,931, de 22 de setembro de 1994, 3rt. 57), apresenta­
mos ao projeto emenda tendente a alterar o início da vigência da 
lei para o prineiro dia do exercicio fmanceiro subseqiiente ao de 
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sua publicação, de modo a pennitir que o órgão responsável pela 
elaboração da proposta orçameutária auual faça a previsão da re­
ceita do imposto afetado pelo benetido instituído. ficando satisfei­
ta, destarte, a exigência da LDO. 

Oferecemos ainda a Emenda nO 2, com o objetivo de sanar 
ambigüidade que vislumbramos etn seu art. 4°, bem assim a de n° 
4, que, além de limitar a aquisição do veículo por uma única vez, 
como aliás já previa o projeto no parágrafo único de seu art. 1:'. 
também limita a aquisição de um único veículo para cada pessoa 
habilitada. 

Quanto à emenda apresentada pelo Senador Gerson Cama­
ta, a despeito da nobreza da intenção do insigne Parlamentar, não 
podemos aproveitá-la, uma vez que as saídas de tratores, máquinas 
e implemento. agricolas já estão, de acordo com a legislação tribu­
tária vigente, desonecadas do Imposto sobre Produtos industriali­
zados (Lei n° 8.191, de 11 de junho de 1991, que "Institui isenção 
do Imposto sobre Produtos Induslrializados - IPI, e depreciação 
acelerada para máquinas, equipamentos, e dá outras providências". 
Essa lei foi regulamentada pelo Decreto n° 151, de 25 de junho de 
1991, e teve os seus efeitos prorrogados pela Lei n° 8.643, de 31 
de março de 1993, bem como pela Medida Provisória nO 721, de 
18 de novembro de 1994, reeditada pelas de nÓ< 775, de 20 de de­
zembro de 1994, 842, de 19 de janeiro de 1995, e 902, de 16 de fe­
vereiro de 1995, culminando COIll a sua promulgação através' da 
Lei n° 9.000, de 16 de março de 1995). 

À vista dos argumentos expostos, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nO 92, de 1995, com as Emendas nó' 
2. 3 e 4, e pela rejeição da Emenda n° 1. 

EMENDAN°Q1-CAE 

Dê-se ao art. 4° do projeto a seguinte redação: 

"Art. 4° A alienação do veículo adquirido com o 
beneficio desta lei, antes de dois anos contados da data 
de SUa aquisição, a pessoas que não satisfaçam as condi­
ções e não cumpram os requisitos para tal estabelecidos, 
implicará o recolhimento, pelo alienante, do tributo dis­
pensado, atualizado na forma da legislação tributária. 

§ l' A infração do disposto neste artigo sujeita o 
alienante às cominações legais prescritas para a hipótese 
de fraude ou falta de pagamento do imposto devido. 

§ 2Q O disposto neste artigo não se aplica aos ca­
sos de alienação em decorrência de sinistro de que resul­
te perda total do veículo." 

EMENDA N° 02-CAE 

Dê-se '0 ar!. 5° do projeto a seguinte redação: 

"Art. 5° Esta lei terá vigência restrita ao exercício 
fmanceiro subseqüente ao de sua publicação." 

EMENDAN°04-CAE 

Dê-se ao parágrafo único do art. 2° a seguinte redação: 

" Parágrafo único. O benefício previsto nesta lei 
será concedido uma única vez e para a aquisição de um 
único veículo, ressalvados os casos excepcionais em que 
ocorra destruição completa do veículo". 

Sala da Comissão, 27 de junho de 1995. - Gilberto Miran­
da, Presidente - Geraldo Melo, R.elator - DeDo Parga - Beoi Ve­
ras - Freitas Neto - Vilson Kleinübing - Flaviano Melo - Ar­
lindo Porto - Esperidião Amin - Lauro Campos - José Eduardo 
Dutra - Osmar Di ... - Pedro Plva - JODas Pinbdro - João Rocha. 

TEXTO FINAL OFERECIDO PELA 
COMISSÃO DE ASSUNfOS ECONÔMICOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 92, DE 1995 

Dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produ. 
tos Industrializados (IPI) na aquisição de vá.ul .. 
que mendona. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° São isentos do ImJx>sto sobre Produtos industrializa­

dos (IPI) os veículos de fabricação nacional (Buggy) de até 65 HP 
de potência bruta (SAE), utilizados nas regiões turísticas do Pais e 
destinados, especificamente, a passeios de turismo quando adquiri­
dos por. 

I - motoristas profissionais, com especialidade em transpor­
te de bnistas, registrados em empresa oficial, ou autorizada, de de. 
senvolvimento e produção de turismo nos Estados e que, na data 
da publicação desta Lei, exerçam, comprovadamente, em veiculo 
de sua propriedade, a atividade a que se refere este artigo. 

11- motoristas profissionais autônomos, titulares de autorl~ 
zação, permissão ou concessão para exploração do seIViço de 
transporte de turistas (Buggy) impedidos de continuar exercendo 
essa atividade em virtude do estado de preçariedade. destruição 
completa, furto ou roubo do veículo, desde que destinem o veiculo 
adquirido a igual utilização. 

Art. 2° A isenção será reconhecida pelo órgão da Receita 
Federal nos Estados, mediante prévia verificação de que o adqui­
rente preenche os requisitos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. O beneficio previsto nesta lei será conce­
dido uma única vez e para aquisição de um único veiculo, ressal­
vados os casos excepcionais em que ocorra destruição completa 
doveículb. 

ArL 3Q O disposto nos arts. 4°, 5° e 7° da Lei nO 8.989, de 24 
de fevereiro de 1995 estende-se, DO que couber, aos produtos refe­
ridos nesta lei. 

Art. .f> A alienação do veículo adquirido com o beneficio 
desta lei, antes de dois anos contados da data de sua aquisição, a 
pessoas que não satisfaçam as condições e não cumpram os requi­
sitos para lal estabelecidos, implicará o recolhimento, pelo alie­
nante, do lributo dispensado, atualizado na fotma da legislação tri­
butária. 

§ IQ A infração do disposto neste artigo sujeita o alienante 
às cominações legais prescritas para a hipótese de fraude ou falta 
de pagamento do imposto devido. 

§ 2° O dispositivo neste artigo não se aplica aos casos de 
alienação em decorrência de sinistro de que resulte perda total do 
veículo. 

ArL 5° Esta lei terá vigência restrita ao exercício financeiro 
subseqüente ao de sua publicação. 

ArL 6Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1995. - Senador Gil­

berto Miranda, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos. 

PARECER N' 457, DE 1995 
Da Comissão de Constituição, Justiça e CIdada­

nia, sobre o Projeto de Lei da Câmara 0° 104, de 1993 
(n° 904191, na Casa de origem), que "acn:scenta pará­
grafo único ao ar!. 161 do Códigu de I'r<l<:em CiviL " 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

I - Relatório 
Designado Relator ad-hoc da minuta de parecer que consta­

va dos autos, por determinação do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente, foi ele submetido à Comissão. 
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Vindo o projeto ao Plenário para sua apreciação, após al­
gum lapso de tempo, tive a possibilidade de reexaminar a matéria 
agora com cuidado especial. 

Considerei necessário, quanto ao mérito, divergir da posi~ 
ção que me fora dado ler na sessão do dia 29 de março de 1995, 

As razões dessa divergência e de sua conclusão são as que 
seguem: 

O PLC nO 104193 tem por objetivo abrir exceções à norma 
proibitiva constante do art 161 do CPC, e pela qual é defeso lan­
çar nos autos cotas marginais ou interlineares, sob pena de serem 
riscadas e de o juiz impor. a quem as escreveu, multa igual à meta­
de do salário mínimo. 

Propõe o projeto o acréscimo de um parágrafo ao citado ar­
tigo, dispondo que a vedação não abrange ''breves alegações ma­
nuscritas ou requerimentos que, mediante tenno de vista. a parte. 
por procurador bastante, escreve nos autos, no interesse da causa". 

Louvável, sem dúvida, o propósito de obstar a imposição 
indiscriminada de multas aos advogados, sem atendimento às cir­
cunstâncias de cada caso concreto. 

Todavia, DOS termos como lançado o projeto, evidente ao 
risco de que grande número de 'breves alegações" (e a ''brevida­
de" é noção relativa) passem a ser manuscritas nos autos, e bem 
assim grande número de requerimentos, ao invés de, como conve­
niente e muito mais prático, serem as alegações e os requJrimentos 
fonnulados por petições datilografadas ou impressas em computador. 
A própria circunst\ncia do manuscrito dificultarã, com frequência, sua 
leitura e compreensão, além da probabilidade de nma permissão ex­
cepcional transmudar-se. por comodidade, em uso do foro. 

Vale ainda considerar que mediante projetos setoriais, de­
correntes dos estudos de Comissão de juristas designados pelo Mi­
nistério da Justiça e sob os auspícios da Escola Nacional da Ma­
gistrabJra, são operadas as necessidades alterações ao CPC, tudo 
aconselhando a que a modificação ao art. 161, e a outtas normas 
do Código, constem de projeto abrangente, após apreciação de for­
ma sistemática. 

Isto posto, revejo a posição anterior e opino pela rejeição do 
Projeto. 

Sala das Comissões, 28 de juubo de 1995. - !ris Rezende, 
Presidente - Bernardo Cabral, Relator - José Bianco - Romeu 
Turno - Darcy Ribeiro - Ramez Tebet - Lúcio Alcântara -
José Eduardo Dutra - Jefferson Péres - Ney Suassuna - ROa 
naldo Cunha Lima - Josaphat Marinho. 

PARECERES N° 458 E 459, DE 1995 

Sobre a Mensagem nO 40, de 1988 (nO 036, de 20-
01-88. na origem) do Seubor Presidente da República 
que submete à aprovação do Senado proposta de reas­
sentamentos de ex-ocupantes da Reserva Indígena Pi­
mental Barbosa, Estado de Mato Grosso, através de alie­
nação de teITas com área superior a 2.500 hectares. 

PARECER N° 458, DE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Frandsco Rollemberg: 
O Senhor Presidente da República, através da Mensagem nO 

036, de 19-01-88, submeteu à aprovação do Senado Federal, pro­
posta de reassentamento de Lázaro G. de Souza e Geraldo Martins 
do CamIO, ex-ocupantes da Reserva Indígena Pimenta! Barbosa, 
situada no Estado de Mato Grosso, através da alienação de terras 
do donúnio da Uníão, com área de 4.235 hectares. 

Como se observa, o pedido foi encaminhado sob a égide da 
ConstibJição de 1967, que conferia ao Senado Federal, a prerroga-

tiva para autorizar alienação de terras do domínio da União, com 
área suJXrior a 3.()(X) hectares. 

Omrre que com o advento da Constituição de 1988, não SÓ 
esse limite reduziu-se para 2.500 hectares, como foi contetida ao 
Congresso Nacional a competência para autorizar essa (OIma de 
alienação de terras públicas (art. 188, § 2"). 

N(IS termos do art.. 99, inciso lI. do Regimento Interno, 
compete à Comissão de Assuntos Econômicos opinar quanto ao 
mérito. 

Est.a Comissão deve, portanto, corrigir-se aos aspectos de 
constitucionalidade, jurididdade e regimentalidade, nos termos do 
art 101, inciso 1, do referido Regimento. 

Considerando estabelecer a Constituição em vigor que a 
alienação está sujeita ao assentimento não s6 do Senado Federal 
como também da Câmara dos Deputados (art 49, item XVII), não 
vislumbramos qualquer obstáculo ao prosseguimento do pleito, 
seja de natureza constitucional, jutidica OU regimental. 

É o nosso parecer. 
Sal, das Comissões 14 de ootubro de 1992. - Nelson Cor­

miro Presidente, - Francisco Rollemberg, Relator, - Antônio 
Mariz - Magno Bacelar - Wilson Martins - José Fogaça - Cé­
sar Dias·- Nabor Júnior - Beni Ve .... - Jnão Calmon - Jo­
saphat M arinbo - Carlos Patrocínio. 

PARECER N° 459, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Rebtor: Senador Jonas Pinheiro 
Na Mensagem nO 036, de ']f) de janeiro de 1988. o fumO Sr. 

Presidente da República solicita a esta Casa autorizaçã.o para alie­
nar terras do domínio da União, com área de 4325 hectares, desti­
nadas ao massentamento de Lázaro G. de Souza e Geraldo Matos 
do Canno, ex-ocupantes da Reserva Indísena Pimentel Uaxbosa, 
situada no Estado do Mato Grosso. 

Ocorre que, com o advento da Constituição de 5 de OObJbro 
daquele tll(!Smo ano, a competência para autorizar alienações dessa 
natureza, antes reservada exclusivamente ao Senado Federal, foi 
cometida ao:> Congresso Nacional, desde que referentes a áreas su­
periores a ~~SOO hectares. A referida alteraÇão encontra-se devida­
mente regi~,trada no parecer aprovado pela Comissão de COnstitui­
ção; JUStiÇ~l e Cidadania, que se manifestou pelo prosseguimento 
do pleito, dada a inexistência de quaisquer obstáculos de natureza 
constitucional, jutidica 00 regimental. 

Deliberar quanto ao mérito da alienação solicitada constitui, 
entretanto, l:omo bem assinalado, competência desta douta Comis­
são de Assuntos Econômicos, de acordo com o que pereceitua o 
artigo 99, irlCiso n. do Regimento Interno. 

A ex posição de motivos do Sr. Ministro da Agricultura, in­
tegrada à mensagem presidencial, refere-se especificamente a uma 
área de 4.2:15. ha, destacada da gleba Iriri, município de Colíder, 
Estado do Mato Grosso, de propriedade da União. destinada ao 
reassentamento de Lázaro G.de Souza e Geraldo Martins do Car­
mo, cuja dispensa de licitação foi autorizada pelo Decreto nO 
85.687, de 2 de fevereiro de 1981. Essa alienação contou, inclusi­
ve, confOlD1e exigência da legislação vigente, com o assentimento 
prévio da &~taria do Conselho de Segurança Nacional, confor­
me Oficio n"04711Sa SC/1522/87, de 7 de ~gosto de 1987. 

A previdência solicitada que. por imperativo constitucional, 
deve tambétn ser submetida à apreciação da Câmara dos Deputa­
dos (art. 49, item :xvn, da C.F) tem. como se vislumbra facilmen­
te, o objetivo de disciplinar adequadamente a nossa ocupação Ílm­
diãria, preselvando as reservas indígenas e limpliando as fronteiras 
agrícolas do País. 
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Inexistindo controvérsias quanto à domin.ial.idade das terras, 
e expressos de fonna. muito clara os objetivos da alienação. de in­
discutível relevo para o desenvolvimento agropecuârio da região 
Centro-Oeste, nosso voto é pela aprovação da alienação solicitada, 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 81, DE 1995 

Autoriza a alienação pelo Governo Federal de 
uma área de terras de 4.235 hectares, situada no Es­
tado do Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica O Governo Federal autorizado a alienar uma 

área de terras, de propriedade da União, de 4.235 hectares, no Mu· 
nicípio de Jriri, Estado do Mato Grosso. com as seguintes caracte­
rísticas: 

a) Processo: IncraJCR·13 n' 317/81; 
b) localização: Gleba de hiri, Município de Colider, Estado 

do Maio Grosso; 
c) adquirentes: Lázaro G. de Souza e Geraldo Martins do 

Carmo; 
d) solicitação: Mensagem n' 36, de 20-1·88, do Senhor Pre· 

sidente da República. 
Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1995. - Gilberto Mi­

randa, Presidente - Jonas Pinheiro, Relalar - Pedro Piva - Ar­
lindo Porto - Geraldo Melo - Freitas Neto - Vnson KIeinübing 
- Esperidião Amio - Rello Parga - Beni Veras - João Rocha -
Osmar Dias - José Eduardo Dutra - FIavinno Melo. 

PARECER N' 460, DE 1995 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
emenda de plenário ao Projeto de Lei. da Câmara nO 
29, de 1994 (n' 2.488-C, de 1992, na origem), que 
"Dá nova redação ao inciso V do art. 30 da Lei nO 
7.256, de 27 de novembro de 1984, que estabelece 
normas integrantt'S do Estatuto da Microempresa, 
relativas ao tratamento diferenciado, simplificado e 
favorecido, DOS campos administrativo, tributário, 
previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvol­
vimento empresarial" • 

Relator: Senador Arlindo Porto 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, a Emenda de Plenârio n° 
I. oferecida ao PLC n' 29/94, 

O projeto, de iniciativa do Poder Executivo, intenta alterar o 
Estatulo da Microempresa no sentido de excluir do rol das empre­
sas não enquadráveis como microempresas aquelas que realizem 
operações relativas à importação de prodolos estrangeiros. inde· 
pendentemente de sua localização, 

Foi dislribuido. na Câmara dos Deputados, à Comissão de 
Economia, Indústria e Comércio e à Comissão de Constituição e 
Justiça e de Redação. tendo aquela aprovado a llIaléria, DO mérito, 
e esta. votado pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa do projeto. sem emendas. 

A seguir. foi enviado a esta Casa Legislativa, para aprecia­
ção, nos termos do art. 134 do Regimenlo Comum. 

Distribuído a esta Comissão, na forma dO disposto no art. 9 
do Regimento Interno do Senado Federal, foi aprovado. sem 
emendas. 

Submetida a matéria ao Plenário. foi apresentada a Emenda 
n° 1, sobre a qual deve esta Comissão se pronunc:iar. 

n-Voto 

A emenda não propõe qualquer alteração no que respeita ao 
mérito do projeto. 

Busca, conforme justifica seu autor, oferecer à proposição 
melhor técnica legislativa. Enquanlo o projelo original do Poder 
Executivo, aprovado sem emendas na Câmara dos Deputados e 
nesta Comissão. propõe a alteração do inciso V do art. 3° da Lei n° 
7.256, de 27 de novembro de 1984, mediante a supressão de sua 
alínea a, com a conseqüente reordenação das demais alíneas, a 
emenda pretende a revogação da referida alínea, sem reordenação 
das demais, sob o argumento de que a técnka legislativa utilizada 
no projeto original "somente servirá para confundir esbJdiosos e 
promover indpcisões quanto a sentenças judiciais, porventum pro­
feridas anl<;!ionnente à pretendida mudança das alineas, e a estu­
dos sobre o tema". 

Não ·nos parecem suficientes os argumentos apresentados 
para justificar a emenda oferecida. A técnica utilizada no projeto é 
comumente utilizada, estando presente em inúmeros diplomas le­
gais em vigor, sem qualquer prejuízo à sua aplicação. 

Por este motivo, somos pela rejeição da emenda. 
Sala das Comissões, 27 de junho de 1995. - Gilberto Mi­

randa, Presidente - Arlindo Porto, Relator - Pedro Piva - Ge­
raldo Melo - Esperidião Amin - BelIo Parga - Vilson KIeinü­
bing - Osmar Dias - Jonas Pinheiro - Freitas Neto - José 
Edunrdo Dutra - Flavinno Melo - Beni Veras - João Rocha. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF/CAFl4l/95 

Brasília, 27 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 20 do artigo 91 do Regimento Interno, co­

munico a V. Ex" que esta Comissão aprovou o PLS nO 92, de 1995, 
de autoria do Senador José Agripino, que "dispõe sobre isenção do 
Imposto sobre Produlos Industrializados (IPI) na aquisição de veícu­
los quemenciooa", em reunião realizada em 27 de junho de 1995. 

Atenciosamente, 
Senador Gilberto Miranda Batista, Presidente. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho)· Com refe-­
rência à conmnicação que acaba de ser lida, a Presidência conmm­
ca ao Plenário que, nos termos do art. 91. §§ 3' e 5', do Regimenlo 
Intern.o l abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para a inteIpOsição 
de =. por um décimo da composição da Casa, para que o Proj .. 
lo de Lei do Seoado n' 92, de 1995, seja apreciado pelo Plenário. 

O SR, PRESIDENTE (Teolonio Vilela Filho) . Os Proje. 
tos de Decrelo Legislativo n's 79 e 80, de 1995, lidos anterimmen­
te, terão, nos termos do art. 376, "c", do Regimento Interno, peran­
te a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, o prazo 
de cinco dias para recebimento de emendas, findo o qual a referida 
Comissão tem quinze dias, prorrogáveis por igual periodo, para 
opinar sobre as proposições. 

O SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) • Foi enca· 
minhado à publicação parecer da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, concluindo contrariamente ao Projelo de Lei da 
Câmara n' 104, de 1993 (n' 904191, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo único ao art.161 do Código de Processo Civil. 
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De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, fica aberto o prazo de quarenta e oito horas 
para inte1JX)SÍção de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Foi enca­
minhado à publicação parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos que conclui pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 81, de 1995, que autoriza a alienação pelo Governo Fedem! de uma 
áI-.a de terras de 4.235 hectares situada no Estado de MaIO Grosso. 

A proposição ficará sobre a Mesa durante cinco sessões or­
dinárias, a fim de receber emendas. nos telIDOS do art. 235, lI. "r', 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que será lida pelo Sr. 10 
Secretário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N° 44, DE 1995 

Altera os arls. 153 e 156 da Constitnição Fede­
ral, no que diz respeito ao imposto sobre propriedade 
territorial rural 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Ar!. 1° O ar!. 156 da Constituição Federal passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 156. Compete aos Municípios instituir im-
postos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana; 
II - propriedade territorial rural; 
m - transmissão inter vivos. a qualquer título, 

por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou aces~ 
são flSica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia., bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

IV - serviços de qualquer natureza, não com~ 
preendidos no art. ISS, lI, defInidos em lei complementar. 

§ I ° Os impostos previstos nos incisos I e n pode~ 
rão ser progressivos, nos termos de lei municipal, de for~ 
ma a assegurar o cumprimento da função social da pro-­
priedade. 

§ 2° O imposto previsto no inciso n terá suas alí~ 
quotas fIXadas de forma a desestimular a manutenção de 
propriedades impordutivas e não incidirá sobre peque-­
nas glebas rurais, defInidas em lei, quando as explore, só 
ou com sua familia, o proprietário que não possua outro 
imóvel. 

§ 3° O imposto previsto no inciso UI: 
I - não incide sobre a transmissão de bens ou di~ 

reitos ÍDCOIpOl"ados ao patrimônio de pessoa juridica em 
realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrentes de fusão, incoqx>ração. cisão 00 

extinção de pessoa juridica, salvo se, nesses casos, a ati· 
vidade prepoderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou ar· 
rendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 
§ 4° Em relação ao imposto pft~visto no inciso IV, 

cabe à lei complementar. 
I - fIxar as suas alíquotas máximas; 
11 - excluir da sua incidência exportações de ser­

viços para o exterior." 

Art. 2° Revogam-se O inciso VI e o § 4° do ar!. 153 da 
Constituição Federal. 

Art. 3°Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal atribui competência ao Município 
para instituir e arrecadar o Imposto Territcrial Urbano. Em não 
pouco" Municípios do País o Imposto Territorial Rural representa, 
no ânihlto da competência tributária. parcela de muito maior im­
portân!::ia para. as ftnanças municipais do que o IPTV. Sendo o se­
lor produtivo agropecuário de capital relevância para o Município, 
há uma distância intolerável, na medida em que o fIR pennaneça 
um imposto federal. 

,sendo impossível ao Município arrecadar tributo relativo a 
sua área rural, há a possibilidade de ocorrer um viés na base fisica 
do IPIU, através de uma expansão artiJicial de sua área urbana, 
com o objetivo específico de aumento da arrecadação, causando 
problemas aos produtores rurais e à população. 

Com a constatação da tendência de municipalização dos 
serviço; prestados pelo Estado, toma-se neoessária uma arrecadação 
ef,cient. que fomeça ream;os para o desenvolvimento da produção 
agropecuária municipal e o fIR poderá contribuir com esse objetivo. 

Nos últimos trinta anoS em que a atritxJição de lançamento 
e cobrança do Imposto Territorial Rural esteve a cargo da União, 
esta se mostrou incapaz de cobrar adequadamente esse imposto, 
bem as:;im de cumprir os objetivos estabelecidos em lei quando de 
sua instituição. Essa ineficiência prejudicou a receita passada e po­
tencialole não poucos Municípios. O Município, ademais, por estar 
mais Jll'lximo da realidade, poderá ser mais efIcaz nessa cobrança, ÍD­
clusive .:ompa11biIizando.a COl11 a época em que os agricultores obtêm 
as receitas advindas da oomercialização de seus produtos. 

() eventual receio de que a transferência da cobmnça desse 
impostc! para o Município possa permitir a manutenção das pro­
priedad~s improdutivas não se justifica, uma vez que o conteúdo 
do § 4° do art. 153 - revogado neste artigo - é integralmente trans­
posto p:rra o arL 156, como novo parágrafo. Suprime-se, oonse­
qüentenlCOte, o inciso VI do ar!. 153, que trata o fIR como impos­
to da UIlião. Conserva-se, ademais, o judicioso mandamento do § 
1° do arL 156, que prevê a progressividade tributária, para assegu­
rar justi!;:a social. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador José Sar­
ney - Senador Emandes Amorim - Senadora Júnia Marise -
Senador Valrnir Campelo - Senador Gilvan Borges - Senador 
Pedro f'iva - Senador Nabor Júnior - Senador Flaviano Mdo -
Senador Humberto Lucena - Senador Bdlo Parga - Senador 
Caslldo Maldaner - Senador Roberto Freire - Senador Jeffer­
son Pe,," - Senador Júlio Campos - Senador Levy Di .. - Sena­
dor RolO'"' Tuma - Senador Eleio Alvares - Senador Carlos 
Wilson .- Senadora Marlu<e Pinto - Senador Coutinho Jorge -
Senador João Rocha - Senador Gerson Camata - Senador R .. 
mero J.'cá - Senador Edison Lobão - Senador Gilberto Miran· 
da - Sellador Vilson Kleinübing - Senador José Roberto Arru· 
da - Setlador Osmar Dias. 

lEGISLAÇÃO errADA 

CONSlTIUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃOIII 
Dos Impostos da União 

AlI. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
lo. importação de produtos estrangeiros; 
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II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais 00 

nacionali71\dos ; 
m - renda e proventos de qualquer natureza; 
IV - produtos idustria1izados; 
V - operação de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a tí-

tulos ou valores mobiliários; 
VI - propriedade territorial rural; 
Vll- grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 
§ 1 ° ÉÍ facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições 

e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, n, N e V. 

§ 2° O imposto previsto no inciso UI: 
I - Serâ informado pelos critérios da genera1idade, da uni­

versalidade e da progressividade, na forma da lei; 
II - não incidirá. nos termos e limites ftxados em lei. sobre 

rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela 
previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios a pessoa com idade superior a sessenta e cinco anos, 
cuja renda total seja constituida, exclusivamente, de rendimentos 
do traba1bo, 

§ 3° O imposto previsto no inciso IV: 
I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 
TI - será não CUD:lulativo, compensando-se o que for devido 

em cada operação com o montante cobrado nas anteriores; 
m - não incidirá sobre produtos industria1iz1ldos destinados 

ao exterior. 
§ 4° O imposto previsto no inciso VI terá suas aliquotas fi­

xadas de fonna a desestimular a manutenção de propriedades im­
produtivas e não incidirá sobre pequenas glebas rurais, defmidas 
em lei, quando as explore. só ou com sua família, o proprietário 
que não possua outro imóvel. 

§ 5° O ouro. quando defIDido em lei como ativo fmanceiro 
ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do 
imposto de que trata o inciso V do caput deste artigo, devido na 
operação de origem; a aliquota minima será de um por cento, assegu­
rada a transferência do montante da arrecadação nos seguintes teunos: 

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o 
Território, conforme a origem; 

11 - setenta por cento para o Município de origem. 

SEÇÃO V 
Dos Impostos dos Municípios 

• Art- 156. Compete aos Municipios instituir impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial utbana; 
11 - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato one· 

raso, de bens imóveis, JX>I' natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis. eXceto os de garantia, bem como cessão de di­
reitos a sua aquisição; 

m - serviços de qualquer natureza. não compreendidos no 
lIII- 155,11, defmidos em lei complementar, 

§ 1° O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, 
nos termos de lei municipal. de fonna a assegurar o cwnprimento 
da função social da propriedade. 

§ 2° O imposto previsto no inciso TI: 
I - não incide sobre a tnmsmissão de bens ou direitos incor­

porados ao patrimônio de pessoa juridica em realização de capital, 
nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, 
incorporação. cisão ou extinção de pessoa jurldica.. salvo se, nes­
ses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e 
venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arren­
damenlo mercantil; 

11 - compete ao Município da situação do bem. 

§ 3° Em relação ao imposto previsto no inciso I1L cabe à lei 
complementar: 

1- flXar as suas aõquotas máximas.; 
I1- excluir da sua incidência êXportaçÕCS de seIViços para o 

exterior. 

SEÇÃO VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias 

(Á COmUsão de Constituição, Justiça e Citúu!ania.) 

O SR, PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) -A proposta 
de emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dis­
posições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria serpa publicada e de.pachada à Comissão de 
Conslituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serâ lido pelo Sr. l° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

ÉÍ lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 223, DE 1995 

Dá nova redação aos arts. 6D
, 9" e 20 do J>ecre.. 

to-Lei nO 3.365, de 21 de junho de 1941, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
At1- l° Os arts, 6°, 9" e 20 do Decreto-Lei 3365 passam a 

viger crnn a seguinte redação: 

"At1- 6° A declaração de utilidade pública se farã 
por decreto do Presidente da República, Governador ou 
Prefeito. 

Parágrafo único. Serâ nulo de pleno direito o de­
creto exproprietário que não indicar a fonte orçamentá­
ria de recursos, com dotação suficiente para o pagamen­
to do preço justo do bem expropriado, 

................................................................................ 
Art. 9° É permitido ao Poder Judiciário, no pro­

cesso judicial de desapropriação. decidir se se verificam 
ou não os casos de utilidade pública. 

................................................................................ 
At1- 20. É lícito ao exptopriando contestar ampla­

mente a expropriação, com base no que dispõe a Consti­
tuição Fedeml, no art, 5°, incisos UV e LV." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 22 do texto constitucional, em seu inciso n. atribui à 
União competência privativa para legislar sobre desapropriação. 
Os Estados e Municípios podem disciplinar o procedimento admi­
nistrativo envolvido na desapropriação e até mesmo estabelecer 
outros requisitos além dos previstos na lei federal. Podem, por 
exemplo, dispor que a declaração de utilidade pública só serâ edi­
tada, sob pena de nulidade, após a realização de peIÍcia pelo órgão 
administrativo próprio. 

Um procedimento muito freqüente entre os administradores 
públicos, nos casos de desapropriação, é a expedição do decreto 
expropriatório sem a necessãria reserva, no orçamento, de recursos 
para efetivá-la, gerando compromissQ& fmanceiros que ultrapas­
sam o mandato da autoridade responsável pela expedição do de­
creto expropriatório. Para evitar essa situação é preçiso que se 
criem mecanismos legais detenninando a nulidade do ato expro-
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priatório que não preveja dotação orçamentária para fazer face ao 
pagamento do bem expropriado. 

Outra alteração necessária na legislação que regulamenta a 
desapropriação refere-se ao procedimento judicial. mais especifi­
camente à fase da contestação. O entendimento atualmente aceito 
pelos estudiosos da matéria. com base nos preceitos constitucio­
nais do art. 5°. incisos LN e LV, é de que a contestação pode 
abranger qualquer matéria útil à defesa do expropriando. inclusive 
a validade da declaração de utilidade pública ou interesse social. 
Tal entendimento apóia-se em outro mandamento constitucional 
contido no mesmo art. 5°, que considera a propriedade um direito fun­
damental. do qual o cidadão não pode ser privado aIbitrariameule. 

Ao estabelecer também que a desapropriaçio s6 pode ser 
efetuada com base na lei, mediante pagamento de prévia e justa in­
denização, confoInle os artigos 5°, inciso XXN, e 182, § 3°, a 
Constiblição, além de afastar a possibilidade de confisco. rechaçoo 
qualquer procedimento injusto de desapropriação ou de privação 
de bens. 

~ala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Romeu 
Tuma. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

DECRETO-LEI W 3365 
DE21 DE JUNHO DE 1941 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade 
pública. 

Art. 6° A declaração de utilidade pública far-se-á por decre­
to do Presidente da República, Governador,loteIventor ou Prefeito. 

Art. 90 Ao Poder ludiciârio é vedado, no processo de desa­
propriação, decidir se se verificam ou não os casos de utilidade 
pública. 

Art. 20. A contestação s6 poderá versar sobre vício do pr0-

cesso judicial ou impugnação do preço; qualquer outra questão de­
verá ser decidida por ação direta. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERA 11V A DO BRASIL 

Art. 5° .................................................................................... . 

XXII - é garaotido o direito de propriedade; 
xxm - a propriedade atenderá a soa função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropria­

ção por necessidade pública., ou por interesse social. mediante jus­
ta e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição; 

LN - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa., com os meios e recursos a ela inerentes; 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
............... _ .................................................. _ .......... _ .. _ .. _ .. _ .. _ .. t ..... . 

II - desapropriação; 

Art. 182 ................................................................................. . 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos setão feitas 
com pré'/ia e justa indenização em dinheiro. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - (decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Projeto 
será pub:icado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que será lido pelo Sr. l° Se­
cretário t~m exercício, Senador Renan Calheiros. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.035, DE 1995 

Senhor Presidente, 
REqueiro nos termos do artigo 216 do Regimento Interno 

do Senaco Federal e § 2° do artigo da Constimição Federal, que 
sejam prc~tadas pelo Exmo Sr. Ministro de Estado das Comunica­
ções as "'guintes informações: 

I _. Qual o critério técnico de nomeação dos dirigentes das 
chamada" ''1ELES'' (empresas subsidiárias do Sistema Telebrás)? 

2 .. , Houve, em algum caso, alteração de estatutos para parti­
cipar a nemeação de algum dirigente? 

3 - Houve, em algum caso, criação de algum cargo de direção? 
4 .. , !fã algum esboço de contrato de gestão para avaliar e 

aprimOIal o desempenho das 'TELES't<"J 
Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Esperio 

diãoAmio. 

(A Mesa para decisão) 

O BIt. PRESIDENfE (feotonio Vilela Filbo) - O reque­
rimento lijo será despachado à Mesa para decisão nos termos do 
inciso In do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre.­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1-036, DE 1995 

No. termos do disposto DD art. 256, a, do RI requeiro a reti­
rada da INDICAÇÃO W 7 DE 1995, de minha aotoria. 

Sal" das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Romero 
Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filbo) - O requeri­
mento lido é deferido pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filbo) - A Presi­
dência rec"beu a Mensagem n° 270, de 1995 (nO 770/95 na ori­
gem), de Il de julho do corrente ano, pela qual o Senhor Presiden­
te da República, nos termos do ai!: 4° da Resolução nO 7, de 1992, 
do Senado Federal, encaminha cópia do instrumento contratual re­
lativo à rees!t1Iturnção da dívida dá União'Federa1,juntoao,gover­
no do Japã.>, fumado em 26 de junho de 1995, com a Japan Inter­
national Ccoperation Agency - nCA, nos termos da Ata de Nego­
ciações so! ... a Consolidação da Dívida do Brasil, no âmbito da 
N Fase do chamado Clube de Paris. 

A mu.éria vai à Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
aguardará a tradução dos documentos pertinentes. , 

O SIt. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filbo) - A Presi­
dência rece'>eIl, do Presidente da Comissão Parlamentar Conjunta 
do Mercosol, os Ofícios n"s 1.009 e 1.011/95, em que comunica a 
rea1ização da 5' Reunião da Comissão Parlamentar Conjunta do 
Menx>sul, a _1izar-se no penodo de 2 a 5 do COIrellte, em Assun­
ção. Paragu il4 e que participarão da mencionada reunião os Sena­
dores Lúdic Coelho, Gasildo Maldaner, Roberto Requião, loel de 
Hollanda e H Senadora Benedita da Silva. 

São Os seguintes oficios recebidos: 
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Of. P NQ 1009/95 Brasília, 26 de julho de 1995 

Senhor Presidente 

Cumprimentando-o cordialmente, gostaria de comuni 
car a Vossa Excelência que a Comissão Parlamentar Conjunta do MER 
COSUL realizará a sua 5~ Reunião Plenária nos dias 2 e 3 de agostõ 
do corrente, em Assunção, Paraguai, de acordo com o disposto no 
Art. VII de seu Regulamento, aprovado pela Resolução CN - NQ 2, de 
29 de agosto de 1992. 

Solicito que Vossa Excelência autorize a viagem dos 
representantes da Seção Brasileira da referida Comissão com ônus 
para esta Casa (passagens e diárias), sendo os seguintes os int~ 
grantes da comitiva pelo Senado Federal: Senadores LÚdio Coelho,Se 
cretário-Gerall Casildo Maldaner, membro titular; Roberto Requião~ 
Joel de Holanda e a Senadora Benedita da Silva, membros suplentes 1 
Ora. Maria cláúdia Orummond, Consultora Legislativa. 

Respeitosamente, 

.' , , 
Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Pr:esidente" 
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Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL (Seção Brasileira) 
5' REUNIÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

Assunção - Paraguai- 2 e 3 de agosto de 1995 
Lista de reservas dos integrantes da comith"a brasileira nas companhias aéreas 

Di. 1"108 1°/08 03108 03108 

Trecho Bsb/SP SPI Assunçiio Assunção/SP SPlBsb 

Comp.Aérea Varig American Airlines Vasp 

Telefone 2443455 3213322 (Júl\~\~(()2\) ~()06176· 2103126 3222020 

Vôo 489 907 906 234 

Saída 7.00 10:00 18:00 21:30 

Chegada 8:30 10:58 20:45 23:05 

Tarifa RS217,80 US$416,00 (ida e volta) RSI59,96 

Taxa embarque RS6,00 US$I8,00 é cobrada na volla já está na tarifa 

Reserva até: 28/07 28/07 28/07 28/07 

NOm:S CÓDIGO~, DE RESERVAS· 
Paulo Bornhausen OZOSBI QBXJAQ QBXJAQ ASF8G 
Paulo Ritzel pO,t./SP.Vuig-Vôol23 , , SPfPOA.Vari,_vóotll 

s; 7;Q().(::8:JO-Bll JIU 5:22: I O-C:13:4Q.B'l J 3RJ 
RSI80,G6 RSI8I.,6 

Júlio Redccl<er OZOSBI QBXJAQ QBXJAQ ASF8G 
Rivaldo Macari , , , , 

DcniseCasscrtari 
, , , , 

010 Pizzolalti 
, , , A6B3T 

iLourdes Carvalho , , , , 

[Luiz Mainardi AXQINZ SPNGRU SPNGRU AZQHY 
Elias AbraMo , , , , 

Valdir Colatto , , , , 

Franco Montoro • " " • 
Migucl_ ~SP-Vari8 , , 

SP!Pol1oA.1qp-Vvi. 
V60111-8;7:OQ...C:I:30 V60111-S:11.10oC:IJ:4Q 
AlJlfX-RSI80,81 ..ultFX-~11O.1l 

osé Carlos Vieira AlVQEF • · AZQHY 

Agosto de 1995 

Luciano Pizzato CTONSP.Varig-vóoI61 RVGFBH RVGFBH NÃO vAl PRECiSAR 
S:7:lG-C:8:lO-AW4T1T DESTE TRECHO 
RSI26,07 

Augustinho F .. itas NÃO v AI PRECISAR' RJHLIW RJIlLIW SPfCuiabí-Vup-VôoJ56 
DESTE TRECHO S:lJ:JS-C:!:45-:AKll!E. - RS219,7'. , ' . 

údio Coelho OZOSBI QBXJAQ QBXJAQ ASPTS' 
M'C~ • , • A6B3T 
Cassildo MalcIaMr FJoticn6polialSP· Varia 

Vdo266-$:7;JO-C:':Oj 
SA!XSB SA!XSB A6B3T 

B1JUYJ..RSIT.;6' 

Roberto RequiIo D3LFCH SCQNQ SCQNQ BCEYR 
Benedita da Silva RioISP-aIo nr.:cbemos u 

inf~ lObre o v60 
SPNGRU SPNGRU AZQHY 

Joel de HolaIIda AlVQEF , • , 

Anc1i Franzmano B2FSSB QTBMYZ QTBMYZ ASNGB 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Seção Brasileira) 

Of. P nO 101 J/95 Brasília, 27 de julho de 1995. 

Senhor Presidente 

Em aditamento ao Of P n° 1009/95, informo que de acordo com a nova 

programação, recebida ontem, a 5" Reunião da Comissão Parlamentar Conjunta do 

MERCOSUL se realizará do dia 2 ao dia 5 de agosto, do corrente. Em anexo, programa 

enviado pela Seção Paraguaia da Comissão Parlamentar Conjunta. 

Respeitosamente, 

, li 1 11 ~ I,,: ARGI!NTlNA - BRASIL· ?ARAGUAY - t:RUG\.:AY 

,;,,, \ ContrelO Nacional 

PROGRAMA 

1 pE AGOSTO; 

11:00 A 13:00 as.; LLBGADA os LAS OBLEGACIONBS 
(Traslado desde e1 aeropuertQ 
hasta el hotel) 
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16: 00 lia.: 

I -

:I .. 

III -

18:00 11.: 

aCjg3IO, 

09:00 11.: 

16:00 a.: 

18.00 11.: 

19.00 11.: 

AgOSTO: 

11:00 11.: 

Sol.mne IAauguración. 

apeE'tura por .1 
4e1 COllgJ:'e8o 

Seno M11ciadea a. 

Palal>ra. de 
pr •• id.Dte 
NacioAal. 
Ca.al>iaDca, 

Palal>,..as de1 p,..esidente de la 
Comi.ióA Parlamentar ia 
CODjUAta <1el KBJI.COStlll. par 
Pa,..aguay. Seno Ca,..lo. A. 
QoD,"~l.", 

Pa1al>,..aa <1. lo. p,.. •• i<1ente. <1e 
la. di.tinta. del.gaciones, 

!)ebat. "".u:e la Moditlcación 
d.1 Reglamento IDterno y 
p,.. •• entación de la. diferentes 
p,..opu.ata •. 

aacepc1ón ofrecida par _1 
p,.. •• idente de la C.p.C.M. po,.. 
Pa,..agu_y al y_cht y Golf Club. 
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o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Decreto Legislativo 
n° 23, de 1985, estava agendado para o dia 20 do mês de junho 
próximo passado. Todavia, em virtude das considerações contidas 
nos Pareceres n"s 353, 354, 355 e 356, de 1995, das Comissões de 
Constiblição, Justiça e Cidadania; de Assuntos Sociais; de Assun­
tos Econômicos; e de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e 
por estarem satisfeitas as providências neles sugeridas, deixa de 
submeter a referida matéria à deliberação do Plenário, detenninan­
do sua remessa ao Arquivo, e comunicando essa decisão à Câmara 
dos Deputados e ao Ministério das Relações Exteriores. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio n° 1.785/95, 
de 17 de julho último, encaminhando a relação das operações de 
Antecipações de Receitas Orçamentárias (ARO) autorizadas no 
mês de junho do corrente ano, (Diversos n° 90, de 1995). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, os Oficios n"s 1.727 e 
1.917/95, encaminhando dados referentes à divida dos governos 
estaduais, municipais e do Distrito Federal, disponíveis Da<J1Iele 
órgão, tendo por base os meses de maio e junbo do corrente ano. 
(Diversosn09l,de 1995). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio nO 1.640, de 
~O de julho do corrente ano, comunicando que o Departamento de 
Aguas e Energia Elétrica de São Paulo - DAEE, o Departamento 
de Estradas e Rodagem de São Paulo - DER, Desenvolvimento 
Rodoviário S. A. - DERSA - e o Governo do Estado de São Paulo 
renegociaram, em 31 de dezembro de 1994, suas dividas vencidas 
junto à Nossa Caixa, Nosso Banco SA., sem obsezvar as formali­
dades previstas na Resolução n° li, de 1994, do Senado FederaL 
(Diversos nO 92, de 1995). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu do Ministro da Fazenda o Aviso n° 619/95, de 28 
de julho do conente ano, comunicando que se realizará. em W 88-

hington, Estados Unidos, a Reunião Anual Conjunta das Assem­
bléias dos Governadores do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento (BIRD), as reuniões do Grupo InteIJ!overnamental dos Vin­
te e Quatro sobre Assuntos Monetários Internacionais (G-24) e 
dos Comitês Interino e de Desenvolvimento, no pododo de 6 a 12 
de outubro próximo. e solicita que esta Casa indique representante 
a ftm de participar do referido evento na condição de observador 
parlamentar, integrando a Delegação Oficial do Brasil. (Diversos 
nO 93, de 1995). 

O expediente vai à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu do Supremo Tribunal Federal o Ofício nO S/39, de 
1995 (n° 661/95, na origem), de 30 de junho último, solicitando, 
nos termos do ar!. 53, § 1°, da Constiblição Federal, licença prévia 
para que possa apreciar denúncia constante dos autos do Processo 
nO 1037-5/140 oferecida contra o Senador Emandes Amorirn. 

A matéria vai à Comissão de Constiblição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício nO S/4O, de 
1995 (nO 1.790/95, na origem) encaminhando parecer desse 6IJ!ão 
sobre solicitação do Governo do Estado do Espmto Santo para que 
seja alterado o percentual de rolagem da sua dívida mobiliária 

vencida no primeiro semestre de 1995, autorizado pela Resolução 
n° 89/94, do Senado Federal. 

A matéria será anexada ao processado do Projeto de Reso­
lução nO 99, de 1994, e despachada à Comissão de Assuntos Ec0-
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício nO S/41, de 
1995 (nO 1.8é5/95, na origem), encaminhando, nos termos da Re­
solução nO li, de 1994, do Senado Federal, solicitação do Governo 
do Estado de Santa Catarina para que possa emitir Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina (LFTC), cujos re­
cursos serão destinados ao giro da divida mobiliária do Estado, 
vencivel no segundo semestre de 1995. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu do Supremo Tribunal Federal o Oficio nO 95/95, de 
11 de julho do corrente ano, comunicando que essa Corte, ao exa­
minar os autos do Recurso Extraonlinário nO 172058-1/210, profe­
riu decisão sobre a questão judicial da validade do ar!. 35 da Lei nO 
7.713/88, declarando a inconstiblcionalidade da alusão da expres­
são "o acionista" constante do referido artigo e, no mérito, deu 
provimento pareial ao recurso para devolver o caso ao trihJnaJ a 
quo, a fun de que decida conforme o julgamento da prejudicial e 
os f.tos relevantes do caso concreto. (Oficio S/42, de 1995). 

A matéria vai à Comissão de Constiblição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Durante o 
recesso, a Presidência recebeu dos Srs. Senadores: Beni Veras, 
Bernardo Cabral, Carlos Bezerra, Casildo Maldaner, Edison L0-
bão, Eduardo Suplicy, Emili. Femandes, Esperidião Amin, Flavia­
no Melo, Hugo Napoleão, Jader BarlJaIho, José Agripino, Júlio 
Campos, Ney Suassuna. Pedro Piva, Ramoz Tebe~ Romero Jucá, 
Romeu Thma e Teotonio Vilela Filho, comunicações de que se au­
sentaram do Pais, nos termos do art. 39, "a", do Regimento Inter­
no, nos periodos que mencionam. 

São as seguintes as CODlllniC3çôeS recebidas: 

Excelentíssimo Senhor 
Or. José Sarney 
Digníssimo Presidente do Senado Federal. 
Informo que nos termos do ar!. 39, a, do Regimento Interno 

do Senado Federal, estarei ausente do pais no período de 20 • 31 
do corrente,com destino â Europa. 

Brasilia, 20 de julho de 1995.- Senador Beni Veraso 

Of.950206 

Brasília, 4 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos tennos do Artigo 39, alínea a, do Regimento Interno 

do Senado Fedeml. conrunico a V. Ex· que me ausentarei do País 
no pododo de 5 a 17-7-95. 

Conliabnente, Senador Bernardo CabraL 

OF,sF/GSCB N" 226/95 

Brasília, 4 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
Conrunico a Vossa Excelência, nos lermos do Art. 39, ali· 

nea a, do Regimento Interno do Senado Federal, que estarei au­
sente do País no periodo de 14 a 31 de julho do corrente ano. 

Ao ensejo, manifesto a Vossa Excelência a expressão do 
meu apreço e distinta considemção. - Senador Carlos Bezerra, 
PMDBIMT. 
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Brnsília, 4 de julho de 1995 
Caro Marcelo, 

Confonne solicitação dessa Diretoria, infonno-lhe o roteiro 
de viagem de S. Ex' o Senador Carlos Bezerra para o mês de julho 
corrente. para a providência de passaporte e vistos: 

- De 14-07 a 18.07 - Noruega 

- De 18.07 a 24.07 - França 

- De 24.07 a 31.07 - Espanha 

Cordialmente. - Renato Viana, Chefe de Gabinete. 

Comunicação 

Comunico a vossa Excelência. que em conformidade com o 
art. 39. alínea a do Regimento Interno, estarei ausente do País, no 
perlodo compreendido entre 11 e 20 do corrente mês, em viagem 
de caráter particular. nos países do Chile e Argentina. 

Senador Casildo Maldaner. 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 39, a, do Regimento Interno do Senado 
Federal, connmico a V. Ex' que estarei ausente do País no periodo 
de 17 a27 de julho, de 1995. 

Bsb, 14de julho de 1995. - Senador Edison Lobão. 

Nos teImos do artigo 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal venho informar a Vossa Excelência que estarei em viagem 
aos Estados Unidos da América de 11 a 26 de julho, com a fmali­
dade de esbJdar os mecanismos de implantação e funcionamento 
do EITC - Eamed Income Tax Credit e do Fundo Permanente do 
Alasca. Também me entrevistarei com diveISas autoridades do 
Banco Mundial e do Congresso Americano. 

Brasília, 11 de juDIo de 1995. - Senador Eduardo Mata­
razzo Suplicy. 

OFÍCIO N" 448/95.GSEF 

Brnsília, 4 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, registro que deverei en­

contrar-me em ntinba cidade, Sant'Ana do Livramento - RS, no 
pedodo de 7 a 16 de julho, e que nesse pedodo realizar-se-á a Copa 
América na cidade de Rivera, na República OrientaI do Uruguai. 

InfOIIllO a Vossa Excelência que, como as cidades de Sant'­
Ana do Livramento e de Rivera encontram-se separadas por fron­
teiras aberta,. constituída apenas por avenida, possivelmente deslo­
car~me-ei. dentro do período citado, com freqüência entre as duas 
cidades. 

Na oportunidade, antecipo-Ihe agrndecimentos pela aten­
ção. reafumando minhas expressões de apreço e elevada conside­
ração, colocando-me à disposição naquilo em que puder ser·Jbe útil. 

Respeitosamente, - Senadora Emília Fernandes, PTBIRS. 

Comunicação 

Comunico, nos termos do art. 39, alínea B, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que estarei ausente do País no periodo 
de 16 a 31 de julho de 1995, em viagem de interesse particular. 

Sala das Sessões, 13 de julho de 1995. - Senador Esperi­
diãoAmln. 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência. nos temos do art. 39, alínea 

a do Regimento Interno, que me ausentarei do Pais no periodo de 
18 de julho a 4 de agosto do corrente ano. 

Sala das Sessões, - Senador FlBviaoo Melo. 

OF. GSHN n° 285/95 

Brasília, 14 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
De acordo oom o art. 39, a1inea a, do Regimento Interno, 

comunico a Vossa Excelência que estarei ausente do País durante 
o peri,xlo de 15 a 31·7-95. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de alta estima e distinta considernção. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 

acordo com o disposto no art. 39, alínea a. do Regimento Interno, 
ausentar-me-ei do País no pedodo de 4 a 30 de julho do corrente, 
em virtude de v~gem à Itália. 

Atenciosamente saudações. 
Brnsília, 3 de julho de 1995. - Senador Jader Barbalho. 

Brasília, 6 de julho de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente comunico, de acordo com 

o artigl' 39 a, do Regimento Itemo, que estarei ausente do País no 
periodc) de 18 a 28 do corrente mês. 

H.enovo, ao ensejo, protestos de especial estima e considera­
ção. - 8enador José Agripino. 

Brnsília, 24 de juDIo de 1995 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex- que, nos teImOS do art. 39, a, do Regi­

mento Interno, estarei ausente do País no perlodo de 27 de julho a 
3 de ag·)sto, do corrente ano. 

Atenciosamente. - Senador Júlio Campos. 

OF. N" 136195·GSNS 

Brnsília, 3 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
Pelo presente, e de acordo com o artigo 39 alínea B do Re­

gimento Interno, comunico a V. Ex~ que estarei me ausentando do 
país no período de 3 a 17-7-95, em visita de caráter pessoal à 
Frnnça " Alemauba. 

Na oportunidade, reitero a V. Ex- meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

A tenciosamente, Senador Ney SU8SSUna. 

Brnsília, 3 de julho de 1995 

S"nhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento Interno desta 

Casa, venho comunicar a V. Ex- que me ausentarei do País no pe­
riodo ccmpreendido entre os dias 6 e 18 de julho, quando estarei 
em viagt~m de caráter particular. 

Aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de 
considenção e apreço. - Senador Pedro Piva. 

Rio de laneiro, 18 de julho de 1995 

S(:nhor Presidente, 
Comunico para os efeitos do Artigo 39, da Alínea: a do Re­

gimento Interno do Senado Federal que me ausentarei do Brasil 
em víagfm particular aos Estados Unidos e Canadá nOS dias 18-7 
a 3-8 do ::orrente ano. 

Atenciosamente, Senador Ramez Tebet. 
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Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 39, alínea a do Regimento Interno do 

Senado Federal. comunico que, atendendo a honroso convite do 
Senhor Presidente da República para integrar a comitiva de Sua 
Excelência na visita oficial que fará à República da Venelllela, es­
tarei ausente do País, DO periodo de 3 a 5 do corrente. 

Brasília, 3 de julho de 1995. - Senador Romero Jucá. 

MINISTÉRIO DAS RELAçõES EXTERIORES 
DECRETO DE 30 DE JUNHO DE 1995 

O Presidente da República, de acordo com o disposto no 
Decreto-Lei nO 1.565, de 5 de setembro de 1939, regulamentado 
pelo Decreto n° 44.721, de 21 de outubro de 1958, e na Lei n° 
5.809, de 10 de ootubro de 1972, regulamentada pelo Decreto n° 
71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterado pelos Decretos nOs 
75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, de 15 de setembro de 
1980, e 95.670, de 26 de janeiro de 1988, resolve designar a se­
guinte comitiva que o acompanhará na viagem presidencial a Ca­
racas, Venezuela, nos dias 3, 4 e 5 de julho de 1995: 

Senhora Rulh Correa Leite Cardoso (sem ônus para o Te­
souro Nacional); 

Embaixador Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores; 

Embaixatriz Lenir Aché Lampreia (sem ônus para o Tesou­
ro Nacional); 

Senhor Nelson Azevedo Jobim. Ministro de Estado da Jus-
tiça; 

General-de-Exército Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena, 
Ministro de Estado do Exército; 

Senhor Raimundo Mendes Brito, Ministro de Estado de Mi­
nas e Energia; 

Senhor José Serra, Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento; 

Senhor Sérgio Roberto Vieira da Motta, Ministro de Estado 
das Comunicações; 

Senhor Gustavo Krause Gonçalves Sobrinho, Ministro de 
Estado do Meio Ambiente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal; 

General-de-Brigada Alberto Mendes Cardoso, Chefe da 
Casa Militar da Presidência da República; 

Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg, Secretário de As­
suntos Estratégicos da Presidência da República; 

Senhor Amazonino Mendes, Governador do Estado do 
Amazonas; 

Senhor Neudo Campos. Governador do Estado de Roraima; 

Senador Bemardo Cabral; 

Senador Romero Jueá; 

Deputado Franco Montoro; 
Deputado Átila Lins; 

Deputado Elton Ronhel~ 

Embaixador Clodoaldo Hugueney Filho <sem ônus para o 
Tesouro Nacional); 

Senhor Fernando Gasparian; 
Doutor Joel Mendes Rennó, Presidente da Petróleo Brasilei~ 

ro S. A. - PETROBRÁS. 

Brasília, 30 de junho de 1995; 174° da Independéncia e 
107" da República. - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Sebastião do R<go Barros Netto. 

OF. N° 170'95-GSRT 

Brasília, 6 de julho de 1995 

Senhor Presidente, 
Na forma do disposto no Parágrafo Único e alínea a do art. 

39, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que estarei ausente do País no peóodo compreendido 
entre os dias 8 e 17 do corrente mês. 

Respeitosamente, Senador Romeu Tuma. 

Se!Jhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo 
com o disposto no art. 39, alínea a do Regimento Interno do Sena­
do Federal, que me ausentarei do País no periado de 13 a 23 de ju­
llio do corrente ano, para empreender viagem de caráter particular 
à Inglaterra. 

Sala das Sessões, Senador Teotonio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência, nos termos do disposto no art. 334, a, do Regimento Inter~ 
no, declara prejndicado o Diversos nO 85, de 1995, por haver per­
dido a oportunidade. 

A matéria vai ao Arquivo. 
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercício. Senador Renan Calheiros. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, 31 de julho de 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 1° do art. 13 do Regiroento Interno do Se­
nado Federal, comunico a Vossa Excelência que estarei ausente 
dos trabalhos desta Casa no período de 2 a 5 de agosto, vez que 
estarei integrando a Representação do Senado na Comissão Parla­
mentar do Mercosul na 5· Reunião Plenária, que terá vez na cidade 
de Assunção, Paraguai. de acordo com o disposto no art. VII de 
seu Regimento, aprovado pela Resolução C.N. nO 3, de 29 de agos­
to de 1992. 

Atenciosamente, - Senador Lúdio Coelho, SecretArio 
Geral da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul (Seção 
Brasileira). 

Brasília. 27 de julho de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § lOdo art. 13 do Regimento Interno, comu­

nico a V. Ex· que estarei ausente dos traballios da Casa no petiodo 
de 2 a 5 de agosto do corrente ano para. como integrante da Repre­
sentação do Senado na Comissão Parlamentar do Mercosul, parti~ 
cipar da 5· Reunião da Comissão parlamentar Conjunta do Merco­
sul, na cidade de Assunção - Paraguai. 

Atencionsamente. - Senador Joel de HoDanda. 

OF. n° 143/95 - GSNS 

Brasília 1 ° de agosto de 1995 
Senhor Presidente. 
Pelo presente, e de acordo com o artigo 39 alínea a do Re­

gimento Interno, comunico a V. Ex· que estarei me ausentando do 
país no periodo de 2 a 4-8-95 com destino aos Estados Unidos da 
América do Norte. 

Na oportunidade. reitero a V. Ex· meus protestos de elevada 
estima e distinta consideração 

Atenciosamente, - Senador Ney Suassuna. 
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OFÍCIO N" 185/95 - GSCMAL 

Brasília, I" de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que fui designado para parti­

cipar da 5- Reunião Quadripartite da Comissão Parlamentar Con­
junta do Mercosul, na cidade de Assunção, República do Paraguai, 
ausentando-me do País, no periodo de 2 a 5 do corrente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência. 
protestos de elevada estima e consideração. - CasUdo Maldaner, 
Senador. 

Comunicação 

Em I" de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, de 
aconlo com o disposto no art. 39, alinea a, do Regimento Interno, 
ausentar-me-ei do País no período de 2 a 8 de agosto, a fim de, 
como Membro da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul 
(Secção BrasileiIa), participar da 5' Reulililo Quadripartite da Ca­
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, em Assunção. Para­
guai, e tratar do assunto da ponte que liga a Província de Missio­
nes à cidade de Capanema no Estado do Paraná, a convite do ~ 
vemo da Província de Missiones, na Argentina. 

Atenciosas 'saudações, - Senador Roberto Requião. 

Nos tennos do art.13, § I", combinado com o art. 39, a!inea 
a, do Regimento Interno do Senado Federal, informo que estarei 
me ausentando do País, entre os dias 2 a 7 do corrente mês, a ftm 
de participar, na qualidade de membro da Comissão Padamentar 
Conjunta do Mercosul, Seção Brasileira, de evento da Comissão 
Parlamentar do Mercosul. que se realizarâ na cidade de Assuncion. 
Paraguai 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senadora Benedi­
ta da SDva, Senadora. 

O SR. PRESIDENTE (reotônio Vilela Filho)- Os expe­
dientes lidos vão à publicação .• 

. Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. I" Secretário 
em exerCício. Senador Renan Calheiros. 

É lida a seguinte: 
, . , , , , 

. INDICAÇÃO N° 9, DE 1995 

Nos teImOS 'regimentais; proponho que o local onde estão 
localizadas as vitrines do corredor que liga o Anexo I ao Prédio 
Principal, seja denominado de Vitrines dos Estados. 

Justificação 

Por ~e tratàr de um espa~ onde é desenvolvido um projeto 
iristitucional de divulgação dos Esiados. de séus eventos históricos 
e 'culturais 'para' o quadro funcional da Casa, Como também para os 
visitantes, mostrando a riqueza da cultura brasileira, nada mais 
justo do que denominá-lo de Vitrines dos Eslados. 

Considerando o fato do citado espaço ser menor do que 
uma Ala, sugiro qÕe o cotpO' das letras ora indicadas equivalha a 
213 do usado na denominação daquela, por respeito à hierarquia 
vigente. ' 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Odacir 
Soares. 

(Ã Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A indica­
ção será publicada e remetida à coonssão competente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, para 
um esc larecimento, por cinco minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para uma esclare­
cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo esclarecer os teImOS do requerimento que já foi resumida­
mente lido pela Mesa do Senado - fornmlo-o para obter infonna­
ções do Ministro das Conrunicaçães. 

O requerimento se desdobra em quatro quesitos: primeiro, 
qual o critério técnico de nomeação dos dirigentes das chamadas 
teles - empresas subsidiárias do sistema Telebrás? Segundo, hou­
ve, em algum caso, alteração de estatutos de algumas dessas em­
presas para permitir a nomeação de algum dirigente? Terceiro, 
houve, em algum caso, criação de algum novo cargo de direção? 
Quarto, há algum esboço de contrato de gestão para avaliar e apri­
morar o desempenho das tais teles? 

Desejo aqui esclarecer o potquê; desta tribuna, desejo fazer 
chegar .10 Sr. Ministro das Connmicações a razão deste requerimento. 

Não quero fazer minhas as palavras do ex-Ministro Delfun 
Netto, :legundo publicação da revista Veja desta semana, que afir­
ma que "só faltou nomear o bicho de estimação", porque os ami­
gos mais diletos foram nomeados por tais critérios que estou per­
quirind,. Não quero fazer minhas essas palavras, mas estou real­
mente perplexo. 

Antes da votação, em segundo turno, da emenda que pemli­
tirá a p!ivatização do sistema OU de, pelo menos, parte dele, na for­
ma de uma lei que será. aprovada, recebi infOImaçôeS - eu que, du­
rante 15 anos, prestei selViços a Telecomunicações de Santa Cata­
rina, bens serviços, conforme julga o Senador Pedro Simon, que é 
um honem bem infonnado, futuro Prefeito de Porto Alegre, pela 
unção que o PMDB regional já lhe fez, certamente com o aJX'io do 
PI, que lhe devolverá os votos que S. Ex- já lhe deu - da imprensa 
de Sanh Catarina no sentido de que, além de três pessoas que têm 
alguma vinculação com o sistema, que já prestaram ou que pres­
tam ser.-iços, que têm vínculo com a Telesc, três infonnações me 
causaralIl perplexidade. Primeiro, que teria sido nrudado o estatuto 
da empresa para permitir a nomeação do novo diretor de operaçõ­
es - qlW, apenas por acaso, é irmão do Governador - e que teria 
sido crildo o cargo de vice-Presidente da empresa; cargo esse - e 
olha qu~ sempre houve interferência política - que não existiu ao 
longo d"s 24 anos de existência da Cotesc, e agora da Telesc, indi­
cado pelo Presidente Nacional do PMDB, meu querido amigo Luís 
Henrique da Silveira. 

Então, se .o Congresso está sendo instado a permitir que o 
Governo moralize, que estabeleça novas Jjonnas para o funciona­
mento dos selV~çoS públicOS, não quero fazer ainda nenh~ acu­
sação, DIas tenbo O direito - como ex -funciónário da empreSa e em 
respeito ao corpo técnico da mesma; em resPeito também' ão' meu 
voto a hvor dà quebra do mo~0p6lió; e:m ~speito ~o diS~rSo do 
Presidente Fernando Henrique, discurso que fala em modernidade, 
que não existe ''toma-lá-dá':cá'' - de desafUll"- aquele que apo~e um 
nome que eu tenha indicado! Quero saber 'se o discurso do Gover­
no é ve"iadeiro, para continuar acreditando em S. Ex'. 

Esta Casa vai votar essa emenda, em segundo turno. daqui a 
pouco. Para quê? Para que sejam criados novos cargqs a,ftm de 
atender fulano e beltrano? Isso é que é a modemização do sis_? 

Agradeço à Mesa pela deferência de me concedero tempo, 
mas voltarei a esse assunto com ou sem resposta. .• 

Era .o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Esperidião Amin. o Sr. 
Teotônio Vilela Füho, 1° Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Remn Ca­
lheiros, 2 0 Secretário. 

A SRA_ ,JÚNIA MARISE- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem a paJavrn, 
como Líder, a Senadora Júnia Marise, por 5 minutos. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE (pDT-MG. Como Lider. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Sr.;. Senadores, o Pais 
assistiu, nos últimos dias. a uma manifestação de protesto e indig­
nação dos agricultores brasileiros, pela forma como é tmtada a 
agriculbJra pelo Governo Federal. 

Atmvés de noticiário da imprensa, o Presidente da Repúbli­
ca,. ausente do Pais, respondia aos agricultores que não aceitaria 
negociar o calote rural Mais do que isso, o Presidente manifestru 
a sua irritação e também a sua crítica às manifestações ocorridas 
em Brasília e em todo o Brasil com os produtores e os agricuhores. 

Ora, Sr. Presidente, o Governo tem~se omitido, durante l0-
dos esses meses, com relação â questão da agriculbJra no nosso 
País. Certamente, nenhum de nós nesta Casa e nenhum brasileiro 
deseja ver o Banco do Brasil como instituição fmanceira que se 
omite diante das dívidas dos grandes agricultores do nosso País. 

Mas não é esse o tratamento, no meu entendimento, que 
deve ser dado neste momento à questão da agricultura. 

Vou ler apenas um trecho do editorial do jomal O Estado de 
S. Paulo, intibJlado ''Faha uma politica agricola para o nosso Pais"; 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso deve­
ria dar à agricultura uma atenção especial. Graças a sa­
fras ahmdantes, o Governo tem podido apresentar cus­
tos decrescentes da cesta básica, fazendo disso um dos 
pilares de sustentação do Plano Real. Além disso, há ca­
sos que, não obstante isolados, fomecem às camadas 
menos favorecidas da PoPulação oporb.midades únicas 
de dar um salto qualitativo em sua dieta·. 

Para que isso acontecesse, no entanto, o Governo deveria 
ter uma política agricola que não tem. E é exatamente sobre isso 
que estamos neste momento discutindo. 

O Sr, Ernandes Amorim - Senadora Júnia MariSe, V. Ex' 
poderia me conceder um aparte? 

A SRA,'/úNIA MARISE - Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ernandes Amorim - Senadora Júnia Marise, acom­
panhamos esse movimento dos agricultoreS. Ouvimos quando o 
Presidente da República se pronunciou, dizendo que os grandes 
agricultores estariam dando um calote no Banco. Sua Excelência 
esqueceu-se de verificirr que, se a agriculblI'B está falindo 'os pe­
quenoS agricultores, o. grande produtor caminha para a falência, 
até porque, se ele pegou esses recursos para pagar esses juros ab­
surdos, evidentemente a agriculblra não comporta esse pagamento. 
Ao emprestar o dinheiro, a equipe econômica já sabia que a agri­
cultura não poderia pagá-lo, Existe, portanto, nesse sistema algo 
que deve ser corrigido, mas não chamando os grandes produtores 
de caloteiros, e sim buscando solução para,os problemas, buscan­
do recui'sos a juros baixos para a agriculblra, subsidiando-a, viabi­
lizando a produção. O pequeno produtor não é capaz, sozinho, de 
produzir o quanto consumimos e o quanto precisamos exportar. 
Está enado o Senhor Presidente: foi uma atiblde infeliz ir à televi­
são para chamar de caloteiro quem tmbalha, quem produz em 
qualquer instância. 

Este Senado, principalmente as lideranças, neste segundo 
período de trabalho, deve analisar a questão da agricultura com 
mais seriedade. O Senador Esperidião Amin há pooco falou sobre 
a ocupação de cargos. Evidentemente, o quedeve estar atrapalhan­
do, emperrando a implementação dessas mudanças e até as vota­
ções graciosas por parte do Congresso é a ganância de alguns Par­
lamentares, ganância que os levam a trocar votos por cargos. Isso 
tem que acabar. Seria bom que se apresentasse um projeto no sen­
tido de que todos os cargos de diretoria, em nível nacional, fossem 
preenchidos por concurso público. Mediante adoção dessa provi­
dência, não haveria mais brigas nem discussões em relação ã ocu­
pação de cargos públicos no Brasil, 

A SRA,'/úNIA MARISE - Agradeço a V, Ex' pelo aparte. 

Continuando, Sr. Presidente,srs. Senadores. a questão que 
queremos pontuar neste pronunciamento, chamando a atenção do 
Governo, do Presidente da República, do Ministro da AgriculbJra, 
refere-se a alguns acontecimentos do momento. Segundo infotma­
ções, uma comissão de agricultores está reunida com o secretário 
particular do Presidente da República. Um dos principais proble­
mas da agricultura brasileira é a cultura do trigo. 

Em um esbldo da Associação Brasileira de Agricultura rea­
lizado neste ano moslIa os seguintes dados: 

O Governo gastoo em 1994 US$700 milhões importando 
trigo. Neste mesmo ano o Brasil colheu 2,2 milhões de toneladas. 
Se o Governo tivesse investido os US$700 milhões, o País poderia 
ter plantado 3,4 nrilhões de hectares. 

S6 para. se ter uma idéia desta dramática situação do trigo 
em nosso País, registro que pela primeira vez em 10 anos o Rio 
Grande do Sul não vai produzir trigo suficiente para atender se­
quer ao seu consumo interno. A área plantada foi reduzida em 
42,5%, restringindo-se a 318.624 hectares, de acordo com esbJdo 
da Federação das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio Gtande do SuL 

No inicio de julho, os produtores de trigo do Rio Grande do 
Sul protestaram contm decisão do Ministério da Agricultura de au­
toriZ1Ir a importação de trigo argentino contaminado com o fungo 
Tilletia controversa. A Justiça gaúcha, de acordo com a Federa­
ção da Cooperativas de Trigo do Rio Grande do Sul, suspendeu o 
desembarque do trigo contaminado. 

O mais estranho nessa história do trigo contaminado é que 
sua liberação pelo Ministério da Agricultura contrariou todas as 
recomendações técnicas dos próprios órgãos daquele Ministério, 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é uma situa­
ção que precisa ser esclarecida pelo Governo Federal. 

Entendemos que certamente o Ministro da Agriculrura [lO­

. deria oferecer, de forma tmnsParente, ao Senado da República al­
gumas iniormações sobre a maneira pela qual pretende o Governo 
eIicamiDhar as reivindicações colocadas pelos produtores, pelos 
agricultores. 

Por isto, estamos encaminhando um requerimento: para que 
o Ministro da Agriculblra venha a esta Casa. S. Ex· é um Senador 
que certamente terá muitas informações para prestar a esta Casa e 
ao País. Que venha ao Plenário ou ~ uma comissão técnica compe­
tente, para que o Senado Federal possa, atmvés das iniormações 
do Governo, discutir essa questão, que preocupa toda a Casa e 
todo o País. 

Se houver, neste País, uma drástica posição dos agricultores 
e dos produtores com relação à agOcultura, certamente o Governo 
Federal não podenI vir à público para ammciar, como tem reito fre­
qüentemente, a grande produção e a grande safra agdcola do País. 
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Encaminho. Sr. Presidente, este requerimento para que a 
Casa possa ouvir o Senador José Eduardo Andrade Vieira, Minis­
tro da Agricultura. sobre a posição que o Governo e seu Ministério 
pretendem adotar diante dessa questão em relação à qual todo o 
Pais deseja explicações. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite V. Ex' um 
aparte? 

A SRA. JÚNIA MARISE - Pois não. Ouço. com muito 
prazer. o aparte de V. Ex'. nobre Senador Antônio Carlos Valadare~ 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Nobre Senadorn Júnia 
Marise, parabenizo V. Ex' pelo brilhante pronunciamento que faz 
nesta tarde. É uma pena que o tempo tenha sido pequeno para que 
a nobre Senadorn discorresse sobre assunto tão palpitante, que 
emociona grandes regiões do nosso País. Como o tempo de V. Ex' 
está esgotado e o Presidente já me chamou a atenção, interrompe­
rei o meu aparte. 

A SRA. JÚNIA MARISE - No1re Senador, agradeço a V. Ex'. 
Concluindo, Sr. Presidente, o nosso Requerimento visa, 

principalmente neste momento em que acabamos de assistir às ma­
nifestações de indignação, de protesto por parte dos agricultores 
de todo o País, obter informações do Governo com relação à deci­
são e à posição que tomará diante da questão da agricultura. 

Durallle o discurso da S-,A Júnia Marise, o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passamos à lista de 
orndores. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares, como tider, por cin­
co minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - (pP-SE. 
Como líder. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, S .... e SI1i. 
Senadores, faço uma conrunicação à Casa e, ao mesmo tempo, um 
agradecimento aos nobre Colegas que, por indicação da liderança 
do nosso Partido, me escolheram para integrar a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional. Como membro durante o reces­
so, tive a oportunidade de renunciar a essa indicação - para mim 
muito honrosa - e de pedir escusas ao Senado Federal por tê-lo fei­
to. Renunciei à indicação em face de eu quase ter perdido O meu 
recesso. Compareci durante três semanas consecutivas a esta Casa, 
e as reuniões não tiveram êxito: não houve o quorum legal exigi­
do para a decisão das matérias em pauta. 

Encaminhei. na última semana do recesso, a seguinte comu­
nicação ao Presidente do Congresso Nacional, Senador José Sar­
ney, fazendo questão de levá-la ao conhecimento de todos, e, mais 
uma vez, agradecer a indicação. 

"Sr. Presidente: 
Designado pelo meu Partido (PP) e eleito pelo 

Senado Federal para integrar a Comissão Representativa 
do Congresso Nacional, criada de aconIo com o previsto 
no § 4° do ar!. 58 da Constituição Federal, e tendo em 
vista que a mesma, neste recesso parlamentar, não vem 
cumprindo seu real objetivo, pois, apesar da existência 
de matérias em pauta da maior relevância, até a presente 
data não conseguiu atingir o quorum regimental para 
apreciá-las, o que revela total desinteresse da maioria de 
seus membros em fazê-la funcionar. venho apresentar a 

V. Ex', na qualidade de membro titular da referida C0-
missão, a minha renúncia em caráter irrevogável Ii 

Neste ensejo, apresento a V. Ex- os protestos de estima e 
apreço. 

Sr. Presidente, diante do fato concreto, apesar de a nossa 
Carta Magna prever o funcionamento do Congresso através desta 
Comis!ão, a mesma não vem funcionando nem tampouco cum­
prindo suas fInalidades. Melhor seria, diante dos propósitos sadios 
de V. Ex' e do Presidente da Câmara dos Deputados, Luís Eduar­
do Ma!;alhães, que a nossa Constituição sofresse uma exclusão em 
um dO! seus dispositivos, justamente o § 4° do ar!. 58 da Consti­
tuição Federal, uma vez que não há nenhum interesse em que, du­
rante o recesso, Senadores e Deputados se reúnam para apreciaçãL 
de matl;rias importantes, como o requerimento que apresentamos 
para o .;onhecimento da Casa para que fosse convocado o Sr. Mi­
nistro da Fazenda Pedro Malan, a fIm de que S. Ex- viesse nos ex­
plicar. a Senadores e Deputados que compúnhamos aquela C0-
missão, os motivos reais das demissões voluntárias anunciadas e 
depois concretizadas pelo Banco do Brasil, e que, até agora, ne­
nhuma autoridade pública do Governo Federal. do Ministro ao 
Preside.te do Banco do Brasil, veio à Nação para explicar os mo­
tivos re llS desse procedimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, enfatizando o meu 
agradecimento, penhorado aos colegas que me elegeram para 
membro desta Comissão e ao meu Partido, representado pelo gran­
de tider, Senador Bernardo Cabral. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Damos prossegui­
mento ã lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda, que 
tem 20 minutos para o seu pronunciamento. 

o) SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SI'S. Sertadores, o Senado da República teinicia hoje os seus traba­
lhos legislativos sob a égide do respeito que conquistou no primei­
ro semestre. Foi um periodo de trabalho intenso, com a presença 
maciça dos S1'S. Senadores em Plenário e nas Comissões. Jamais 
fornm votadas tantas matérias sem penla do objetivo de sua análi­
se acun.da. E esse saldo. altamente favorável, vem sendo recom­
pensadc pelo reconhecimento popular. Esta é a impressão que re­
colhi em visita a muitos dos Municípios goianos e em contato com 
pessoas simples e com cidadãos bem infonnados. Por isso, creio 
ser dever de todos nós, Parlamentares, zelar para que essa imagem 
seja preHervada. É importante que a credibilidade adquirida não re­
trate ap:nas um momento, mas signifique a etapa inicial de uma 
nova vo:ação do Congresso. 

A grande constatação é de que estamos no rumo certo das 
instituiç,jes solidamente postadas perante o povo. Mas é preciso 
avançar na direção da independência, da agilidade e do aprimorn­
mento de nossas rotinas. Tenho fundadas esperanças nos resulta­
dos da reforma que vem sendo condenada pelo Senador Renan 
CaIbeircs. E alimento a expectativa de que teremos um segundo 
semestn:· rico de conquistas para a melhoria da qualidade de vida 
dos brasileiros. O ciclo das refonnas constirucionais alcançoo es­
paços importantes no primeiro semestre sob a liderança do Presi­
dente Fernando Hemique Cardoso e com a colaboração patriótica 
dos Partidos que lhe dão sustentação política. As vias para o de­
senvolvimento econômicos e social do Pais ganharn.rrl novos sinais 
de ilumioação para a circulação do progresso, denubando barreira 
anacrônicas que bloqueavam nossos grandes potenciais de cresci-
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mento. O povo compreendeu e apoiou, mas sabe que essa obra 
tem que ser completada com. outras decisões COIajosaS. 

Estamos no liminar de novos e grandes desafios. As refor­
mas do Estado, da Previdência e do sistema tributário vão exigir 
muito trabalho, capacidade de diálogo e exaustivas negociações 
para colocar o País em posição de destaque no próximo milênio, 
dentro de período curtíssimo nos próximos cinco anos. A reorga­
nização partidária é oulTa responsabilidade a ser enfrentada no 
conjunto de mudanças políticas que a Nação exige, dentro do am­
plo objetivo de estabelecer representações doutrinárias e estáveis, 
defmidas e Cortes. Não há mais como adiar o fim do prolongado 
período do faz-de-conta que compromete a nitidez das c0rporaçõ­
es políticas, despojadas de pedil pelas sucessivas maquinações de 
interesses. O jogo de conveniências deve ser substituído por novas 
formas de identidade que sejam amaradas aos vínculos de pensa­
mento. A melhoria qualitativa do ambiente político btasileíro é um 
falo pela recuperação da respeitabilidade do Congresso, e essa rea­
lidade cria condições fortemente positivas para a reordenação de 
nossas instituições partidárias. Reeleição em todos os níveis e ou­
tros temas polêmicos, creio, devem ser tratados sem tabus ou pre­
conceitos. 

Num grande esfOIÇo de busca de sintonia. com os anseios 
pop..Ilares. há questões menos polêmicas que devem ocupar a pau­
ta de preoeupações do Senado e do Congresso. Creio que um bom 
exemplo é 9 Código Nacional de Trânsito, assunto que ocupou as 
minhas atenções no primeiro semestre. O número de vitimas mul­
tiplica~se em proporção geométrica, e as estatísticas, mostradas 
diariamente pela imprensa, são assustadoras. Trata-se de uma lei 
cuja aprovação não pode tardar. 

Outra questão relevante é a da agriculbJra, onde uma crise 
de dimensão inédita na história do País varreu esperanças e já jus­
tifica o temor de desabastecimento no próximo ano, com ameaças 
concretas sobre o equilibrio do Plano Real. Creio ser dever do 
Congresso Nacional fnar seus olhos sobre essa crise e suas reper~ 
cussões, mantendo~se atuante na defesa do setor e no prossegui~ 
menta das negociações com o Governo. A prática de juros eleva­
dos está na origem do ambiente de crise, que contracena com a es­
tabilidade da moeda. Coloco-me entre os que pretendem lutar para 
a eliminação de resistências que estão levando a grande família 
brasileira ao desespero. 

O Sr, João Rocba - Nobre Senador, pennite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR, MAURO MIRANDA • Com todo o prazer, Sena­
dor João Rocha. 

O Sr. João Rocha - Nobre Senador Mauro Miranda, vou 
aparteâ~lo devido a importância do pronunciamento que faz V. 
Ex·. Entendemos que, realmente, o Brasil vive o momento da ver­
dade e da transparência. E, como representantes de um Poder, te­
mos o compromisso e a responsabilidade de nos posicionarmos 
diante da Nação brasileira no que diz respeito ao nosso pensamen­
to e também do nosso anseio com relação à atividade produtiva 
do País. V. Ex·, competentemente. chegou ao âmago da veIdade e 
da realidade que vivemos. Acredito que o meu Estado de Tocan­
tins, Goiás, e parte da Região Centro-Oeste sofrem restrições nes­
se momento em que se tenta castrar essas atividades para a viabili­
zação do plano de estabilização da economia do nosso Pals, a agri­
cultura e a pecuãria. Parabenizo V. Exa que, no segundo dia em 
que voltamos a discutir os problemas do País, traz duas questões 
importantes para serem discutidas em profundidade, ou seja, o 
descrédito que o agricultor está tendo no programa agricola do 
País e o descrédito que a atividade produtiva estl tendo no Gover­
no em não poder produzir, Hoje, os jornais do País noticiam pro-

nunciamento de autoridades do meio econômico afumando que, 
enquanto o Primeiro Mundo, no regime de estabilidade. os juros 
reais são de 2% ao ano, trouxemos para o Pais capitais, pratica­
mente 4 bilhões de reais no mês de julho, pagando 25 a 30% de ju­
ros reais ao ano. Em resumo, Senador Mauro Miranda, o que esta­
mos pagando aqui, ao ano, é o que o Primeiro Mundo - Estados 
Unidos~ Alemanha - paga em cinco, seis, dez anos. Então, esse ca­
pital especulativo, em relação ao qual sempre fui e continuo sendo 
contra, porque não gera nada, não traz nada de produtivo - é um 
capital volátil, é um capital, como Cala o Senador Esperidião 
Amín, de motel, chega uma hora.. <h.Jas, três e vai emOOra.. Esse ca­
pital é nocivo para a economia do nosso Pais, e V. Ex· traz a notí­
cia, neste momento, neste primeiro dia de debate, de comunicação 
com os colegas, que esse capital não é útil para nós. que é nocivo, 
não tem que aportar aqui em nosso País porque s6 vem para sugar 
a economia. Ontem, dando uma entrevista ao O Estado de S. 
Paulo, perguntaram-me: Senador, V. Ex' considera que o CM!' -
sei qual a nomenclatura, a defmição nova desse imposto - é impor­
tante para o País? Eu falei que não, que o País tem que eleger prio­
ridades, e este País que acompanhamos, gostamos e amamos tem 
que partir para uma reforma tributária séria, honesta. E qual a con­
clusão a que ebegamos? Em 1992, a chamada receita administrada 
do Tesouro Nacional cbegou a US$32 bilhões. E ontem, em entre­
vista a uma repórter de O Estado de S, Paulo, dei informações 
credenciadas. sérias de que o Governo arrecadou, de janeiro a 
maio de 1995, tudo aquilo que foi arrecadado em 1992. Quer di­
zer, em cinco meses de 1995, a receita tributária da União chegou 
a R$36 bilhões. Se formos transformar isso em dólares. foi supe­
rior à receita, em d6lares, de 1992. Então, o que temos que ter é 
gerenciamento de receita, distribuição racional e prioritária de re­
ceita., para que possamos viabilizar este País. Enquanto buscarmos 
soluções paliativas em todo fmal ou meio de ano. novos tributos, 
novas fontes de receita para viabilizar o Estado. não vamos viabili­
zar o conceito de receitas tributárias nacionais. Quero parabenizar 
V. Ex· e dizer que estou preparando um pronunciamento exata­
mente para retroagir a 1985, colocando aquela tese de que o Brasil 
precisa de uma reforma tributária para se viabilizar, para amortizar 
a sua dívida interna. buscando novas fontes de (manciamento in­
terno. Então, quero apenas colocar para V. Ex· que, em 1992. a re­
ceita tributária da União foi de US$32 hilhões; em 1994, ela pas­
SOO para US$64 bilhões. Cresceu exatamente, em números reais, 
nominais, 100%. E este ano, de 1995, o orçamento foi totalmente 
sacrificado~ todos os recursos orçamentários foram contingencia­
dos. O meu Estado, o Tocantins, tinha uma projeção de tr.wsferen­
cias da União de US$62 bilhões; não deve passar de 27 bilhões. A 
receita prevista, a receita alocada e o Orçamento vão crescer no 
mínimo 30%. A minha pergunta é a seguinte: para onde está indo 
esse excesso de arrecadação? Para onde está indo o que o Governo 
está arrecadando? Só quero fazer esse refOIÇo, de pleonasmo, um 
reforço de expressão a V. Ex·, porque temos que saber para onde 
estão indo os recursos, para onde está indo a receita do Estado, 
para onde está indo a receita do Governo. porque até o mês de 
maio a anecadação administrada da Receita Federal chegou exata­
mente a US$38 bilhões, o que dá mais ou menos R$36 bilhões. 
Pergunto: onde está~ meu Deus? O que temos que fazer para redu­
zir a dívida interna e deixar de enriquecer os banqueiros, esses que 
sempre ganharam? Defendo essa tese há mais de 20 anos, na crise, 
na recessão, em todos os momentos. Estamos vendo hoje que en­
quanto a atividade empresarial, que emprega, é produtiva, tem ren­
tabilidade de 2%, 3%, o sistema fmanceiro continua ganhando 
12%, 13%, 14%, para exercer o papel de repassador, não de inves­
tidor, porque não aplica na atividade produtiva, faz captação do di­
nheiro, empresta na ponta flnal, que é o Estado, que é o Governo. 
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e o Governo somos todos n6s, 1 S6 milhões de brasileiros. Obriga­
do a V. Ex' e me desculpe pelo alongamento da minha maneira de 
expressar. 

O SR. MAURO MIRANDA· Eu é que agradeço a V. Ex' 
pelas colocações tão bem poslas, feitas com todo esse entuSÍa8l!lo 
que deve ter todo Senador cujo País passa por problemas tão graves. 

Prosseguindo. Sr. Presidente. é imperativo romper a con­
tradição e o dilema em que coexistem. ao mesmo tempo. moeda 
forte e moeda inacessível. pelos seus elevados custos. 

São estas as ponderações que gostaria de levar à reflexão 
de meus pares, nesla reabertulll dos trabalhos legislativos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Roberto Freire para uma comunicação urgente. por 
cinco minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. P8lll uma comuni­
cação) • Sr. Presidente, S'" e Srs. Senadores, depois de vários 
anos no mais completo esquecimento, felinnente a noção de pla­
nejamento econômico, ainda que tenuamente. volta a ter lugar no 
Governo e na sociedade como necessária à saída da crise. E isto é 
fundamental, principalmente porque no processo de globalizaçõo 
não se pode ter unicamente no mercado o deftnidor da economia. 
Além do mais, em um pais como o nosso, de graves desequilíbrios 
regionais e sociais. a intervenção do Estado como instituição regu­
ladora é imprescindível. 

No caso de Pernambuco, o planejamento voltou, com toda 
ênfase, a presidir as ações do Governo. Nesse sentido, estamos 
preparados para responder rapidamente ao Ministro José Serra que 
solicitou recentemente de Pernambuco um projeto de desenvolvi­
mento. E ao Presidente da República, quando disse, por sua veZ, 
da necessidade até mesmo de uma reengenharia na gestão gover­
namental. 

Temos claro o que queremos para o nosso Estado. No de­
senvolvimento econômico não pretendemos assentar nossa estraté­
gia apenas no turismo, como propalam alguns setores do Governo 
Fedeml. Mas sim, aliado a esse e a oulzos projetos estruturadores, 
consolidar eixos dinâmicos como o Petroquimico, no litoral, e o 
corredor de exportação que cortaria o estado do sertão a Suape. 

A luta pela rermaria vem ao encontro da consolidação do 
eixo petroquímico do Nordeste oriental, indo da Bahia ao Rio 
Grande do Norte e apresentando conexões importantes e potencia­
lidades para alavancar o desenvolvimento econômioo não apenas 
do nosso estado, mas do próprio País. 

O corredor de exportação passaria pela recuperação da hi­
drovia do São Francisco, e do Porto de Petrolina; pelo lérmino da 
Ferrovia Transnordestina, com a conslIUção dos lreCbos Salgueiro­
Petrolina e Salgueiro-Araripe, e a recuperação do trecho Salgueí­
ro-SUape; e exigiria investimentos necesslu10s para o Porto de 
Suape, inclusive com a construção do terminal graneleiro que teria. 
profundo impacto na interligação ágil das regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Sudeste. 

Outros eixos têm sido pensados e citamos os estudos das 
bacias hidrogrãficas e suas conexões econômicas com ênfase para 
o Vale do lpojuca e do Capibaribe. 

Nessa estratégia de desenvolvimento, não podemos esque­
cer o projeto que trata da reestruturação da zona da mata, envol­
vendo programas de diversificação de culturas. de assentamentos e 
reforma agrária, saneamento e racionalização do paIque industrial 
sucroalcooleiro. meio ambiente, além de ÍDteIVençóes para enfren­
lar o grave quadro social da região. 

Parte integrante dessa estratégia é a defInição de 25 pólos 
de desmlvolvimento que articulados aos projetos estrublIadores 
mencionados darão dinamismo à economia estadual. E dentro des­
ses pólo. de desenvolvimento de base local encontra-se o do amripe 
pemamroemo, sobre o qual pretendemos disoorrer um pooco mais. 

A região do Araripe é composta pelos nrunicípios de Anui­
pina, Bodoc6., Exu, Granito, Ipubi, Moirelândia, Ouricuri, Trinda· 
de e Sanla Cruz, com uma área de 12 mil Kmo, em pleno Sertão 
Central Nordestino, cobrindo aproximadamente 12% do Estado. 
Sua pcpulação. estimada em 1993, é de cerca de 260 mil habitan· 
tes, 97 mil vivendo na zona urbana e o restante, cerca de 156 mil. 
na zona rural 

Com um setor agricola baseado em poocos produtos como a 
mandioca, milho. feijão e algodão, teve seu espaço e importância 
econômica diminuídos nas últimas décadas em virtude de secas e, 
inclusive, de pragas como a do bicudo no caso do algodão. 

Excetuadas as atividades vinculadas à gipsita. possui um se­
tor industrial pequeno, diria quase inexistente, pois constituido de 
algumas unidades a1imendcias, poucas texteis, algumas cerâmicas 
e uma fábrica de óleo de mamona desativada. 

O pólo gesseiro surgiu como a principal alternativa para o 
desen'"olvimento da região. Com uma. tesetVa superior a 200 mi­
lhões de toneladas de gipsita, abriga hoje ce",a de 200 empresas, 
entre mineradoIas. calcinadores e fabricantes de artefatos. É res­
ponsável por 90% da produção brasileira. Segundo pesquisas, gera 
cerca de 3.000 empregos diretos e permitiu o surgirnento de um 
parque fabril de suporte constituído de oficina elétricas, mecâni· 
cas, metalúrgicas e serralherias, além da especialização do comér· 
cio local. 

O desenvolvimento do pólo gesseiro vem, gradativamente, 
contribuindo para o aumento da oferta de empregos diretos e indi­
retos e da renda na região. 

A gipsita, que na década de 70 era voltada exclusivamente 
para ! indústria de cimento, diversificou-se no seu consumo e hoje 
~ utilizada na construção civil, na industrialização de cerâmica, na 
fabri,oação de produtos para ortopedia e ortodontia, como cargas 
indtwtriaís e ainda como corretivo de solo, entre ootros. 

Esse esforço de ampliação de mercados tem sido acompa­
nhado por uma conslante busca de modernização tecnológica. Há 
preo::upação quanto à aquisição de novos equipamentos. ao con­
trole de poluição arnbienlaL ã substituição da lenha como fonte 
ener~ética pelo gás. Ao mesmo tempo assistimos ao fortalecimen· 
to dI! organização dos empresários e ao inicio de uma melhor arti· 
CIlI.;ão dos trabalhadores. 

Este esforço da região tem sido acompanhado de um traba­
fito do Governo do Estado que concretamente vem realizando açõ­
es pam a melhoria das vias de acesso e escoamento dos produtos 
do Juaripe. na elaboração de normas técnicas para o uso do gesso, 
no .poio à informação mercadológica e tecnológica, en1re outros. 

No entanto, dificuldades adicionais são ObseIVadaS. 

Não só o gesso químico passou a ser um concorrente im­
potrante nos estados consumidores mas também começa-se a no­
lar, com a abertura da economia, forte competição da gipsila im­
por:ada. 

A gipsiw da Espanha chega a Santos e Tubarão a um preço 
inferior ao do produto pernambucano. Não por custos de produção 
ma-is elevados, mas pela ausência de infra~strub1ra de transporte 
hidroviârio e feD'ovifuio que pressiona o custo do frete e dÍÍ1culta 
õ eKXlamento. 
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Julg/lIDOS necessário o processo de aberlllIa da economia 
brasileira. Entretanto, ele tem que se realizar viabilizando interes­
ses nacionais e com políticas que protejam setores relevantes da 
nossa economia e. principalmente, aqueles que possam ter impac­
tos nas regiões reoonhecídamente deprimidas. 

É incompreensível que o gesso importado pague uma alI­
quota de 4% enquanto os equipamentos fundamenlais para a mod­
erAização do Pólo do Araripe sejam onerados em 19%. Isso é 
inadmissivel e não pode continuar. O tratamento dado à indústria 
automobilística, a nosso Ver cotTelO, demonstra politicamente que 
é possível recorrer à medidas protecionistas quando na defesa de 
indústria aqui sediadas e que geram emprego e renda. No caso da 
gipsita, enquanto não superannos os problemas estruturais que 
apontamos. e não tivetmO& a conclusão da adutora do oeste, se im­
põe politicas de proteção e. entre elas, citamos a alteração de ali­
quotas. 

Nunca é demais ressaltar que o preço do minério na região 
produtora do Araripe é inferior ao importado. ficando a defasagem 
de preço em oulrOs mercados por conta do custo do tmnsporte. 

Não estamos pedindo favores OU tratamento assisteucialista, 
mas sim, uma politica tarifária que garanta competitividade a um 
setor que demonstra competência, mesmo enfrentando os proble­
mas gerados pela falta de uma infra-estrutura adequada que como 
sabemos não é SÓ de responsabilidade do governo estadual. mas 
principalmente do Governo Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Emaudes Amorim. Cotuunlco a V. &a. de que 
dispõe de vinte minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, é com muita satisfação que voltamos a esta Casa. 
de cabeça erguida, com vontade de trabalhar e pedindo a Deus que 
nos dê apoio, saúde e coragem para enfrentarmos este segando pe­
ríodo de trabalho do ano. 

Sr. Presidente, nesta oportunidade desej8ll1Os fazer um pr0-

nunciamento contra a equipe econômica do Governo Fernando 
Henrique Cardoso. 

Trata-se de um problema do nosso Estado, relacionado a 
um. Município que poucos dos Senadores conhecem. o de Guajará­
"Mirim, que faz divisa com a Bolívia. Pr6ximo a esse Município, 
do oulrO lado da fronteira, existe a cidade de Guaiará, que possui 
um centro comercial de produtos importados, onde a população 
brasileira vem há muito tempo comprando mercadorias, sem dei­
xar nénbum dividendo para o nosso País. E criou-se essa zona de 
livre comércio em Guajará.-Mirim, Rondônia., entre ol~iras sete re­
cém-criadas. 

É desesperadora a situação do importador de Gua~-Mi­
rim que acreditou nas promessas do Governo e investiu na Area de 
Livre Comércio ali implantada. É critica a situação do importador 
de Guajalá-Mirim, que agoniza, pagando juros escorchantes aos 
bancos e taxas adicionai:; aos annazéus alfandegados da SUPRA­
MA, por falta de cotas. enquanto vê a sua clientela passar a se 
abastecer junto ao comércio boliviano, do ootro lado do rio. 

É desastrosa e irresponsãvel a falta de visão de algumas au­
toridades governamentais que, na Amazônia imensa, enxergam 
apenas a Zona Franca de Manaus como zona de livre comércio. 

É injusta e descabida a forma. discriminatória como vem 
sendo tratada pelas autoridades da área econômica; Ãrea de Livre 
Comércio de Guajará-Mirim. 

Essa visão caolha e essa insensibilidade crônica fazem com 
que o Brasil corra o risco de invíabilizar a sua mais atuante ponta­
de-\ança em.direçào aos portos do Pacífico. Um sonho que busca­
mos há tantos anos e que hoje se toma possível dentro da. convi~ 
vência pacífica que as relações comerciais pennitem. com todo o 
respeito à soberania dos nossos vizinhos bolivianos. Uma saída 
para o mar. um sonho de redenção para essa parte da Amazônia 
brasileim. tão perto do Oceano Pacífico e tão distante dos portos 
do Oceano Atlânúco. 

E, apesar das distâncias e do ônus que isto acarreta nas suas 
trocas CODlerciais~ o Brasil parece preferir que as nossas riquezas 
percorram um longo caminho da irracionalidade e da falta de vi­
são, atrelado ao Atlântico. arranhando o mar, como se SÓ o Atlân­
tico existisse. 

Há muito tempo a Amazônia sonba com uma saída para o 
Oceano Pacifico. Um sonho que não está sendo levado a sério, 
pois o Brasil parece estar disposto a levar à falência a Área de Li­
vre Comércio de Guajalá-Mirim, uma das mais importantes pro­
messas de acesso inteligente aos portos do Pacifrco. Guajará-Mirim 
pode se tornar a porta brasileira que se abre para Arica, Antofagasta, 
Puno e lquique, no ame, mas, no momento, não vive esse sonho. 

Guajará-Mirim vive hoje um verdadeiro pesadelo! 

O pesadelo de uma classe empresarial que investiu pesado 
em instalações e na aquisição de mercadorias diretamente do for­
necedor estrangeiro, mas não vê como movimentar o seu negócio, 
pois o Ministério do Planejamento e Orçamento destinou-lhe uma 
cota irrisória, uma parcela insignificante denlrO da já insignifrcatue 
parcela que se abriu para as importações da Amazônia como um todo. 

É preciso que se faça urgentemente uma reavaliação das 
cotas de importação da Área de Livre Comércio de Guajalá-Mi­
rim, bem como seus critérios de distribuição. sob pena de grave e 
profunda crise social naquela região, ameaçada agora pelo fantas­
ma da recessão e do desemprego, por conta de uma divisão injIsta 
das cotas destinadas à área de atuação da Suframa. 

Parece que o nosso destino é ser tiranizados pelos tentácu­
los de Manaus, cuja maior competência tem sido a de conseguir 
que se identifique Manaus com a Amazônia. como se a imensa e 
vastíssima Região Amazônica coubesse inteirinha dentro dos es­
treitos limites da Zona Franca de Manaus. É preciso que o Brasil 
saiba que a Amazônia é muito maior que Manaus. O Brasil precisa 
saber que. no Estado de Rondônia. existe uma porta aberta que 
precisa ser utilizada e que nos dará o acesso tão sonhado aos por­
tos do Pacífico. 

E digo mais. Sr. Presidente: em Guajalá-mirim, em que se 
tem essa briga toda pela salda do Pacífico, já existe essa estrada 
construída. O que falta é melhorá-Ia, para que se saia do Brasil 
alravés de Rondônia, se vá até o porto de Arica e de lá se saia para 
o Pacífico. a fIm de se levar toda a produção das regiões Norte e 
Centro-Oeste. 

O Sr. Ademir Andrade - Petmite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Senador Ernandes Amorim? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Concedo o aparte a V. 
Ex". Dobre Senador Ademir Andrade. 

O Sr, Ademir Andrade - Senador Emandes Amorim. gos­
taria de parabenizar V. &", porque tive a oportunidade de conhe­
cer Guajará-mirim e ouvir a reivindicação do povo daquela região, 
inclusive dos empresários, e lamento profundamente que o Gover­
no esteja tão insensível a tamanhos apelos. Acreditava que a rei­
vindicação que V. Ex· traz a esta Casa já havia sido solucionada, 
porque ela não é de agora. &tivemos lá, salvo eng/lOo, em maio 
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deste ano; essa reivindicação foi lançada pelo próprio Governador 
do Estado de Rondônia, apoiada por toda a sua bancada parlamen­
tar, por todos os Senadores e Deputados Federais representantes 
do Estado, e, de certa forma, aceita por toda a bancada parlamen­
tar da Amazônia. tendo sido. inclusive, um dos pontos da reivindi­
cação encaminhada em audiência ao Presidente da República, 
quando lá estivemos. cerca de 70 Deputados Federais e, talvez. 20 
Senadores dessa Região. Ê lamentável que o Governo não tenha 
tido sensibilidade para resolver um problema tão pequeno, que se­
ria o de fazer uma distribuição mais justa da cota, permitindo, con­
seqüentemente, um desenvolvimento maior daquela região, um 
desenvolvimento na nossa fronteira - que é importante JXlTa nós - e 
não tenha tido a sensibilidade de melhorar. inclusive, a situação do 
transporte. Há dois fatos graves: o abandono em função do trans­
porte e a dificuldade devido a cota de importação. que está extre­
mamente restrita para as necessidades da região. De forma que me 
solidarizo com V. Ex", lamentando profundamente a insensibilida­
de do Governo Federal diante desse problema e espero que a sua 
manifestação e a nossa contribuam para chamar a atenção das pes­
soas que exercem o cargo executivo neste Pais. Mais ainda, que 
os Parlamentares da Amazônia, de uma maneira geral, perce­
bam a permanente indiferença, a permanente desconsideração 
que tem tido o Poder Executivo para com a nossa Região e sai­
bam se somar DO interesse comum de todos DÓS. Essa é uma ne­
cessidade do seu Estado. O nosso Estado passa por necessidades e 
cada vez defendo aqui, com mais ênfase, a importância de todos nós 
nos unínnos e aginnos , se necessário, até radicahnente - no sentido 
de fazer com que o Presidente da República se lembre de que a Ama­
zônia existe e que precisa se desenvolver. Muito obrigado, Sr. Senador. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Nobre Senador, agrade­
ço O seu aparte e o incorporo ao meu pronunciamento. Na realida­
de, faz-se necessário realmente que a Bancada da Amazônia se 
una em torno das reivindicações da Região Norte, que está aban­
donada e totalmente sem apoio, pois tudo o que se solicita, seja na 
questão de recuperação de estrada, apoio à agriculblra, ou qual­
quer outro apoio, é jogado para escanteio. 

A SI'" Júoia Marise - Pennite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não, nobre Senado­
ra Jdnia Marise. 

A SI'" JÚni8 Marise - Senador Ernandes Amorim. acompa­
nho atentamente o pronunciamento de V. Ex· que chega a ser um 
grito em favor de uma das Regiões que certamente, ao longo dos 
anos, vem sendo sistematicamente abandonada pelos nossos go­
vernos. E é importante notar neste momento - e V. Ex· que conhe­
ce tão bem as peculiaridades do seu Estado e de toda a região 
Amazônica - que essa é uma região considerada hoje, principal­
mente fora das fronteiras do nOSso Pais, como uma das mais ricas 
do mundo. Então, vendo o seu apelo, pontuando as prioridades 
dessa região e procurando sensibilizar as autoridades diante das 
questões extremamente relevantes em favor daquela população, 
quero cumprimentá~lo porque certamente esse pronunciamento 
terá eco, em virtude da responsabilidade. da seriedade e da consis­
tência com que V. Ex· direciona o seu pronunciamento, apontando 
para ° Governo. para as autoridades, quanto à necessidade de 
olhar para aquela região; mas, certamente. olhando e<ml os olhos 
da seriedade e procurando efetivamente fazer as correções que de­
vem ser feitas para melhorar a situação de toda aquela região. E é 
por isso que quero deixar aqui meus cumprimentos a V. Ex·. Cer­
tamente o povo do seu Estado, que o fez Senador. e de toda aquela 
região estará aplaudindo essa manifestação, esse grito com que V. 
Ex· expõe hoje as feridas, as dificuldades e os problemas do seu 
Estado e de toda a Região. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Agradeço o aparte de V. 
Ex·e ao P"vo da Região Norte. 

O Sr. Bernardo Cabral- Permite-me V. Ex· um aparte? 

O ~R. ERNANDES AMORIM - Concedo o aparte a V. 
Ex·, meu erande Líder. 

O I'r. Bernardo Cabral - Senador Ernandes Amorim, V. 
Ex· a~l a solidariedade da Região Norte no momento em que 
estou lend,) a carta de um bataDtador da Zona Franca de Manaus, 
Or. Raimundo Figueira, que começa com o seguinte texto: "Mais 
uma vez, .1. Zona Franca de Manaus está na berlinda. Desta vez, 
porém, ameaçando uma siblação recheada de quebradeitas, de 
fuga, de feme e de violência." A coincidência com que V. Ex· ana­
lisa o descaso com o qual se trata a Região Norte é absolutamente 
oporblna. Direi melhor, além de oporbIna, chama a atenção do Se­
nado no s4lntido de que o Norte está abandonado e entregue a sua 
própria sorte, como se fosse um enteado desta Nação, esquecidos 
aqueles qr.: e, no passado, lutavam com a frase que dizia ser meThor 
integrar a Amazônia para não ter de entregá-la mais adiante. que­
ro dizer em meu nome, neste aparte, que me solidarizo com o dis­
curso de v. Ex· na esteira de que cada vez mais os representantes 
do Norte, do Nordeste e também do Centro-Oeste devemos nos 
unir em uma do ideal comum, independente de qualquer conota­
ção político-partidária, para dizer que estamos presentes. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Agradeço o aparte do 
nobre Se"ador Bemardo Cabral, ao mesmo tempo em que ouço o 
aparte do "obre Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Pér", - Senador Ernandes Amorim, estou 
acompanl ando o seu discu,"o e V. Ex' pode estar certo da solida­
riedade, em primeiro plano, da Bancada do Amazonas, porque o 
que ftzeram com a Zona Franca agora, principalmente com O nos­
so distrito industrial, foi uma violência sem tamanho e desnecessá­
ria.. Desnt:cessãria porque exigiria muito tempo demonstrar como 
esse contingenciamento foi absolutamente inútil e ameaça provo­
car um d,~astre sem tamanho no meu Estado. Cheguei ontem de 
Manaus e quando lã. estive os dirigentes das empresas me procum­
ram, alguns extremamente alarmados porque terão que suspender 
as atividades até setembro, o mais tardar, devido ao problema de 
cola. De forma que V. Ex' tem toda a minha solidariedade, pois 
penso quu é hora, realmente. de a Amazônia se unir em defesa dos 
seus interesses. Muito obrigado. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Agradeço o aparte de V. 
Ex'. Essa siblação da Amazônia é uma calamidade. A estIada de 
Porto Ve:ho a Manaus está interditada há anos, precisando de uma 
recupetalão 00 asfalto e está abandona. O Presidente da República 
recentem",te foi a Manaus, fazendo propaganda da Amazônia, a 
fim de bt;,scar recursos para aplicar no Sul e em outros recantos do 
Pais e lá :hegou prometendo banco do povo e tantas outras coisas, 
mas nada foi feito na Região Norte. 

E essa porta é Guajarã-Mirim, onde 3 implantação de uma 
Zona de Livre Comércio em franca expansão vem sendo ameaça~ 
da de inviabilização devido a uma decisão burocrática tomada sem 
conhecimento de causa e que limitou as suas cotas de implantação 
a níveis ~ implesmente irrisórios. 

Niio bã como desenvolver a região Amazônica isolando o 
Brasil dcos seus vizinhos do continente. Se a preservação da Ama­
zônia não siguilica isolamento 00 intocabilidade, então é funda­
mental que se olhe C<m:t outros olhos para a pequena Guajarâ-Mi­
rim, úni':3 área de livre comércio da AmaZÔnia brasileÍTa com 
acesso I'I>doviário às demais Regiões do Pais, uma das três,' das 
sete recentemente criadas, que já está operando a pleno vapor. 
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Guajará-Mirim é a mais promissora das áreas recentemente 
criadas e a única com reais perspectiv~ de vida própria. em que 
pese a atual subordinação a Manaus. E também a única que se 
abastece diretamente nos portos estrangeiros do Pacifico, depend­
endo muilo pouco, sob este ponlo de vista. de Manaus. Guajará­
Mirim realiza todas as suas operações comerciais diretamente com 
o exterior, podendo, a médio praZD. vir a operar como entreposto e 
t<>roar-se fornecedora das áreas de livre comércio de BrasiléialEpi­
taciolândia e Cruzeiro do Su~ ambas no Acre. 

Não se justifica, portanto, que para a Zona Franca de Gu.ja­
rá-Mirim o Governo Fedeml tenha destinado apenas pouco mais 
de 0,34% do lotai estabelecido parn as importações na região -
ou seja, de toda a cota das zonas franc.s, 0,34% para Guajará­
Mirim. Isso é um absurdo! Deveriam ter um pouco mais de 
consideração com o nosso Estado. -. em que pese as manifesta­
ções, publicadas pela imprensa. de alguns maus políticos do 
Estado, de que o problema do aumento da cota já estaria resol­
vido junto à SUFRAMA, fato desmentido, em meu gabinete, 
por um dirigente daquela Superintendência, que nos hipotecou 
a sua solidariedade e o seu empenho pessoal junto à área eco­
nômica para que seja atendida a reivindicação do povo de Guaja­
rá-Mirim e do Estado de Rondônia. 

Urge, isto sim. que a área econômica se renda à evidên­
cia e à l"%1idade dos fatos. revogando a lei de descontingencia­
mento das cotas, uma Vez que a liberação dessas cotas signifi­
cará a independência da economia da Amazônia e a alforria de 
Gnajará-Mirim. 

Estou convicto ainda de que não basta aumentar a cota, é 
preciso modifIcar e estabelecer um critério justo para a sua distri­
buição. 

Assim COmo é necessário conceder aos novos empresários 
uma cota mínima de US$IOO mil (cem mil dólares), pois a C<Xa 
atual não é suficiente sequer para a lotação de um contêiner. 

Movimentando hoje US$7 milhões em apenas 6 meses, 
Guajará-Mirim ultrapassa outrns áreas de maior porte, como Ma­
capá/Santana, no Amapá, que conseguiu movimentar apenas US$3 
milhões, a metade do que se alcançou em uma cidade isolada no 
interior de Rondônia. 

Nân é fácil entender-se por que motivo Guajará-Mirim so­
licitoo aos Ministérios da área econômica uma cota de US$25 mi­
lhões e recebeu apenas US$7 milhões. enquanto Macapá. tambêm 
pediu US$25 milhões e recebeu US$24 milhões. 

O Sr. Sebastião Rocha - Concede-me V_ Ex' um aparte, 
Senador Emandes Amorim? 

O SR. ERNANDES AMORIM - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Sebastião Rocha - Quero, nesta oportunidade, .sso­
ciar-me a V. Ex·, ~iro. nas denúncias que faz com relação à 
discriminação que a Amazônia sofre por parte das autoridades 
econômicas do País e, em especial. na questão da detenninação de 
cotas para a Zona Franca de Manaus e as zonas de livre comércio 
da nossa região. e unir-me ao apelo de V. Ex· para que nós. da 
Amazônia, possamos estabelecer uma ação conjunta para reverter 
essa orientação do Governo Federal. Mas quero também aprovei­
tar. Senador Amorim. para dizer que a zona de livre comércio de 
Macapá e Sanlana, hoje, é uma realidade e vem se consolidando a 
cada ano. Os três milhões citados por V. Ex· aconteceram no pri­
meiro ano de existéncia da zona de livre comércio. No primeiro 
quadrimeslre deste ano, de janeiro. abril, as importações da zona 
de livre coméI1Oio de Macapá e Santana chegaram, aproximada­
mente, a sete milhões, e a previsão parn o ano de 1995 está em tor-

no de R$35 milhões. Não podemos ficar brigando, não pode pobre 
ficar brigando com pobre. Vi na imprensa algumas entrevistas. do 
Senador Odacir Soares inclusive, que não se faz presente. e do 
Governador de Rondônia. para contestação, sempre colocando o 
Amapá como exemplo, dizendo que o Antapá estava com uma 
cota superior à de Guajarã-Mirim e que isso não era justo. O apelo 
que faço a V. Ex· é para que mudemos esse discurso. Não nos 
interessa a briga do Amapá com o Amazonas, do Amapá com 
Rondônia. do Amapá com Roraima. É isso, inclusive. que o 
Governo Federal quer. O que n6s queremos é nos unir. Tenho 
cetteza de que a esséncía do discurso de V. Ex· é a unidade e 
não o confronto. embora me sinta na obrigação de fazer essas 
colocações com respeito ao meu Estado. já que a população nos 
cobra uma postura. atenção às questões que aqui são colocadas 
e que a atinjam. Era isso que queria dizer, solidarizando-me com 
V. Ex· e colocando-me à disposição para, juntos. tentarmos rever­
ter essa siwação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Quero dizer. V. Ex', 
Senador. que me referi à progressão, ao salto que se deu em Gua­
jará-Mirim, diferentemente do Amapá. Aliás, o Presidente José 
Sarney se colocou à nossa disposição. à disposição do povo de 
Rondônia para. junto ao Ministro da Fazenda. tentar resolver esse 
proble_ que é de interesse do Estado de S. Ex', do Amapá, da 
sua região. Por isto estamos aqui, reivindicando apoio pata buscar­
mos resolver esse problema. 

Há um tratamento injusto que precisa ser urgentemente 
corrigido. pois não é lícito punir-se uma comunidade que soube 
tão bem responder aos apelos do Governo. mas se vê hoje fragoro­
sarnente discriminada na hora de receber desse mesmo Governo o 
apoio que dele esperava. 

Uma comunidade que vinha experimentando dias de eufo­
ria e de esperança e que hoje vê se instalar o caos e o desespero no 
seio de todos aqueles que acreditaram na palavra do ~iden1e 
Fernando Henrique, e desmobilizaram ou comprometeram o seu 
patrimônio para atender aos novos desafios. Uma classe empresa­
rial que foi capaz de empenhar todo o seu capital, construído às 
custas de tantos anos de suor e de esforço, para ser agora surpreen­
dida com a súbita resrrição que foi imposta ao desenvolvimento de 
Guajará-Mirim. 

É preciso que tomemos providências urgentes para que se 
reverta esse quadro de injustiça para com O Estado de Rondônia. 

Para tanto. cremos na sensibilidade e no descortino dos Srs. 
Ministros da área econômica, pois Guajará-Mirim também se b<­
neficia das medidas saneadoras que alcançam hoje a maioria do 
povo brasileiro. mas não quer ser obrigada a pagar injustamente o 
preço de uma recessão localizada e exacerbada, ainda que em 
nome do pretenso bem de todos. 

Não estamos clamando por privilégios. Estamos pedindo às 
autoridades brasileiras que façam justiça, em nome do bom-senso, 
a quem já provoo que sempre soube dar respostas concretas todas 
as vezes que recebeu do Brasil um desafio a vencer. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Muilo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero comunicar 
ao Plenário quet de acordo com a agenda estabelecida para a 
Mesa, teremos a primeira votação da emenda constitucional do gás 
canalizado no dia 08 deste ::nês; a da empresa nacional e navega~ 
ção de cabotagem também no dia 08; e a das telecomunicações no 
dia 10 de agoslo. 

É a seguinte a agenda estabelecida: 
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Previslo de agendamento para o 2· turno, Belll emenda., das PEC. 29, 32, 33 e 36, 
de 1995 

(Gás tanalizado) 

t;~_:~_~_.Y!'1rB' :" ~ .. "." , .. ~""'. ," ,'. '<' 

1/8 VII 3/8 4/8 518 

inCendeio J'IeJIIo de 2" leJIIo de 
-5" leJIIo dilCllJSlo diICulSIo 

12"hLmo) (1' tumo) 

6/8 7/8 818 

3'IeJIIo de Votaçlo 
di_sslo _2" 

(2" tumo) tumo. 

(Empresa nacional e Navegflçlo de cabotagem) 

3n }0/8 1I8 3/8 4/8 ,/8 

Intersticio Intersticio Interstício }' sesslo de 2" sessao de 

3' sessao 4' sessao 5' sessao discuss40 discussfo 

(2· turno) (2° turno) 

618 7/8 818 

3' sessaode VotaçIo, 
discussao cm2° 

turno. 

(Telecomunicações) 

}/8 1I8 3/8 4/8 S/8 

Intersticio • Interstício. Interstício • IntersIlcio • 
}o sessIo 2° sessão 3° sessIo 4°sessao 

618 7/8 818 9/8 10/8 

Interstlcio - I' sessIode 2' sessIo de 3' e última '0 sessIo discusslo discussfo sessIode 
(2° turno) (2° turno) discussfo. 

VotaçIo, 
em 2"1umo. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR. SERÁ PUBliCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Gostaria de explicar 
ao Plenário, mais uma vez, que a Mesa apenas fica vigilante quan­
to ao Regimento e ao horário a fim de estabelecer na Casa justiça 
entre todos os Senadores, uma vez que temos uma lista de dezes­
sete Srs. Senadores inscritos. Embora os temas abordados pelos 
5rs. Senadores sejam de grande importância, a Mesa tem que fazer 
cumprir o Regimento. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente. peço a pala­
vra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­
vra, para uma comunicação de Liderança. por cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Para uma comuni­
cação de Liderança. Sem revisão do orador.) - Muito obrigado. Sr. 
Presidente. Gostaria de registrar um fato exlremamente interessan­
te sobre o debate que se faz aqui hoje. nesta tanle. iniciado pelo 
Senador Epitacio Cafeteira. 

Parece-me que todos os políticos, todos os Senadores se as­
sociam às colocações do Senador Epitacio Cafeteira porque com­
preendem. acreditam e gostariam de ver mudada essa situação do 
Banco do Brasil. Srs. Senadores, nesse ponto eu me pergunto: o 
que fazemos aqui nesta Casa principalmente quando os Parlamen­
tares do Partido do Governo percebem os seus erros e a sua atua­
ção incorreta e não conseguem modificar Sua forma de agir? 

V. Ex', nobre Senador Epitacio Cafeteira. tem toda a ra­
zão. Os erros havidos no Banco do Brasil, não dos seus funcioná­
rios, mas sim da Superintendência, de interferências políticas, de­
tem:rinaram que a instituição não adotasse as regras normais de 
mercado, fIzesse empréstimos absurdos que geraram a inadim­
plência de hoje e a situaçio difícil em que ele hoje se encontra. 

A Direção do Banco adotou uma política que vem desde à 
época do Governo Collor. a de liquidar o funcionalismo público e 
tudo aquilo que pertence ao Estado. 

Percebemos que o Banco do Brasil está fechando agêocias 
no interior, em regiões de produção agrícola e onde não existe ne­
nhuma outra agência bancãria e sua presença, por isso mesmo, é 
absolutamente fundamental. 

Olamo a atenção de V. Ex's para este fato, para que aqueles 
<j1!e estão do lado do Governo. que pertencem aos Partidos que o 
apóiam, procurem compreender que essas coisas não podem conti­
nuar simplesmente sendo aceitas. 

Ontem, quando eu retomava do Pará, lendo um jornal no 
avião, tQmeí conhecimento de que um desses funcionários, que 
aceitou essa demissão, entrou em estado de depressão;-tentou o 
suicídio e está internado na UTI de um hospital em Belém entre a 
vida e a morte. São pessoas que a vida inteira tiveram uma carreira 
e de repente se vêem numa insegurança total. 

Na verdade. a grande culpa, a grande dificuldade do Banco 
não está no seu quadro de funcionários. Talvez se esteja usando 
todo esse processo para encolher, cada vez mais, o Banco do Bra­
sil, como estão tentando fazer com o Banco da Amazônia, o Banco 
do Nmdeste, a Caixa Econômica, os bancos estaduais, enfun., COm 
todo o setor que pertence ao Estado. 

Muitas vezes falamos muito, mas, de certa forma, aceita­
mos as imposições do Governo sem uma ação mais concreta para 
fazê-Io mudar de posição. 

Há poucos dias a Vale do Rio Doce. no Pará, tomava a 
mesma atitude com relação aos seus funcionários, incomivan<kH>s 

para que se demitissem a rtm de terceirizar os serviços l1a explora­
ção do manganês. O sindicato dos funcionários da Vale do Rio 
Doce fez uma verdadeíra revolução, denunciou o fato à grande im­
prensa e recorreu aos políticos de todo este País. Fizemos pronun­
ciamentos neita casa. os jornais os publicaram. a Vale recuou, e 
aqueles funcionãrios continuam trabalhando no setor do manganês 
no Projeto Carajás. 

É importante que nos unamos e trabalhemos para conven­
cer o Governo de sua insensatez e radicalização nas suas ações 
para liquidar o Estado. 

Congratulo-me COm V. Ex", mas gostaria que, como homem 
do Governo, V. Ex· bem como os Parlamentares de outros Parti­
dos que falaram em defesa dessas mesmas posições. se juntassem 
a nós, para que, todos unidos, tomássemos uma atitude mais con­
creta no sentido de fazer o Governo rever os seus erros e suas con­
tradições. 

Muito obrigado. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra para uma questão de ordem. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 

uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) Sr. Presidente. du­
rante o recesso, como membro da Comissão Representativa Na­
cional, apresentei, fundamentado no art. 397 do Regimento Regi­
mento Interno do Senado Federal e no artigo do Regimento Co­
mum. de cujo número não me lembro, requerimento de convoca­
ção do Ministro de Estado da Fazenda. Dr. Pedro MaIau. a flID de 
que S. Ex'" viesse à Comissão para. explicar as razões que levaram 
o Ministério e, conseqüentemente, o Governo e o Banco do Brasil a 
eUlpIWnderem as demissões que estão aoonteçendo em todo o País. 

É sabido que os requerimentos que estavam em pauta por 
ocasião da reunião daquela Comissão e que não foram apreciados 
- nenhum dos requerimentos foi apreciado devido à falta de quo­
rum regimental - deveriam ser apresentados quando da abertura 
dos trabalhos da Câmara dos Deputados e do Senado Fede",!. 

Assim, Sr. Presidente, pergunto a V. Ex· se o requerimento 
de minha autoria que COnvoca o Ministro Pedro Malan, apresenta­
do na forma regimental, já se encontra em condições de ser votado 
por esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Antonio 
Carlos Valadares, independentemente de consultar o Regimento, 
determino à Mesa que inclua no Expediente da Casa o requeri­
mento de V. Ex", para que o mesmo seja lido e submetido à vota­
ção do Plenário. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi­
dente. agradeço a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Sebastião Rocha. 

V. Ex· disporá de 20 minutos para fazer o seu pronuncia­
mento. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, ao retomar do recesso, quero, mais uma vez, agra­
decer a Deus e às pessoas que me ajudaram nos momentos difíceis 
de minha enfermidade. Agora, plenamente recuperado, espero p0-

der contribuir, cada vez mais, com o meu traba1bo para a Nação 
brasileira e pant o Estado que me elegeu, o Amapá. 

Quero, nesta oportunidade. fazer considerações sobre al­
guns assuntos importantes e oportunos, que estão na pauta tanto na 
imprensa como nesta. Casa. sendo um deles de ordem pessoal. 
Logo após o recesso, o meu nome foi citado pelo Jornal Nacional 
da TV Globo como o de um dos Parlamentares mais faltosos nes-
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ta Casa. Conversei com os jornalista.s responsáveis peja edição da 
matéria. que decidiram não fazer nenhum reparo. Tenho convicção 
de que a Mesa não deu informação errada à imprensa a respeito 
dos Parlamentares que se ausentaram. seja por motivo de doença, 
seja por motivos oficiais de representação desta Casa no exterior, 
eventualmente. seja por outros motivos que ocasionatam as faltas. 
No meu caso particular, como também no do Senador Darcy Ri­
beiro, cujo nome também foi citado, a matéria é injusta e incom­
pleta. porque deveria ter diferenciado os Parlamentares que se a.u­
sentaram por doença devidamente justificada daqueles que se au­
sentaram por outras razões. 

Faço questão de deixar registrada DOS Anais desta Casa a 
minha contrariedade em relação à matéria. Naquele momento, dis­
se ao Editor-chefe da TV Globo de Brasília que os Parlamentares 
jovens, recéttHiliesados nesta Casa, somente num caso desses têm 
espaço na imprensa. É preciso ficar doente e ausentar-se do plená­
rio para ser notado pela imprensa. 

Mas vamos superar isso e continuar o nosso trabalho. Res­
peitamos as posições da imprensa. Somos democráticos e entende­
mos perfeitamente que a imprensa deve ser livre para fazer seus 
comentários e comunicar aquilo que deve ser noticiado. No entan­
to, entendemos também que deve ser garantido, sempre que neces­
sário, o direito de resposta àqueles que são indevidamente citados 
pela imprensa. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA· Ouço V. Ex' com pra-
zero 

O Sr. Anlonio Carlos Magalhães - Estou de pleno acordo 
com V. Ex·. Hoje não vou usar da palavm, mas gostaria de tratar 
deste assunto, não s6 em relação ao acontecido comigo, mas tam­
bém de um modo geral. Fui dado também por um jornal como fal­
toso - sei que não o sou - e gostaria de esclarecer isso e pedir à 
Mesa que levasse a conhecimento público esse assunto de ausên­
cias e faltas ao plenário. As faltas de V. Ex· ocorreram em virtude 
de doença. da qual todos tO!llBlam conhecimento - V. Ex' foi de­
vidamente festejado quando retomou, pois graças a Deus voltoo 
ao convivio dos seus Colegas. V. Ex· foi realmente injustiçado. Eu 
também fui vítima de injustiça nesse recesso quando me citaram 
como faltoso. Cumpro os meus deveres como muitos Senadores. 
Não uso do artifício do requerimento para justificar faltas. Consi­
dero isso errado. Cumpro o meu mandato corretamente. Estou ali 
sempre, naquele lugar, participo das sessões no plenário, presido a 
Comissão de Relações Exteriores todas as quintas-feiras, sem fal­
tar. Só me ausentei quando acompanhei o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso aos Estados Unidos, exatamente quando fui 
dado como faltoso. Por isso fIZ um requerimento, a flm de que a 
Mesa aponte todos os requerimentos de ausentes. Em1xn:a Presi­
dente da Comissão de Relações Exteriores, não sou poliglota, nem 
tenho o dom da ubiQÜidade, para viajar o mundo inteiro e ter pre­
sença nesta Casa, mas há os que viajam muito e não são ausentes. 
Estou sempre presente, embora não viaje, mas sou considerado au­
sente perante determinados jornais. Portanto o pronunciamento de 
V. Ex· é correto. Considero indevido a emissão de notas - como 
parece ter ocorrido - por funcionários da Mesa, dando pessoas que 
freqüentam habitualmente o plenário do Senado, bem como as 
Comissões, como ausentes desta Casa, como é o meu caso. Lan­
ço, nesta hora, o meu protesto. Farei um discurso sobre isso e exijo 
reparação, porque cumpro os meus deveres, qualquer Senador 
aqui sabe disso - como também há alguns Senadores que os cum­
prem,. é verdade. Digo sempre: mais presente do que eu somente 
algumas pessoas que vejo sempre aqui na Tribuna de Honra - para 
alegria nossa -, cumprem sua presença aqui. diadalllente. Fora e5-

sas. ninguém cumpre suas obrigações parlamentares mais do que 
eu. De []aneira que V. Ex· tem toda razão. 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte de V. 
Ex·. V. Ex· tem condição de exigir o reparo. Infelinnente, não a 
tive. Pedi o reparo à TV Globo e ele não me foi concedido. 

(I Sr. José Eduardo Dutra - Pennite-me V.Ex'um aparte? 
(I SR, SEBASTIÃO DUTRA - Ouço V. Ex', Senador José 

Eduardo Dutra. 
(I Sr, José Eduardo Dutra - Senador Sebastião Rocha. so­

bre esS(: assunto eu até estava pretendendo levantar uma questão 
de ordem. quando viesse a esta Casa o primeiro requerimento de 
abono c.e faltas, para solicitar da Mesa uma posição se isso é regi­
mental ,)O não. No meu entendimento, não o é. Decidi, em função 
disso, não apresentá-lo. Na matéria da Folha de S.Paulo, fui apre­
sentado como o décimo mais faltoso, com ótima companhia: ao 
lado do. Senadores Pedro Simon, Antonio Corl06 Magalhães e do 
Preside:>te da Casa. Senador José Sarney. Quando oovido pela jor­
nalista, eu lhe disse que estranhava o fato de a Folha de S. Paulo 
publícar uma estatística que entrava em contradição com a própria 
matéria publicada no mês de março, criticando os requerimentos 
de abono de faltas, por entendê-los anti-regimentais. Como a Fo­
lha de 5.Paulo, em março, faz uma matéria, criticando os requeri­
mentos e, no mês de julho, publica um quadro de falias, com a pe­
quena "bsetvação de que não tinham sido computadas as faliaS 
abonadas pelo Plenário? Conforme disse anteriormente. no con­
junto das matérias da Folha de S.Paulo, o leitor mais atento veria 
que hã algo errado, porque eslava o Presidente da Casa como o 
mais f,ltoso e, também, Senadores notoriamente assiduos. O pr0-

blema, que eu, Senador por Sergipe, um Estado pequeno, =0 
V. Ex"!; sabem. com um meio de comunicação monopolizado, elei­
to por 11m Partido de Oposição, derrotei raposas felpudas da políti­
ca. Então, V. Ex.Rg devem imaginar como foi o carnaval que a im­
prensa do meu Estado fez com aquela matéria. Pinçou simples­
mente o meu nome da relação e publicou notinhas sobre gazetei­
ros. Eu já. dísse. na reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
que es':atística na política é como se fosse um biquini: mostra-se 
muita ~"isa, mas esconde-se o principal. A Folha de S.Paulo fez 
um levantamento da assiduidade sem levar em consideração a rea­
lidade deste plenário. Vejam bem o choque entre as estatísticas: a 
Mesa da Casa fez uma estatística, tomando como base o Jornal do 
Senad/), e um levantamento das citações de cada Senador nesse 
jornal, seja em proDllnciamentos, seja em outros trabalhos. Por 
essa e!:tat1stica, sou o terceiro Senador com maior número de cita­
ções, atrás do nobre Presidente da Casa e do Líder do meu Partido, 
Senador Eduardo Suplicy, Como fui um dos mais citados em um 
jornal que reflete o ttabalho desta Casa, posso ser classiflCooo ao 
mesmo tempo como faltoso? Já que o Senador Sebastião Rocha 
levanL)u essa questão, solicito que, após esse: debate, a Mesa es­
Clareçtl a respeito daquele requerimento de abono. A intetpretação 
que fa~ do Regimento é de que O abono de faltas é restrito a ativi­
dades oficiais da Casa ou a doenças. Então, o abono dado pelo 
Plenátio é uma intetpretação liberal por parte da Mesa, que, no 
meu entendimento, não está de acordo com o Regimento do Sena­
do. Volto a frisar que a fonna como a imprensa do meu Estado 
abordou o tema, que: considero profundamente injusta coll1 a mi­
nha p,ssoa, trouxe danos profundos do ponto de vista da minha 
imagem política. Não tivemos acesso àquela mesma imprensa para 
apresEutar esses outros dados que, com certeza, se fossem levanta­
dos, mostrariam que aquela estatistica da Folha de S. Paulo não 
ronesponde ã realidade desta Casa, Muito obrigado, Senador Se­
bastiã, Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Agradeço o aparte, Sena­
dor José Eduardo Dutra, Também optei por não requerer abono de 
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faltas. Requeri a licença apenas DO período em que estive doente, o 
que é regimental e constitucional. 

No período do dia 1 Q a 6 de maio, quando nasceu meu se­
gundo filho. faltei e não justifiquei a falta.. Como a Constituição 
não DOS permite a licença-paternidade, optei pelas faltas, ao invés 
de apresentar o seu requerimento de abono. No caso da doença, a 
falta foi plenamente justificada. tendo a Mesa concedido;me a li­
cença. Portanto, considero que essa matéria jornalística foi devida­
mente incorreta. 

O Sr. Pedro SimoD - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - ConcOOoo aparte a V. Ex'. 
O Sr. Pedro SimOD - Considero importante V. Ex-, levan-

tar esta questão, Senador Sebastião Rocha. Entretanto, Presidente 
José Sarney, acbo que este assunto deveria ser debatido com mais 
profundidade numa reunião. O Senador Antonio Carlos Magalhã­
es já abordou, mais de uma vez. esta matéria.. V. Ex· está tendo 
uma atuação exemplar, e o Congresso Nacional e o Senado da Re­
pública tiveram. no primeiro semestre. uma atuação fantástica em 
tennos de competência e de seriedade. Gosto de trabalhar. não me 
nego a trabalhar e faço questão de trabalhar. Creio, Presidente José 
Sarney. que é importante termos racionalidade. Por que aparece­
ram apenas os Senadores e não os Deputados gazeteiros? Porque a 
Câmara dos Deputados não abre a presença nas segundas e sextas­
feiras, a não ser que ela seja necessária. Se há Ordem do Dia, se é 
importante, é aberta a inscrição de presença na segunda e na sexta­
feira. Se não há Ordem do Dia, não se abre a inscrição nesses dias. 
O que está acontecendo? Concordo com V. Ex-, Presidente Sar­
ney, em convocar o Senado todos os dias da semana, de segunda 
à sexta-feira, como também nos sábados e domingos, quando ne­
cessário. Não tem lógica marcar matéria para segunda-feira, quan­
do numa quarta ou quinta-feira não há Ordem do Dia, OU hã uma 
Ordem do Dia muito pequena. Vejo, com surpresa, que, às vezes, 
numa segunda-feira vence o prazo e devemos proceder à votação 
de ~s emendas constitucionais da maior importância. Normal­
mente, escolho as segundas-feiras para resolver os meus compro­
missos, ainda que nwquem a falta. Sou um cidadão de classe mé­
dia baixa e se eu não cumpri-los, ninguém os fanl por mim. Vejo 
agora que terei de vir às segundas-feiras. Quando não venho, é 
porque as matérias em votação não são importantes. Por que essas 
votações foram marcadas para as segundas e não para as terças­
feiras? V. Ex' haverá de me responder: porque a terceira e última 
sessões do segundo turno venceram na segunda-feira, por isso 
marquei para segunda-feira. V. Ex· está certo, mas tambêm estaria 
certo, com a nossa concordância, se essas matérias fossem coloca­
das em pauta às terças-feiras. A não ser que V. Ex·, nobre Presi­
dente José Sarney, marque reunião de segunda a sexta e, se depen­
der de mim, aos sábados e domingos. quando necessário. Agora, 
quando se coloca matéria relevante na segunda, na sexta, e não se 
tem nada na terça., uma coisinha de leve na quarta e muito pouqui­
nha coisa na quinta. com todo O respeito, parece-me que a Câmara 
está. agindo com mais inteligência do que nós. Então, o que acon­
teceu? Não apareceu qualquer Deputado faltoso, nenhum Deputa­
do campeão de faltas. A Câmara tem uma imensa maioria de seus 
Deputados com zero de falta. Por que aconteceu isso na Câmam e 
aqui não? Porque na Câmara, segundas e sextas-feiras, se não há 
Ordem do Dia, não se registra a presença; se há Ordem do Dia, re­
gistra-se. Falei com o Presidente da Câmara sobre a questão. Nota 
dez para S. Ex·, pois ele está colocando na pauta praticamente t0-
das as matérias do mês de agosto. S. Ex- merece o nosso respeito, 
pois os projetos não ficam mais engavetados. Imediatamente ap6s 
serem enviados à Mesa. os projetos são agendados na Ordem do 
Dia. Portanto, havendo esse entendimento. eu vou tranqüilo, por­
que sei que se for agendada Ordem do Dia para segunda-feira, por 

exemplo. é porque temos que estar aqui nesse dia. Como estou 
vendo que devo estar aqui segunda-feira, então, já vou telefonar 
para Porto Alegre suspendendo uma consulta médica. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, o Regimento não permite à Mesa dialogar com nenhum dos 
oradores. Interrompo apenas para evitar que V. Ex· venha na se­
gunda-feira ao Senado, porque não há matéria no referido dia. Jus­
tamente pelos mencionados argumentos, a Mesa colocou na terça­
feira a votação da Emenda Constitucional. Desculpe-me. 

O Sr. Pedro Simon - Agradeço a V. Ex' a informação. Que 
bom que o nobre Presidente esteja certo e minha assessoria errada. 
Meus cumprimentos. Acho que deve ser feito assim. Se for deter­
minado por V. Ex' que não haja matéria importante agendada para 
segunda-feira, está perfeito. Havendo matéria, deve-se marcar o 
quorum na segunda e na sexta; não havendo matéria, não deve ser 
necessária a verificação do quorum. Com isso, V. Ex.- oooetVará 
que eu, Antonio Carlos e companhia não teremos faltas, como 
acontece com os Deputados. Agradeço ao Senador Sebastião Ro­
cha e peço desculpas. A minha assessoria estava mal informada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Sebastião 
Rocha, peço a V. Ex· que conclua seu discurso. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Quero agradecer ao Sena­
dor Pedro Simon o aparte. 

Eu tinha outros assuntos para tratar, mas gostaria de saber 
do Presidente se está esgotado meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' ainda tem 
dois minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Nestes dois minutos li­
nais, quero comentar uma matéria de jornal, desta feita publica­
da na Folha de S.Paulo do dia 21 de julho de 95. assinada pelo 
Jornalista Josias de Souza, sob o título: "Abaixo S.Paulo". O 
jornalista menciona o crescimento do sentimento antipaulista 
por parte dos outros Estados e cita nominalmente o Amapá, 
comg cita outros Estados. Em um dos parágrafos, diz o seguin­
te: "E preciso que amapaenses, piauienses e pernambucanos pa­
rem de olhar para São Paulo com uma ponta de inveja". E no fi­
nal conclui dizendo que "o futuro dos paulistas depende do êxito 
do Amapá". 

Como representante do Estado do Amapá nesta Casa, eu 
não poderia deixar de fazer algumas considerações a respeito desta 
matéria e também agradecer à Folha de S. Paulo, que publicou no 
dia seguinte, dia 22, no Painel do Leitor, uma carta assinada por 
mim, mostrando nossa visão dessa questão. O nosso pensamento é 
que São Paulo realmente é um grande Estado do nosso imenso 
País; da parte dos amapaenses não há nenhum sentimento de inve­
ja contra aquele Estado ou algum sentimento antipaulista. Nós do 
Amapâ queremos que São Paulo cada vez mais se desenvolva, e 
que com isso o restante do País também cresça. Mas o que temos 
obseIVadO é que algumas pessoas - e faço questão de repetir - al­
gumas pessoas ou algumas autoridades oriundas de São Paulo que 
têm na mão a condução da economia do País, essas sim têm discri­
minado a Região Amazônica. a Região Norte, a Região Nordeste. 
E O exemplo está na questão da contenção das cotas de importação 
tanto para a Zona Franca de Manaus como para as zonas de livre 
comércio dos demais Estados. 

Fica, pois, essa nossa colocação; o reparo, na verdade, já foi 
feito na mesma Folha de S. Paulo. Por isso, estamos. de certa for­
ma, satisfeitos. Esperamos merecer a consideração do Jornalista 
Josias de Souza, no sentido de levar em conta os aspectos positi­
vos também da Amazônia, do Amapã, do Piau!, de Pernambuoo, 
dos outros Estados menores do nosso grande Brasil. Espero que S. 
S· ajude a mudar o pensamento de algumas autoridades brasileiras 
que ainda não apresentaram uma proposta de desenvolvimento 
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para a Região AmaZÔnica, uma proposta de combate às desigual­
dades regionais, sobretudo a nível de política governamental. 

É isso que estamos aguardando dessas autoridades respon­
sáveis pela condução da política econômica do nosso País. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 
pa1avra ao orador seguinte. a Mesa sente-se no dever de prestar es­
clarecimentos ao Plenário e apresentar absoluta solidariedade aos 
Senadores Sebastião Rocha, Antônio Carlos Magalhães e José 
Eduanlo Dutra pela maneira não correta da publicação da freqüên­
cia no Senado pelos jornais do País e algumas emissoras de televi­
são. Na realidade, essas publicações não expressam exatamente o 
quadro de presença no plenário da Casa, 

O Senador Antônio Carlos Magalhães tem um requerimento 
sobre a mesa, solicitando a publicação das ausências dos Senado­
res, independente de justificação, resultando em um quadro da 
presença no Senado. Assim a Mesa o fará. naturalmente, colocan­
do aquelas que foram justificadas pelo Plenário, mas informando 
as ausências todas e aqueles que não compareceram. 

Quero dizer que, quanto ao Senador Antônio Carlos Maga­
lhães. a nossa ficha em relação a S. Ex' não demonstra qualquer 
falta, pois, de acordo com o § 2° do art. 13, os Senadores têm di­
reito par més a cinco sessões nas quais S. Ex's telão as faltas alx>­
nadas e, a partir de então, serão contadas. 

As publicações da imprensa não foram sobre as ausências 
reais. pois retiraram as ausências justificadas. O que deformou 
completamente o comparecimento ao plenário desta Casa. Por ou­
tro lado, quero ressaltar que tive oportunidade, várias vezes, de di­
zer que a nossa média de frequência. no primeiro semestre foi altís­
sima. de cerca de 80% dos SIS. Senadores. 

Quanto ao Senador Pedro Simon. quero dizer que a 
Mesa adotou o critério de não estabelecer, a não ser nos ca­
sos impositivos de ordem constitucional e regimental. Or­
dem do Dia às segundas e sextas-feiras. Infelizmente, não 
podemos adotar o procedimento da Câmara dos Deputados no 
que se refere a esses dias, porque o nosso Regimento, no art. 
13, estabelece as cinco faltas a que os Senadores têm regimen­
talmente direito. 

Se estabelecennos mais duas faltas semanais sem aferição 
de comparecimento, então teremos oito faltas em quatro semanas e 
mais cinco, que serão treze faltas. o que significaria mais da meta­
de do comparecimento às sessões. Antigamente não se fazia a afe­
rição pelo psinel A anotação do comparecimento em feita na por­
taria. O Regimento deve ser modificado, pois entendo que ele está 
errado. Ele deveria estabelecer uma maneira em que o Senado não 
abonasse as faltas DOS três dias de sessão em que há Ordem do 
Dia, e na segunda e na sexta~feira, não havendo Ordem do Dia, o 
painel ficaria inteiramente aberto. 

Por esse motivo. regimentalmente, verificamos que não !i­
nbamos condição de adotar o procedimento sugerido. Mas na re­
forma do Regimento, que está sendo efetuada, esperamos solucio­
nar este problema de modo a que não aconteçam fatos da mesma 
natureza que nós - inclusive a Presidência - desagradavelmente, ti­
vemos que suportar. 

Quero dizer que a Presidência tem sido isenta até em rela­
ção ao próprio Presidente, Tenho duas faltas anotadas em minha 
ficha. faltas essas descontadas dos meus vencimentos de Senador, 
pois são faltas sem justificativa, uma vez que não te~o feito ne­
nhum pedido de justificação, 

CcIllCOItlo com o Plenário no sentido de que não temos sido 
bastante exatos ou rigorosos no caso dos pedidos de licença que 
têm sido votados pela Casa. Quanto à Mesa, não podemos recusar 
a leitura do requerimento, ou seja, se o Senador apresenta à Mesa 
um reqmrimento. tenho que lê-lo. Não posso recusar a sua leitura. 
E é competência do Plenário aprová-lo ou não. 

Peço, portanto, aos Srs. Líderes que entrem em aconlo, de 
modo a que a Casa e os colegas não fiquem expostos a julgamen­
tos dessa natureza. 

O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr, Presi­
dente, p<~ a palavm pela onIem. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Sarney) - Tem V, Ex' a palavra. 

O SR, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pfL.BA. 
Pela onIem. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, agradeço a 
V. Ex· a gentileza da pronta resposta. 

Quero dizer que meu requerimento não visa a colocar mal 
nenhum colega. perante a opinião pública. Não tenho nenhum inte­
resse err. publicar quem justificou falta parn que apareça como fal­
toso, já que não constou das publicações dos jornais. Não quero 
ser delalor de qualquer colega, Não é esse meu propósito. 

G que não quero é ficar mal por não proceder erradamente. 
Muito fior do que passar a ter treze freqüências,' como falou V. 
Ex· ainca há pouco, é pagar-se jetom de sessões em que o senador 
ou o deputado não comparece. Creio que seria melhor V. Ex" fazer 
um aCordo com as diversas lideranças e atender aos reclamos que 
o Senador Pedro Simon apontou. Nas sextas e segundas~feiras, su­
giro não serem marcadas as faltas e diminuidas as cinco sessões 
existentes, como abono no Regimento, que V. Ex· ainda há. pouco 
mencionou. Seria muito mais prático que se fizesse isso logo, pois 
foi o que concedeu credibilidade â publicação da Câmara dos De­
putados., quando 131 deputados aparececam com freqüência integral, 
o que é mpoosível como salientou o nobre Senador Pedro SimotL 

,5,eria muito melhor que o Senado tivesse a presença desta 
mmettu do que viesse a apresentar como fahosos senadores que 
estão ac[Ui cumprindo seu dever como todos cumpriram. De modo 
que não tenho interesse em que os meus colegas apareçam como 
faltosm .. Meu interesse é que eu não apareça como faltoso, tendo 
comparecido. e os outros que faltaram constem como presentes. 
Isso é bjusto. 

Portanto. se for para isso, peço a retirada do meu requeri­
mento. 

I) SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa concorda 
com V, Ex', nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. Também o 
SenadclI' Antônio Carlos Valadares já havia CODlbinado COOl a Pre­
sidência da Casa de apresentar uma reforma do Regimento, de 
modo H que não marcássemos a presença nas segundas-feiras e ler­
ças-feiJ:'as, nos dias em que não tivéssemos Ordem do Dia. como 
faz a Câmara dos Depulados, e abolíssemos esse artigo, como V. 
Ex· sensatamente acaba de propor à Casa. 

Portanto, farei um apelo às Lideranças, parn que imediata­
mente o Senado vote UDl8- alteração do Regimento nesse sentido. 
Mais uma veZ, ressalto apenas que a publicação sobre a ausência a 
que nos referimos é no sentido de não defonnar a presença dos 
Srs. SI~nadores, como acontece com muitos que aqui estiveram. 
que utUizararo seus direitos regimentais e não têm falta nenhuma 
na Cala. 

Tenho absoluta autoridade para afumar isso, porque o pró­
prio P::esidente tem duas faltas durante o periodo que apresentou e 
que constam da sua ficha. Na ficha do Senador Sebastião Rocha 
tambén constam apenas aquelas faltas a que S. Ex· se referiu. O 
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Senador José Eduardo Dutra também não tem nenhlllDll falta rela­
tiva à parte regimental, bem como o Senador Antonio Carlos Ma­
galhães. 

Creio que, assim, estamos encaminhando uma solução para 
esse problema e não teremos mais que dar explicações maiores. 
uma veZ que hoove uma interpretação errônea da imprensa a res­
peito do comparecimento no Senado. 

Desculpem-me o alongamento do assunto. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Casildo Maldaner.(pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Magalhães. 

S. Ex· desiste da palavra. 
Concedo a palavm ao Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr-s e 
SI'S. Senadores. na última sessão do primeiro semestre, antes do re­
cesso, tive oportunidade de fazer um pronunciamento analisando a 
medida provisória do Governo que tratava da desindexação. Criti­
quei particularmente dois artigos da referida medida provisória: o 
que previa o desconto, por ocasião da data baae, das antecipações 
e dos aumentos concedidos aos trabalhadores ao longo do ano; e o 
artigo que previa que o pagamento de ganho de produtividade só 
poderia ser efetuado por empresas através de índices objetivos. 

Naquela ocasião. senadores da base governista contestaram 
a minha interpretação. Defendi que esses dois artigos eram incons­
titucionais. no que diz respeito à questão da produtividade. já que 
a Constituição prevê a existência de acordos ou convenções coleti­
vas, e convenção coletiva feita por meio de federações, abrangen­
do, portanto, um setor da atividade econômica. 

Como a medida provisória s6 previa o pagamento de ganho 
de produtividade calculado por empresas, no nosso entendimento, 
estávaDlos entrando em choque com a Constituição. 

Felizmente, dumnte o recesso, o Supremo Tribunal Fedeml 
pôde analisar pal1ÍcuIarmente esses dois aspectos e os consíderru 
inconstitucionais. Louvo a iniciativa do Governo, que, na reedição 
da medida provisória, modificou esses dois itens. Esperamos que 
essa questão não represente simplesmente o "bode que foi retirado 
da salal~ o Governo deve estar sensível a essa questão para que o 
aprimoramento da análise da medida provisória da desindexação 
possa ser objetivantente feito pelo Congresso Nacional. 

Continuamos a criticar alguns pontos, na medida em que, a 
nosso ver, a medida provisória só desindexa a parte relativa a salá­
riOs. Particularmente na questão do setor fmanceiro, em diversos 
contratos, continuam a existir cláusulas de reajuste devido à infla-
ção passada. 

Todavia, entendemos que, na discussão da livre negociação, 
é fundamental que o Governo dé o exemplo. Gostaria até de re­
lembrar aqui uma mlÍsica de autoria de Rui Guerra e Chico Buar­
que, que faz pane da tri1ha sonora da peça Ca1abar e que diz que 
bit uma gmnde diferença entre intenção e gesto. Nesse aspecto, es­
tamos verificando uma diferença de tratamento entre a intenção 
propalada pelo Governo e as SUL; aç.ões. 

Já tive oportunidade de af=ar, neste plenário, que uma das 
poucas coisas boas que o então presidente Fernando Collor de 
Mello legou a esta Nação foi a instituição dos contratos de gestão 
com as empresas estatais. O primeiro foi assinado COIl1 a Compa­
nhia Vale do Rio Doce, em 1992, e o segundo com a Petrobrás, 
em 1994. Esses conttatos possibilitariam uma maior autonomia 
para essas empresas discutirem com os seus funcionários, estabe­
lecendo metas e garantindo produtividade e eficiência para as em-

presas estatais. O que nos surpreende é que o Governo Federal, na 
orientação que tem dado às empresas estatais DO processo de negocia­
ção com OS seus trabolbadores, na prática, abole a livre negociação. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, um documento do 
Governo intitulado Orientações Governamentais às Administraçõ­
es por Ocasião da Data Base. que vem sendo utilizado como refe­
rência na. negociação dos dissídios coletivos das empresas estatais 
e que foi utilizado in totum na discussão do acordo coletivo da 
Companhia Vale do Rio Doce, efetuado no mês de julbo, na prãti­
ca, acaba com a negociação com os empregados. 

Vejamos alguns exemplos das orientações do Governo às 
empresas estatais: a empresa não poderá acordar nenhuma cláusu­
la que disponha sobre eventual abono salarial, antecipação da data 
base, bem como antecipação de reajuste a qualquer titulo; não p0-

derão ser concedidos aumentos reais, tais COOlo promoções gene­
ralizadas por atividade etc; não incluir cláusula que disponha sobre 
compromisso de altemção 00 revisão de planos de cargos e salá­
rios; não criar nem ampliar qualquer vantagem ou beneficio em 
adição aos já existentes; não autorizar acréscimo aos percentuais jã 
praticados para a remuneração de horas extras, adicional noturno, 
adicional de risco etc.; não autorizar alteração de petcentual de 
participação do empregado nos diversos beneficios coocedidos 
pela empresa; não admitir cláusula que estabeleça obrigação por 
parte da empresa quanto ao reconhecimento e/ou • possibilidade 
de negociação de passivo trabalhista; não acordar clâusula que, de 
alguma maneira, possa garantir a estabilidade no emprego; não 
acordar cláusula que assegure ao empregado prioridade na realizA­
ção de concurso ínterno, readaptação funcional, ascensão funcio­
nal, readmissão de anistiado ou o que esteja em desacordo com os 
dispositivos legais; não acordar cláusulas que constituam obriga­
ção de cessão de dirigente.s sindicais com ônus para a empresa, de 
cessão de espaço fisico próprio para o desenvolvimento de ativida­
des sindicais, de cessão com ônus de dirigentes sindicais para a 
participação em congressos, encontros e convenções, bem como 
para outros afastamentos em função de atividades sindicais; não 
acordar cláusula para estudo de qualquer lrabalho com participa­
ção de comissão paritária; não poder.. constar de acordo cláusula 
que estabeleça isonomia com relação a qualquer beneficio. tabela 
s~aI e/oo ootra vantagem concedida por ootra empresa estatal; 
não poderá constar do acordo cláusula que estabeleça obrigaçiio de 
reabertura de negociações salariais por qualquer motivo. 

Ora, qualquer pessoa que tenha um mínimo de conhecimen­
to sobre a pauta de reivindicação das campanhas salariais dos tra­
balhadores das empresas estalais sabe muito bem. que essa pauta 
versa principalmente sobre esses pontos. E O que é pior: o Gover­
no, na sua medida provisória, criou a figura do mediador - segun­
do ele, para incentivar a livre negociação, para impedir a sobrecar­
ga de ações no Ministério do Trabalho. Nas diretrizes gerais, que 
são dadas para as empresas estatais negociarem, diz o seguinte: 

"A empresa deverá rever todas as cláusulas do 
acordo anterior atualizando-os quanto il pertinência e ao 
conteúdo, elaborando uma ''pauta patronal", como parte 
do planejamento negociaL" 

Adiante diz O seguinte: 

"Caso não seja possível acordar todas as cláusu­
las, a empresa deverá. imediatamente instaurar o dissídio 
coletivo, contestando. emjuíw, todas as cláusulas." 

A orientação do Govemo para as empresas estatais é exata­
mente no sentido cont:rârio ao da livre negociação coletiva. Pre0-
cupa-me sobremaneira essa orientação que, como j~ disse, foi apli-
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cada, in totum, na Companhia Vale do Rio Doce e que, possivel­
mente, venha a ser aplicada na negociação da Petrobrás. 

Ontem, eu. o Senador Bduanlo Suplicy. o Deputado Lucia­
no Zka. do PT de São Paulo, tivemos uma audiência com o Minis­
tro das Minas e Energia, Or. Raimundo Brito, e expressamos as 
nossas preocupações quanto ao clima de tensão que ainda existe 
na Petrobrás. Clima de tensão esse que, com certem, está. prejudi­
cando o bom desempenho da empresa e é decorrente, naJuralmen­
te, da~ela greve. 

É perfeitamente natural. toda vez que existem demissões 
numa empresa decorrente de um movimento grevista. que a reinte­
gração desses demitidos passe a fazer parte da pauta de reivindica­
ções por ocasião da data base. 

Os petroleiros têm data base no mês de setembro e já de­
vem estar iniciando as negociações. Se, realmente, a orientação do 
Governo também for essa, preocupa-nos profundamente o grau a 
que poderá chegar esse processo de negociação. 

Depois. não venham novamente colocar a culpa nos traba­
lhadores, considerando-os intransigentes, até pozque já existe um 
fato novo. 

Os Sr<. Senadores acompanharam todo o processo de dis­
cussão por ocasião daquela greve dos petroleiros, e toda a argu­
mentação da Petrobrás para contestá-la foi no sentido de negar a 
exist~ncía de um acordo fumado pelo Governo anterior - na gestão 
do Presidente Itamar Franco e do Ministro DeIc1dio Gomes - e a 
própria Petrobrás. 

A argumentação colocada pela empresa. durante todo o 
tempo, era a de que quem assinou o acordo em nome da Petrobrás 
nâo teria poder para isso. 

No ó1timo sábado. a Folha de S. Paulo, através de matéria 
assinada pelo jornalista Jânio de Freitas, apresentou documentos 
que comprovam o conhecimento da Administração da Petrobrás e 
do Dr. JDeI Rennó, então Presidente - coincidentemente o atual -, 
sobre o acordo que tinha com relação àquelas cláusulas. 

Pretendo apresentar um requerimento na Comissão de in­
fra-Estrutura, solicitando a presença do Dr. Joel Renn6, Presidente 
da Petrobrás, para que explique e se justifique em relação àquela 
matéria da Folha de S. Paulo, já que os documentos apresentados 
pelo jomalista Jânio de Freitas jogam por terra toda a argumenta­
ção apresentada pelo Governo, demonstrando, inclusívc:, que, se ti­
veSse efetivamente havido o cumprimento do acordo feito pelo 
Governo anterior e pela Petrobrás, ter-se-ia evitado "tinJa greve, 
que, com certeza. trouxe prejuizo para os trabalhadores e para o 
conjunto da Nação bmsileira. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Y. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Conoedo, com muita 
honra, o aparte ao nobre Senador Antonio Carlos Va1a.dares. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador José Eduardo. 
gostaria de me solidarizar com o pronunciamento brilhante que faz 
nesta tarde, nesta Casa. dizendo o seguinte: seria o momento -
diante das denúncias e dos documentos que forn.m apresentados, 
aliás, falamos sobre isso durante a greve -, de o Governo rever as 
demissões que foram feitas, em face das greves. Seria um momen­
to de grande justiça o Governo rever as demissões 'que acontece­
ram e cumprir o acordo que foi assinado. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obrigado, no­
bre Senador Antonio Carlos Yaladares. 

Foi I~xatamente com esse objetivo que tivemos ontem essa 
audiência com o Ministro das Minas e Energia, Or. Raimundo Bri-
10*, que nos recebeu muito bem. de maneira muito educada. 

Na1llralmente, tivemos um debate interessante, mas não 
houve nemluma conclusão desta audiência. 

ESJ:eraDlos, efetivamente, que nesse processo de negocia­
ção que já se inicia para a assinatura do acordo com o Presidente 
da PetrobrLs. ocorra uma negociação que não seja seguida por essa 
orientação draconiana do Governo, que, na prática. acaba com a 
negociaçãc, e esperamos que esse processo de reintegração dos 
demitidos da Petrobrás possa ser garantido nesse acordo, até para 
rustensionar todo o clima que estamos sentindo na Petrobrns. Vi­
mos isso na unidade de Sergipe:. tivemos informação de que esse 
clima é o mesmo nas diversas unidades. 

Pan concluir, Sr. Presidente, mais uma vez recoloco a dis­
cussão do lema da livre negociação oos seus verdadeiros termos: 
em primeil'o lugar. Em primeiro lugar, o movimento sindical, Of­

ganizado, moderno, combativo, não quer a continuidade da tutela 
do Estado :wbre ele. Inclusive, jã existem diversos projetos de Par­
lamentares do nosso e de outros Partidos que visam eXatamente re­
tirar, esse :.im, o entulho autoritário, a herança varguista que deve 
ser retitarul do Brasil, ou seja, os resqlÚcios da Carta dei Lavom 
que ainda estão na nossa Constituição. Temos que ter o princípio 
de que a li'r'!'C negociação pressupõe garantia mínima de defesa da­
queles que não têm possibilidade de negociação. não têm capaci­
dade de pv~são junto ao Governo, e isso signjfica uma garnntia de 
reposição mínUna de inflação,jã que partimos do prineípio de que 
não se negocia a ínflação; é preciso repô-la, e, a partir desse pata­
mar. ai sim. se estabelece um processo de negociação coletiva li­
vre e modlmla, a exemplo de outros países do mundo e que, infe­
lizmente, aroda não temos no Brasil Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Antes de conceder a 
palavra ao próximo orador, quero retificar a informação que dei de 
que o Presidente da Casa tinha apenas duas faltas. Apenas vi o b0-
letim que ,;e referia ao mês de fevereiro. Na realidade. o total das 
faltas do Presidente é de oito. 

Ccncedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antônio Carlos Vala­
dares. 

S. Ex' desiste da palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavrn ao nobre Senador Pedro PiV8. 

S .. Sx' desiste da palavra. 

Conoedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (pausa) 

Não há mais oradores inscritos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDIl-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Se­
nadores, não sei por que razão, por que motivo, mas sou daqueles 
Senadore~, talvez como tantos outros, da mesma forma.. que rece­
be mensalmente, semanalmente um gmnde número de convites 
para palestras. 

Essas palestras, em 80% dm casos. são referentes a maté­
rias que t.J:amitam no Congresso Nacional e com as quais, em 13-
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zão justamente da atividade parlamentar, tenho maior proximida­
de, maior convivência e até certa intimidade. 

No primeiro semestre de 1995, Sr. Presidente, realizei 18 
palestras, participei de 18 seminários, nos quais tinha o papel pre­
cípuo de ínterventor, ou como debatedor. ou como palestrante. so­
bre os mais variados assuntos, mas todos eles relativos a matérias 
de otdem legislativa, institucionaL Essas atividades das quais par~ 
ticipei, todas elas eram de iniciativa da sociedade civil. ou de uni­
versidades, ou de instituições, ou de entidades, ou de associações 
profissionais. Não me estou referindo às duas ou três dezenas de 
reuniões político-partidárias de que um Senador. um Deputado. 
inevitavelmente, obrigatória, compulsoriamente, tem que partici­
par em um semestre de cada ano. 

Então, estoU-me referindo tão-somente a palestras que re­
sultaram de convites formais de entidades da sociedade civil, do 
círculo não parlamentar. do círculo não partidário, ru do circulo 
acadêmico, técnico. profissional, ou científico, e num total de 18 
palestras. 

Essas 18 palestras obrigaram-me a ausentar-me do Con­
gresso por 18 dias. É evidente que se estou em São Paulo falando 
para a associação de empresas que tratam do setor elétrico numa 
segundarfeira, eu não estou em Brasília. E não me parece razoável, 
Sr. Presidente, que esta ocorrência, o atendimento a um convite 
para participar de seminãrios que duram 4, 6, 8, 10, às vezes 12 
horas de trabalho, com a continuação do trabalho, muitas vezes, na 
hora do almoço, em que se é muito assediado para dar explicações, 
para mostrar, para explicar o que está acontecendo no Congresso 
Nacional, em que nem o almoço é descanso, seja considerado 
como falta. Isso está sendo ttatado como falta do Senador, e estã 
sendo publicado e divulgado como faltoso o Senador que atende a 
uma palestra, a um pedido de uma universidade, a um pedido de 
uma entidade profissional. para esclarecer, debater questões que 
são de natureza congressual. 

Fui aqui Deputado Pederal, fui Senador já por um mandato, 
e colega, por duas vezes, do hoje Presidente da República Fernan­
do Henrique Cardoso. Recordo-me que. enquanto Senador, o Pre­
sidente Fernando Henrique também tinha. não sei se pelas mesmas 
razões que as minhas, convite para palestras. até em número maior 
do que aqueles que recebo hoje, e nada disso recebia o tratamento 
de falta; entendia-se que essa ausência era para o cumprimento de 
uma atividade pãra-Parlamentar, exercendo uma função precipua 
do homem público e, portanto, daquele que tem um papel de rep­
resentação. 

Se numa sexta-feira sou convidado para fazer uma palestra 
sobre Lei de Imprensa, para um simpósio de magistrados. de juí­
zes de Direito, em Florianópolis, e o debate vai das 9h da manhã 
às lSh, é evidente que não poderei estar na sessão matutina do 
Congresso Nacional. E tenho que fazer uma opção: deixo de aten­
der ao pedido dos magistrados. dos juízes de Direito do País, que 
estão analisando a Lei de Imprensa, e convidam o Relator da ma­
téria no Congresso Nacional para que lhes dê explicações, para 
que lhes dê substrato para o debate, para a análise da questão, e re­
CUso e digo que não vou, recuso e digo que não aceito, recuso e 
digo que não debato, recuso e dígo que não discuto, recuso e digo 
que não aceito conversa a respeito de assuntos do Congresso, e 
fico com a minha presença aqui no Senado, que é mais tranqüila. 
porque não me exige viajar cansativa e pesadamente para Floria­
n6polis, pegando um avião que pára duas, três vezes, fazendo uma 
conexão em São Paulo, depois pára em CUritiba, em Florianópolis, 
depois na volta é a mesma coisa. 

A tranqüilidade está em permanecer em Brasllia e dar a pre­
sença no plenário. E o duro, pesado, custoso, cansativo é viajar até 

Florian6polis para fazer esse tipo de trabalho, manter esse tipo de 
atividade. 

Não estou aqui fazendo nenhuma crítica direta a quem quer 
que seja, nem estou aqui analisando do ponto de vista de quem é a 
responsabilidade por esse tipo de orientação; apenas estou referin­
do-me, Sr. Presidente, ao fato de que nós, Senadores, temos que 
encarar essa questão devidamente. 

De fato, somente nas ocasiões em que fui obrigado - por 
ser um convite de uma universidade ou de um governo estrangei­
ros - a afastar-me do País para realizar palestras, coIDllniquei ofi­
cialmente ti. Mesa e solicitei que a ausência fosse considerada 
como licença. Mesmo assim, também não foi considerada como 
uma atividade parlamentar legítima. Portanto, teve o caráter de falta. 

Parece.-me. Sr. Presidente, que essa situação leva-me à se­
guinte necessidade de opção: recusar os pedidos. que são em mé­
dia quatro ou cinco por mês, ou aceitá-los e arcar com o ônus da 
publicação de que sou um faltoso, uma pessoa que tem o desleixo 
de não estar cumprindo as suas obrigações. 

Gostaria, Sr. Presidente. de levantar essa questão não para 
tentar resolver o meu problema. mas, isso sim. para tentar fazer 
com que os Srs. Senadores, no seu conjunto. e a Mesa, na sua ca­
pacidade de decisão. analisassem esse ponto do nosso Regimento 
e encarassem essa questão seriamente e acabássemos por tomar 
uma decisão formal de modo que eu pudesse transmiti~la às enti­
dades e universidades. Infelizmente. essas instituições não fazem 
reuniões aos sábados e domingos e pedem palestras justamente 
para os dias de setruUla, e o que consigo fazer é que elas sejam 
marcadas para as segundas ou sextas-feiras, que não são dias de 
votação no Congresso NacionaL 

Se hcuver uma decisão formal de que esse tipo de compro­
misso será caracterizado como "falta", tenho o argumento p0dero­
so de dizer que não vou debater, não vou discutir com a sociedade 
civil. não vou participar de seminários nem de discussões, pois de­
mocracia é sociedade civil de um lado e Deputados e Senadores de 
outro. Isso é democracia! Portanto, teremos, pelo entendimento 
dos Srs. Senadores, pelo entendimento do Senado, pelo entendi­
mento da Mesa do Senado, a seguinte forma de democracia: De­
putados e Senadores tomam decisões aqui nas duas Casas Legisla­
tivas e a sociedade civil reúne-se separadamente e decide por si só. 
Cada qual no seu universo. cada qual no seu mundo. 

Se essa for UDla decisão dos S1'S. Senadores. poderei dizer 
com. a maior tranqüilidade a essas entidades que não participarei 
mais desses semináriOs. Eu poderia ter deixado de realizar cansati­
vas viagens pelo Pais para proferir dezoito palestras no primeiro 
semestre deste ano. Como constou que eu tive 19 faltas, Sr. Presi­
dente, fico com a amarga sensação de que cometi um grave erro. 
qual seja, o de supor que Senador tem que debater com a socieda­
de civil. 

Imagino que se tomannos a decisão de que não se pode fa­
zer isso, terei um argumento para recusar os compromissos com a 
maior tranqüilidade, pois mnguém vai considerar isso uma descor­
tesia ou uma atiwde pessoal de recusa. mas sim uma necessidade 
formal estabelecida pelo Senado. Se a decisão for outra - a que eu 
gostaria -. OU seja. a de que essas atividades, quando devidamente 
comunicadas e estabelecidas como licença para esse fim. não se­
riam consideradas faltas, mas uma licença garantida pelo Senado 
para um flID transparente. para um fnn absolutamente justificável 
eu terei prazer em continuar participando dessas reuniões. Parece­
me que essa seria a meUlor solução. 

Não estou fazendo aqui nenhuma critica à orientação da 
Mesa, porque até agora esse assunto não havia sido debatido nem 
tratado. pois é um assunto que não perpassou nem pelos corredo-
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res, nem pelo plenário do Senado. De modo que estou levantando 
essa qnestão pam qne possamos chegar a uma solução. 

Já tenho, inclusive, vários pedidos. O primeiro deles é da 
Comissão de Energia da Assembléia Legislativa para o próximo 
dia 11. A Assembléia só se reúne durante a semana, não se reúne 
aos sábados ou domingos. Portanto, para participar do Seminário 
sobre Energia na Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul te­
nho que estar lá na sexta-feim. Como são seis horas de viagem da­
qni até o Rio Grande do Sul, não posso estar presente na sessão 
matinal do Senado. Ou cumpro o compromisso e sou faltoso na 
sessão; OU descumpro o compromisso e estou presente no Senado. 
Tenho também um convite da Fundação Koruad-Adenauer-Stif­
rung, qne é a Fundação politica e intelectual que dá suporte ao Par­
tido Democrata Cristão da Alemanha, pam participar de um deba­
te. Ainda não o respondi e já estou incitado a recusá-lo se a orien­
tação qne prevejo ou suponho venha a se perpetrar. 

Sr. Presidente. lnIgo esse debate consciente de que não há 
necessidade de se fazer nada escondido, de se tapar o sol com a 
peneira, de se fazer coisas sem uma visibilidade pública. Mas se se 
tratar essa questão de frente, com descortino, tenho certeza de que 
haverá uma solução qne será aceita como legítinta pela sociedade, 
pela opinião plblica e pela imprensa. 

Essa é minha preocupação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador José Foga­

ça. infelizmente V. Ex· não se encontrava no plenârio quando o as­
sunto teve aqni a oporblnidade de ser debatido. O grande impedi­
mento. é que a Mesa não tomou providência alguma. apenas cum­
priu o Regimento. Como o Regimento prescreve que os Srs. Sena­
dores tim direito a cinco faltas por m&, ela se sente impedida de 
na segunda~feim e na sexta-feira tomar a presença dos SI'S. Sena­
dores, que não seja obrigatória, abrindo o painel da Casa. 

A providência que está sendo encaminhada pela Casa, pelos 
SIS. Líderes, é no sentido de que adotemos a mesma norma da Câ­
mara: na segunda-feira e na sexta-feira, não havendo Ozrlem do 
Dia, não teremos painel aberto e, ao mesmo tempo, eliminaremos 
do Regimento a possibilidade da existéncia de cinco faltas, sem 
prejuizo dos convites normais aprovados pelo Plenário e que se­
jam justificáveis. Tenho absoluta liberdade para dizer isso porqne 
não usei nem essa. parte nonnal do Regimento, como Presidente, 
para dar o exemplo à Casa, uma vez qne as minhas faltas são re­
sultantes da participação, como ex-Presidente, da Reunião dos 
Ex-Presidentes da Replblica em Tóquio e, em seguida, da reunião 
a que compareci em Cartagena, a convite do BID, de todos os Se~ 
nados da América Latina, para discutir 06 problemas relativos aOS 
parlamentos da América Latina. Nem essas presenças eu justifi­
qnei ou quis no Plenário juatificá-las. De modo qne essas faltas 
qne tenho apontadas qnis declará-tas ao Plenário para ter autorida­
de e para poder mostrar que a Mesa tem agido apenas na preseIVa~ 
ção do Regimento. 

Já estamos tomando providências no sentido de adotarmos 
o mesmo critério da Câmara dos Deputados, isto é, eliminando do 
Regimento a possibilidade das cinco faltas permitidas a todos os 
S"'. Senadores. 

Concedo a palaVlll aO Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Só e 
S1'S. Senadores, desde o período legal antecedente à data-base dos 
petroleiros (mês de setemhrol94) do ano passado, a Petrobrás vi­
nha mantendo tratativas com os petroleiros em tomo de questões 
como: correção de distorções sa1ariais, estabilidade, anistia de diri­
gentes sindicais, pagamento de passivos trabalhista e outras cláu­
sulas constantes de acordo coletivo 93/94, que não foram objeto 
de delibeIllçãO da Justiça Trabalhista. 

A greve oconida DO primeiro semestre deste ano tinha 
como motivação o cumprimento. pela Petrobrás, do Termo de En­
tendimemo entre o Governo Federal e a Federação Única dos Pe­
troleiros, assinado pelo então Ministro das Minas e Energia, Sr. 
Delcídio Gomes em 05 de outubro de 1994. Tal instrumento visa­
va compor os interesses dessa empresa vinculada à União e seus 
empregacos. A mencionada greve foi declarada ilegal pelo Tribu­
nal SupeIior do Trabalho, sob a alegação, por parte da Petrobrás, 
de desconhecimenJo do citado termo de entendimento pela empresa. 

O jomalista Unio de Freitas, na Folha de S. Paulo de 
29/07/95, conforme aqni já hoje relataram oS Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Eduardo Dutra, publicou a versão original 
dos letmos do acordo, onde consta a rubrica do Presidente em 
exercício da Petrobrás, Sr. Orlando Galvão, bem como correspon­
dências enviadas pela direção da empresa ao Presidente da Repú­
blica e ao Ministro das Minas e Energia dando ciência das condi­
ções em que o acordo, que viria a ser flIUlado com a categoria, se­
ria fOIIDalizado. A divulgação desses documentos deixa claro que 
tanto o Governo quanto a Direção da empresa tinham pleno co­
nhecimento das negociações e que o acordo s6 foi fIrmado com a 
anuência dos principais protagonistas envolvidos. 

O Senado Federal e a opinião pública estão relativamente 
bem informados quanto aos aspectos fonnais envolvidos no pro­
cesso judicial que teve como instância o Tribunal Superior do Tra­
balho. Mas, agora. diante dessas informações, é importante se dis­
cutir os s.spectos éticos e políticos das decisões tomadas peJo G0-
verno Fe;ieral, por ocasião da greve, bem como a posição do Mi­
nistério <, da Presidência da Petrobrás, do Presidente Joel Rennó 
qnanto ao cumprimento do qne estava acordado desde 1994. Daí a 
importância da readmissão dos trabalhadores da Petrobrás demiti­
dos durante a última greve. 

Ainda ontem, confOlDle mencionou o Senador José Eduar­
do Dutra, nós,juntamente com o Deputado Luciano Zica, conver­
samos sübre esse problema com o Minisrro das Minas e Energia, 
Raimundo Brito. Fizemos um apelo a S. Ex- no sentido de que 
haja, por parte do Governo, uma diretriz para restabelecer um cli­
ma de boa vontade e propiciar a reconstrução de relações entre a 
direção da Petrobrás, seus superintendentes e seus gerentes e os 
trabalhaóores. muitos dos quais dedicaram décadas de sua vida à 
empresa para que ela gerasse muita riqueza em nosso País. 

Queremos, aqui, reiterar o apelo que fizemos ontem ao Mi­
nistro Rdmundo Brito em nome das Lideranças de todos os Parti­
dos, ou t:eja, o restabelecimento das negociações no mais alto ní­
vel e num clima ° mais civilizado possível. Or. Raimundo Brito 
disse qUt~ esse é o desejo do Ministro de Minas e Energia. 

Stru importante que o Governo, ainda mais diante dessa in­
formação, suspendesse as demissões. Com isso, haveria condições 
adeqnadas à negociação. 

Era o que gostaria de reiterar nesta tarde, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Durante o dísclJrso do Sr. Eduardo SlJ{Jucy, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)-Os Srs. Senadores Pe­
dro Sim"n, Francelino P"",ira, Gilberto Miranda Romeu Tuma, e 
Benediu. da Silva enviaram discursos à Mesa para. serem publica­
dos na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

s. Ex-S seriío atendidos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores: 
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Venho à presença de Vossas Excelências para cientificá-los das 
respostas dadas ao Requerimento de Informações nO 169, de 1995, de minha 
iniciativa, endereçado ao Exmo Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, solicitando informações a respeito da Superintendência da Zona 
Franca de Manaus - SUFRAMA. As respostas a cada um dos quesitos podem 
ser, assim resumidas: 

1) Qual é, efetivamente, a renúncia fiscal que representa a Zona 
Franca de Manaus? 

A renúncia fiscal do Governo Federal, em favor da Zona Franca de 
Manaus, atingiu, em 1993, o montante de US$ 1,7 bilhão (0,37% do PIB 
brasileiro). Não foi informado o valor relativo a 1994. 

2) Como são fiscalizados os empreendimentos incentivados que 
operam na região? Se há falhas, quais as providências adotadas para corrigi'; 
las? 

As operações incentivadas na região são monitoradas e fiscalizadas 
pela SUFRAMA, pela Receita FedeM e pelas Secretarias Estaduais da Fazenda, 
através de instrumentos próprios, que vão da análise dos cadastros às inspeçõés in 
loco dos empreendimentos incentivados. 

3) O Decreto n° 783, de 25.93.93, estabelece a fIXação de 
Processos Produtivos Básicos (PPB's) para diversos produtos industrializados 
na Zona Franca de Manaus. Como está sendo cumprida a determinação? 

Foram estabelecidos Processos Produtivos Básicos (PPB's) para 15 
(quinze) segmentos industriais dá Zona Franca e editadas 18 (dezoito) Portarias 
Interministeriais. Com isso, aproximadamente 98% da produção conta com 
PPB's. 

4) Na aprovação dos projetos, estão sendo obedeCidas as 
recomendações da Comissão Interministerial nomeada me 30.07.93? Quais as 
dificuldades encontradas? 

Sim, estão sendo atendidas as recomendações da Comissão 
Interministerial. Não existem dificuldades porque, basicamente, todas as 
recomendações sempre fizeram parte do sistema de acompanhamento da 
SUFRAMA, desde a época de exigência de índices mínimos de nacionalização. 

5) Encerrado o período de carência, quais as exigências feitas, à 
empresa, na hipótese de ela não dar prosseguimento ao projeto? 
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Os prazos, a contar da data de aprovação do projeto, são de 6 (seis) 
meses para início da implantação (Resolução 143/87-CAS), e 24 (vinte e quatro) 
meses para o início da produção (Resolução 517/93-CAS), findos os quais é 
cancelada a autorização. 

6) É verdadeira a acusação de que muitas empresas susbstituem 
itens produzidos no País por importação? 

As indústrias de bens finais, submetidasw à concorrenCla de 
importados, não podem carregar a ineficiênt;ia de produtores e componentes 
nacionais, sob pena de simplesmente sucumbirem. Em 1994, foram adquiridos 
US$ 2,5 bilhões de componentes nacionais, contra US$ 1,6 bilhão de importados. 

7) Seria conveniente a especialização para o pólo industrial da 
região? Por que? 

A especialização, embora favon:ça a administração e o controle, 
pode levar ao "engessamento" do parque indusl:rial de Manaus. 

8) Quais as providências adotadas para ajustar o modelo da Zona 
Franca de Manaus à Nova Política Industrial e de Comércio Exterior e ao 
processo de integração do Mercosul. de acordo com recomendação do Decreto 
n° 781, de 25.03.93? 

O ajuste se deu através do Decr,~to nO 205, de 05.09.91; da Lei n° 
8.387, de 30.12.91; do Decreto n° 783, de 25.03.91, e Portarias Interministeriais 
MIRlMICTIMCT. Relativamente ao Mercosul, as negocições têm considerado 
os casos das Zonas Francas de Manaus e Terra do Fogo (Argentina), culminando 
com a decisão MERCOSURlCMCIDEC' nO :~/94 e o Acordo bilateral Brasil­
Argentina. 

9) Qual o número de empresas cadastradas atualmente? 

São 613 as empresas que trabalham com um mix de componentes 
nacionais e importados, e 744 as que utilizam componentes e matérias primas 
e~cl~sivamente nacionais . 

. . 
/O) Quantas autorizações de importação foram dadas nos últimos 

três anos? Destinadas a quais projetos? 

A relação entre faturamento e in:,umos importados foi de: US$ 4,52 
bilhões para US$ 0.71 bilhões, em 1982; US$ 6,60 bilhões para US$ 1,24 
bilhões, em 1983, e US$ 8,7 bilhões para US$ 1,6 bilhões, em 1984. A resposta 
não especifica os projetos. 
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11) O controle de compras de mercadorias nacionais revelou 
·irregularidades? Quais? 

Foram detectadas irregularidades nas entradas de algumas 
mercadorias nacionais, oriundas, principalmente, de usinas de açúcar de São 
Paulo, sendo instaurados inquéritos, que estão, ainda, em andamento_ 

12) O Decreto nO 205. de 05_09.91. determina a realização de 
auditorias técnicas nos projetos indl/striais incentivados. Isso está sendo feito? 
Quantasforam realizadas? As al/ditorias revelaram alguma irregularidade? 

As auditorias são realizadas sistematicamente. Em 1994, foram 
feitas 171 auditorias, para emissão de Laudos de Viabilidade Operacional, e 459 
auditorias para emissão de Laudos Técnicos de Produto. Nas auditorias de 1993 
e 1994, foram constatadas irregularidades em 146 empresas, que tiveram os 
incentivos supensos ou cancelados. 

13) É exigido o detalhamento do capital social da empresa e sua 
composição? 

Sim. Tal exigência está contida no item 2.2 - Dados Gerais da 
Empresa, do roteiro de Instruções e Procedimentos para Apresentação de Projetos 
Industriais. 

14) É exigida da empresa e dos sócios a comprovação da 
inexistência de débito relativo às contribuições sociais e fiscais. bem como 
certidão negativa de débito junto ao FGTS? 

Sim. Essa exigência também está contida no roteiro de projetos, 
item 11. 

15) O Governo tem conhecimento das denlÍncias sobre 
"maquiagem" de produtos. que permitiria. à "!aioria das empresas. importar 
produtos praticamente prontos? Houve fiscalização a respeito? Qual a 
providência adotada? 

A SUFRAMA realiza auditorias sistemáticas nas empresas e 
verifica todas as guias de importação, por meio de engenheiros e técnicos 
especializados, só autorizando a importação de insumos que guardem estrita 
conformidade com o Processo Produtivo Básico. 

16) A Zona Franca tem agregado tecnologia e mão-de-obra 
especializCida na sua produção? 

o Pólo Industrial de Manaus tem fomentado a agregação da mais 
alta tecnologia aos processos de produção e utilizado, em conseqüência, mão-de-
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obra especializada de diversos níveis, desde técnicos de nível médio, engenheiros 
de múltiplas habilitações e muitos com nível de doutorado. A Zona Franca já 
abriga 26 empresas certificadas pela ISO 9000 (ABNT 19000), estando em 
andamento a implantação dessas nonnas de qualidade em aproximadamente mais 
200 empreendimentos. 

J 7) Qual o valor dos incentivos fiscais canalizados para a Zona 
Franca de Manaus, nos últimos dez anos? Qual a proporcionalidade desses 
incentivos, em comparação aos concedidos às outras regiões do País? 

A SUFRAMA não dispõe desta infonnação para os últimos 10 
anos. Dispõe de valores estimados dos incentivos referentes ao Imposto sobre 
Produtos Industrializados-IPI e Imposto sobre Importação-lI, nos anos 90 a 93: 

IMP.lANO 
II 
IPI 
TOTAL 

REGIÃO/ 
IMPOSTO 
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 
BRASIL 

1990 
467.977 
915.979 

1:383.956 

1991 
309.080 
595.096 
904.176 

1992 
235.994 
423.862 
659.856 

BENEFÍCIOS FISCAIS REGIONALIZADOS (%) 

1993 
399.806 

1.058.770 
1.458.576 

IMPOSTO S/ IMPOSTO SI BENfÍCIOS 
PROD.INDUSTR IMPORTAÇÃO FISC. TOTAIS 

35,29 55,94 38,43 
3,08 1,87 9,49 

56,10 38,58 45,26 
5,06 3,54 4,78 
0,47 0,08 0,98 

100,00 100,00 100,00 

BENEFÍCIOS TRIBUTÁTIOS - REGIONALIZADOS (%) 

REGIÃO/ANO 1993 1994 1995 
Norte 38,4 26,4 7,4 
Nordeste 9,5 12,3 6,9 
Centro-Oeste 1,0 1,3 2,1 
Sudeste 45,3 49,6 73,5 
Sul 4,8 10,4 10,1 
TOTAL 99,0 (*) 1100,0 100,0 
(*) 1 % não foi regionalizado 
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ARRECADAÇÃO DA RECEITA FEDERAL - MANAUS E BELÉM 

ANOS 
1990 
1991 
1992 
1993 

MANAUS 
405.719 
307.362 
204.279 
282.090 

BELÉM 
295.032 
211.686 
184.753 
191.090 

18) Alguns calculam a remínciafiscal. apenas do Governo Federal, 
em US$ 1,6 bilhão por ano, o que, distribuído entre os trabalhadores da Zona 
Franca, daria uma renda anual "per capita" de (ISS 40 mil. Estes cálculos são 
verdadeiros? 

Não há como se considerar este tipo de colocação. O simples rateio 
de renúncia fiscal entre os trabalhadores é um recurso equivocado, pois não leva 
em conisderação o conceito de formação da renda regional e seus 
desdobramentos no sistema econômico. 

19) O planejamento inicial da Zona Franca de Manaus destacava a 
importância do polo agrícola. Como está sua aplicação? Qllais os motivos para 
as falhas em slla implantação? 

Na legislação da Zona Franca, nunca foi dado incentivo especial ao 
setor agrícola, até porque a região não tem essa vocação natural (a terra é coberta 
pela maior floresta tropical do mundo). Mesmo assim foram tomadas diversas 
iniciativas, dentre elas a implantação de um Distrito Agropecuário, com área total 
de 589.000 ha, onde se desenvolvem atividades de silvicultura, pecuária, 
fruticultura, avicultura e piscicultura, dentre outras. 

20) Na importação de produtos para a Zona Franca de Manaus, 
tem sido obedecida a lei de similaridade? Quais os critérios de fiscalização? 

A chamada lei de similaridade foi revogada pel~ Nova Política 
Industrial e de Comércio Exterior, sendo absurdo exigir-se o seu cumprimento 
para empreendimentos da Zona Franca se, no resto do Pais, não existe tal 
procedimento. 

21) Quais as consequencias, criminais e administrativas, das 
investigaçlJes sobre as irregularidades nas guias de importação fornecidas pela 
SUFRAMA? 

Não se conhece nenhuma investigação efetuada ou em curso sobre 
importações, até porque não houve denúncia ou indício de irregularidade nas 
mesmas. Se a questão se refere às indústrias que tiveram suspensos os 
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incentivos, as conseqüências são: a) Proibi,~ão de internação dos produtos no 
mercado nacional; b) Caso as internações já setenham efetivado, cobrança de 
todos os tributos, acrescidos de multas; ,~) Inscrição da empresa e sócios 
controladores em lista negativa jUnto ao cada·,tro da SUFRAMA. 

22) O jornal O Globo, de 18.01.95. afirmou: "Quando o Governo 
realiza um ajuste fiscal que vai alingir todo a i!ldústria do resto do país, nada 
mais oportuno que rever as normas dessa verdadeira zona franca de fraudes e 
sonegações, fazendo-a voltar-se para a exportação". A Critica, de Manaus, no 
dia 27.0.2.94, fez a seguinte advertência: "11 Zona Franca não pode sobreviver 
tentando enganar o pais ou buscando bene./ícios paternalistas. Não é possível 
exigir que a inteligência nacional feche os olhos às indústrias que praticam tão 
nefasta - e repudiada pelos empresários sérias - maquiagem de produtos ". 

Quais as providências que estão sendo adotadas para a correção 
dessas irregularidades? 

Algumas disfunções ,havidas se devem a pequeno número de 
empresas da ZFM, em segmentos restritos e, na maioria dos casos, devido à falta 
de qefinição dos Processos Produtivos Básicos - PPB, o que foi corrigido no 
, decorrer de 1994, com as seguintes providên.;ias: 

a) Estabelecimento de PPBs para' a, quase totalidade dos segmentos 
industriais incentivados; 

b) Implantação de novo Roteiro de Instruções e Procedimentos para 
Apresentação e Análise de Projetos Industriais; 

. " c),Implantação de Nova Estrutura Organizacional da SUFRAMA e 
criação do Grupo Especial de Fiscalização; 
.. d) Instituição dos Laudo df: Viabilidade Opercional' e Laudo 
'Técnico de Produto; 

e) Instituição do Formulário de AcompaIJhamento ~~ Processo 
Produtivo Básico. 

23) A ABINEE - Associação Brasileirada Indústria, Elétrica e 
Eletrônica, e a AUTOM.4TlCA - Associação Brasileira das Indústrias de 
Informática, .t~m denunciado, com freqüência, as 'fábricas de melitirínha" da 
Zona franca. citando, entre outros casos, os seguintes: 

1) A Kia Motores, do Grupo Alilmar, desembarcava carros prontos 
no porto de Manaus, faltando apenas aparafosar as porIas e fazer pequenos 
reparos de pínhlra; 

,.2) A J. Toledo, com apenas 30 funcionários. ''produzia'' lO. a 15 
motociclelas por dia; 
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3) A Receita Federal descobriu, no porto de Manaus, uma carga de 
munição camuflada num carregamento de brinquedos; 

4) O Sindicato dos Metalúrgicos denunciou 20 empresas por 
prática de maquiagem. 

São verdadeiras essas acusações? Há inquéritos a respeito? Como 
estão? . 

A acusação de "indústria de mentirinha" é falsa porque as empresas 
implantadas em Manaus cumprem exatamente o mesmo PPB estabelecido para 
empreendimentos em qualquer parte do território nacional. Analisando, caso a 
caso: 

1) O Projeto Kia Motors foi aprovado em consonância com o 
processo produtivo estabelecido para o segmento de utilitários, tendo iniciado 
importações em estrita obediência aos seus preceitos. 

2) A J. Toledo é uma empresa que trabalha com motocicletas de 
grande cilindrada, onde o PPB, então estabelecido, tinha menos operações que 
outros modelos, que apresentam a produção totalmente verticalizada. 

3) A possível descoberta, pela Receita Federal, no Porto de 
Manaus, de carregamento de munição em lugar de brinque5i!Js, s6 vem a 
comprovar que a fiscalização nesta área está efetivamente funcionando, o mesmo 
não se podendo dizer de outros pontos do território nacional, que hoje são objeto 
de preocupação até das Forças Armadas, porque vem alimentando, dentre outros, 
a verdadeira guerrilha urbana no Rio de Jeneiro. 

4) As denúncias do Sindicato dos Metalúrgicos foram objeto de 
verificação pela SUFRAMA, sendo, em alguns casos, comprovadas e, em outros, 
não. Os casos comprovados foram penalizados pela Autarquia, que passou, daí, a 
utilizar-se, com os devidos cuidados, de informações fornecidas pelos . próprios 
funcionários das empresas. 

24) Há estudos, no Governo. para reformular a Lei do Processo 
Produtivo Básico. considerada falha. imprecisa 11 incentivadora do contrabando 
legalizado? 

Esta Lei, como toda norma jurídica, tem que se adequar' (grifo 
nosso) constantemente aos objetivos para os quais foi criada, mormente em casos 
como o em análise, onde ela se reveste de instrumentos de desenvolvimento de 
setor importante da economia, como o industrial. OS PPBs são, 
costumeiramente, submetidos à crítica dos Ministérios: da Indústria, Comércio e 
Trurismo; da Ciência e Tecnologia, e das Comunicações. O sistema de exigência 
do PPB já tem seu lugar de destaque, pois está sendo adotado o mesmo 
procedimento em acordos internacionais. como o MERCOSUL. E está sendo 
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cogitado para se constituir em requisito de origem na lista positiva de produtos 
que gozarão de isenção da Tarifa Externa Comum (TEC), no acordo Brasil­
Argentina, referente à comecialização de bens produzidos nas áreas aduaneiras 
especiais de Manaus e Terra do Fogo. 

Estes, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, os 
esclarecimentos prestados pelo Senhor Mini:;tro do Planejamento e Orçamento, 
através do encaminhamento de respostas elaboradas pela SUFRAMA aos 
quesitos apresentados em nosso Requerimento .de Informação, e que procurei 
resumir para conhecimento dos membros desta Casa. O texto integral do 
relatório apresentado se encontra, em meu Gabinete, à disposição daqueles que 
desejem, eventualmente, aprofundar estudos a respeito. 

Muito obrigado. 

o SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

. Com o término do período de férias de julho, 
. r~pete-se a terrível estatística das ruas e estradas deste 
. País:' 

, ., Centenas de acidentes de trânsito ceifaram 
preciosas vidas, e nem mesmo as campanhas educativas e 
as ações de fiscalização foram suficientes para evitar a 

. ' tragédia que se repete a cada ano . 

• ' As causas dos acidentes também não mudam: 
péssimo', estado de consen'ação das.'·rodo~ias e, 
principalmente, a imperícia e a imprudência, reveladas por 
motoristas despreparados e irresponsáveis. 

A sociedade está cansada da repetição desse 
trágico espetáculo, que produz viúvos e órfãos e inabilita 
pessoas, sobretudo jovens, as vítimas mais freqüentes. 
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Uma rigorosa legislação para coibir a ação dos 
criminosos do volante faz-se urgente. Não há mais tempo 
a perder. 

Na condição de presidente da Comissão 
Especial do Senado que examina o projeto do novo 
Código de Trânsito Brasileiro, sentimos a angústia das 
pessoas e das instituições, numa justa demanda pela pronta 
e imediata aprovação da matéria. 

Estamos acompanhando e aplaudindo a 
mobilização que a sociedade está fazendo em todo o País, 
através de abaixo assinados e manifestações públicas, com 
objetivo de abreviar a decisão do Congresso Nacional. 

Certamente; essas manifestações· contribuirão 
efetivamente para ampliar o debate e respaldar, com a 
participação- popular a decisão que estamos prestes a 
tomar. 

Nesta terça-feira a Comissão retomou suas 
atividades após o recesso, aprovando um cronograma de 
trabalho que>garantirá a apreciação do projeto do novo 
Código- até o ·final- deste mês, para que a· matéria seja 
incontinenti encaminhada ao plenário do Senado. 

o parecer do relator, o nobre senador Gilberto 
-- Miranda, está em fase final de elaboração, e deverá ser 

enriquecido com as sugestões objetivas e propostas 
concretas a serem colhidas durante o Fórum sobre o 
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projeto do Código de Trânsito Brasileiro, que a comissão 
promoverá no auditório Petrônio PorteI a, no próximo dia 
17. 

Será a última audiência pública a respeito da 
matéria. 

Para o evento foram convidadas autoridades 
federais, estaduais e municipai~" direta e indiretamente 
envolvidas com a questão do trânsito, além de instituições 
privadas, técnicos, especialistas e representantes de 
entidades da sociedade civil. 

. Estamos convencidos de que, com firmeza e 
determinação, conseguiremos dotar a Nação de uma 
moderna e eficaz legislação de trânsito, capaz de 
contribuir·· para reduzir, sensivellmente, os acidentes nas 
ruas e estradas. 

'Muito obrigado! 

b SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

Entende-se que a redobrada atenção, que 
o Governo vem conferindo él marcha da execução 
orçamentária, relaciona-se com o. propósito de 
fortalecer as bases de sustenção do Real. Esse 
empenho, bastante visível, ajuda a dissipar dúvidas 
sobre o futuro da estabilidade monetária, no 
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momento em que a nova moeda brasileira está 
prestes a comemorar o seu primeiro aniversário. 

É óbvio que não se pode alcançar sem 
sacrifícios a vitória final na batalha pela moeda 
estável. Mas, embora a comunidade nacional esteja 
disposta a pagar o preço da estabilidade, reina em 
alguns círculos o temor de que esse preço 
ultrapasse os limites do razoável. E isso já se 
verifica em alguns casos. 

Em primeiro lugar, registramos o fato de 
que a sustentação do Real esteve quase que 
exclusivamente a cargo da taxa de câmbio 
sobrevalorizada, produzindo importações maciças, à 
sombra do baixo custo da moeda estrangeira. 

Enquanto o mercado nacional era assim 
inundado por numerosos itens já produzidos no 
País, as exportações claudicavam, pela simples 
razão de que o volume de dólares recebidos pelos 
exportadores não bastava para cobrir os custos de 
produção. O Governo decidiu atenuar as tensões 
presentes na área, adotando medidas para suavizar 
as agruras sofridas pelos produtores de bens 
exportáveis. A extensão até 360 dias dos 
adiantamentos por conta de contratos de câmbio foi, 
por exemplo, uma providência oportuna. 

Ficou demonstrado que a âncora cambial, 
por si só, não podia manter estável o valor da 
moeda por muito tempo. Diante dessa percepção, a 
equipe responsável pela política econômica passou 
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a dar ênfase à taxa de juro:s, em defesa do Real, 
diante de ameaças de erosão inflacionária. Se 
levarmos em conta as faléncías, concordatas e 
títulos protestados desde fins do ano passado, logo 
perceberemos o elevado custo imposto ao sistema 
econômico para se alcançar o desaquecimento da 
demanda. 

Vamos, portanto, que também a âncora 
dos juros se revestiu de aspectos negativos, pois 
acarretou desemprego, perda de produção e 
suspensão de investimentos 110 parque industrial. 

Depois dessa bmve referência a dois 
pontos de apoio da nova moeda, parece obrigatória 
uma indagação sobre os n3cursos outros, a que 
deveria apelar o Governo, em seu esforço de 
preservação do valor do Real. 

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, no avançar de minhas considerações, 
sinto-me amparado no consenso que prevalece em 
círculos competentes, ao focalizar o equilíbrio das 
contas do Orçamento da União como a questão 
primacíal do momento. Nesse equilíbrio reside a 
única base perene de sustentação da nova moeda. 
Trata-se de uma âncora que não está sujeita a 
contestações ou desafios, como ocorre tanto com a 
taxa cambial sobrevalorizada quanto com a 
escorchante taxa de juros. 

Antes de fazer. Ulm cometário sobre a 
execução orçamentária, 'coloco em tela a 
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estonteante perda de receita federal, em 
conseqüência do contrabando, em diferentes pontos 
do País. 

Impressiona, em particular, o ingresso de 
grande volume de mercadorias, no Braail, através 
da Ponte da Amizade, que liga a paraguaia Ciudad 
dei Leste ao nosso território. De acordo com 
levantamento estatístico da Secretaria da Receita 
Federal, transitam pela referida ponte nada menos 
de vinte e sete mil pessoas por dia, acompanhando 
compras feitas do outro lado da fronteira. Cerca de 7 
milhões de pessoas, por ano. 

A informação disponível leva a crer que 
cada viajante brasileiro adquire, em Ciudad dei 
Leste, pelo menos quinhentos dólares acima da cota 
de US$250, isenta de impostos. Acima dessa cota, a 
incidência tributária é de cinquenta por cento do 
valor das mercadorias. 

Estimam· as autoridades fazendárias que 
entram no País, diariamente, sem o pagamento 
devido dos tributos de importação e produtos 
industrializados, mercadorias que, em valor muito 
subavaliado, chegaria a 13 milhões e quinhentos mil 
dólares. Por mês, teríamos uma soma superior a 
quatrocentos milhões de dólares ou a estimativa de 
cinco bilhões de dólares· por ano. Os valores 
verdadeiros estari~m muito acima dessa estimativa, 
considerada excepcionalmente moderada. 
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Sr. Presidente, Senhoras e Senhores 
Senadores, parece estar demonstrado aos fiscais da 
Receita Federal que milhares de pessas fazem das 
compras que realizam no Paraguai uma profissão, 
uma atividade regular, um nmdoso meio de vida às 
custas do Erário. Mas como fonte de prejuízos para 
a Nação não conta apenas a evasão fiscal, mas a 
perda de empregos que resulta da substituição de 
produtos brasileiros por similares importados de 
forma irregular. Pois se produz aqui tudo o que lá se 
compra, ou quase tudo! 

Nas esquinas de todas as cidades 
brasileiras é possível a compra de cigarros 
brasileiros, exportados para o Paraguai e de lá 
trazidos pelas vias do contrabando. É sabido que os 
fabricantes de cigarros paglam no Brasil impostos 
que superam a casa dos se1enta por cento do preço 
do produto no varejo, impostos que não são 
cobrados quando o produto é exportado para o país 
vizinho. Os cigarros criam para os contraventores 
um campo especial de atual(ão, de niúltiplos efeitos 
negativos. 

Pois essa atuação deixa expostas as 
fragilidades do esquema dle comércio exterior no 
Brasil, prejudica a ação da excelente fiscalização da 
Secretaria da Receita Federal e leva a crer na 
existência de vínculos entre a polícia comum e o 
crime organizado. 

Os prejuízos sofridos pela Industria do 
fumo no Brasil ressaltam a importância e 
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oportunidade de uma campanha, como a que está 
sendo anunciada pelo sr. Everaldo Maciel, 
secretário da Receita Federal, para coibir os abusos. 
Não é fácil contabilizar os prejuízos causados tanto 
aos fabricantes de cigarros como à Secretaria da 
Receita. 

o desafio dos contraventores não é 
menos agressivo no caso das importações 
irregulares de aparelhos eletrônicos, computadores 
e impressoras, bebidas, perfumes, tecidos, relógios 
e numerosos outros itens. Chega a ser escandalosa 
a evasão fiscal, que atinge em cheio os impostos de 
importação e produtos industrializados. 

As grandes empresas estão colaborando 
com as autoridades fazendárias na repressão ao 
contrabando. Destaca-se nesse esforço a 
Associação Brasileira· de Combate à Falsificação, 
ABCF, que há algum tempo vem documentando a 
falsa legalização de compras de aparelhos 
eletrônicos em Ciudad dei Leste. 

É singular.o caso dos telefones celulares. 
Em shoppings centers daquela cidade paraguaia os 
compradores desses aparelhos adquirem com a 
maior facilidade as notas fiscais falsas, . para 
preencherem como lhes convier. Estão sendo 
usados os nomes de empresas brasileiras, muitas 
naturalmente fantasmas, conforme acreditam as 
autoridades policiais. Nos últimos meses foram 
emitidas mais de quatro mil notas frias por lojistas 
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de Ciudad dei Leste em ifavor de pessoas que 
compraram celulares. 

Parece claro que a partir de certo 
momento esses compradores terão que dar 
explicações tanto à RecHita Federal como à 
T elebrás ou às Concessionárias Estaduais sobre 
compras irregulares e uso não-autorizado desses 
aparelhos. 

Este ano, a deleg/acia a Receita Federal 
em Foz do Iguaçu, Paraná, E!stá dobrando o valor da 
apreensão de mercadorias que ingressam no Brasil 
de forma irregular. 

Ultimamente, ganha intensidade o 
movimento diário pela Ponlte da Amizade .. Por ali 
passam todos os dias vinte mil veículos, entre 
automóveis, ônibus e caminhões. É da delegacia da 
Receita em Foz do Iguaçu a estimativa de que o 
contrabando de origem paraguaia leva o Governo 
brasileiro:a perder arrecadaç:ão de impostos no valor 

: de um bilhão de dólares a cada mês.· Talvez a cifra 
esteja superestimada, mas ninguém ·pode negar o 
caráter excepcional do volume de compras. que os 
brasileiros fazem do outro lado da fronteira . 

. :;. Desde fevereiro, os turistas brasileiros 
podem adquirir no Parag/uai, com isenção de 
impostos, mercadorias no valor de US$250. A burla, 
facilitada. principalmente pelas notas fiscais falsas, 
eleva de forma considerável o valor real acima 
desse limite minimq. 
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Como se sabe, as faturas estão sujeitas à 
alíquota de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor 
excedente da mencionada cota, porém a 
fiscalização não está aparelhada para efetuar a 
cobrança_ O controle se faz'por amostragem, o que 
permite extraordinária evasão fiscal. Além disso, 
muitos compradores recebem suas mercadorias em 
hotéis de Foz do Iguaçu, o que dá idéia de grandeza 
do volume normalmente contrabandeado. 

Mas não é inocente uma parte da 
contravenção que ali se pratica. Um comissário de 
polícia do Paraguai disse ao "O GLOBO" que todas 
as semanas, brasileiros, que seriam agentes de 
traficantes cariocas, adquirem em Ciudad dei Leste 
grandes lotes de armas, transportadas para o Rio de 
Janeiro em jatinhos particulares. 

Senhoras . e· Senhores Senadores,.a 
reportagem publicada . por aquele jornal descreve a 
Ciudad dei Leste corno paraíso de contrabandistas e 
traficantes, ou o principal centro de abastecimento 
de armas para o crime organizado do Rio e de São 
Paulo.. .',' 

Acrescenta essa notícia que, nos 
primeiros dias de maioi passado, duas lojas da 
mesma cidade paraguaia venderam a quatro 

". brasileiros pelos. menos vinte pistolas automáticas, 
.; dez fizis AR-15 e duas metralhadoras. Disse o 

., citado comissionário que a informação sobre tais 
compras foi transmitida à polícia brasileira. 
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Os reporteres de "O GLOBO", Daniel 
Hessel T eich e Joel dos Santos Guimarães, 
visitaram uma loja de armas instaladas no Shopping 
Center Verdone, onde clientes examinavam, com 
naturalidade, diversos tipos de armas. Os 
empregados da loja mostravam os últimos 
lançamentos do mercado americano: pistolas calibre 
22, automátricas, com luneta, vendidas a US$ 500, 
e fuzis AR-15, oferecidos por US$ 3 mil. As armas 
adquiridas são entregues em hoteis do labo 
brasileiro, em Foz do Iguaçu, 

Trata-se de fatos de extrema gravidade, 
que devem ser examinados com o maior rigor pelos 
organizadores da campanha que será em breve 
lançada pela Receita Federal, ao longo das 
fronteiras com o Paraguai e a Bolívia. 

Na América Latina, a Ciudade dei Leste é 
o lugar onde se opera a maior distribuição de 
produtos falsificados, conforme declaração da 
Associação Brasileira de Combate à Falsificação. 
Essa entidade reune uma centanas de grandes 
empresas nacionais-e multi nacionais. Sabe-se que a 
falsificação abrange uma ampla gama de produtos, 
desde óculos Ray Ban até remédios, como a 
tetracilina, antibiótico produzido do outro lado da 
fronteira com base em fubá de milho. 

O problema criado com as importaçõe~ 
irregulares não se limita à Ponte da Amizade. Outra 
ponte, a Tancredb Neves, que liga o território 
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argentino ao brasileiro, serve também à passagem 
de grande massa de mercadorias importadas de 
forma irregular. 

Em meados de maio passado, os dois 
citados reporteres de "O GLOBO" descreveram as 
fronteiras do Brasil com os países vizinhos como 
uma peneira onde grandes furos permitem a 
passagem de enormes quantidades de drogas, 
armas e carros roubados. Faz-se nesse lugares 
contrabando de todo tipo. Os dois citados 
jornalistas, em longas reportagens publicadas no 
grande matutino carioca, dizem que a situação é 
muito crítica na divisa com o Paraguai e a Bolívia. A 
fronteira se estende por 1 .200 quilômetros, entre 
Corumbá e Paranhos, no Mato Grosso do Sul. 

Esse enorme trecho é vigiado por apenas 
vinte e dois homens da Polícia Federal, 
encarregados de combater o narcotráfico e o 
contrabando de mercadorias. Meia dúzia de fiscais 
da Receita Federal monitora a entrada e saída de 
cargas ao longo da fronteira com os dois países 
vizinhos. Acreditam fontes policiais da área que pelo 
trecho Corumbá-Paranhos passam 60% da 
maconha e 80% por cento da cocaína que 
abastecem o mercado brasileiro, conforme os dois 
reporteres citados. 

-' _ Na brasileira cidade de Ponta Porã, 
, . . separada da cidade paraguaia de Pedro Juan 
-- Caballero apenas por uma rua, acredita a Policia 
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Federal que 70% da popullação vivem direta ou 
indiretamente do tráfico de drogas e do contrabando 
de mercadorias. 

Parecer haver dE!ScaSO inaceitável das 
autoridades federais brasileilras no controle dessas 
vastas extensões de nosso tf3rritório. Mas isto não é 
de agora! Informa-se qUE~ em Ponta Porã a 
delegacia da Receita Federal tinha cinquenta e dois 
agentes, em 1988, em comparação com o efetivo de 
apenas dez, hoje existente. 

Grave é a denúncia de que a delegacia 
daquela cidade fronteiriça não tem recursos nem 
mesmo para pagar as contas de água, luz e 
telefone, vencidas desde janeiro. Não é difícil 
perceber os riscos a que 8e acham expostos os 
agentes brasileiros, operamio numa área onde o 
contrabando e o narcotráfico movimentam elevadas 
somas de dinheiro. 

Comprovaram os mencionados reportares 
que a Polícia Federal de Corumbá, cidade que é a 
principal porta de entrada dai cocaína boliviana, está 
em ruínas, com a sua carGeragem abarrotada de 
traficantes à espera de julgamento. 

Sr. Presidente Senhoras e Senhores 
Senadores, é provável que no segundo trimestre do 
corrente exercício se man1tenha as tendência ao 
deficit das contas do T'BSOUro Nacional. Não 
obstante o contínuo esforço do Executivo para 
reduzir os gastos de custeiio, o decifit se manterá 
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presente como resultado da pressão exercida pelos 
encargos da dívida pública interna. 

A política de juros altos, se por um lado 
favorece o alívio das pressões contra o Real, por 
outro tem forte incidência sobre o custo da dívida 
pública. Estimando-se a dívida em cifra que se 
aproxima de 70 bilhões de reais, entende-se que os 
juros pagos pelos títulos federais, de cerca de 4% 
ao mês, tendem a causar desordem nas contas do 
Tesouro. 

É evidente que o desemboso para 
pagamento de juros, como responsabilidade do 
Tesouro, pode ser bastante atenuado pela rolagem 
de parte da dívida, isto é, pela colocação de títulos 
novos em substituição a antigos. Em termos 
puramente contábeis, a incidência dos juros 
provocaria gastos adicionais- da ordem de 30 bilhões 
de reais. Felizmente, a rolagem suaviza o 
compromisso do Tesouro com a remuneração de 
seus papéis. 

A rolagem e os cortes no Orçamento da 
União, este ano, cortes da ordem de 10 bilhões de 
reais, podem na verdade produzir um razoável 
equilíbrio, quando se torna indispensável um saldo 
positivo crescente no confronto da receita com a 
despesa. 

Sabe-se que o Ministro do Planejamento, 
Senador José Serra, deposita esperança nos 
resultados da atuação da recém-criada Junta de 
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Programa Financeira, que tem . a incumbência de, 
mensalmente, definir com os Ministérios a previsão 
de despesa. 

Esse processo ininterrupto de 
reordenação das contas públicas ressalta a 
importância de um grande salto na apuração de 
superavitis orçamentários. Paralelamente aos 
esforços com essa finalidade, as autoridades 
federais competentes têm dia.nte de si o desafio do 
contrabando. No caso em apreço, torna-se 
absolutamente necessária a élldoção de providências 
práticas capazes de coíbir essa atividade criminosa 
e nefasta sob todos os pontos. de vista. 

Talvez seja supérfluo salientar a relação 
de causa e efeito entre o combate ao contrabando e 
o incremento da receita pública federal. A 
programação de cortes orçamentários, estimados 
em 10 bilhões de dólares, implica sacrifícios 
consideráveis, em termos de recursos destinados a 
setores vitais como a saúde, a educação e as obras 
públicas. 

Ora, Senhoras e Senhores Senadores, 
representantes da Secretaria da Receita Federal 
acreditam que o combate efetivo ao contrabando 
poderá elevar a receita do Tfesouro em pelo menos 
10 bilhões de dólares. Situados em lugares 
estratégicos, como as pontes da Amizade e 
Tancredo Neves e a faixa de fronteira que separa o 
nosso território da Bolívia e do Paraguai, os fiscais 
da Receita têm plena consciência dos enormes 
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prejuízos que as crescentes e insólitas atividades de 
contrabandistas causam ao Tesouro e à economia 
nacional. 

A situação é grave, porém não estamos 
em desespero de causa. Predomina no seio do 
Executivo um espírito reformista . autêntico, que 
suscita a esperança de que será· ouvido a tempo o 
clamor dos segmentos da sociedade, contra a 
inundação de mercadorias contrabandeadas. 

Não é necessário frisar que o Tesouro 
colherá de imediato os benefícios de uma política 
firme e consequente contra as atividades do 
contrabando em expansão ininterrupta, ao longo de 
nossas fronteiras. 

o SR- ROMEU TUMA (PL-SP_ Pronuncia o seguinte discurso_) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores: 

Através de expediente dirigido a este parlamentar, os nobres 

senhores vereadores da Câmara Municipal de Bragança Paulista, 

Estado de São Paulo, levantaram uma questão sobre tema de interesse 

comum a todos os brasileiros: as expropriações por utilidade pública 
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ou interesse social, objeto do Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 

1941. No referido documento, os repr~:sentantes daquele Legislativo 

manifestam seu entendimento quanto <li necessidade da atribuição de 

responsabilidade à autoridade responsável pela expedição de 

Decretos dessa natureza que possam dar causa a comprometimentos 

das finanças públicas ao término do respectivo mandato. 

Ressaltam os senhores vereadores, em seu expediente, que, 

mesmo com o depósito prévio, para :~ns de imissão provisória na 

posse, muitas vezes a quantia depositada não corresponde ao valor 

real do imóvel expropriado, o que corrobora a necessidade do 

procedimento de uma programação orçamentária dos reçú"'~ 
necessários para tal fim, em fase anterior à expropriação 

propriamente dita. 

É fato, Senhor Presidente, que a expropriação isenta da 

necessária reserva dos recursos para sua efetivação, na maioria das 

vezes, resulta em compromissos financeiros que ultrapassam o 

mandato da autoridade responsável pela expedição do instrumento 

legal expropriatório. 

Objetivando evitar tal situaç:!o, faz-se necessária a criação 

de mecanismo legal específico onde esteja prevista a nulidade do ato 

expropriatório no qual não esteja prl~vista a dotação orçamentária 

devida para indenização relativa ao bem expropriado. 

Participamos a este Plenário que, como alternativa de 

solução para essa questão, estamos apresentando nesta data, projeto 

de lei que propõe nova redação para os artigos 6°, 9° e 20° do citado 
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Decreto-Lei n° 3.365/41, prevendo a devida reserva de recursos 

orçamentários a nível federal, estadual e municipal para pagamento 

do bem a ser desapropriado, com indenização justa. Nos termos de 

nossa proposição, no processo judicial pertinente, caberia ao Poder 

Judiciário decidir quanto à pertinência da caracterização de utilidade 

pública ou interesse social dos bens a serem desapropriados, 

reservando-se ao expropriado o direito de contestação ampla, 

conforme determina o Texto Constitucional. 

Entendemos com essa iniciativa, Senhor Presidente, estar 

atendendo às ponderações não ~omente dos nobres Senhore?: 

Integrantes d? Legislativo de Bragança Paulista, mas bus<;ánk: 
adequar a legIslação pertmente à incessante busca da justiça social 

pelo Governo do Brasil. 
Era o que tinha a informar. 

Obrigado Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores. /-? 
/1 . 
/' ,/--

/ 

A SR" BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) 
Si. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

Ao rcmlClarmos as atividades legislativas nesta Casa, 

descjo rmnunciar-me com relação àquil0 que considero o grande 

desafifl rara fi semestre que se inicia. A esse desafio devemos 
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disren~[1r no<;<;o~ melhores esforços, exercitar nosso espírito de 

justiç~: ~~<;<;:1 <;eriedade e lucidez pois que estaremos determinando 

os dc)~:;~.:'; da Naç50. Refiro-me à Rd<mml Constitucional em curso. 

Ternos f' lk\'~r moral e cívico de analisar, em profundidade e até a 

e'-::1ll~t:!','. :l~ lll~1!'~rias alí contidas a fim de t'~marmos as decisões 

a,:erta,_'c~:; Devcmos dispensar a esses conteúdüs a máxima atenção, o 

r,í"i!11o cui~bdo com relação aos tennos em qlle se darão as 

mut!:l:1\':"; lk'cess:'lrias, Ressalto a impor!nncia crucial desta Casa no 

sentido ék manter a vigih1ncia no que de impl ícito possa haver nos 

te.'-:to'; !'lC'cUiC:lti':os que venha a ferir os mais k:;.ítimos interesses da 

soci: ::lC\:, R.::al:i-mo minha cOllvicçJo. de ciJadJ. e mulher pública, de 

que e~s~ ;~ o no~c,() verdadeiro trabalho ' 

Esp,,:'.::ifíc:1rnente, com rdaç~,o à R~f('rma Tributária, ainda 

que até n pr • ..'c(?nte momento muitos de nós n50 conheçam o seu 

contdid,) :llil1~":i~t0 c::peclati\'aS de que ela \'cnha com o intuito 
~ril11orJ::l ele r":l'imir O caos fiscal em que se encontra o nosso País. 

O P,r:~:;;l - .:: i:·;t,,·:: nol,\rio - é voraz em seus tri"l:tos, tanto em termos 

de qucml; J:,Je quC!nto em termos de valores. Mas é. na proporção da 

sua \'pr;!l: iJ:ldc. o seu revez: in:íhil e incapaz de exercer controle 
-

sobr~ a ~1I:l arrecadaç:'io, Nosso sistema tribut:'!rio é centralizador -

embom a base política do cidadf'ío :;eja o município devido às 

dist1nei~\:; continentais - é dcsf()f111e e injusto. f?lz incidir sobre a 

pOP'.:!:1Ç::" .. :n~:1 il:finidade de impostos, muitos odes em cascata, que 

aC~l~':1m :-'0 r if:\iabilizar os llllCro e pequenos produtores, 

conl;:rci;rl":" c ',_'/nrrc<lrjos. E. infelizmente. omisso com relação aos 
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gr:1n(~~': ,.:,'\.:,l,lr\?~ NJ() hü dú\'id:1s de que o atual Sistema Tributário 

~ i:~\ ;;\":! P,,:~:s:1mos. sim. estudar um:1 n1c1hor e mais justa 

Na questJo da Rd"(mna da Previd-:ncia. devemos estar 

:1tentns nam que pOSS:1mos ter a capaciebde de avaliar, em 

rr\1fu:iJ:.~,\J.:. a proposta que chega ao Senado. Devemos ter um 

Cl :,~~\,_b ".:'_!c)br~:d(l nesta (]UCSnO que irá rcf,xmular a estrutura do 

S' -;:i!. LiU: ir~: ..'.:krl11inar o clc,;tino de milhões de trabalhadores, 

ul'os'.:ntaJ'ls e pensionistas. Devemos g:1r~mtir a essa população, 

dC'.:mos ~:\r:1ntir ues nossos id\1S05. um:1 ~r(,~::l'~adoria decente para 

que de'l"n:tem com dignidade os seus dias de descanso. a partir da 

cOllt1':1 .:: .)io que fizeram ao longo das suas "idas produtivas. É 

preci:; • .1 c'l!Ti~ir as distorções que e'\iskm no Si:;kma Previdenciário 

sem prej!ldicar :1 massa trahalh:1dora. NJo estou me posicionando 

contra :,h:rnativas de modcrniz:1ção do sistema. contra os ajustes. 

Porém as mudanças não deverão. nJo poderão. atingir àqueles para 

com os ':'.:::::; p Estado só tCI11 di\ilbs ~e~ci;tis :1 p:1gar. Vale frizar, é 
~justo e desleal aceitarmos soluções que crucifiquem, ainda mais, o 

trabalhador brasileiro, 

Relativamente à questão da Reforma do Estado gostaria 

de ressaltar minha convicção de que a posição do Governo não deve 

se restringir a questões partidárias ou de apoio político pois este é um 

assunto de interesse nacional que também irá determinar o futuro de 

toda a Nação. 
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Trago à discussão, também, a proposta do Ministro Jatene 

para a Saúde, com a volta do IPMF que atualmente está sendo 
colocado nos moldes de uma contribuição e não de um imposto. 

Senhor Presidente, é notório que a maiDria esmagadora da população 

não tem condições alguma de arcar com mais taxas. O povo brasileiro 

é um dos que mais tributos rende ao seu País! É necessário, sim, é 

urgente, que se trace uma política nacional para a Saúde. Todavia, 

acredito que esta deveria surgir a partir de concepções saneadoras, 

que urgem serem adotadas sob pena de o Projeto do Dr. Jatene "ir por 

água abaixo". Sim, porque toda a Nação tem consciência das 

irregularidades a que estão submetidas as verbas destinadas à Saúde. 

A comlpção desenfreada que corroe grande parte das entranhas 

daquele Organismo, os desvios de somas vultuosas que chegam à 

casa dos milhões, a sonegação, as compras ilícitas, os desperdícios, 

as contLltações irregulares de serviços, a onda grosseira de toda a 

sorte de irregularidades se não forem extirpadas ou, ao menos, 

controladas a partir de uma proposta corajosa e transformadora, 

acabarão por caracterizar o projeto do Dr. Jatene como uma tentativa 

de "tapar o sol com a peneira". Além disso, o que me traz grande 

preocupação é que a proposta inicial - verba arrecadada para a saúde, 
com tempo e obj.:tivos definidos - começa a ser colocada como uma 

ta~a pcr11lanenk sujeita a s:r aplicada em outras políticas, sem 

garantia~o compromisso para com a recuperação do sistema de 

sut'rd-: hr:'<:ikiro. moti\"o l1nieo. segundo consta_ pelo qual a idéia foi 

retomada 

A saúde, Sr. Presidente, Senhoras e senhores senadores, 

bem corro a cduc:lçJo neccssit:lm de um projeto, de uma política 
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eln"rn"I"': ·\1 1.,;.::::_ ~ t \ •• .\ s itu3ção em que vivem m il];iks de. brasileiros, 
margina1i7aelos. 31ijados elo processo social. car:lct~riza a maioria da 

popubç'\" C01"10 uma enorme e terrível epilkmi:l nacional. Embora o 

Brasil c~t~ia entre as 10 primeiras economias ocid~ntais, pelo volume 

d~ pmlh;:lo de bens e serviços. está em 60° lugar entre os palses 

mcdiJ,)~ '?tn seu ~h:scnvolvill1ento sócio-econômico. Isto significa que 

o I1msil é um dos campeões em desigualdades sociais. 

i\rrowitll1do a oportunidade, segundo matéria publicada 

1"0 Jorn~\1 do p'rasil. edição e1c ontem, a qual trago comigo e peço ao 

S nhor P;'.;·;iJ..::ntc a gentileza de mandar registrar nos Anais desta 

elsa, no fst,ldo do Rio dc hneiro. conforme pesquisa contida na 

matéria. () maior problema para a população carioca é a questão da 

saúde e da educação. É a comunidade .se pronunciando. Não é a 

melhoria de transportes urbanos. não é a ampliação da linha do metrô 

ali a '-n~l~iz:1Ç~o da Linha Amarcb. A Vox. Populi detectou que 64% 

dos er;tn:\i~;tados apontam o caos na Saúde Pública como a maior das 

preocupa i;i'5cs. segu ida d~ 16% de entrevistados que considera 

urgente a melhoria da red~ d~ escolas püblicas, 

Os dois setores sofrem com o descaso do Poder Público e, 

com rarf~simas exceções, amhas as redes funcionam em condições 

extremamente precárias. Os problemt1s vão desde a falta de material, 

de infra-estrutura. até fi il1exist~ncia de programas de valorização dos 

seus protissionais e de políticas salariais decentes. Estas questões' 

assumem um perfil trúgiço a partir das irregularidades cometidas, 
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detect:tdas e denunciadas pela imprensa, às quais eu me referi 

anteriormente. Os dois setores estão sucateados e o resultado dessa 

situaç:'io é. no que tange à educação, altos índices de repetência e 

ahanc1011l' c na saúde. a des:tsist0nci:t tot:tl aos necessitados. 

Parakla e sorrateiramente atuam :ts máfias de empresas 

f:.1I1t~1:;I1l:!:: f<lrncccdoras de medicamentos e makri:tl hospitalar Pelo 

menos l::~l IInspital ligado ao Ministério da Saúde no Rio - o de 

Cardinl<,~ i:t de Laranjciras - comprou material de empresas sem 

registro al~urn: :t 8a-.:man Comércio e Fornecedora Ltda. e a Croman 

Comércio e Representações Ltda. Esta denuncia eu faço com base em 

d:1dos pc:",1 icad,)s no Diúrio Oficial da União dos dias 19/06 e 10/05 

d s~c :t11(' Um outro dado: Recentemente o Tri1:'Llllal de Contas do 

F:(' denunciou um romho de R$ ~8 milhõcs nas contas da Secretaria 

de [:;!;) .. 'u uc Saúde. Esses números Sllrl.'f:lm o orçamento total do 

Órgiio para o ano de 1995. que é dc R~ :?~ milhões. 

Tenho a convicção de que as fr:ludcs e as irregularidades 

s~o as principais responsáveis pelo SlIc:tteamento em que se 

encontram as redes de ensino e dc saúde, no meu Estado. Muito 

provavelmente pelos mesmos motivos. em nível nacional. Os 

sistemas ':ducacion:tl e de saúde padecem l'asicamente deste mal. Por 

isso minha con\·icçào de que devemos atuar com seriedade e 
><:onsciência. sem atitudes e decisões paj,:!ativas l.' simplistas que não 

irão resplver. absollltq,mente, esses problemas já que eles são 
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estrutumi~~ I~ não uma simples falta de verbas_ como possa parecer a 

alguns. esse quadro. infelizmente. apresenta-se generalizado, feito 

uma epi<..!~mia. e sintetiza o que de mais negativo um País possa 

apresentar à comunidade internacional: o descaso com os destinos do 

seu povo. Pobre ou rico. o País que prioriza a saúde e a edução eleva 

sensivelmcnte a qualidade intelectual e a expectativa de vida de seu 

povo. 

A democracia talvez seja a forma mais diflcil e complexa 

de gov(':':~ar uma Nação mas sem dúyida é a mais rica e gratificante. 

O ser humano possui uma vocação natural para a liberdade. Toda a 

trajetória do homem no mundo é no sentido de tomar-se cada vez 

mais 1 iberto Através da educação. da saúde, do trabalho, da cultura, 

buscamos transcender os preconceitos, as vcrl'.ldes acabadas, os 

dogmas_ 3S opressões: desejamos encontrar nosso verdadeiro destino 

no mund,)! A promoção da cidadania' plena. num País como o nosso, 

é um grnnd~ dcs~lfio! 

Muito Obrigado, 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA BENEDITA 
DA SILVA EM SEU DISCURSO. 

~ospital'é omaiorprobll 

Agosto de 1995 

• ~uisa JBfVox PopuJi revela que Educação é outra prioridade da população. maiis .~rgq~te"até,do!IIÍ1II~.M,c 

. C~~~r.DoiS .prohlemas que aJ:Hgem, a ~idaae 
JidllCa\âo • saúde estão há mui- quado. essas duas unidades flCllll yejs pelo ,rucateamento da maioria 

to limpo em cri", oó Rio de Jaoei- oobn:carregadas. das unida:lcs da rede. Os hospitais 
lO. Os dois setores sofrem as conse- MaDuteoçio _ Já na educa-, .. ~ ~s a6nl~dos ~o~ 0. Al~ ~-
qUêiJ.cias do descasó do Poder PÓ· ção, os problemas na rede munici- ~ wettzer. (m Realengo, o'Getúlio 
bhco. lao'o Da tsfera estadual pai superam os da rede estadual \'argas,·oa Peoha. o Carlos 0Ja-
quanl.O na m~ni~pal. Com. ra.ras Por falta de investimentos. as esco- gas, em Marechal Hennes, e o Hos-
accçoes. a maJona oo.s hospi~s e las do lIWDicipio sofreram um pro- pita! da PosSe, em· Nova Iguaçu. 
CSCQIas de ambas as mies fWIQ_ ' ", cesso de """ .... "",,,(0: não há ma- EI<s perd:rem, em média, 50''' de 

.. "Dl~ ~ Os probIe-' ',tcriaI p<dagógico • nem recursos .... leit", nas duas últimas admi-
~ Dio. se iC01J..,... ..,.... à . 'paI1l iDanuteDção_Além disso, o DistnIções. 
~ ~ mr~_ .... Iam-': ',~úmero de p[oi ....... é bem me- locê"dio _ O Hospital da 
,b!o!~ ""'.!"'"-"Io~de ' 'uordoq'" ooo=sírio. A ..... de, Posse, pn!ietado par.! __ a 1,5 
,wldrização dos pc t6sic - .. de 'todas casas diliculdades é "'" ao- ,mil posso IS por dia, ._- todos os . )IO\Ib<as saluiais'....tjzrnta' Na ..."".. . ~~ 
,,-. . _ ~" imlito mentD ripifieati iIOS J dicos de seus 310 leitos desatiwdos, • só 
l8QiIe, a SI~, _"". ',' n:poIêaI:iaeaballdooo, asora voIla a......,..... .... OCa<-
-..wefoi~"""'~, 'c' < NaSemaiÍapossada, o Tribunal los Cbag;~ _ dois priDcipios de 
.... por .... ~de.impIarida- 'de aimas do Estado divulgou o inoêudic llOS 1iI1imas<lois IIIOS de-
_ ... ~deSoúde, ,rombodeR$28milhõesnaseontas , Wlo àfaltade mamdtDÇio O AI­
.J!"redeDP'":I'!...cmboiatam-,'da S<aetaria de Estado de Saúde. , ~ Sch.o:itzer pàs;oaaprimeiJa 

doÍ! :s;mwi-OSOUZ.-':::: -;\<!flll~~~:to:~"ôemana d: 1995 oreiocoadocomida 
O "i-'" ~-,.- - fiaKMwu de 0'!!i'1h~ par.!M • qprobue 'lema' . doada ,,"o Exén:ito a .... pacjeI>-

1ft 6"-' """""' DlI oes. as o c IIWS . de divida 
ionuasatisfatória.Noentaoto,ro- antigo. Aioda na,....o de Luiz tes,poralusa uma com,!, 
mo.o~daredcoãotânçOD· Orlaodo Cadorua, antecessor de Comeo::dcmdealimentos. t 
,di1;if de ~ um ....... "Astor, as fraudes foram repoosá- Na educação, dos 1.033 ooIégiÓs 

,. 

públicos dúidoidéDOVe foram de 
salivados. ·'sOmcDiC este ano, pot 
total falta de ~ estruturais. 
Também em.,9.S~".prefejtura deci­
diu ampliar' eai"II,19% o núraero 
de vagas para alurios, mas ainda 
nào conseguiu cobrir o déficit de 
1.461 prnf.",...s de primcira à ci­
tava séries. o que obriga a maioria 
das esoolas a 'trabalhar em escalas 
de trCs e até quatro turnos diários. 

Na rede estadual, Dielhor esuu- ' 
turada '1IJaS COm carências paro::i~ 
das na _ de __ humaJlOS, o 

principal problema vem sendo á 
malversação de verbas. Dos investi­
ment& superiores. VS$ 230 mi­
lhões ap~cados na coOstrução e re: 
forma de IAOO escolas durante o 
úl.imo govcmo de Leonel Brizola, 
o' estado Peroia cerca de USS 1 
.mlhão por mês só no ano passado, 
por causa de fraudes no repasse de 
verbas da Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação. 
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o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a mesa. oficio 
que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício~ Sr. GuiUterm.e 
Palmeira. 

É lido o seguinle: 

OFÍCIO N" 623/95 

Brasilia. 1 de agosto de 1995 
Senhor Presidente. 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Refotmador - PPR, os Deputados Fausto Martello e 
Jair Bolsonaro para integrarem respectivamente como titular e su~ 
plente. a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nO 1.056, de 27 de julho de 1995 (convalida a MP nO 
1.031/95), que "cria a Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Fiscalização de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo 
e dá outras providências", Em substituição aos já indicados. 

Atenciosamente, Deputado Luciano Castro, Vice-Líder do 
PPR. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O expediente lido vai 
a publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercido. Senador Guilherme Palmeira. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.037, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Em fundamento no art. 50, caput, da Constituição Federal e 

no art. 397. inciso I, do Regimento Interno solicito a V. Ex· seja 
convocado o Ministro da Agricultum, Abastecimento e Reforma 
Agrária José Eduardo de Andrade Vieira. para prestar esclareci­
mentos sobre a politica agricoJa adotada pelo Governo Federal, e 
os planos de fmanci8Illentos da safra agdcola bem como a questão 
das renegociações das dívidas dos produtores rurais com bancos 
oficiais. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senadora Júnia 
Marise. Líder do PDT. 

REQUERIMENTO N"I.038, DE 1995 

Senhor Presidenle, 
Requeiro, nos termos regimentais, a oonvocação do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda. a fun de prestar, perante o Plená­
rio do Senado, depoimento sobre as demissões de servidores anUD­

ciadas pelo Banco do Brasil S.A. 
Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Antônio Carlos 

Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requerimentos li­
dos serão publicados e oportunamente incluídos na Ordem do Dia. 
consoante o disposto DO art. 255, inciso n, alínea C, item 9. do Re­
gimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se~ 
cretário em exercicio, Senador Guilherme Palmeira. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.039, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 258 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro a tnlDtitação conjunta das Propostas de Emenda 
à Constituição nOs 37/95 e 40/95, tendo em vista que as duas pr0-

posições versam sobre o mesmo assunto. 
Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Lúcio AI. 

cântara. 

REQUERIMENTO N° 1040 DE 1995 

Senhor Presidenle, 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, solicito a 
Vossa Excelência submeter à deliberação do Plenário o presente 
requerimento para pennitir a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara n° 72, de 1993, com o Projeto de Lei do Senado nO 20, 
de 1995, que tratam de matéria anãloga. 

Justificação 

O art. 258 do Regimento Inlemo do Senado, estabelece que 
'bavendo. em curso no Senado, dois ou mais projetos regulando a 
mesma matéria, é lícito promover sua tramitação conjunta, me­
diante, a deliberação do Plenãrio, a requerimento de qualquer Co­
missão OU Senador". 

Encontram-se, em tramitaçAo no Senado, dois Projetos que 
disciplinam o reflorestamento ao longo das rodovias. 

O primeiro, o PLC n° 72, de 1993, submetido ao exame da 
Contissão de Infra-estrutura, determina a obrigatoriedade do plan­
tio de árvores ao longo das rodovias e fenovias brasileiras, estabe~ 
lecendo que esse plantio deva utilizar, preferencialmente, espécies 
fl1ltlferas. 

O segundo, o PLS nO 20, de 1995, submetido ao exame ter­
minativo da Comissão de Assuntos Sociais, cria o Programa Na~ 
donal de Reflorestamento de Encostas (PRNE) e destina-se a pr0-

mOVer o reflorestamento de encostas localizadas em áreas ul."b&nas 
e ao longo das rodovias federais. 

Ambos os projetos defmem as regras de execução e a fISca­
lização do reflorestanlento sem contudo disciplinar as fontes de fi­
nanciamento e levar em conta todos os aspectos técnicos de tão 
importaDle Programa. 

À parte as questões técnicas e fmanceiras restam ainda as li­
mitações de natureza institucional. As politicas de ocupação do 
tenitório urbano são de expressa responsabilidade de Estados e 
Municípios onde a implementação de políticas urbanas têm, quase 
sempre caráter local ou, no máximo, regional. 

Por seu turno, o reflorestamento ao longo das rodovias, 
quer em encostas, quer em trechos planos, parece, à primeira vista, 
amplamente justificável Todavia, é preciso que se concilíe a.ne­
cessidade da preservação ambiental, já prevista na legislação> e a 
degradação que sempre resulta das operações necessãrias à cons­
trução de rodovias e ferrovias - desmatamento. escavações, deslo­
camento de terras. aleITamento de pequenos cursos d'água., etc: 

Por essas razões, e tendo em vista o balizamento do eDlÍ­
nenle Presidente José Sarney no seu Projeto de Modernização des­
ta Instituição através da simplificação de rotinas e procedimentos 
legislativos, a fim de que o Congresso Nacional possa efetivamen­
te defInir politicas públicas, com amplo conhecimento, respaldo da 
sociedade e dentro das prioridades nacionais. a tramitação conjun­
ta dos Projetos assinalados é uma imposição que se faz necessária 
em beneficio da produtividade e da imagem do Senado Federal e 
do Congresso Nacional, 

Sala das Sessões, 2-8-95. - Senador Waldeck Ornelas, 
PFL-BA. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requerimentos li­
dos seriio incluídos em Ordem do Dia oportunamente, consoante o 
dispostono ar\. 255. inciso 11, alinea c, item 8, do Regimento ln1emo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cre1.ário em exeICício. Senador Guilherme Palmeira. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO DE N° 1041, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2° da Constituição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. as seguintes informações: 

1 - Projeção dos números da balança comercial brasileira 
até o fmal do corrente ano; 

2 - Projeção dos n6meros do balanço de pagamentos brasi­
leiro para o mesmo período. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda. 

(À mesa para decisão) 

REQUERIMENTO DE N° 1042, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 50, § 2° da Constituição 

Federal, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, se­
jam solicitadas ao Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. as seguintes infonnações: 

1 - Projeção dos números da balança comercial brasileira 
até o fmal do corrente ano; 

2 - Projeção dos números do balanço de pagamentos bmsi­
leira para o mesmo período. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda. 

(À mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 1.043, DE 1995 

Nos teImO do disposto no art. 50, § 2°, da constituição Fe­
deral e nos artigos 215, inciso L e 216 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro seja encaminhado ao Exmo Sr. Minislro 
da Fazenda o seguinte pedido de informações: 

I) Qual o montante de recursos fmanceiros obtidos pelo 
Banco do Brasil nos tennos da Resolução n° 63, de 1967, nos últi­
mos cinco anos, assim como o volume desses recursos efetiva­
mente aplicados, ano a ano, nesse periodo? 

2 Qual a distribuição dos empréstimos e fmanciamentos 
concedidos por meio de recursos obtidos por essa resolução, pelo 
Banco do Brasil, por setores da atividade econômica e por estado, 
nos últimos cinco anos? 

3) ('lais as prioridades e os critérios definidos pelo BB para 
a desfina ..:s d~ tais recursos? 

.. a ) tamanho de empresa se destinam tais recursos, 
disCl tir: JS por seu JXl11.e (micro, pequena. média e grande 
empresa)? 

5) Quais as 10 (dez) Empresas que tiveram acesso majoritá­
rio nessa linha de fmanciamento e empréstimo nos últimos cinco 
anos? Que porcentagem do volume total de aplicações elas repre­
sentamm? 

Justificação 

A Resolução nO 63, de 21 de agosto de 1967, facultou às 
instituições fmanceiras a contratação de empréstimos externos 
destinados a ser repassados a empresas no País, parn fmanciamen­
to de capital fixo e de gim. 

Tratam-se, basicamente, de recursos de curto e médio pra­
zos, cujos encargos fmanceiros cingem-se à variação cambial e 
taxa de juros correspondente à prevalecente no mercado ftnanceiro 
internacional, adicionada de certa remuner.ação à instituição fman­
ceira repassadora. dos recursos. 

Nos últimos anos, e em particular no atual estágio do pr0-
grama de estabilização econômica, onde importância estratégica é 
atribuída à manutenção de uma paridade cambial relativamente 
ftxa, a di ~ponibilidade dessa linha de ftnanciamento reveste-se de 
atrativo ,'special, diferenciando-a das demais modalidades de fi­
nanciamento disporuve.is. 

A!:regue-se ainda as elevadas taxas de juros que vêm sendo 
praticada~ no mercado interno, tomando essa modalidade de crédi~ 
to mais a':ratíva e adequada às necessidades de capitais de terceiros 
por parte das empresas. 

É eom vistas a conhecer sobre a utilização dessa importante 
fonte de recursos para a economia brasileira, que apresentamos o 
presente requerimento de informações. 

O Congresso Nacional, em particular o Senado Federal, 
consoantr~ o disposto na Constituição Federal acerca de sua com­
petência :lscalizadora, dentre outras, e da plena necessidade de c0-

nhecimento de qualquer assunto de interesse nacional, necessita 
ter ciência de informações relativas aos fmanciamentos concedi­
dos pew instituições fInanceiras públicas, notadamente o Banco 
do Brasil, sobretudo em contextos como o atual, onde a adequada 
alocação de recursos escassos se faz necessária para minorar as 
graves dificuldades fmanceiras e de liquidez por que passam vá­
rias empresas em diversos setores da atividade econômica. 

Sal. das Sessões, 2 de .gosto de 1995. - Senador Ademir 
Andrad,. 

f À me.sa paTa deci.IÕo) 

REQUERIMENTO 1.044, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex', nos termos do art. 50, § 20 da Constitui­

ção Federal, combinado ao art. 216 do Regimento Interno, sejam 
prestadas pelo Ministério da Fazenda, através do Banco do Brasil 
SI A, informações complementares à resposta do Requerimento de 
Infonnaçõcs de minha autoria n° 662, deste ano, na qual estavam 
apresentados os valores dos débitos do Tesouro Nacional para 
com o B~nco do Brasil, tais como: 

- os valores assinalados representam o inicial dos emprésti­
mos ou I=agamentos feitos pelo Banco do Brasil ou tais quantitati~ 
vos sofreram algum tipo de reajuste? 

- C~m caso de ter havido correção, quais foram as taxas de 
juros aplicadas? 

- não tendo ainda havido correção, quais serão as taxas 
aplicadas quando da possível liquidação? 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1995. - Senador Epilado 
Cafeteirll. 

fÃ. Me.sQ paTa Deci.rão.) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os requerimentos li­
dos serão despachados à Mesa para decisão, DOS telD10S do inciso 
m, do ar. 216, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência receben 
expedien'te do Organizador do I Encontro Paulista de Conselhos 
Profissionais e Ordens, através do qual solicita que esta Casa indi­
que um representante para a abertura oftcial do segundo dia do 
evento, 8 de agosto do conente ano, a realizar-se no Parlamento Lati­
no-Americano, junto ao Memorial da América Latina, em São Paulo, 
quando smá enlregne um documento com as sugestões dos profISSio­
nais pauli!las ao Congresso Nacional. (Diverwsn094, de 1995). 

O expediente será despachado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência COnDI­

nica ao Plenário que deferiu o Recurso n° 2, de 1995. interposto no 
prazo re~;imental, no sentido de que seja submetido ao Plenário o 
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Projeto de Lei do Senado nO 24, de 1995, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que dispõe sobre a proibição de venda de bebidas 
alcoólicas para menores de 21 anos e dá rutras providências. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiná­
rias, para recebimento de emendas, de acordo com o disposto no 
art. 235, n, "c", do Regimento Interno. 

É a seguinte o Recurso deferido: 

RECURSO N° 2, DE 1995 

Senhor Presidente, 
A Comissão de Assuntos Sociais aprovam hoje, em caráter 

tenninativo, o projeto de Lei de autoria do eminente Senador Oda­
cir Soares, de n° 24/95 - que "dispõe sobre a proibição de venda 
de bebidas alcoólicas para menores de 21 anos ... " 

Considerando a relevância da matéria e a controvérsia havi­
da na discussão e votação, solicitamos a audiência do Pleoário do Se­
nado DD sentido de que, por ele, seja também examinado o projeto. 

Sala das Sessões, 22 de junho de 1995. - Cóssr Dias - Ge­
raldo Mdo - Marioa Silva - Edison Lobão - Romero Jueá -
Jose Eduardo Dutra - Lucídio Porteoa - José Alves - Beoo 
Parga - Valmir Campdo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 
da Repíblica editoo • Medida Provisória nO 1.055, de 27 de julho 
de 1995, que ''institui a Taxa de Juros de Longo Prazo -TILP, dis­
põe sobre a remune"'ção dos recuI'ilOS do Fundo de Participação 
PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da 
Marinha Mercante. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89·CN, fICa assim oonsti· 
tuída a Comissão Mista incmnbida de emitir parecer sobre. matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

Carlos Palrocinio 
RomeroJueá 

Carlos Wilson 

Roberto Freire 

José Rob<orto Anuda 

Titulares 

Adauto Pereira 
Efraini Morais 

Gonzaga Mota 

Jayme, Santana 

Paulo Bauer 

Sêrgio Arouca 

Fernando Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

PFL 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPS 

PP 
Antônio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Maluly Netto 
Couraci Sobrinho 

PMDB 
Pedro Novais 

PSDB 
Aécio Neves 

PPR 
Arnaldo Faria de Sá 

PPS 
Augusto Carvalho 

PV 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2·8·95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3·8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 26·8·95 • prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) • O Senhor Presidente 

da Repl1blíca editou a Medida Provisória nO 1.056, de 27 de julho 
de 1995, que "cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de Atividade de Pro­
teção ao Vôo, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter· 
mos dos §§ 4Q e 5° do art. 2° da Resolução nÓ 1/89~CN. fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

José Alves 
Edison Lobão 

PedroPiva 

Levy Dias 

Sebastião Rocha 

Titulares 

Antônio dos Santos 
Aroldo Cedraz 

Zaire Rezende 

João Leão 

Fausto Martello 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Coutinho Jorge 
Nabor Júnior 

PFL 
Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPR 
Lucídio Portella 

PDT 
Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Mauricio Najar 
Carlos da Carbrás 

PMDB 
Euler Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Barbosa 

PPR 
Jair Bolsonaro 

PRP 
Adhemar de Barros Filbo 

PT 
José Pimentel Maria Laura 

De acordo com a Resolução n' I, de 1989-CN, fica estabe· 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-S-95~ designação da Comissão Mista. 
Dia 3·8-95 • instalação da Comissão Mista. 
Até 2~S-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11·8·95 - prazo fma! da Comissão Mista. 
Até 26-8·95 • prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editoo a Medida Provisória n' 1.057, de 27 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo.Dire­
ção e Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral da 
União, do Ministério da Fazenda. e dá outras providências". 

De acordo com as ind~cações das lideranças, e nos ter· 
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° l/89-CN. fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 
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Titulares 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

Carlos Patrocínio 
Vilson Kleinübing 

Carlos Wilson 

José Eduardo Dutra 

Luiz Alberto Otiveim 

Titulares 

Ney Lopes 
Paulo Gouvêa 

Alberto Goldman 

Zulaiê Cobra 

Luciano Castro 

OdelmoLeão 

Miro Teixeira 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
Gilberto Miranda 
José Fogaça 

PFL 
Joel de HoUanda 
Waldeck Ornleal 

PSDB 
Geraldo Melo 

!'T 
Lauro Campos 

!'TB 
Emilia Fernandes 

DEpUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Antônio dos Santos 
Mauro Lopes 

PMDB 
Mauri Sérgio 

PSDB 
Vicente Anuda 

PPR 
João Pizzolatti 

pp 
Edson Queiro 

PDT 
Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n' I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Di. 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Ali 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Ali 11-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Ali 26-8-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1.058. de 27 de julho 
de 1995. que "dá nova redação a dispositivos da Lei n' 8.742, de 7 
de dezembro de 1993. que dispõe sobre a organização da Assistên­
cia Social. e dá outras providências". 

De- acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica ássim 
constimída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Fátima F'elaes .Jairo Azi 
Francisco Di6genes Iberê Ferreira 

PMDB 
Nilton Baiano Zaire Rezende 

PSDB 
Cipriano Ccnreia Robério Araújo 

PPR 
Aroaldo Fari. de Sá Célia Mendes 

Bloco (pL-PSD-PSC) 
Luiz Buliz Roland Lavigne 

Bloco (pSB-PMN) 
Alexandre Cardoso Ubaldino Júnior 

Ce acordo com a Resolução n' 1 de 1989-CN. fica estabele 
cido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Cio 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Cio 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
A li 2-8-95 - prazo p;rra recebimento de emendas e para a 

ComiSsiLO Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até I 1-8-95 - prazo f'mal da Comissão Mista. 
Até 26-8-95 - prazo no Congresso NacionaL 
4) SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n' 1.059. de 27 de julho 
de 1995. que "fIXa critérios para a progressiva unificação das tabe­
las de yencimentos dos servidores, altera o Anexo 11 da Lei n° 
8.237. de 30 de setembro de 1991. para implementação da isono­
mia a qrJe se refere o § lOdo ar(. 39 da Constituição, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos ter­
mos do:. §§ 4° e 50 do arL 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim 
constiblída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Coutinho Jorge 

José Alves 
José Agripino 

J06é Igllácio Ferreim 

Antônio Carlos Valadares 

Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
Fernando Bezerra 

PFL 
Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 

PSDB 
PedroPiva 

PP 
JoãoFraoça 

PPR 
SENADORES Epitácio Cafeteira Esperidião Amin 

Titulares Suplentes 

Coutinho Jorge 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Vilson Kleinübing 

Artur da Távola 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

PMDB Titulares 
Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

PFL 
Joel de HoUandaJonas Pinheiro 

PSDB 
Carlos Wilson 

PSB 

PPS 

Jairo Cnrneiro 
JairoA:!i 

Marcelo Barbieri 

Salvador Zimbaldi 

Eraldo Trindade 

Agnelo Queiroz 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Wemer Wanderer 
Benedito de Lira 

PMDB 
Zaire Rezende 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas 

PPR 
Jair Bolsonaro 

PedoB 
Jandim Feghali 
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PPS 
Sérgio Arouca Augusto C3lValbo 

De acordo com a Resolução nl) 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95~ designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - pIazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - praw fmal da Comissão Mista. 
Até 26-8-95 - praw 00 Coogresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presideote 

da República editou a Medida Provisória o' 1.060, de 27 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a fixação das mensalidades escolares e 
dá ootras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e DOS termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2' da Resolução n' 1I89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Ney Suassuna 
José Fogaça 

Guilbenne Palmeira 
Júlio Campos 

Lúcio Alcântara 

Sebastião Rocha 

Marina Silva 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

PFL 
JoãoRocba 
Romerolucá 

PSDB 
Artur da Távola 

PDT 
Darcy Ribeiro 

PT 
Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Paes Landim 
Roberto Jefferson 

Ivandro Cunha Lima 

ubiratan Aguiar 

Paulo Bauer 

Fernando Gabeira 

Adhemar de Barros Filho 

Betinho Rosado 
Marilú Guimarães 

PMDB 
João Tbomé Mesttinho 

PSDB 
Osmânio Pereira 

PPR 
Fausto MarteUo 

PV 

PRP 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte ca.lendârio para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia -3-8·95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - praw fmal da Comissão Mista. 
Até 26-8-95 - praw no Congresso Nacional •. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Pro,'isória n" 1.061. de 27 de julho 
de 1995, que "altera as Leis nOs 8.019, de 11 de alnil de 1990, e 
8.212, de 24 de julho de 1991. e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO l/89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jãder Barbalho 
Gilberto Miranda 

Jonas Pinheiro 
Jool de Hollanda 

Pedro Piva 

Arlindo Porto 

Ademir Andrade 

Titulares 

Ursicino Queiroz 
César Bandeira 

Rita Camata 

Sebastião Madeira 

Arnaldo Faria de Sá 

Eduardo Jorge 

OdelmoLeão 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata 
Onofre Quínan 

PFL 
José Bianco 
José Alves 

PSDB 
Carlos Wilson 

PTB 
Valmir Campelo 

PSB 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Antônio Geraldo 
Carlos Alberto 

PMDB 
Saraiva Felipe 

PSDB 
Eduardo Barbosa 

PPR 
Célia Mendes 

PT 
José Augusto 

PP 
Edson Queiroz 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-
lecido O seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95· designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 . instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - praw fInal da Comissão Mista. 
Até 26-8-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória o" 1.062, de 27 de julho 
de 1995, que "cria a Gratificação de Desempenho e Produtividade 
- GDP das atividades de fmanças, controle, orçamento e planeja. 
mento, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tenuos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" 1/39-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Ney Suassuna 

João Rocha 
Francelino Pereira 

Beni Vwu; 

Roberto Freire 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Nabor Júnior 

PFL 
Jool de Hollanda 
José Alves 

PSDB 
Lúcio Alcântara 

PPS 
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João França 

Titulares 

Rubem Medina 
José Jorge 

Roberto Valadão 

Arthur Virgílio Neto 

Luciano Castro 

Miro Teixeira 

Expedito Júnior 

PP 
José Roberto Arruda 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Mauricio Najar 
José Múcio Monteiro 

PMDB 
Zila Bezerra 

PSDB 
Jovair Arantes 

PPR 
Maria Valadão 

PDT 
Giovanni Queiroz 

Bloco (pL-PSD-PSC) 
Zé Gomes da Rocha 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica eslabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Misla. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebintemo de emendas e para • 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - praw fmal da Comissão Misla. 
Até 26-8-95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - O Senhor Presidem. 

da República editoo a Medida Provisória n° 1.063, de 27 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a organízaçãoda Presidéncia da Repú­
blica e dos Ministérios, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter· 
mos dos §§ 4° e 5° do arL 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 

José Bianco 
Waldeck Oroelas 

Artur da Távola 

Esperidião Amin 

Sebastião Rocha 

Titulares 

Vilmar Rocha 
Mendonça Filho 

Gonzaga Mola 

Roberto Santos 

Eurico Miranda 

Nilson Gibson 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Onofre Quinan 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Joel de HoUanda 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 

PPR 
Leomar Quintanilba 

PDT 
Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Mauricio Najar 
Heráclito Fortes 

PMDB 
Ivandro Cunha Lima 

PSDB 
Franco Montoro 

PPR 
Gerson Peres 

Bloco (pSB-PMN) 
Getvásio Oliveira 

PCdoB 
AgneIo Queiroz Socorro Gomes 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

. Dia 2-8-95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8·95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comi! são Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 • praw fmal da Comissão Misla. 
Até 26-8-95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editoo a Medida Provisória n° 1.064, de 27 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimento 
do mercado interno de produtos do setor sucroalcooleiro". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §!i 4° e SO do art. 2° da ResobIção nO 1I89-CN, fica assim consti­
tuída~. Comissão Mista íncumbída de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamelTebet 
Marluce Pinto 

Vilsoll Kleinübing 
lonas Pinheiro 

Geral:lo Melo 

EdoaJdo Suplicy 

Emili. Fernandes 

Titulares 

José ll<lúcio Monteiro 
Berelito de Lira 

Antôllio do Valle 

Ferw"do Torres 

Roberto Balestra 

Sérgio Arouca 

Fernnndo Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 
Bello Parga 
JoãoRoch. 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho 

PT 
José Edoardo Dntra 

PTB 
Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB)' 

Maluly Netto 
Osvaldo Coelho 

PMDB 
Dilso Sperafico 

. 'PSDB 
Cleonâncio Fonseca 

PPR 
Ari Magalhães 

PPS 
Augusto CaIValbo' 

PV 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN. fica estabe-
lecidJ o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Di. 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 26-8·95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE {Levy Dias) - O Senhor Presideme 

da República editou a Medida Provisória nO 1.0é5, de 28 de julho 
de 1'195, que "dá nova redação ao arl ZO da Lei n° 8.844',·de 20 de 
janeiro de 1994". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4<1 e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89~CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Humberto Lucena 

Fr.mcelino Pereira 
Edison Lobão 

losé Ignácio Ferreira 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titula .... 

BenitoGama 
Átila Lins 

Rita Camata 

A yrton Xerez 

Ari Magalhães 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Marluce Pinto 
Gilberto Miranda 

PFL 
Hugo Napoleão 
Waldeck Omelas 

PSDB 
Jefferson Peres 

PSB 

PPS 

DEPUTADOS 
Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Antônio Ueno 
Roberto Pessoa 

PMDB 
E1cione Barbalho 

PSDB 
Danilo de Castro 

PPR 
Benedito Guimarães 

PRP 
Adhemar de Banus Filho 

PT 
José Fortunati Chko Vigilante 

De acordo coma Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista, 
Dia 3-8-95 - instalação daComissão Mista, 
Até 3-8-95 - praw para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o ~r sobre a admissibilidade. 
Ali 12-8-95 - praw fmal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da ReJ'Íblica editoo a Medida Provisória nO 1.066, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e mi­
litares do Poder Executivo Federal, inclusive suas autarquias e 
fundações, bem como dos empregados das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1189-CN, fJCa.assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Francelino Pereira 
José Alvf!S 

José Ignácio Ferreita 

José Roberto Anuda 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Gilvam Borges 

PFL 
Vilson Kieinübing 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Lúcio Alcãotaca 

PP 
João França 

Leomar Quintanilha 

Titulares 

Arolde de Oliveita 
João Ribeiro 

Jorge Wilsoo 

Adroaldo Streck 

Jair Bolsonaro 

OdelmoLeão 

Miro Teixeira 

PPR 
Levy Dias 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Roberto Pessoa 
Jonival Lucas 

PMDB 
Zila Bezerra 

PSDB 
Eduardo Mascarenhas 

PPR 
Benedito Guimariles 

PP 
Edson Queiroz 

PDT 
Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fIca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - praw [mal da Comissão Mista. 
Até 27-8·95 - pIaw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Sr. Presidente da 

República editou a Medida Provisória nO 1067, de 28 de julho de 
1995, que "altera dispositivos da Lei n' 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961. e dá outras providências". 

De acordo Com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim 
constiroída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

Hugo Napoleão 
Waldeck Ornelas 

Lúcio Alcãotara 

Darcy Ribeiro 

Marina Silva 

Titula .... 

Paes Landim 
Paulo Lima 

Marisa Serrano 

Flávio Aros 

Nelson Marchezan 

De Velasco 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Coutinho Jorge 

PFL 
João Rocha 
José Bianco 

PSDB 
.Arthur da Távola 

PDT 
Sebastião Rocha 

PT 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

MariIú Guimariles 
Arolde de Oliveita 

PMDB 
Mauricio Requião 

PSDB 
Salvadra Zimbaldi 

PPR 
Jarbas Lima 

Bloco(Pl-PSD·PSC) 
Expedito Júnior 
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Bloco(PSB-PMN) 
Fernando Lyra José Carlos Sabóia. 

De acordo com a Resolução n Q 1, de 1989-CN, fica. estabe-
lecido o seguinte calendârio para a IIamitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Conlissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Conlissão Mista. 
Até 2-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 11-8-95 - prazofmal da Conlissão Mista. 
Até 26-8-95 - pram no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 1.068, de 28 de julho 
de 1995, que "extingue as vantagens que menciona, institui os Dé­
cimos Incorporados, e dá outras providências". 

. De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1J89-CN, fica assim oonsti­
tuída a Comissão Mista incumbida de eDlitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Nabor Júnior 
Humberto Lucena 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jefferson Peres , 

Valntir Campelo 

Adentir Andrade 

Titulares 

Manoel castro 
Mauricio Najar 

Zaire Rezende 

Antônio Aureliano 

Arnaldo Faria de'Sá 

Agnelo Quemz 

SérgioArouca 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

PFL 
José Alves 
Carlos Patrocínio 

PSDB 
Lúdio Coélho 

PTB 
Emília Fernandes 

PSB 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

. Átila Lins 

.. ,Augusto Viveiros 
PMDB 

.. Nestor Duarte 
PSOB 

Adroaldo Streck 
:PPR 

Eraldo Trindade 
PCdoB 

Jandira Feghali 
PPS 

Augusto Carvalho 

.... Df. acordo com a ResoiU~o nO 1, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o s.iuDitef:alendál'o p~:a tranlitação çla matéria: 

Oia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Oia 3- 8-95 - instalação da. CoDlissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a. admissibilidade. 
Até 12-8-95 - prazo ruiai da Comissão Mista. 

Até 2~-8-95 - pram no Coi:tgresso Nacional.. 
O SR, PRESIDENTE (I,evy Dias) - O Senhor Presidente 

'da República editoo a Medida Provisória n° 1.069, de 28 de julho 
de '1995, que "óigaruza e disciplina os Sistemas de Controle Inter­
no e de Plapejam~to e 00 o.rÇamento do Poder Executivo, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim oonsti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TitularfS 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Beni ,reras 

Rober.Q Freire 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

PFL 
Vilson KIeinübing 
Waldeck Ornelas 

PSOB 
Teotonio Vilela Filho 

PPS 

PP 
Antônio Carlos Valadares João França 

DEPVTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

José J.>rge 
Ricardo Barros 

Carlo" Nelson 

Emenon Olavo Pires 

Paulo Mourão 

Fernaldo Gabeira 

Adhemar de Barros Filho 

Arolde de Oliveira 
Júlio César 

PMDB 
Luiz femando 

PSDB 
Alexan~ Santos 

PPR 
Eurico Miranda 

PV 

RP 

De aoordo oom a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tmrnitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Conlissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissâo Mista. 
Até 3-8-95 ' prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - pram ímal da CoDlissão Mista. 
Até 27-8-95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da R"pública editoo a Medida Provisória n° 1.Q70, de 28 de julho 
de IS95, que "altera a Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá 
outra; providências". 

De acordo com as' indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. '1:' da Resolução nO 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de enlitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gers'ID Camata 
Mauro Miranda 

João Rocha 
José Agripino 

Carlos Wilson 

Ludlio Portella 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Ronaldo Cunha Lima 

PFL 
Guilhe11lle Palmeira 

, José Bianco 
PSDB 

Geraldo Melo 

PPR 

Epitácío Cafeteira 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção I1) Quinta-feira 3 12753 

Sebastião Rocha 

Titulares 

José Múcio Monteiro 
Eliseu Moura 

Alberto Goldman 

Luiz Catlos Hauly 

Júlio Redecker 

Celso Daniel 

OdelmoLeão 

PDT 
Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (I'FL-PTB) 

Osório Adriano 
Benedito de Lira 

PMDB 
Gonzaga Mota 

PSDB 
Rommel Feijó 

PPR 
Roberto Cru:npos 

PT 
Conceição Tavares 

PP 
Edson Queiroz 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido O seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo pata recebimento de emendas e pata a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - praw fInal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - praw no Congresso Nacional .. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editoo a Medida Provisória nO 1.071. de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre as aliquotas de contribuição para o 
Plaoo de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos Po­
deres da União, das autarquias e das fundações públicas, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
LimaNey Suassuna 

José Bianco 
Francelino Pereira 

Artur da Tãvola 

Benedita da Silva 

Emilia Fernandes 

Titulares 

Jairo Carneiro 
Marilú Guimatães 

Nilton Baiano 

Pimentel Gomes 

Jair Bolsonaro 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB. 

Ronaldo Cnnba 
Coutinho Jorge . 

PFL 
Carlos Pat.nx:ínio 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Jeffe1'SOn Peres 

PT . 
Mru:ina Silva 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (I'FL-PTB) 

Fãtima Pe1aes 
Vic Pires Franco 

PMDB 
Remi Trinta 

PSDB 
Jorge Anders 

PPR , 
Célia Mendes 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

BL (I'L-PSD-PSC) 
Marquinbo Chedid Eujácio Simões 

De aconlo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio pata a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-8-95 - praw para recebimento de emendas e pata a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O Senbor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 1.072. de 28 de pLbo 
de 1995. que "dispõe sobre crédito rural. e dã oultas providências" •. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN. fIca assim 00IlSIi­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Flaviano Melo 
Gersoo Camata 

Vilson Kleinlibing 
Hugo Napoleão 

Lúdio Coelho 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

Abelru:do Lupion 
Rodrigues da Cnnba 

Ivo Mainardi 

Antônio Aureliano 

Hugo Biehl 

Beto Lelis 

Sérgio Miranda 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Junior 
Gilvam Borges 

PFL . 
Joel de Hol1anda 
José Bianco 

PSDB 
Geraldo Melo 

PSB 

PPS 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (I'FL-PTB) 

Eliseu MouraHugo 
Jonival Lucas 

PMDB 
Orcino Gonçalves 

PSDB 
João Maia 

PPR 
Augusto Natctes 

BL (psB-PMN) 
Ade\son Salvador 

PCdoB 
Aldo Arantes 

De acordo com a Resolução nO I. de 1989-CN, fIca estabe-
lecido o seguinte calendãrio pata • tramitação da matéria: 

Dia 2-&.95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-&.95 - instalação daComissão Mista. 
Até 3-&.95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - prawno Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senbor Presidente 

da República editou a Medida Provisória nO'1.073, de 28 de iulho 
de 1995, que ''reduz a alíquota do imposto de importação pata os 
produtos que especifica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. '1:' da Resolução n° 1/89-CN. flCa assim coosti-
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tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a malé- Lauro Campos 
ria; 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titula .... 

Fernando Bezerra 
Coutinho Jorge 

Vilson Kleinübing 
João Rocha 

PedroPiva 

José Roberto Arruda 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

José Carlos Aleluia 
Paulo Lima 

Aloysio Nunes Ferreira 

Aécio Neves 

Ricardo Izar 

Augusto Carvalho 

Fernando Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata 
Gilvam Borges 

PFL 
RomeroJucá 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Beni Veras 

PP 
João França 

PPR 
Lucidio Portella 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Ayres da Couba 
Cláudio Cajado 

PMDB 
Moreira Franco 

PSDB 
Antonio Carlos Pannunzio 

PPR 
Júlio Redecker 

PPS 
Sérgio Arruca 

PV 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguü:Íte Cal~ndário paIfl a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- ,designação da Comissão Mista. 
Dia 3·8-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emít4' o ~r ~bre a admissibilidade. 
Até 12-~-95 -, prazo, rmo) da Comissão Mista. 

, , . Até 21-11-95 - prazo no Congresso Nacional. 
. ' O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Seubor Presidente 
90' República editqu a Medida Provisória nO 1.074, de 28 de julho 

.'de ,1~5,que,"dispõe sabre aiqstituição de crédito presuntido,do 
Impos,/ç sobre .l~rod .. tos Industrializados, para ressarcimento do 
valor do PISIP ~S~ e COFINS nos casos que especifica, e dá ou­
tras providências' '. 

De aCordo com as inrlicáções das lideranças. e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do ar!. 2° da Resolução n° l/89-CN, fica assim 
constituída a' ~rÍrissão Mist4 ·~Cumbida de ~ parecer ~ a 
matéria: , . 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Fernando Bezerra 

Odacir Soares 
Francelino Pereira 

Udio Coelho 

Emandes Anmrirn 

SENADORES 
, ". 

!\uplen!es 
PMDB 
. Ramez Tebet 

Onofre Quinao 
, PFL 

Gui1benne Palmeira 
Jool de HolJanda 

PSDB 
Beni Vetas 

PDT 
Sebastião Rocha 

PT 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Maluly Netto 
Carlos Maguo 

Paulo Ititzel 

Nelson Otoch 

Anivaldo Vale 

Adhemar de Barros Filho 

Carlos Melles 
Álvaro Gaudêncio 

PMDB 
Aru'bal Gomes 

PSDB 
João Leão 

PPR 
Enivaldo Ribeiro 

PRP 

PT 
Miguel Rossetto Nédson Micheletti 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para 3 trnmitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - prazo rmal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - prazo no Congresso Naciooal. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Seubor Presidente 

da República editou a Medida Provisória nO 1.ü75, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição para 
o Programa de Integração Social - PIS devida pelas pessoas juridi­
eas a cue se refere o § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212. de 24 de julho 
de 1991. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dDs §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim 
consti1lJída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria.: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
'PMDB 

Carlm Bezerm Gerson Camata 
Casildo Maldaner Flaviano Melo 

PFL 
José Agripino , , Júlio Campos 
José E·ianco Francelino Pereira 

PSDB 
Lúcio Alcântara PedroPiva 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira Arlindo Porto 

.PSB 
Ademir Andrade 

DEPUTADOS 

, :ri~ulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Pedro Corrêa Arolde de Oliveira 
Jair S"lqueira Antônio Ueno 

PMDB 
Luis Hoberto Ponte Pedro Novais 

PSDB 
Carlo:. Mosconi FeuRosa 

PPR 
Basílio Villani Francisco Dornelles . , 

PP 
Odelmo Leão" Edson Queiroz 

PDT 
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Miro Teixeira Giovanni Queiroz. 
De acordo com ti Resolução n() I, de 1989-CN, fica estabe-

l.ecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista_ 
llia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - prazo no Congresso Nacional_ 
O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor Presidente 

da República editou a Medida Provisória n° 1_076, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional- NTN e 
sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados no âmbi­
to do Programa Nacional de Desestatização - PND, instimldo pela 
Lei nO 8_031. de 12 de abril de 1990, consolidando as normas s0-

bre a matériaoonstantes da Lei nO 8.177, de 1° de m""" de 1991. e 
da Lei nO 8_249, de 24 de oumbro de 1991, e altera o art. 3° da Lei 
n° 8.249/91 ". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fIca assim consti­
ruída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
.Freitas Neto 

Teotonio Vilela Filho 

Roberto Freire 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Onofre Quinan 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPS 

pp' , 
Antonio Carlos Valadares João França 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Abelardo Lupion ' , 
Alexandre Ceranto 

Hetmes ParcianeUo 

José Aníbal 

BloCo (pFL-PTB) 
Ciro Nogueira 
Jaime Fernandes 

PMDB 
Euler Ribeiro 

,PSDB 
Dauilo de CasiIO 

PPR 
Paulo Bauer Welson Gasparini 

'B\ooo (pL-PSD-PSC) 
Eujacio Simões Augusto Farias 

Bloco (pSB-PMN) 
José Carlos Sabóia Raquel Capiberibe 

De aoordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fIca estabe-
lecido o seguinte -calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista_ 
Dia 3-8-95 .. instalação da Comissão Mista. 
Até 3-8-95 - Prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão :Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 - praw (mal da Comissão MislB­
Até 27 -8-95 - praw no Congresso Nacional_ 
O SR_ PRESIDENTE (Levy llias) - O Seubor Presidente 

da República editCOl a Medida Provisória nO) s:m, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros CWl resultados da em.ptesa e dá oultas providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim 

constimida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: ' 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

PedroPiva 

Esperidião Amin 

Emandes Amorim 

Titulares 

Manoel Castro 
Francisco Diógenes 

Luiz Fernando 

Firmo de Castro 

Basilio Villani 

Agnelo Queiroz 

SENADORES 

Supleutes 
PMDB 

Nabor lunior 
Coutinho Jorge 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Edison Lobão 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPR 
Leomar Quimauilb. 

PDT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Blooo (pFL-PTB) 
Átila Lins 

Suplentes 

João MeUão Neto 
PMDB 

Manri Sérgio 
PSDB 

Wilson Campos 
PPR 

Paulo Mourão 
PCdoB 

Jandira Fegllali 
PPS ' 

Augusto Carvalho Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fIc.- esiabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitaçãO da m,..téria: , 
Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista_ 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. . 
Até 12-8-95 - praw fmal da Comissão Mi~ta. 
Até 27-8-95 - prazo no Congresso NaciOM.i- , ' 
O SR, PRESIDENTE (Levy llias) -,9 Senhor Presidente 

da República editCOl a Medida Provisória n° 1.078, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre a apliCação da Taxa de Jurosde LOngo 
PrazD - TILP sobre empréstirilos concedidOs com recuisos dos 
Fundos Constituciortais de Financiamento das Regiões Nortó,Nor­
deste e Centrn-Oeste e dos Fundos de Investimentos do Nordeste e 
da Amazônia e do Fundo de Recuperação Econômica do Espírito 
Santo, e dá outms providências". 

. De acordo COm as indi,?ações das Fd~ranças e.ll~s,ter-
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fIca assim 
constituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecér 'sobre 
a mat<ria: 

Tilulares 

Carlos Bezerra 
Gerson Camata ' 

Jonas Pinheiro 
Wa!deck amelaS 

Beni Veras 

José Eduardo Dutra 

SENADORES 

PMoB 
Supleutes 

Rarnez Tebet 
Nabor Júnior 

Í'FL 
Freitas Neto 

, Romero Jllcá' , 
P8DB 

JeffeISon Peres 
PT 
Eduardo Sllplicy 
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Valmir Campelo 

Titula .... 

Mussa Demes 
Roberto Pessoa 

Pinheiro Landim 

Firmo de Castro 

Anivaldo Vale 

Fernando Gabeira 

PTB 
Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Rubem Medina 
Roberto Fontes 

PMDB 
Ubaldo Correa 

PSDB 
Herculano Angbinetti 

PPR 
Luciano Castro 

PV 

PRP 
Adhemar de Barros Filho 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3·8·95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 3·8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 12-8-95 . pram fmal da Comissão Mista. 
Até 27-8-95 - pram no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senbor Presidente 

da RefÚblica edital a Medida Pmvisória nO 1.079, de 28 de julho 
de 1995, que "dispõe sobre medidas complementares ao Plano 
Real e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fica assim 
constituída a Comíssão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Casildo Madaner 

Odacir Soares 
.Romem Iueá 

Lúcio Alcântara 

Ademir Andcade 

Roberto Freire 

Titula .... 

Efraim Morais 
Betinho Rosado 

Luis Roberto Ponte 

José Aníbal 

Roberto Campos 

Paulo Paim 

SENADORES 

Suplentea 
PMDB 

Ney Suassuna 
Femando Bezerra 

PFL 
Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 

PSDB 
PedroPiva 

PSB 

PPS 

DEPUTADOS 
Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 
Luiz Braga 
Corauci Sobrinho 

PMDB 
Jumndyr Paixão 

PSDB 
Arnaldo Madeira 

PPR 
Luciano Castro 

PT 
Jair Meneguelli 

PP 
OdelDlo Leão Edson Queiroz 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecidc o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-8-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-8-95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 5-8-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comi:,são Mista emitir o parecer aobre a admissibilidade. 
Até 14-8-95 . prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-8-95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senbor Presidente 

da República edital a Medida Pmvisória nO 1.080, de 28 de julho 
de 1!~15, que "dá nova redação ao § 3° do art. 52 da Lei n° 8.931, 
de 22 de setembro de 1994, que dispõe sobre a amortização, juros 
e ootros encargos decorrentes da extinção ou dissolução de entida­
des <U' Administração Pública Federal, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tmnos 
dos §'l 4° e 5° do art. 1!' da Resolução n° 1/89-CN, fica assim consti­
ttúda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 

José Alves 
. Freihs Neto 

Pedro Piva 

João França 

Leomar Quintanilba 

Titulares 

Antô:lio Ueno 
Arac.,[y de Paula 

Antono do Valle 

Roberto Brant 

Nelson Marchezan 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Mauro Miranda 

PFL 
Bello Parga 
Jool de Hollanda . 

P5DB 
Geraldo Melo 

PP 
José Roberto Arruda 

PPR 
Epitácio Cafeteira 

DEPUTADOS 

Suplents 
Bloco (pFL-PTB) 

Francisco Diógenes 
Efraim Morais 

PMDB 
Homero Oguido 

PSDB 
Luiz Carlos Hauly 

PPR 
Carlos Airton 

PDr 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

Bloco (pL·PSD-PSC) 
Augusto Farias Ronivon Santiago 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecid, o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 2-S-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-S-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 5-S-95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-8·95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senbor Presidente 

da RefÚblica edital a Medida Pmvisória nO 1.081, <ie 28 de julho 
de 1'195, que "acresce parágrafo ao art. 57 da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons­
tituilão Federal, institui normas para licitação e contratos da Ad­
minütração Pública e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos !i§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim consti-
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tuida a Comissão Mista inaJmbida de emitir parecer sobre a matb­
ria: 

Titulares 
SENADORES 

PMDB 
Suplentes 

José Fogaça F1aviano Melo 
GeIllOll Camata Gilvam Borges 

PFL 
Edison Lobão Freitas Neto 
Franoelino Pereira Jool de HoUanda 

PSDB 
Beni Veras Lúdio Coelho 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 
Eduardo Suplicy José Eduardo Dutra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

José Mendonça Bezerra Alexandre Ceranto 
César Bandeira Jaime Fernandes 

PMDB 
Pedro Novais Edinbo Bez 

PSDB 
Mârio NegroOlOnte Ildemar Kussler 

PPR 
Felipe Mendes Telmo Kirst 

Bloco (psB-PMN) 
Gonzaga Patriota João Colaço 

PCdoB 
Inácio Anuda Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário paIll a tramitação da matéria: 

Dia 2-S-95- designação da Comissão Mista. 
Dia 3-S-95 - instalação daComissão Mista. 
Até 5-S-95 - pmzo paIll reoebimento de emendas e paIll a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 14-8-95 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 29-8-95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A PresidêDcia comunica 

ao Plenário que. uma vez f DIdo o prazo fixado no pomIgrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, sem interposição do rerurso ali previs­
to, determinou o arquivamento definitivo das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 55, de 1993 (n° 457/91, na 
Casa de origem), que disciplina o exercício da profissão de carre­
gador de bagagens nos aeroportos e dá outras providências; 

- Projeto de Lei da Câmara nO 155, de 1993 (n° 970/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao ar!. 51 da Lei nO 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Prooesso Civil; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 53, de 1995 (nO 2369/91, na 
Casa de origem), que institui nonnas e procedimentos gerais paIll 
a prevenção do assoreamento dos reservatórios criados pelo barra­
mento dos rursos d água. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais havendo a 

tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 89, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
89, de 1992 (nO 1.757/91, na Casa de origem), que conoede isenção do 

Imposto sobre Produtos Indostrializados e do Imposto de Impor­
tação relativamente a equipamentos e material educativo adquiri­
dos por pessoa portadora de deficiência, e <lã outras providências. 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 197, de 1995, da comissão 
- de Assuntos Econômicos. 
(Em virtude de adiamento) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 58, DE 1994 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n<l 
58, de 1994 (nO 2.581/92, na Casa de origem), que revoga artigos 
do TItulo V da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT que tra­
tam da organização sindical, tendo 

Parecer favorável, sob n° 187, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociaiso 
(Em virtude de adiamento) 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO W 29, DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 29, de 1995 (nO 4/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o § 2· do ar\. 
25 da Constituição Federal tendo 

Parecer, sob nO 425, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­

dação fmal. 
(I" sessão ordinária de discussão) 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO N" 32, DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 32, de 1995 (nO 5/95, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que ahera o inciso IX do artigo 
170, o artigo 171 e o § IOdo ar\. 176 da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n° 427, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­

daçãofmal. 
(1' sessão ordinária de discussão) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO N" 33, DE 1995 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 33, de 1995 (nO 7/95, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que altera o artigu 178 da 
Constituição Federal e dispõe sobre a adoção de Medidas Provisó­
rias. tendo 

Parecer,sob n° 428, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a te­

daçãofmal. 
(1' sessão ordinária de discussão) 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Está enoennda a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h.) 

ATADA 107" SESSÃO, REALIZADA 
EM 3 DE JULHO DE 1995 

(Publicada no DCN, Seção n, de 4 de julho de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 11.680', coluna, na fala da Presidência, anterior 
ao discurso do Senhor José Edoardo Dutra. 

Onde se lê: 
•• 0 votação para a Comissão Diretora. .. 

Leia-se: 
... votação para a Comissão Representativa do 

Congresso Nacional... 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 346 ,DE 1995 

Agosto de 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n° 015.889/95-5, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, JOSÉ GOMES 
FEITOSA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível 111, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Fed(:raI, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas no 
artigo 34, § 2°, da Resolução (SF) n° 42, de 1993; e nos artigos 1°,3° e 12 da Resolução (SF) 
n° 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°, 3° e 4° da Medida Provisória nO 1.042, 
de 1995, com proventos proporcionais ao tempo d'l serviço, observado o disposto no artigo 
37, inciso XI, da Constituição Federal. . . 

Sena~OFed ,em ()~gosto de 1995 

Z~./ . . ... 
S ADOR JOSÉ SARNEY .. 

Presidente 

, ., .... 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO :N" '0', DE 1995 

. Institui O calendário de 
aquisições e contratações 
no âmbito do Senado 
Federal 

o Primeiro Secretário do Senado Federal, no desempenho de 
suas atribuições regimentais e regulamentaf€:s, e de acordo com as conclusões do 
Grupo de Trabalho designado pela Portada n° 18, de 1995, constantes do 

_ processo n° 012770/95-7, e, ainda, 
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Considerando a necessidade de dotar a Administração do 
Senado Federal de mecanismos que possibilitem o planéjamento e a avaliação das 
aquisições solicitadas pela Casa; 

Considerando a necessidade de propiciar o racional e 
adequado abastecimento dos almoxarifados, durante todo o exercicio, evitando 
as carências temporárias de materiais; 

Considerando a necessidade de melhorar o aproveitamento 
dos recursos consignados no Orçamento e permitir uma previsão orçamentária 
realista e adequada às necessidades e metas da Casa; 

Considerando a necessidade de evitar procedimentos que 
ocasionem a descontinuidade dos contratos em geral,' a superposição de 
licitações ou o fracionamento de despesas, e 

Considerando a necessidade de atender integralmente os 
Senhores Senadores, principalmente quando do inicio de seus mandatos, 
propiciando-Ihes o recebim~ das respectivas unidades tlmcionais e residenciais 
reformadas e equipadas, I II 

Resolve: 

Art. 10 - As aquisições e as contratações no âmbito do 
Senado Federal obedecerão às normas e prazos estabelecidos neste Ato e seus 
Anexos. 

Art. 2° - Para efeito do disposto neste Ato, considera-se: 

I - UNIDADE SOLICITANTE: qualquer órgão setorial 
da estrutura do Senado Federal interessado na aquisição 
OU contratação de bem ou serviço; 

11 - UNIDADE SUPRIDORA: órgão da estrutura 
administrativa da Casa, responsável por áreas específicas 
de atendimento, cabendo-lhe receber, analisar, consolidar 
e especificar tecnicamente os pedidos' das Unidades 
Solicitantes e encaminhá-los à Subsecretaria de 
Administração de Compras, Contratações e Alienações; 
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III - DATA INICIAL - primeiro dia útil do mês estabelecido 
para cada tipo de aqui:,ição constante do Anexo I. 

Art. 3° - As Unidadl~s Solic~t.iWtes deverão infonnar à 
Unidade Supridora de cada área, até 15 dias antes da data inicial fixada no 
calendário constante do Anexo 1, as necessidades de bens e serviços para o 
período correspondente, compatíveis com seus objetivos e metas e com a 
respectiva proposta orçamentária anual aprovada. 

Art. 4° - São atribuições das Unidades Supridoras: 

I - informar às Unidades Solicitantes os 'prazos para envio 
dos pedidos de aquisição de bens e serviços; 

II - receber, analisar e consolidar os pedidos encaminhados 
pelas Unidades Solicitantes; 

III - encaminhar à Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contrataç;ões e Alienações, nas datas iniciais 
fixa~ n~exo I, -as solicitações de aquisições de bens e 
seTVIçosf f 1I . 

IV - observar. o dispoilto no § 7°" do art. 15, da Lei 
8.666/93, quando do encaminhaIiien.to das solicitações de 
aquisição de bens e serviços à Subseéretaria de 
Administração de Compras, Cpntrátações e' Alienações; 

. . , ' ... 

V - no caso de obras f: serviços de engenharia, observar o 
disposto no art. 7°, parágrafo 2°, incisos I e 11, da Lei n° 
8.666/93; 

VI - manter sistema de '~ontrole quantitativo e qualitativo das 
rf?quísições de bens e serviços de sorte a permitir a 
permanente avaliação das necessidades de consumo, bem 
como da sua periodicidade. 

Ar( 5° - Compete à Subsecretaria de Administração de 
Compras, Contratações e Alienações: 
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I - instruir as solicitações provenientes das Unidades 
Supridoras, com vistas à realização do respectivo 
processo licitatório; 

II - acompanhar e adotar as medidas necessárias ao fiel 
cumprimento dos prazos previstos no Anexo n, para 
conclusão do processo licitatório. 

Art. 6° - Em situações de emergência, quando caracterizada a 
urgência do atendimento, poderá o Primeiro-Secretário, excepcionalmente, 
autorizar aquisições de bens ou serviços em datas diferentes das fixadas neste 
Ato, sendo necessário, nesses casos: 

1 - exposição circlmstanciada elaborada pela Unidade 
Solicitante, caracterizando a urgência do atendimento; 

n - ratificação pela Unidade Supridora quanto à 
impossibilidade de atendimento da solicitação nas datas 
fixadas no presente Ato. 

III - manifestação. da SSACCA quanto a eventuais 
consequências do atendimento emergencial, considerando 
o calendário de compras. 

. . Art. 7° - O calen~o de compras constante do AnAo I 
deste Ato'seráavatiàdo pelaS Uilidades· Supridoras, no prazo de trinta ~ a 

~ontar da sua implantação,· e' revisto e . adequado; se necessário, mediante 
proposta dó Grupo de Traballio mstifuído pela Portaria n° 18, de 1995. 

. " . " . 

. Art. 8° - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. 
.. .' . 
Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário . 
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ANEXO II 
CALENDÁRIO DE COMPRAS - PRAZO DE CONCLUSÃO 

UNIDADE OBJETO DATA INICIAL DATA DE CON­
CLUSÃO PREVIS­
TA 

SUPRIDORA 

SSAMI) 

SSTEL 

- aquisição de material de 
consumo 

18 parte março 
2" parte setembro 

- aquisição de material 
pemlanente agosto 

- serviço de coleta de papéis setembro 

- serviço de 
equipamento 
barras 

manutenção do 
de código de 

- serviço de manutenção de 
máquinas 

. . - serviço -de manutenção de 
eletrodomésticos 

- aquisição de material de 
consumo 

setembro 

setembro 

-,--

setembro 

parte fevereiro 
parte agosto 

- serviço de manutenção da 
central telefônica . abril 

aquisição de material 
permanente maio 

-serviço de manutenção da 
rede telefônica maio 

junho 
dezembro 

dezembro 

dezembro 

dezembro 

dezembro 

dezembro}) 
, . 

março 
setembro 

junho 

agosto 

julho 
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UNJDADE OBJETO DATA INICIAL DATA DE CON-
SUPRIDORA CLUSÀO PREVIS-

TA 

- serviço de manutenção de 
aparelhos de fac-símile maiO julho 

- serviço de manutenção de 
relógios junIIO julho 

- serviço de manutenção dos 
equipamentos da centraI de 
vídeo junho julho 

- serviço de manutenção dos 
interfoDes da SQS 309 setembro dezembro 

- serviço de TV por assinatura setembro dezembro 

- serviço de manutenção das 
centrais telefõnicas das 
residências oficiais 

setembro dezembro 
- serviço de locação de mão-
de-obra para operação de 
áudio 

setembro dezemQR, 

SSENG - serviço de engenharia para 
obras novas jalleiro maio 

- serviço de manutenção da 
centraI de ar condicionado fevereiro maio 

- serviço de manutenção da 
piscina da residência Oficial 
da Presidência fevereiro abril 

- serviço de engenharia para 
reforma de espaços externos fevereiro maio 
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UNIDADE OBJETO DATA INICIAL DATA DE CON­
CLUSÃO PREVIS­
TA 

SUPRIDORA 

SSENG 

- serviço de manutenção do 
sistema hidrossanitário junho 

- serviço de engenharia para 
reforma de espaços internos 

I" parte março 
2" parte setembro 

- aquisição de material de 
consumo 

18 parte abril 
2" parte outubro 

- servIço de manutenção de 
aparelhos individuais de ar 
condicionado maIO 

- serviço 
sistema 
incêndio 

de manutenção de 
de combate a maio 

- serviço de manutenção do 
sistema de brise-soleiI jWlho 

- serviço de manutenção dos 
sistemas elétricos junho 

-serviço de pintura setembro 

- sefVIço de colocação de 
carpetes e forrações setembro 

- serviço de estofamento setembro 

- aquisição de material 
permanente novembro 

setembro 

junho 
dezembro 

maIo 
novembro 

julho 

julho 

setembro 

dezembro 

dezembro 

dezembro 

fevereiro 
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UNIDADE 
SUPRIDORA 

SSüER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAO)NAL (Seção fi) 

OBJETO DATA INICIAL 

- serviço de manutenção de 
elevadores novembro 

- serviço de manutenção de 
I h'Tamados e jardins dezembro 

aquisição de material 
permanente JaneIro 

- serviço de lavanderia abril 

- serviço de locação de 
copiadoras abril 

- serviço de conservação e 
limpeza dos edificios do 
Senado e outros serviços 
auxiliares maIO 

- serviço de vigilância armada maio 

serviço de vigilância 
desarmada maio 

- servIço de manutcnção dc 
veículos maIO 

- serviço de manutenção dos 
equipamentos de oficina I jWUlO 

-serviços de chaveiro junllO 

- serviço de fornecimento de 
• jornais e revistas sctembro 

Agosto de 1995 

DATA DE CON-
CLUSÃO PREVIS-
TA 

fevereiro 

ma~o 
'''-'' 

abril 

junho 

julho 

agosto 

julho 

jullho 

agosto 

agosto 
' .. 

julho 

deze!Jlt>ro 
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UNIDADE OBJETO DATA INICIAL DATA DE CON­
CLUSÃO PREVIS­
TA 

SUPRIDORA 

SSAMS 

SSBlB 

DGER 

- aquisição de material de 
conswno 

I" parte janeiro 
2" parte julho 

- sernço de manutenção de 
equipamento.s Ulédicos julho 

- serviço de UTI aérea julho 

- aquisição de material 
I pcnnanellte dezembro 

- aquisição de material 
pcnnancllte 

I" parte janeiro 
2" parte jW\ho 
33 parte outubro 

- manutenção do sistema 
eletromagnético de segurança junho 

- serviço de higienização de 
obras raras setembro 

- serviço de restauração de 
obras literárias setembro 

- serviço de concessão de 
restaurante e lanchonete junho 

- sernço de aquisição de 
passagens aéreas jW\ho 

- serviços de hotelaria setembro 

abril 
outubro 

outubro 

setembro 

março Il\ 
I " I 

março 
agosto 
dezembro 

setembro 

dezembro 

dezembt'dl 

setembro 

setembro 

dezembro 
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UNIDADE OBJETO DATA INICIAL DATA DE CON-
SUPRIDORA CLUSÃO PREVIS-

TA 
- servIço de transportes de 
eargas !.etembro dezembro 

-
SlJlNF - scrviyo dc cllcadcrnayào !.ctclllbro dCL:clllbro 

- servIço de manutenção de 
Icitoras !.etclllbro dczclllbro 

- servIço de restauração de 
obras Betembro dezembro 

- servIço de colocação de 
molduras ilelembro dezembro 

SECS - serviço de locação de mão-
de-obra para operação da 
central de vídeo julho outubro 

- scrviço foto!,'Táfico !.etembro dezembro 

- serviço de c1ipping !,etembro dezembro 
--

Cerimonial do - serviço de buffet ,etembro dezembro 
Gabinete da 
Presidência - serviço de arranjo de flores ,etembro dezembro 

e plantas 

SSAPES - serviço de fornecimento de 
tíquetes alimentação setembro dezembro 

- serviço de manutenção de 
dez.éhlbro arquivos deslizanles setembro 

CEOESEN - serviço de manutenção de I de I equipamentos iletembro mbro 
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ANEXO 111 

UNIDADES SUPRIDORAS E RESPECTIVAS ÁREAS DE ATENDIMENTO 

1- SUBSECRETARIA DE ENGENHARIA 

a- fornecimento e manutenção de aparelhos de ar condicionado 

b- fornecimento de cortinas e painéis 

c- serviços de vidraçaria 

d- fornecimento e instalação de carpetes 

e- manutenção dos sistemas elétricos 

f- manutenção dos sistemas hidráulicos 

g- reforma de mesas e cadeiras 

h- obras e reformas 

i~ manutenção do brise solei! 

j- manutenção dos elevadores 

k- manutenção da piscil"8 da residência oficial 

1- manutenção dos jardins 

m- manutenção dos sistemas hidrossanitários 

n- serviços de pintura 

2- SECRETARIA DE DOCUMENTAÇAo E INFORMAçAO 

a- encadernação de livros 

b- restauração de obras de arte 

c- manutenção de leitoras 

3- DIRETORIA GERAL 

a- serviço de hotelaria 

b- aquisição de selos e produt~ ECT 

c-sedex fi 1 
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d- transporte de cargas 

e- fomecimento de passagens aéreas 

f- restaurante 

g- lanchonete 

h- fomecimento de passaporte 

4- SUBSECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS 

a- lavagem de cortinas e painéis do Senado e das residências oficiais 

b- fornecimento de jornais, revistas e publicaçOes 

c- vigilência armada no Senado e nas residências oficiais 

d- manautençllo de copiadoras 

e- serviço de transporte 

f- serviço de chaveiro 

g- serviço de limpeza 

h- manutençllo de veiculos 

i- serviço de lavanderia 

j- serviço de malote 

k- serviço de manutençllo de equipamentos de racliocomunicaçllo 

I- manutençllo dos extintores de automóveis 

~ SECRETARIA DE COMUHICAÇAo SOCIAL 

a- registro da atividade partamentar 

b- central de video 

c- serviços fotográficos 

d- clipping 

e-CEDESEH 

Agosto de 1995 

a- aperfeiçoamento dos servidores, através de cursos, seminários, palestras, simpósios, 
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b- recrutamento e seleção de pessoal 

c- desenvolvimento organizacional 

d • manutenção de equipamentos do CEOESEN 

Quinta-feira 3 12771 

7· SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇAo DE MATERIAL E PATRIMÓNIO 

a· aquisição e fomecimento de carimbos 

b- aquisição e manutenção de eletrodomésticos 

c- aquisição e manutenção de méquinas de datilografia e de calcular 

d· aquisição e fomecimento de égua, café e açúcar 

e- transferência de mobiliério funcional e residencial 

f· entrega de Termo de Quitação dos bens. quando o seu responsével deixar o 

GabinetelDiretoria 

g. coleta e entrega de mobiliério do depósito de móveis 

h· aquisição e fomecimento de material de expediente 

i • aquisiçAo e fomecimento de mobiliário 

,. SUBSECRETARIA TÉCNICA E ELETRÓNICA 

a· aquisição e manutençAo de aparelhos fac-similes 

b- aquisiçAo e manutenção de aparelhos telefônicos 

c- TV por assinatura 

d· aquisição e manutenção de equipamentos eletrônicos 

e- gravação de todas as sessões do plenário e das comissões t6cnicas 

f· transmisslo de A Voz do Brasil 

g- transmlsslo de noticias para emissoras de rédio 

li- manutenção dos relógios 

i- manutenção dos interfones 

1- manutenção dos sistemas de antena~letiva 
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k- transmissão e recepçAo de telex/ I h 
9- CERIMONIAL DO GABINETE DA PRESID'~NCIA 

a- serviços de buffel 

b- aquisição de arranjos de flores 

c- aquisição de souvenirs 

10- SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇAo DE PESSOAL 

a- fomecimento de tiquetes alimentação 

b- instrução dos processos afetos ti área de pessoal 

c- informação sobre férias, licenças, gralificaç(ies, lotações, etc. 

d- informação sobre aposentadoria e pensão 

e- pagamento de pessoal ativo, aposentado e pensionista. 

f- controle de freqüência do servidor 

g- creche para filhos de servidores na faixa etária de 1 a 6 anos. 

·11- SUBSECRETARIA DE ASSISTtNCIA M~DICA E SOCIAL 

a- UTI móvel 

12- SUBSECRETARIA DE BIBUOTECA 

a- empréstimo de livros 

b- serviço de reprografia 

c- aquisição de material bibliográfico 

d- pesquisas bibliográficas 

e- consultas a jomais 

f- boletim de novas aquisições 

g- edição da BBD (Bibliografia Brasileira do 9"~ 

Agosto de 1995 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Lider Líder 
José Sarney - PMDB - AP Elcio Alvares Epilácio Cafeteira 

VI..,.Líderes 
Vice-Líderes 

I' Vice.Presldente 
José Roberto Arruda 

Leomar Quin1anilha 
Teotooio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

2' Vice-Presidente RamezTebet 

Júlio Campos - PFL - Mf LIDERANÇA DO PDT 

I' Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odacir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

Jáder Barbalho 
2' Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renao Calheiros - PMDB - AL Vlce-Líderes 
Rooaldo Olnba Liroa Líder 

3' Secretário Nabor Júnior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Gerwn Camata 

Carlos Bezerra Vice·Líder 
~ Secretário Ney Suassuoa João França Gilvao Borges 

Emandes Amorim - PDT - ao Femando Bezerra 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO Pf 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio carlos VaJadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo Dutra - PT - SE Líder Vice-Lider 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - pa 

Ney Suassuoa - PMDB - PB Hugo Napoleão Benedita da Silva 

Vice-LíderES 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira Líder (Eleito em 16-3-95) 

Romeu 1\1ma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

Líder Líder 
CORREGEDORESSUOsnITUTOS 

Sérgio Machado Roberto Freire (Eleitos em 16-3-95) 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 
I'SenadorRamez Tebet- PMDB- MS Geraldo Melo Líder 2' Senador JooI de Hol1anda - PFL - PE José Ignácio Ferreira 
3'SeoadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andcsde 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Jtínior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinbo Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck OmeJas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácío Cafeteira I. Lucfdio Portella 

PTB 
I. Emília Fernandes I. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva I. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Turna (Corregedor) 



SECRETARIe. LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
fu1:':\"·:::i'-':~ .. , ""-~':':::~7::;;~;:E:jS\r~c:':':::::~:,~\~;:~:::;:::;~'?:"·--·PMtj.J?I?:'.'~~'::-~:.:-,;,:~~_~/·;r~~;',51::;_;:L~:-:lE$ttt;:&~hkf~1"GDt%i 
GILVAN BORGES AP-2151/52 l-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-FLA VlANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
;:::Tj7::'T~: .'.' ,-. :~_ ,'I~:r:~<::\: -::::;7b[!r=t~:fY~JZ:.]; ';'::;~;\;,::':_', p~f:Ê:="7~_:~':~::::·~Le;:::;~:,::tX~:t_;j_:::f~$:C;Ü*:tt*&'iiê1J71I,~:trt'l 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411112 l-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3113f74 
JONAS PINHEIRO MT-2271f72 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069f70 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070f71 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROciNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 
%:~!F-(::-~::"',~~<:~:::,":':::~:~~I:2%&:?I2JJ::0::;;r2=tIC@J;~P~OIJIf:Frf1~:':::~'::TX3àl$t&1$]ã;tWik1:*W&AQifimld 
BENI VERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
GERALDO MELO RN-2371f72 4-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
r2FsVC7:':::;i:';;'::_':~:S.TT:::'tA:;ÚYWW!§,Lt,~@x@éMlÔ1tf!T0.7f_P~wc;:::;:,r<3"B:t;t2i:;:ill!W:rfli@0ltmiut __ et 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA MA-4073/74 
LEOMAR aUINTANILHA TO-2071f72 2-LUcíDI0 PORTELLA PI-3055JS6 

~cr~6-;~~~~:~8r~a0t7*itkàww:tálBi~?~~~~~~~mÚlãr:~::llS~~!~~~âTI~iJM-~i!~1/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE"· PA -2101/02 
I{~Vt;:::1;i:í1~~tj'~/{Ys;tRmhl;t:ttt'-:ékt~1*tt?;~:'sLL~i:i:']!i111':-:::'L>L~~:~::~~:1t;:A~X;5:;lt0PfutrK&.@it#MtRiÓà. 
VALMIR CAMPELO DF-l046/1148 l-MARLUCE PINTO RR-ll0l/120 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OUVEIRA PR-4059180 

íj6.m~~@~;K+;Kti)LtÜ)i0f;11N~~:;Gi~;ri::';;; ·:'"1~BE;~i~lr~~=~.}dilli~81/82 
OSMAR DIAS PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
:21: }t;:'j;:\;'::::'::';'~-YI.,;0t: -::.;:'<~;iE+à~,;::~,:::::~;}<:,!!::)r::'ri:::;~::: --f:'D~~-"x";-,,ó' .,;' ,,~:::::'t:~k:Etlt&7!kt1IKTI&tfdlliJtffTl 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146· l-JÚNIA MARisE .. . MG-4751/S2 

08S: 'ADEMIR ANDRADE(PS8) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ SALA N°19· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
;:~~:In@lmmt$HttttJijlmIi*EªlIDfEltm@1;:~tEtMtiWã~1tlm~lWEi1[êit1r_~~WmI181im~~11tlffiHm1J1l~1\.~Bma __ 11i1JittmB&. 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NA130R JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-32l0/32 3--JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FEnNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-l050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAIVIEZ TEBET MS-2221/27 
VAGO 7-VAi'30 
VAGO 8-VAGO 
f$ltl_i1r&W:fUltll ___ laifLl:4111it __ lt_I_~ __ jf6ill&_1{lii 
ROMERO JUC RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2--JOSÉ BlANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 3-EDlSON LOBÃO MA-2311117 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-ÉLGIO ALVARES ES-3130/32 
BELLO PARGA MA-3069172 5-FRI:ITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO RN-2361/67 

IB i· , 

!I~ I '.: 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

1-W,GO 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. I)A SALA DE R.EUNIÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN G0-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 ~ILBERTO MIRANDA AM-31 04131 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-2291/2297 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

LÚDIO COELHO 

~ 
PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-313013132 

MS-238112387 

6-VAGO 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
~UILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

2-GERALOO MELO 

T0-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-227112277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 

RN-237112377 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435417284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

TITULARES 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
iJmM8~K~WJlmlI~~W11lWJMmililiím1!~If§Jg.W;H1Mf?&tilt@J.K~1f®1~~~~~{fWllit4~@1Wl~~a!~1~lliEHWJWá%itHMtmim1 
NABOR JUNIOR AC-137811478 1-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493194 2.f:ERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-nONALDO CUNHA LIMA PB-2421 127 
PEDRO SIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203104 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-1'RIS REZENDE GO-2031137 
rg(%4ll1HlllP.JiiE,. M~i&'&.iW'Wj)!W .. ,..i(j\'TtW*%Ç;lJf1'i1l*#L~~R,*.MP+.!'I1fiW$i!ftí%1i:ll w::íb%<·.~~<<'*· ...... ,;llii *::: ... < :. ~W-.. ,,*,,.,::::: .. :m:::: .. &.,~~<>,,* ..•. ,'o • •• :tim%%1m~.:&.~1*@M~ . ",:,~* ~ .... :':"}'h,,".,:;::~: .. :.IT:;;$ 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271177 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-1~ELLO PARGA MA-3069170 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3 ... /0ÃO ROCHA T0-4071172 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361 167 4.../0SÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE 97199 SC-2041/47 

iiI!l!~! ~ . !I . 111 11 li! ' .. 
RN-2371177 1 FERREIRA 
RJ-2431136 2-CARLOS WILSON 
MS-2381/87 PIVA 

1M ]@ 

SP-2051 157 1 ANDRADE 

. li!. 

PE-2451/57 
SP-2351/53 

'::l _ES: QUINTAS-FElRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR ,RIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

TITULARES 

REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PB-2421/27 
PR-2401/07 
RS-30nna 
MS-2221/27 

1-JAI)ER BA~tBAI~HO 
Z-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

!~EY~SiU~AS!!S~UNA~~!!lIlImI~~!i!i~mllI~!ié!~~~~ IIIII;~ 
AL-3245147 1-CARLOS 
MA-2311/17 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES EDISON LUt'AU 

JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 

(0) VAGA CEDIDA PELO PSB 

RO-2231/37 3-HUGO NAPOLEÃO 
ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO 
MG-2411/17 5-FREITAS NETO 
BA-317317 4 S-8.0MERO JUCA 

I ":t I~ 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291197 
AM-3104i06 

T0-4068J69 
BA-2191197 
PI-4478/aO 
RN-2361/67 
PI-Z131/37 
RR-2111/17 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972//4612 
FAX: 311- 4315 

SAlA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



vago 

REUNiÕES: 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALJ' SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N°15 - SUBSOLO 
FA.K: 311-1095 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(21 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~'1I~lt#fJilrillDlitÊmatiTh[11!t.llltmB1WEIlBi11tThmmr:lB:mjtItmmíll~It)~HmtttltUTh1~~J.J.lfl~tfil~~Jl\r11\lfTI.m 
JOSE FOGAÇA RS-3017118 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-vago 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 
v!l<l!~_ 7 -vago 
~_!t_i __ 1:~fJ@18[~;1I1.&Wtf.iffmiliWírlfilm[;m~ili~Uiw~ltiJgiThj~r]lf.ilililllJ*;imR~lHIWrn~ 
JOAO ROCHA T0-4010n1 1-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

JOSÉ BIANCO RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CE;-2301/02 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECP 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob li cOOlrdenação do Senhor Senador Edison Lobão, Presidente da Comissão 

Setor de Telecomunicações: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares CPP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesigJ1ada em 25-4-95) 

l'mIide ... , Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Viee-Prosiden .. , Senadoc CASILDO MALDANER 
Se=Wio-Geral, _ LÚDlO COELHO 
Se=ttrio-Geral AdjunlOO' Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares. Suplmtos 
PMDB 

IoséFogaça Pedro Simon 
c.sildo Maldamr Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing Ioel de Hollanda 
Romero Juct Júlio CampCli 

PSDB 
lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperidião Amn 

PTS 

Emllia Fernandes 

PP 
Osmar Dias 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco Parlurentar PFl/PTB 
Luciano PÍlzano Ant{jnjo Veno 
Paulo Bccnhausen José Carla!; Vieíra 

PMDB 
Paulo Riml Elias Alnhão 
Valdir Colano Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Montoro Veda Crusius 

PPR 
Júlio Redecker João Pizzolatti 

pp 

Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



- ~ 

SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto (le 1988 comparado às Constintições de 1946 e 196Te à Emenda 
Constitucional n° I, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
S.vOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulg~~~ em 19~~, índice 
comparátivo. . . . . . 

Os pédidos à. 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal' . . . 

. Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 :- Bra~í1~~ - DF 
Teiefones: (06 i) 311-3578, 3579 e 3589 _. Fax: (061) 311-4258 e" 
321-7333-Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacion,amento à; 
esquerda) '. . . . , 

. . . .. ' .. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
n° 118 - abril/junho 1993 

o Perfil Constitucional do Estado Contemporllneo: o 
Estado democrâtico de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercicio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jqstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de loconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gi/mar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio-
nariedade. . 

Luiz Antônio Soares'Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judici:írio. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurldica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe.. . 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. . 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Polftica AmbientaI Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurldico-Penal (Material e For­
mal) e sua llegiu1nidade. 

Sérgio Luiz. Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanizaci6n. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Birrar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Cl6vis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

. Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Principio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
. O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­

cente. 
Roberto Senize Lisboa 

A Aids Perante o Direito. 
Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência A.PT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acrêscimos referentes à remessa pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral. Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Ttês Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasilia. DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usu:írio: Via N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari 
Tutela Adnúnistrativa e Relações de Consumo - ÁI'faro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substaiicial no Estado Democrático de Direito - An­
tÔnio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei Jllo 8.072J90 - João José Leal . 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Intemàdonal das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Fed.eral- J'os~ de Castro Meira . 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Adnúnistração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei nO 8.455192 ':"Iiogiirio de' Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame :':Míírio ~~r~d!J ~esta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalh~ies' . 
Alterações IntrodUzidas na Lei n° 6.515m pe~ Consti~ção d~ .1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -'-Osvaldo Hamilton Ta;vares 
Crinies de Abuso de Poder Econônúco - Marcos Juruena Villela Souto . 
Os hepneneutas'da 'Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA' DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA . 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT. Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT .. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Infóíinação Legislatl va para 6 'endereço abaixo discriminado: 

Nome .................... :.: ................... ':, ..................................... :.: ... : ...... , ....... :., ................... ; ................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex .. ; ............ .. 
Data: .... ./; .. ../ ..... Assinatura: ... :.:: .......................................................... :.:.:.; .......... ;., ................... . 



SUbsrCll['ARIA di Ediçõo TiooicA\ 
do SENAdo ffd[RA1 

Novas plAblicações 
EUBOIl~ A CONS1TI\lIçAo NACIONAL 

Ediçlo fioc.timjJar do obro Elabonlrldo li Cw",,,J~ Nat:/oIIG/, do loo6 
AffonlO Mendonça do Azevedo: atu da Subc:omiulo olaboraclo .. cio 
An!cprojclo ConItitucionaI de 1932/1933. 

LEGISLAçAO INDIGENJSTA 
CoIctln .. do _ jurtdic:oo e JcaioJaçlo comia" roIaIi __ direilOl 

iDdIS ..... · 

FONTES DE lNFORMAçOEs SOBRE 
A ASSEMBLÊA NACIONAL CONS1TMN'I1! 

0e0criçI0 cIoo ....... da "-nbJaa NaciaaaI Cauliluiale do 1917. 

GUIA DAS ELEICOES DE 94 
Ediçio oomontada da Iogislaçlo eleitoral. 

LEGISLAçAO ELE1TOIlAL E PARI'II>ÁlUA 
Ediçio do _ Jeaais, atualizadoa. 

0 .. t .. 05 tlt..105 

REVISTA DE lNI'ORMAçAo LEGISUI1VA N' 119 - 120 

coNsnnnçAo DA REPÚBUCA fEDERATIVA !lO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

.TcxIO do 1988 ccmparado às C<IIIIituiç60s do 1946 c 1967 e à Emenda . 
CoostiiucioaallÍ.· I, de 1969. 

CONsnnnçOEs ESTADUAlS -1989 
5_. 

Tc:xros das~ esIIOIuaiI pt"'DU"'dpsem 1919; lDdicc~. 

Os pedidoa à 
Subsccrôluia de Ediç60s T«:aicu - ScoIdo Fodoral 
Praça doi T.ts Podcra, Aoexo I, 22.· .... - 70165-900 - BruOia - DF 
TcIebIca: (061) 311-3578, 3579 e 3319 - Fa: (061) 311-425 .. 321-7333 - Telex: 

(061) 1357 
CeatraI do venda cIiftU ao uouArio: 
Via N-2, 1Jnidadc do Apoio 1 (fiIndot cio CEGRAF, pelo !!S!acÍana_' coqucrda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 232 PÁGINAS I 


